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OBJETIVOS 

A RPSO tem como objetivo publicar/divulgar trabalhos originais (epidemiológicos, de investigação 

qualitativa, revisões bibliográficas e artigos de opinião), elaborados pelos diversos profissionais associados 

à Saúde e Segurança Ocupacionais.  

A revista tem também uma rubrica intitulada “Journal Club”, na qual se aceita que os leitores destaquem 

artigos pertinentes de outros autores, fazendo um resumo dos mesmos e respetivo comentário. 

Para além disso, também aceita resumos de trabalhos divulgados e/ou publicados pelo próprio leitor, noutro 

contexto, desde que as instituições/eventos associados (revista ou congresso) não coloquem entraves 

legais na divulgação de parte do trabalho nesta revista. 

Existe ainda uma secção dedicada a realçar a legislação nacional e internacional mais pertinente e outra 

secção que regista a procura e oferta de emprego no contexto da Saúde e Segurança Ocupacionais. 

Os artigos serão publicados online assim que sejam aceites para publicação, no ritmo de quatro por mês 

(exceto agosto) e, no final do semestre, encerrar-se-á o volume de publicação. 

Desde 2022 os revisores mais ativos selecionam os dez melhores artigos de cada ano, numerando-os de 1 

a 10; o trabalho com mais pontos ganha o título de melhor artigo, adicionando-se um prémio de 500 euros, 

atribuído ao primeiro autor, para que este decida como repartir ou não a quantia, caso existam outros 

autores. 

 
ÁREAS DE INTERESSE 

➢ Medicina do Trabalho 
➢ Enfermagem do Trabalho 
➢ Segurança no Trabalho 
➢ Psicologia do Trabalho e das Organizações 
➢ Sociologia do Trabalho 
➢ Cardiopneumologia 
➢ Direito do Trabalho 
➢ Outras áreas interligadas com a Saúde e Segurança Ocupacionais 

 
TRABALHOS ACEITES PARA SUBMISSÃO 

➢ Trabalhos epidemiológicos 
➢ Experimentais (ensaios clínicos, ensaios de campo, ensaios de comunidade) 
➢ Observacionais analíticos (estudos de coorte, caso-controlo, transversais ou de prevalência e 

ecológicos) 
➢ Observacionais descritivos (relato de casos e séries de casos) 
➢ Trabalhos de investigação qualitativa 
➢ Pesquisa documental 
➢ Estudo de caso 
➢ Etnografia 
➢ Fenomenologia 
➢ Grounded theory 
➢ Revisões bibliográficas 

o Narrativas 
o Integrativas 
o Sistemáticas 
o Scoping reviews 

 

NORMAS PARA OS AUTORES 

Todos os elementos referidos como autores deverão ter participado de forma relevante na elaboração do 
artigo. Estes definem-se em função das seguintes condições: terem contribuído no desenho e elaboração 
do trabalho; terem participado na análise e interpretação dos dados, bem como na escrita e revisão do 
manuscrito e serem capaz de discutir o conteúdo. Os autores devem assumir a responsabilidade de pelo 
menos uma das componentes do manuscrito e indicar qual o seu contributo no anexo intitulado “dados sobre 
os autores”, de forma resumida (máximo de três linhas). 
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O artigo e o resumo curricular de todos os autores devem ser enviados em ficheiro word; os restantes 
documentos poderão ser enviados em word ou pdf. 

 
A)NORMAS GERAIS 
O texto deve ser formatado com base nas seguintes indicações: 

-páginas A4 

-margens de 2 centímetros (direita, esquerda, superior e inferior) 

-espaçamento 1,5 (exceto resumos que devem aparecer sem espaçamento; nos quadros, gráficos e figuras 

a existência de espaçamento é opcional) 

-letra Arial 

-tamanho 10 e alinhamento justificado para o corpo de texto 

-o título do artigo em português deve vir escrito com letra tamanho 12, negrito, sublinhado, com todas as 

letras em maiúsculo e alinhamento central; o título em inglês vem com igual formatação que o título em 

português, exceto que não tem sublinhado; os títulos das secções estruturais (resumo, introdução…) devem 

ser inseridos utilizando letra de tamanho 12, com negrito, todas as letras maiúsculas e alinhamento à 

esquerda; os sub-títulos e os sub-subtítulos devem aparecer com letra 11 e 10, respetivamente, também 

com negrito e alinhamento à esquerda, maiúscula apenas na letra inicial 

-texto e títulos com coluna única 

-o início de cada parágrafo deverá aparecer encostado à margem esquerda da impressão.  

 

A identificação do(s) autor(es) com nome(s), habilitações e locais de trabalho deve ser inserida apenas no 

anexo com os dados dos autores; no ficheiro com o artigo tal informação deve ser omissa para garantir o 

anonimato da avaliação. Nesse mesmo e-mail o(s) autor(es) também deverá(ão) identificar a categoria 

metodológica onde se insere o seu trabalho, entre os aceites para submissão nesta revista. No caso de 

existirem vários autores, um deverá vir nomeado como autor-responsável. O autor principal deverá indicar 

o seu endereço postal completo para evental correspondência dos leitores; os restantes autores devem 

indicar apenas a cidade/distrito e código postal completo; para além disso, todos os autores deverão fornecer 

o endereço de e-mail para eventual contato dos leitores. 

Para a elaboração da bibliografia, sugere-se a utilização das normas de Vancouver; ou seja, de forma muito 

sumária, os trabalhos devem vir referidos no texto por ordem de aparecimento e o número associado deve ser 

registado a seguir à última palavra, com espaço e antes da pontuação. Até seis autores devem ser todos 

mencionados; se existirem mais autores dever-se-ão referir os seis primeiros e depois colocar “et al”. 

Excetuando situações particulares, os trabalhos consultados deverão vir mencionados da seguinte forma: 

“Santos A, Silva F, Mateus R, Peixoto L, Cunha J, Leixões Y et al. Título. Revista não abreviada. 

Ano sem mês; volume (capítulo ou outra subdivisão): página inicial-página final não abreviada ou 

enumber. DOI”. 

As tabelas, quadros e figuras deverão aparecer depois da bibliografia e estar numerados em árabe e por 

ordem de menção no texto; o título das mesmas deverá aparecer antes da ilustração. 

 
B)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS TRABALHOS EPIDEMIOLÓGICOS 
Os trabalhos devem ser estruturados em função da seguinte sugestão: título em português; título em inglês; 

resumo (até 400 palavras e sub-estruturado); palavras-chave (até o máximo de seis, segundo os descritores 

Mesh, preferencialmente); resumo e palavras-chave em inglês; introdução/enquadramento/objetivos; 

metodologia; conteúdo/resultados; discussão dos resultados (e comparação com os dados já publicados); 

conclusões (e respetivas implicações para a prática e para a investigação futura); conflitos de interesse; 
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outras questões éticas e/ou legais; agradecimentos; bibliografia; tabelas/quadros/figuras e/ou 

apêndices/anexos. Recomenda-se que a totalidade do trabalho não exceda as 6.000 palavras. 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar de scanner do documento disponibilizado relativo à 

declaração de originalidade, autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação, afirmação de 

inexistência de submissão prévia ou posterior a esta (antes do trabalho ser recusado); bem como scanner 

da check-list para os autores preenchida e comprovativo de pagamento da taxa de submissão. 

 
C)NORMAS ESPECÍFICAS PARA AS REVISÕES BIBLIOGRÁFICAS 
Os trabalhos devem ser estruturados em função da seguinte sugestão: título em português; título em inglês; 

resumo (até 400 palavras e sub-estruturado); palavras-chave (até o máximo de seis, segundo os descritores 

Mesh, preferencialmente); resumo e palavras-chave em inglês; introdução/enquadramento/objetivos; 

pergunta; metodologia; conteúdo/resultados/discussão; conclusões (e respetivas implicações para a prática 

e para a investigação futura); conflitos de interesse; outras questões éticas e/ou legais; agradecimentos; 

bibliografia; tabelas/quadros/figuras e/ou apêndices/anexos. Recomenda-se que a totalidade do trabalho 

não exceda as 6.000 palavras. 

Os resultados da pesquisa poderão ser apresentados em fluxograma, no qual se indicarão os artigos que 

foram excluídos nas diversas etapas. Não se deve esquecer de referir eventuais limitações da pesquisa, 

como poucas publicações e/ou pouco robustas. 

A revisão deverá conter uma pergunta sucinta e que, preferencialmente, se reflita no título; este deve conter 

a maior quantidade de informação possível, de forma a facilitar a pesquisa eletrónica. Sugere-se a utilização 

da metodologia PICO para revisões bibliográficas sistemáticas ou integrativas, ou seja: population, 

intervention/interest, comparation/contex/control, outcome specific); ou PICOs (acrescentando study 

design); PICo, metodologia SPICE (setting, perspective, intervention, comparison, evaluation) ou outra 

equivalente. 

Na elaboração do protocolo devem ser pré-definidos os objetivos da revisão e metodologia a utilizar; este 

documento deverá garantir a transparência e repetibilidade do processo; desejavelmente deve mencionar 

os critérios de inclusão e exclusão e deverá também ser abordada a forma como se pretende extrair e 

sintetizar a informação (por resumo narrativo/meta-síntese ou meta-análise); não devem ser omissas as 

datas de publicação/elaboração dos trabalhos pesquisados, nem as fontes de dados utilizadas; deve ser 

sempre identificado o número de trabalhos encontrados. 

Na ausência de trabalhos mais robustos podem ser utilizados outros com metodologia inferior (mas tal 

deverá ser explicado no protocolo). 

A pesquisa poderá englobar três fases: obtenção de artigos em função das palavras-chave escolhidas e 

análise do título e do resumo; análise do texto na íntegra e/ou incluir sub-pesquisas de artigos adicionais 

(desde que justificadas). 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

de originalidade, autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação e afirmação de inexistência 

de submissão prévia ou posterior a esta, antes do trabalho ser recusado); bem como scanner da check-list 

dos autores preenchida e comprovativo de pagamento da taxa de submissão. 

 
D)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS ARTIGOS DO “JOURNAL CLUB” 
Sugere-se um resumo do artigo até o limite máximo de 1000 palavras, seguido de um comentário ao mesmo, 

também não excedendo as 1000 palavras. O artigo selecionado deve ser identificado da forma mais 

completa possível: autor(es), local de publicação, ano, volume, páginas e/ou DOI. 
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Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

de autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação e afirmação de inexistência de submissão 

prévia ou posterior a esta (antes do trabalho ser recusado), bem como comprovativo de pagamento da taxa 

de submissão. 

 
E)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS ARTIGOS DE OPINIÃO 
Sugere-se que o artigo não ultrapasse as 2000 palavras. 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

originalidade, de autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação e afirmação de inexistência 

de submissão prévia ou posterior a esta (antes do trabalho ser recusado), bem como comprovativo de 

pagamento da taxa de submissão. 

 
F)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS RESUMOS DE TRABALHOS DIVULGADOS/ 
PUBLICADOS NOUTROS CONTEXTOS 
Sugere-se que o artigo não ultrapasse as 4000 palavras. 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

originalidade, de autoria, passagem de direitos de autor do resumo em caso de publicação; bem como 

scanner da declaração do autor de como o evento e/ou revista onde o trabalho foi originalmente apresentado 

não proíbe a divulgação de parte de trabalho nesta revista. Deverá ser enviado ainda o comprovativo de 

pagamento da taxa de submissão. 

 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À SUBMISSÃO (ver site) 
-check-list para os autores 

-declarações dos autores 

-dados dos autores em word 

-comprovativo de pagamento da taxa de submissão 

-artigo em si, em word. 

 
PROCESSO DE SUBMISSÃO 
Todos os anexos referidos deverão ser submetidos no site e, nas 48 horas seguintes, o autor (único) ou o autor-

responsável receberá outro e-mail a confirmar a receção da submissão. No prazo de uma semana, este será 

avaliado pela Direção em função do cumprimento das normas de publicação, categorização metodológica feita 

pelo(s) autor(es), qualidade científica e pertinência para os objetivos da revista; caso seja aprovado, será enviado 

para dois revisores cegos que terão duas semanas para avaliar o trabalho. Este poderá ser recusado, aceite ou 

poderão ser sugeridas algumas alterações e/ou pedidas informações, que o(s) autor(es) terá(ão) de comentar no 

prazo máximo de duas semanas; caso seja necessária uma segunda apreciação, a Direção da revista terá mais 

duas semanas para informar se considera que o trabalho deve ou não ser publicado. Caso seja aceite, o trabalho 

é publicado online na data combinada e, também dentro desse prazo, será(ão) enviado(s) o(s) respetivo(s) 

certificado(s) curricular(es), para o e-mail do autor-responsável. No final desse semestre o trabalho será também 

publicado no respetivo volume. 

Em caso de desacordo entre os dois revisores, caberá à Diretora da revista a decisão de recusar, sugerir alterações 

ou aceitar a publicação. 
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FICHA TÉCNICA 

Conselho de Redação e Editorial 

Diretora: Mónica Santos 

Diretor adjunto: Armando Almeida 

Sub-Diretora: Sara Laranjeira 

Editora: Fátima Silva 

 

Conselho de Administração 

Sandra Mónica Silva Santos 

Armando Manuel Gonçalves de Almeida 

 

Proprietário: Ajeogene Serviços Médicos Lda 

NIPC: 508592151 

Sede do editor e redação: Rua da Varziela, 527 

4435-464 Rio Tinto 

 

Conselho Científico  

Amélia Figueiredo 

Ana Ferreira 

Ana Lança 

Andréa Lopes 

Armando Almeida 

Armando Silva 

Artur Carvalhinho 

Catarina Lopes 

Cristiane Silveira 

Diana Costa 

Dina Chagas 

Dinael Campos 

Fátima Silva 

Fátima Ramalho 

Fernando Mautempo 

Fernando Moreira 

Germano Couto 

Joaquim Alvarelhão 

Joana Teixeira 

Luis Sá 

Mª Alice Marques 

Paulo Alves 

Pedro Forte 

Pedro Miguel Carrana 

Sofia Almeida 

Tânia Costa 
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Resumo curricular 
 

Amélia Figueiredo 

É Enfermeira desde 1982 e Especialista em Enfermagem de Saúde Pública desde 1995. Concluiu o Curso 

de Mestrado em Ciências da Educação em 2004 e o Doutoramento em Educação na área de Formação de 

Adultos em 2013, pela Universidade de Lisboa. É Professora Auxiliar na Universidade Católica Portuguesa, 

onde Preside o Curso de Mestrado de Natureza Profissional e, neste âmbito, é Coordenadora da área de 

especialização de Enfermagem Comunitária. Coordena ainda a Pós Graduação de Enfermagem do 

Trabalho na mesma academia. É investigadora do Centro de Investigação Interdisciplinar em Saúde da 

UCP. Atua e publica na área das Ciências da Educação, Enfermagem Comunitária e Enfermagem do 

Trabalho.  

DeGois: http://www.degois.pt/visualizador/curriculum.jsp?key=1410933848668418 

 

Ana Ferreira 

Doutorada em Ciências da Saúde– Ramo de Ciências Biomédicas, Mestre em Saúde Pública e Pós-

Graduada em Saúde Ocupacional, pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra. Licenciada 

em Saúde Ambiental, pela Escola Superior de Tecnologia da Saúde (ESTeSC), do Instituto Politécnico de 

Coimbra. Detentora do certificado de aptidão profissional para desempenhar as funções de Técnica Superior 

de Segurança e Higiene do Trabalho. 

Professora Coordenadora de Saúde Ambiental, é atualmente Vice-Presidente da ESTeSC, Presidente da 

Comissão Científica de Saúde Ambiental e Vereadora na Câmara Municipal da Lousã com o pelouro da 

Saúde e o pelouro do Ambiente e Sustentabilidade. 

É autora e co-autora de vários artigos científicos apresentados em congressos e publicados em revistas 

nacionais e internacionais na área da Saúde Ocupacional e Ambiental. Participou e pertenceu a várias 

comissões organizadoras de cursos, seminários, congressos e outros. 

DeGois: http://www.degois.pt/visualizador/curriculum.jsp?key=8412832317260337 

 

Ana Lança 

Licenciada em Saúde Ambiental, pela ESTESCoimbra, Técnica Superior Segurança no Trabalho, Mestre 

em Saúde Ocupacional pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra e Especialista em Saúde 

Ambiental, reconhecida pela Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra. Desempenhou funções 

como Técnica de Saúde Ambiental no Centro Regional de Saúde Pública da Administração Regional de 

Saúde do Centro e desempenhou funções como Técnica Superior de Segurança no Trabalho no CROC, 

S.A. (Instituto Português de Oncologia FG, Coimbra), tendo iniciado funções no Centro Hospitalar de 

Coimbra (atual Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E.P.E.) em 2004, onde permanece até à 

presente data. Pertenceu ao Núcleo de Apoio Técnico e Consultivo da Comissão de Controlo da Infecção, 

Centro Hospitalar de Coimbra, E.P.E. entre 2008 e 2013. Foi Orientadora de Estágios de Aprendizagem da 

Licenciatura em Saúde Ambiental, ESTESCoimbra, entre 2004-2006. Colabora como Docente na 

ESTESCoimbra, na Licenciatura em Saúde Ambiental, desde 2014. Foi Autora de vários artigos na área de 

Saúde Ambiental e Ocupacional. Pertenceu à Comissão Organizadora de vários eventos na área e foi 
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moderadora e preletora de vários eventos. Desenvolve atividades como Formadora e Orientadora de 

Estágios na área da Saúde Ocupacional. 

 

Andréa Lopes 

Possui graduação em Fonoaudiologia (1991), Mestrado em Distúrbios da Comunicação (1996), Doutorado 

em Distúrbios da Comunicação Humana (2000). Pós-Doutorado no Laboratório de Acústica e Vibração 

(2009). Professora Associada da Universidade de São Paulo, campus Bauru. Tem experiência na área de 

Fonoaudiologia, com ênfase em Audiologia, atuando principalmente nos seguintes temas: audição,saúde 

do trabalhador, saúde auditiva e telessaúde. É pesquisadora do grupo de pesquisa Centro de Pesquisas 

Audiológicas, credenciado no CNPq. 

Autora e Co-autora de artigos científicos e trabalhos apresentados e publicados em eventos científicos de 

expressão na área de Audiologia. É também parecerista da Revista Brasileira de Saúde Ocupacional. 

 

Armando Almeida 

O Diretor-adjunto da Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional é Licenciado em Enfermagem, Pós-

graduado em Sistemas de Informação em Enfermagem, Pós-graduado em Supervisão Clínica em 

Enfermagem, Especialista em Enfermagem Comunitária (com a vertente de Saúde Ocupacional), Mestre 

em Enfermagem Avançada pela Universidade Católica Portuguesa e Doutorando em Enfermagem. Trabalha 

como Docente na Universidade Católica Portuguesa– Escola de Enfermagem, é Coordenador da Pós-

Graduação em Enfermagem do Trabalho da Universidade Católica Portuguesa e colabora na orientação de 

estudantes da Pós Licenciatura em Enfermagem Comunitária, na vertente de Saúde Ocupacional. É coautor 

de várias dezenas de artigos, em várias revistas, na área da Saúde Ocupacional. 

 

Armando Silva 

Concluiu o Doutoramento em Enfermagem em 2017 pela Universidade Católica Portuguesa, Mestrado em 

Saúde Pública em 2008 pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, Licenciatura em 

Enfermagem em 2000 pela Escola Superior de Enfermagem de Coimbra e Bacharelato em Enfermagem em 

1994 pela Escola Superior de Enfermagem de Coimbra. É Professor Adjunto no(a) Escola Superior de 

Enfermagem de Coimbra; Investigador na Unidade de Investigação em Ciências da Saúde: Enfermagem. 

 

Artur Carvalhinho 

Licenciado em Enfermagem, com Especialização em Enfermagem Comunitária e Pós-Graduação em 

Economia e Gestão de Organizações de Saúde. É também Técnico Superior de Higiene e Segurança no 

Trabalho e Formador com Especialização em Igualdade de Oportunidades entre Mulheres e Homens. 

Enfermeiro do Trabalho certificado pela Direção Geral da Saúde. 

Enfermeiro no Hospital do Arcebispo João Crisóstomo (Cantanhede), onde foi Gestor do Risco, 

Coordenador da Comissão de Controlo de Infeção e Representante do Hospital na Comissão de Proteção 

Civil da Câmara Municipal de Cantanhede. É também Enfermeiro do Trabalho na Universidade de Coimbra 

(tempo parcial). 
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Experiência formativa, enquanto formador, de mais de 1000 horas de formação na área de Saúde e 

Segurança no Trabalho. 

 

Catarina Lopes 

Licenciada em Enfermagem, desde 2010, pela Escola Superior de Saúde Vale do Ave. A exercer funções 

na área da Saúde Ocupacional desde 2011 como Enfermeira do trabalho autorizada pela Direção Geral de 

Saúde, tendo sido a responsável pela gestão do departamento de Saúde Ocupacional de uma empresa 

prestadora de serviços externos durante sete anos. Possui uma apresentação na área feita num Congresso 

de Saúde Ocupacional. Detentora do curso de Formação Pedagógica Inicial de Formadores com experiência 

formativa de mais de 200 horas de formação na área da Saúde. Atualmente acumula funções como 

Enfermeira de Saúde Ocupacional e exerce como Enfermeira Generalista na SNS24. Encontra-se a 

frequentar o curso Técnico Superior de Segurança do Trabalho. 

 

Cristiane Aparecida Silveira 

Doutora, Mestre e Graduada pela Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto Universidade de São Paulo. 

Enfermeira do Trabalho pela Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto. Graduada em Direito e Pós-

graduada em Direito do Trabalho e Previdenciário pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 

Atualmente é Professora Adjunta na Universidade Federal de Alfenas. Vice-presidente da Comissão 

Permanente de Pessoal Docente (CPPD/UNIFAL). Orienta alunos na graduação e na Pós-graduação. 

Membro de Comissões Internas. Parecerista de Periódicos Nacionais e Internacionais. Autora de Itens do 

BNI e Avaliadora Institucional do BASis no INEP/MEC. Tem experiência na área de Enfermagem, com 

ênfase em Enfermagem enquanto Prática Social, atuando principalmente nos seguintes temas: saúde do 

trabalhador, direito em saúde, legislação em saúde e políticas públicas de saúde. 

 

Diana Costa 

Enfermeira desde 2009 e pós graduada em Enfermagem do Trabalho desde 2019. Trabalhou na vertente 

hospitalar Cirúrgica, acumulando com Hemodiálise e Instituto Português do Sangue e Transplantação. Em 

2017 iniciou funções como enfermeira na área da Saude Ocupacional numa empresa do ramo automóvel, 

tendo adquirido competência acrescida diferenciada em Enfermagem do Trabalho em 2019. Colaborou com 

a Universidade Católica na orientação de alunos de Licenciatura em Enfermagem, na vertente de Saude 

Ocupacional. Os seus interesses são na área dos Estilos de Vida associados a doenças crónicas não-

transmissíveis passíveis de serem precocemente abordados na área da Saude Ocupacional, tendo já alguns 
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DIREITOS LABORAIS DA MULHER GRÁVIDA- UM GUIA PRÁTICO PARA 

PROFISSINAIS DE SAÚDE 
 

LABOR RIGHTS OF PREGNANT WOMEN- A PRACTICAL GUIDE FOR HEALTH 
PROFESSIONALS 
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RESUMO 
Introdução 
Os direitos laborais da mulher grávida são um tema de relevo para os médicos que acompanham a 
gestação, bem como para os Médicos do Trabalho. Para que estes possam garantir as melhores 
condições de segurança laboral a este grupo vulnerável, é importante estarem a par das leis de trabalho. 
A multidisciplinaridade entre médicos assistentes do seguimento da gestação e Médicos do Trabalho pode 
constituir uma importante aliança na identificação de riscos laborais específicos e posterior orientação da 
trabalhadora. 

Metodologia 
Trata-se de uma revisão narrativa da legislação portuguesa realizada em novembro de 2022, 
nomeadamente do Código do Trabalho Português, complementado com o Guia Prático do Subsídio de 
Riscos Específicos, do Instituto da Segurança Social, I.P. 

Conteúdo 
As trabalhadoras grávidas devem ser consideradas um grupo com particularidades em relação a riscos 
específicos e devem ser tomadas medidas no que toca à sua Saúde e Segurança, sob diversos pontos 
de vista, não as desfavorecendo no mercado de trabalho e não afetando as diretivas de igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres. É direito da mulher grávida que as suas condições de trabalho 
sejam devidamente avaliadas e, se for caso disso, adaptadas pela entidade empregadora, de modo a 
garantir a sua segurança e do feto. 

Conclusão 
É importante que os profissionais de saúde estejam devidamente informados sobre os direitos laborais das 
grávidas. A colaboração do Médico do Trabalho é essencial na identificação fidedigna de riscos específicos 
laborais, de modo que a gravidez decorra sem exposição a estes riscos, e que, caso ocorram, sejam 
devidamente minimizados ou orientados. 

Palavras-chave: Direitos laborais, Gravidez, Medicina Geral e Familiar, Medicina do Trabalho, Saúde 
Ocupacional. 

 
ABSTRACT 
Introduction 

The labor rights of pregnant women are of great relevance for the doctors that follow the pregnancy, as well 
as for the Occupational Health doctors. For them to be able to ensure work safety for this vulnerable group, 
they need to have a good understanding of the work laws. The multidisciplinarity between the two medical 
specialties can constitute an important alliance in the identification of specific labor risks, and the orientation 
of the worker. 

Methodology 
This is an review of the portuguese legislation conducted in november of 2022, regarding the Portuguese 
Work Code, complemented by the Practical Guide of the Subsidy of Specific Risks, from the Social Security 
Institute. 
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Contents 
Pregnant workers must be considered a susceptible group for specific risks and there must be taken 
measures regarding their health and security, from various points of view. This cannot result in disadvantage 
in the work market and it cannot affect the equality of treatment between men and women. It’s the pregnant 
women right that the work conditions are evaluated, and, if needed, adapted by the employer, so the safety 
of the mother and the fetus is guaranteed.  

Conclusions 
It’s important for health professionals to be informed about the work rights of pregnant women. The 
collaboration with Occupational Health professionals is essential in the right identification of specific work 
risks, so that the pregnancy can proceed without exposured to such risks and, in the case of such exposure, 
they can be rightly adjusted. 

Keywords: Labor rights, Pregnancy, General and Familiar Medicine, Occupational Medicine, Occupational 

Health. 
 
 

INTRODUÇÃO 

A Medicina Geral e Familiar é uma especialidade que abrange toda a população, desde os cuidados pré-

concecionais à morte do indivíduo. Um dos grupos vulneráveis abrangidos na sua atividade é o da Saúde 

Materna, que consiste no acompanhamento de mulheres grávidas. Nessas consultas, o médico de família 

executa cuidados preventivos, como aconselhamento sobre alimentação e estilos de vida adequados ou 

prevenção de infeções e avalia o risco clínico da gestação. Uma vez identificado um fator de risco clínico, 

deverá ser realizada uma referenciação para os cuidados de saúde secundários. A Medicina do Trabalho, 

por sua vez, é uma especialidade à qual compete assegurar a vigilância adequada da saúde dos 

trabalhadores em função dos riscos a que se encontram expostos no seu local de trabalho e no desempenho 

das suas tarefas profissionais. 

Não raras vezes, a mulher grávida questiona o médico que acompanha a sua gestação relativamente aos 

seus direitos laborais. Apesar da facilidade de acesso à informação atualmente, este é um tema que ainda 

deixa muitas dúvidas na população em geral e nos próprios profissionais de saúde. Com esta revisão, 

pretende criar-se um guia prático e rápido de consulta relativamente aos direitos laborais da mulher 

grávida, de modo que possa auxiliar no esclarecimento de dúvidas das utentes, bem como na sua correta 

orientação. É importante que os médicos que acompanham a gestação, bem como os Médicos do 

Trabalho, estejam a par destas leis, de modo a colaborarem com a mulher grávida para garantir as 

melhores condições de Segurança Laboral. Além disso, a multidisciplinaridade entre especialidades pode 

constituir uma importante aliança na identificação de riscos laborais específicos e posterior orientação da 

utente. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, considerou-se: 

P (population): Mulheres grávidas trabalhadoras; 

I (interest): Reunir conhecimentos relativamente aos seus direitos laborais num documento sucinto e de 

rápida consulta pelos profissionais de saúde; 

C (context): Locais de trabalho, quer na presença ou na ausência de risco clínico e/ou específico. 

Trata-se de uma revisão narrativa da legislação portuguesa realizada em novembro de 2022, 

nomeadamente do Código do Trabalho Português, complementado com o Guia Prático do Subsídio de 

Riscos Específicos, do Instituto da Segurança Social, I.P. 
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CONTEÚDO 

A Constituição Portuguesa e o Código de Trabalho consagram os direitos do trabalhador no sentido de 

protegerem esta classe, regulando as relações laborais entre empregados e empregadores (1) (2). Estes 

direitos são fundamentais e invioláveis, sendo que todos têm direito ao trabalho, independentemente da sua 

condição. Nenhum trabalhador deve ser discriminado no exercício deste direito, incluindo a mulher grávida (2). 

De acordo com a Diretiva 92/85/CEE do Conselho de 19 de outubro, as trabalhadoras grávidas devem ser 

consideradas um grupo sujeito a riscos específicos e devem ser tomadas medidas no que toca à sua saúde 

e segurança sob diversos pontos de vista, não as desfavorecendo no mercado de trabalho e não afetando 

as diretivas de igualdade de tratamento entre homens e mulheres (3). A violação do anteriormente disposto 

constitui contraordenação, devendo ser alvo de atuação por parte da Autoridade para as Condições do 

Trabalho (ACT), no setor privado, e das Inspeções dos Ministérios, no setor público (4). Seguidamente, 

abordar-se-ão as dúvidas legais mais frequentes da mulher grávida nas consultas de Saúde Materna. 

 

Despedimento da mulher grávida 

Uma das maiores preocupações manifestadas na consulta é se a mulher grávida poderá ser despedida 

simplesmente por estar em tal estado fisiológico. De acordo com o Artigo 63º do Código do Trabalho, este 

despedimento só pode acontecer perante justa causa (2). Se for o caso, a entidade empregadora terá de 

submeter o processo para a Comissão de Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) que, por sua vez, 

emitirá um parecer, que pode ser favorável ou desfavorável ao despedimento; no caso de ser desfavorável, 

a entidade empregadora só poderá despedir a grávida após ação judicial que reconheça o motivo, devendo 

ser apresentada nos primeiros trinta dias após o parecer. A violação deste artigo constitui uma 

contraordenação grave. Caso o contrato esteja a aproximar-se do seu termo, a entidade empregadora 

deverá comunicar à CITE o motivo da não renovação do contrato de trabalho, no prazo de cinco dias úteis 

prévios à data da denúncia (4). 

 

Dispensa para consultas médicas 

Outra das preocupações da mulher grávida é que as consultas para seguimento da sua gestação não 

coincidam com o horário de trabalho, de modo a não criar transtorno entre a equipa e incompatibilidade com 

a entidade empregadora, dado o número elevado de consultas e realização de exames que a mulher 

necessita nesta fase da sua vida. De acordo com o Artigo 46º do Código do Trabalho, a consulta deve 

realizar-se, de facto e sempre que possível, fora do horário de trabalho (2). No entanto, se tal não for 

concretizável, a grávida tem direito a dispensa laboral para realização de consultas e atos médicos, tendo 

em atenção que a entidade patronal pode exigir a apresentação de comprovativo de ida a consulta/exame 

(2). Do mesmo modo, a preparação para o parto é equiparada à consulta pré-natal, tendo direito a dispensa 

para a mesma (2). Relativamente ao pai, este tem direito a três dispensas do trabalho para acompanhar a 

grávida às consultas pré-natais. A violação deste artigo constitui uma contraordenação grave (2). 

 

Dispensa da realização de horas extraordinárias e de horário noturno 

De acordo com o Artigo 59º do Código do Trabalho, a mulher grávida tem o direito, se assim o desejar, de 

não realizar trabalho suplementar (2). Se tal for necessário para a sua saúde ou para a do feto, a mulher 

também poderá estar isenta do mesmo durante todo o tempo que durar a amamentação (2). Relativamente 

ao trabalho em horário noturno, correspondente ao horário entre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia 

seguinte, e de acordo com o Artigo 60º do Código de Trabalho, a mulher grávida, se assim o entender, pode 
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requerer dispensa durante um período de 112 dias antes e após o parto, dos quais pelo menos metade 

antes da data previsível do mesmo (2). Se for considerado necessário pela equipa de saúde assistente, tal 

pode estender-se para o restante período da gravidez (2). 

 

Certificado de incapacidade temporária por gravidez de risco 

Neste ponto, abordar-se-á uma das dúvidas mais controversas e que mais dúvida gera entre grávidas e 

profissionais de saúde. 

 

Gravidez de risco clínico 

De acordo com o Artigo 37º do Código do Trabalho, uma gravidez apresenta risco clínico quando existem 

complicações médicas com a sua gravidez que acarretam riscos, para a mãe ou para o feto (2). Nesse caso, 

médicos do Serviço Nacional de Saúde podem passar um certificado de incapacidade temporária por 

Gravidez de Risco Clínico, pelo período que for necessário para prevenir o risco, sem prejuízo da licença 

parental inicial (2). Caso o risco clínico seja determinado por um médico em instituição privada, a mulher 

poderá preencher o Modelo RP5051-DGSS da Segurança Social, fazendo-se acompanhar de declaração 

médica que ateste o risco clínico da gestação (5). A mulher grávida receberá um subsídio por risco clínico 

no valor de 100% da sua remuneração de referência. 

 

Gravidez de risco específico 

Muitas mulheres grávidas dirigem-se aos médicos assistentes ou Médicos do Trabalho da sua entidade 

empregadora com o objetivo de obter um certificado de incapacidade temporária por gravidez de risco 

clínico, alegando estarem expostas a agentes, processos ou condições de trabalho que não são apropriadas 

para uma mulher grávida. No entanto, é incorreto ceder a tal pedido, uma vez que não se trata de um risco 

clínico, mas sim de um risco específico. Um risco específico é algo associado à profissão da mulher que 

pode afetar a sua saúde ou segurança durante a gestação, depois do nascimento da criança ou durante a 

amamentação, sendo que estes se encontram listados no Quadro 1 (5). Caso se verifique a existência de 

um risco específico, o médico assistente ou o Médico do Trabalho deverá atestar a sua existência, de modo 

que a entidade empregadora atribua ou ajuste para a mulher grávida uma outra função que não acarrete 

esse risco. Neste caso em concreto, é de extrema importância o papel do Médico do Trabalho, que conhece 

realmente as condições laborais da empresa empregadora e que pode atestar com segurança e veracidade 

a existência de riscos específicos. Caso não seja possível adaptar o trabalho à mulher grávida, a entidade 

empregadora deverá atestar essa impossibilidade. Seguidamente, a mulher grávida deverá preencher o 

Modelo RP5051-DGSS da Segurança Social, fazendo-se acompanhar da declaração da entidade 

empregadora e de atestado médico, de modo que fique dispensada de exercer funções durante o período 

necessário e com uma remuneração de 100% da remuneração de referência líquida, tendo como limite 

mínimo 65% da remuneração de referência (5). Se na definição e identificação de risco clínico os Médicos 

de Família são fundamentais, na definição de riscos específicos laborais são cruciais os Médicos do 

Trabalho, sendo o trabalho de equipa fundamental e uma boa comunicação entre ambas as especialidades 

a chave do seguimento da gestação em contexto laboral sem intercorrências e dentro do estipulado pela lei 

portuguesa. 
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Quadro 1- Riscos específicos para a mulher grávida.   

Agentes físicos Agentes biológicos Agentes químicos 
Processos e condições 

de trabalho 

Agentes suscetíveis de 

provocar lesões fetais ou o 

desprendimento da 

placenta, tais como: 

- Choques, vibrações 

mecânicas ou movimentos; 

- Movimentação manual de 

cargas que comportem 

riscos dorsolombares, ou 

cujo peso exceda 10Kg; 

- Ruído; 

- Radiações ionizantes ou 

não ionizantes; 

- Temperaturas extremas; 

- Movimentos e posturas, 

deslocações quer no 

interior quer no exterior do 

estabelecimento, fadiga 

mental e física e outras 

sobrecargas físicas ligadas 

à atividade exercida; 

- Atmosferas com 

sobrepressão elevada, 

nomeadamente câmaras 

hiperbáricas ou de 

mergulho submarino. 

- Agentes biológicos dos 

grupos de risco 2, 3 e 4 (6) 

- Contacto com vetores de 

transmissão do 

toxoplasma e com o vírus 

da rubéola (salvo se 

existirem provas de que a 

trabalhadora grávida 

possui anticorpos ou 

imunidade a esses 

agentes). 

Substâncias químicas e 

preparações perigosas 

com possibilidade de 

efeitos irreversíveis (R40), 

efeito cancerígeno (R45, 

R49), efeitos indesejáveis 

na descendência (R61, 

R63) ou alterações 

genéticas hereditárias (R46): 

- Auramina; 

- Mercúrio e seus 

derivados; 

- Medicamentos 

antimitóticos; 

- Monóxido de carbono; 

- Agentes químicos 

perigosos de penetração 

cutânea formal; 

- Chumbo e seus 

compostos. 

- Fabrico de auramina. 

- Processo de ácido forte 

durante o fabrico de álcool 

isopropílico. 

- Trabalhos suscetíveis de 

provocarem a exposição a 

hidrocarbonetos 

policíclicos aromáticos 

(tais como fuligem, 

alcatrão, pez, fumos ou 

poeiras de hulha). 

- Poeiras, fumos ou névoas 

produzidos durante a 

calcinação e refinação de 

mates de níquel. 

- Poeiras de madeiras de 

folhosas. 

 

Proteção da saúde da grávida em contexto laboral 

No seguimento do ponto anterior, é importante realçar que, de acordo com o Artigo 62º do Código de 

Trabalho, é direito da mulher grávida que as suas condições de trabalho sejam devidamente avaliadas e, 

se for caso disso, adaptadas pela entidade empregadora, de modo a garantir a segurança da grávida e do 

feto (2). 

 

Gratuitidade de consultas médicas 

De acordo com o Artigo 4º do Decreto-Lei n.º 113/2011, publicado em Diário da República, todas as grávidas 

e parturientes estão isentas do pagamento de taxas moderadoras das consultas (7). Deste modo, todas as 

mulheres grávidas portuguesas ou estrangeiras que residam em Portugal há mais de 90 dias, têm direito a 

consultas gratuitas durante a gravidez e 60 dias após o parto (8). Para tal, devem ir ao centro de saúde onde 

estão inscritas informar da gestação. Caso a gestante não tenha médico de família, ser-lhe-á atribuído um (9). 

 

Licença por interrupção da gravidez 

No caso de interrupção da gravidez, quer por aborto espontâneo, quer por interrupção voluntária da 

gravidez, tem direito a licença entre 14 e 30 dias, mediante apresentação de atestado médico (10). 
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Abono pré-natal 

Como incentivo à maternidade, existe o abono de família pré-natal. Este abono é atribuído a partir do mês 

seguinte ao que atinge a 13ª semana de gestação, de modo a compensar os gastos acrescidos durante a 

gravidez. Para ter direito a ele, a grávida deverá ser cidadã nacional ou equiparada a residente, ser parte 

de um agregado familiar que não tenha património mobiliário (como contas bancárias, ações, obrigações, 

etc.) de valor superior a 106.368,00€ e deverá ter um agregado familiar com um rendimento de referência 

inferior ou igual ao 3º escalão. O rendimento de referência obtém-se somando os rendimentos dos 

elementos do agregado familiar e dividindo pelo número de crianças e jovens com direito ao abono de família 

nesse mesmo agregado, a que se adiciona o número de bebés que a grávida está à espera. Este abono é 

acumulável com outros subsídios, como o de desemprego, o de doença, parental, de adoção, entre outros, 

não sendo, no entanto, acumulável, com o de interrupção de gravidez. Se a gestação for superior a 40 

semanas, ele é atribuído por um período de seis meses ou até ao mês do nascimento, inclusive; se a 

gestação for inferior a 40 semanas, é atribuído por seis meses, podendo ser acumulável com o abono de 

família para crianças e jovens após o nascimento. O abono cessa no caso de a gestação ser interrompida, 

de a grávida deixar de viver em Portugal ou terminar o prazo de validade do título de residência em território 

nacional. O abono deve ser requerido pela mulher grávida ou em seu nome, pelo respetivo representante 

legal, através do Serviço de Segurança Social Direta ou através dos formulários Mod.RP5045-DGSS e 

Mod.GF44-DGSS, a apresentar nos serviços de atendimento da Segurança Social ou nas lojas do cidadão. 

O abono deverá ser requerido durante o período de gravidez ou no prazo de seis meses contados a partir 

do mês seguinte ao do nascimento. Fora do período da gestação, considera-se válido o requerimento do 

abono de família para crianças e jovens, após o nascimento da criança, desde que este seja apresentado 

pela mãe, no prazo de seis meses a contar do mês seguinte ao do nascimento (11). 

 

RESULTADOS 

No que diz respeito às condições de aptidão da mulher grávida para a sua atividade laboral, ela pode ser 

considerada apta, apta condicionada ou inapta temporariamente. Esta é uma condição que, tal como o risco 

clínico gestacional, é dinâmico e que poderá ser reavaliado pelo Médico do Trabalho ao longo da gestação. 

A conclusão de “apta” equivale a completa aptidão física, fisiológica e psicológica da gestante para o 

exercício de todas as funções próprias da respetiva carreira profissional, naquele momento. Já a conclusão 

de “apta condicionada” significa que a aptidão da gestante apresenta reservas relativamente a 

circunstâncias do desempenho das funções da sua própria carreira ou que tem limitações que se repercutem 

em quebra de rendimento no trabalho, não muito significativa, que podem, ou não, ser recuperáveis ao longo 

da gestação e que idealmente será reavaliado pelo Médico do Trabalho. Tal implica que as considerações 

e observações estabelecidas por este sejam tomadas em consideração (por exemplo, “não deverá pegar 

em pesos superiores a 10Kg”). Por fim, a conclusão “inapta temporariamente” pode assumir uma de duas 

modalidades: por um lado, pode significar inaptidão para o exercício de todas as funções de qualquer 

categoria profissional, o que pressupõe a passagem à situação de doença; por outro lado, pode significar 

uma inaptidão para o desempenho das funções da respetiva carreira profissional, mas apta para preencher 

as funções de outras carreiras, com rendimento normal, o que pode dar lugar à organização de processo da 

recolocação profissional (12). 

É importante que as mulheres grávidas tenham conhecimento e domínio sobre os seus direitos laborais, 

que deverão ser devidamente assegurados por todas as partes envolvidas. Os médicos assistentes da 

gestação, bem como os Médicos do Trabalho, também deverão estar cientes dos mesmos, podendo servir 
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como mediadores, ajudando a esclarecê-las com clareza e a orientá-las conforme a lei portuguesa. Salienta-

se a importância da diferença entre gravidez de risco clínico e gravidez de risco específico- se no primeiro, 

o papel do Médico de Família é fundamental para reconhecer os sinais de alarme de uma gestação, no 

segundo, a colaboração do médico do Trabalho poderá ser essencial na identificação fidedigna desses 

riscos específicos laborais de modo que a gravidez decorra sem intercorrências e com a maior tranquilidade 

possível para a mulher e para o bebé. 
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INTRODUÇÃO 

Jantares de família interrompidos, férias interpeladas com e-mails de trabalho, crianças que questionam 

incessantemente os pais acerca da continuidade do trabalho dado o avançado da hora… esta é a realidade 

que pode ser experienciada hoje. O desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação e a 

facilidade de acesso a estas, tornam os funcionários cada vez mais próximos do trabalho, ainda que de forma 

digital. Existirão benefícios? Existirão consequências negativas? Poderá́ tornar-se esta situação num fator de 

risco psicossocial? Estará a legislação adequada à realidade atual? Está definido e regulamentado o direito 

à desconexão? 

 

OBJETIVO 

Com a realização do presente artigo de opinião, pretende-se refletir acerca das metodologias e técnicas de 

avaliação dos riscos presentes no local de trabalho, bem como conhecer o estado da arte relativamente ao 

direito à desconexão e as técnicas e metodologias de avaliação do risco psicossocial resultante da 

hiperconectividade laboral. 
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Hiperconectividade e direito à desconexão 

Olha-se em redor e constata-se a realidade atual: cursos online, teletrabalho, tecnologias de informação e 

comunicação que se desenvolvem a uma velocidade nunca antes vista. Existe atualmente uma sociedade 

onde o não acompanhamento da velocidade a que as tecnologias da informação e comunicação se 

desenvolvem, pode ditar a exclusão social. Trata-se de uma revolução digital, inclusivamente no mundo 

profissional, associada à internet, ao cloud computing (tecnologia que permite o uso remoto de recursos da 

computação por meio da conectividade da Internet) e a novas formas de prestar trabalho. 

O impacto do incremento das novas tecnologias da informação e comunicação na sociedade, nestes últimos 

anos, transformou com uma velocidade vertiginosa o modo como as pessoas vivem, comunicam e se 

relacionam na sua vida pessoal, transformando, na mesma medida, o mundo laboral. Estas tecnologias 

permitem uma conexão permanente dos trabalhadores, mais ou menos voluntária, a qualquer hora e em 

qualquer lugar e ultrapassam qualquer limite geográfico, conferindo um acesso cada vez mais rápido a um 

número incalculável de informações. Favorecem ainda uma comunicação instantânea, ao permitirem que o 

trabalhador esteja permanentemente disponível e acessível às interpelações da entidade empregadora, 

conduzindo à diluição das fronteiras espácio-temporais da execução do trabalho, colocando o trabalhador 

num estado de ininterrupta desconexão. 

Em 2021 foi publicada em Diário da República, pela primeira vez, uma lei que regula o regime de teletrabalho 

e o direito à desconexão em Portugal (Lei 83/2021 de 6 de Dezembro). Ficou definido que o empregador tem 

o dever de se abster de contactar todo e qualquer trabalhador ao seu serviço, independentemente do local 

de prestação de trabalho, durante o período de descanso, salvo em casos de força maior e sob pena de 

contraordenação. É ainda referido que constitui ação discriminatória qualquer tratamento menos favorável 

dado ao trabalhador, em matéria de condições de trabalho e de progressão de carreira, pelo facto de exercer 

o direito ao período de descanso. Percebe-se assim que com a emergência e proliferação desta realidade, se 

concretizou a necessidade de regulamentar uma realidade que pode tornar-se num fator de risco psicossocial. 

De acordo com o Livro Verde sobre as Relações Laborais (1), a revolução tecnológica tem vindo a alterar a 

forma como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos, incorporando mudanças significativas em escala, 

espectro, rapidez e complexidade. As consequências positivas desta revolução tecnológica passam pelo facto 

de esta ser de acesso veloz, criativa, geradora de confiança nas pessoas e proporcionadora de conforto. 

Todavia, existem também consequências negativas nesta revolução tecnológica, como o aumento do 

sedentarismo, menor interatividade entre pessoas e hiperconectividade. No mercado de trabalho, percebe-se 

que esta reconfiguração conduziu a um aumento das exigências de produtividade pelos empregadores. 

Atualmente é muito comum um trabalhador levar trabalho para casa e comunicar com a sua entidade patronal 

fora do seu horário de trabalho. Estas situações perturbam os tempos e os horários de trabalho previamente 

definidos e acordados entre os sujeitos laborais surgindo assim a necessidade de contornar a questão da 

hiperconectividade. 

Esta pode afetar as relações familiares e sociais dos trabalhadores, causar cansaço e exaustão laboral e 

pode não ter repercussões ao nível da compensação económica, pelo excesso de trabalho para além do 

definido em horário laboral. 
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Olhando para a história, percebe-se que a luta pelas oito horas diárias de trabalho levada a cabo no século XIX 

está, cada vez mais, a cair por terra. A desconexão do trabalhador é um direito a que este não deveria renunciar 

e há que reforçar a ideia de partilha e corresponsabilidade do empregador por assegurar que este não se 

conecta ao trabalho fora do seu período laboral. Estabelecer um direito à desconexão é prevenir um problema. 

 

Hiperconectividade enquanto risco psicossocial: como avaliar? 

Os fatores psicossociais são um conceito relativamente recente e que teve origem no último quarto de século passado 

(2). Estes referem-se a condições presentes em situações laborais relacionadas com a organização do trabalho, 

a hierarquia, a realização da tarefa e o meio ambiente, que têm o potencial de favorecer o desenvolvimento pessoal 

dos indivíduos ou, por outro lado, afetar negativamente a atividade laboral, bem como a qualidade de vida e a 

mente sã dos trabalhadores, prejudicando desta forma a sua saúde e bem-estar (3) (4) (5) (6). 

Os riscos psicossociais podem ser causados por uma variedade de fatores. Alguns podem ser intuitivos, 

enquanto que outros podem exigir uma análise cuidadosa para serem identificados como fatores causais 

subjacentes. É necessário um processo de gestão contínuo e, para que este seja eficaz, é importante 

entender os fatores causais subjacentes antes de definir as intervenções. 

O primeiro passo para a gestão dos riscos psicossociais é a identificação de problemas e a avaliação do risco 

que estes representam. Esta avaliação de risco é o elemento central do processo de gestão de riscos, pois 

fornece informações pertinentes sobre a natureza e gravidade do problema, dos riscos psicossociais e da 

forma como estes podem afetar a saúde das pessoas expostas, bem como a saúde da sua organização (em 

questões como o absentismo, compromisso com a organização, satisfação do trabalhador, produtividade) (7) (8). 

A avaliação de risco é um exame sistemático do trabalho realizado a fim de considerar o que pode causar 

prejuízos ou danos, se os riscos podem ser eliminados e, em caso negativo, que medidas de prevenção ou 

proteção são, ou deveriam ser, tomadas para controlar os riscos (8). Quando esta é bem conduzida, não 

identifica apenas os desafios, como também os aspetos positivos no ambiente de trabalho que devem ser 

promovidos e reforçados. 

Os riscos psicossociais e o stress ocupacional podem ser avaliados através de uma metodologia mais 

quantitativa (escalas, questionários) ou mais qualitativa (entrevistas individuais e/ou coletivas, observações, 

análise documental). A escolha da metodologia e instrumentos a utilizar para avaliar um fator de risco 

psicossocial dependerá das condições existentes no local de trabalho, como, por exemplo, o número de 

trabalhadores, o tipo de atividades laborais e de equipamentos de trabalho, as características específicas do 

local de trabalho e os riscos específicos (9). 

Relativamente à metodologia quantitativa, as medidas de autorrelato (geralmente contendo perguntas sobre 

a presença de fatores de risco provenientes do ambiente de trabalho) são amplamente utilizados, uma vez 

que são baratos e fáceis de analisar. No entanto, este tipo de medida possui uma limitação intrínseca, 

relacionada com o facto de fornecer medidas subjetivas, representando a perceção dos trabalhadores 

individualmente relativamente ao stress ocupacional. As avaliações objetivas são baseadas em abordagens 

observacionais, incluindo dados de arquivo (como certificados de incapacidade temporária por doença, 

medidas de desempenho, dados relativos a acidentes) (5) (10). 
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As medidas de autorrelato que avaliam as condições psicossociais e a saúde no local de trabalho 

normalmente são o primeiro passo na identificação de situações de risco e grupos de risco. Dentro destas 

medidas, e com base no documento de consenso de peritos no âmbito da avaliação do risco psicossocial em 

contexto laboral da Direção Geral de Saúde (11), uma das que se adequa ao risco psicossocial que se está 

a abordar é o Copenhagen Psychosocial Questionnaire (COPSOQ). Este foi desenvolvido por Kristensen et 

al em 2001 e é de fácil preenchimento – tem uma versão curta de 41 questões para preenchimento no local 

de trabalho e tem como objetivo a avaliação de fatores psicossociais como o stresse, a saúde/bem-estar 

individual e os fatores de personalidade dos colaboradores (como os mecanismos de coping). Existem outros 

questionários, enquanto medida de autorrelato que podem ser aplicados, tais como o Effort-Reward 

Imbalance (ERI), o Job Content Questionnaire (JCQ), ou o Pressure Management Indicator, entre outros. 

Para além das medidas de autorrelato, as listas de verificação são também um instrumento válido e aplicável 

para quantificar o risco psicossocial derivado da hiperconectividade laboral, sendo o instrumento de avaliação 

mais comum (8). Em Portugal, pela Autoridade para as Condições do Trabalho, com o auxílio do Comité dos 

Altos Responsáveis da Inspeção do Trabalho, foram disponibilizadas listas de verificação para riscos 

psicossociais em geral, para o assédio, para o stress e para a violência. 

Quanto à avaliação qualitativa dos riscos psicossociais, consideramos que a presença de fatores risco, tal 

como a hiperconectividade, pode ser avaliada através de entrevistas semiestruturadas, individuais ou de 

grupo. As entrevistas individuais permitem a análise mais detalhada das atitudes do indivíduo no desempenho 

profissional e nas situações de risco psicossocial, permitindo também conhecer o impacto profissional e 

pessoal sentido pelo trabalhador exposto ao risco (12). As entrevistas realizadas em grupo fornecem 

informações valiosas sobre a natureza das intervenções a pôr em prática. 

Existem ainda outros tipos de avaliação que incluem guias, documentos de orientação, manuais, brochuras e 

ferramentas interativas (software interativo gratuito, incluindo aplicações informáticas descarregáveis). Estes 

instrumentos podem ser genéricos ou especialmente dirigidos a um determinado setor/risco (2). 

Quando a natureza dos problemas e as suas causas são percecionadas e clarificadas, esse conhecimento é 

usado para desenvolver um plano de ação: tradução das informações da avaliação de risco num plano 

razoável e prático para reduzir o risco (8). No entanto, antes da ação poder ser planeada, é necessário analisar 

que medidas já existem para lidar com os fatores de risco psicossociais e os seus efeitos no indivíduo ou na 

organização. O desenvolvimento do plano de ação envolve ainda decidir: o que é o alvo, como e por quem; 

quem precisa ser envolvido; qual o tempo do cronograma; que recursos serão necessários; quais os 

benefícios esperados e como podem ser medidos e como será o plano de ação avaliado no final (8). 

Posteriormente, as ações planeadas são avaliadas. Esta avaliação deve levar a uma reavaliação do problema 

original e a uma aprendizagem organizacional mais ampla (13). 

 

CONCLUSÃO 

A evolução tecnológica permitiu um conceito de teletrabalho abrangente e diverso: a prestação laboral fora 

da empresa e através do recurso a tecnologias de informação e de comunicação. A implementação do 

trabalho remoto veio revolucionar em larga escala os nossos dias e rotinas profissionais. 
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Das vantagens do trabalho remoto destacamos o tempo e recursos económicos poupados pela não necessidade 

de deslocação. Evidencia- se, ainda, um claro ganho em saúde ambiental com a diminuição da emissão de gases, 

assim como ao nível da qualidade de vida dos trabalhadores e da redução nos custos das empresas. 

Contudo, existe outro lado da questão relacionado sobretudo com a capacidade de gestão do trabalho em 

termos de tempo e espaço. Como concretizar efetivamente o direito à desconexão quando utilizamos os 

mesmos meios para trabalhar e para viver para lá das funções laborais? A hiperconectividade é um dos 

desafios desta nova realidade, a caminho da chamada Sociedade 5.0, com base na tecnologia, mas centrada 

nas pessoas e já não tanto na indústria e na produtividade. Pode assim transformar-se num fator de risco 

psicossocial, dado o potencial para ser uma fonte de stress ocupacional com capacidade de causar dano 

psicológico, físico ou social aos indivíduos. Avaliar pode ser a chave que permitirá definir limites e estratégias 

para que esta poderosa ferramenta não se transforme num risco para o trabalhador. A avaliação de riscos é 

o elemento central do processo de gestão dos mesmos, pois fornece informações pertinentes sobre a 

natureza e gravidade dos problemas e da forma como estes podem afetar a saúde dos trabalhadores e da 

organização em que estão inseridos.  
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RESUMO 
Introdução 
A literatura destaca a importância de treinar o suporte básico de vida, também em contexto ocupacional, pois 
apesar da maioria das organizações não estarem preparadas ocorrem, em média, 10.000 paragens 
cardiorrespiratórias por ano nos locais de trabalho. Daqui emerge a necessidade de as empresas 
empoderarem os trabalhadores para que respondam de forma rápida e eficaz, pelo menos, até à chegada de 
ajuda diferenciada. 

Objetivos 
Identificar as estratégias e programas que, em contexto ocupacional, capacitam os trabalhadores a intervirem 
perante uma paragem cardiorrespiratória. 

Metodologia 
Revisão sistemática da literatura segundo a metodologia do Joanna Briggs Institute. Como critérios de inclusão 
foram definidos estudos disponíveis em texto completo e gratuito, publicados a partir de 2002 em português, 
inglês e alemão.  A pesquisa foi realizada durante o mês de novembro de 2022 através do motor de busca 
EbscoHost, recorrendo às bases de dados Cinahl with Full Text, Medline with Full Text, MedicLatina, Nursing & 
Allied Health Collection: Comprehensive e Cochrane Database of Systematic Reviews. Foi utilizada a equação 
de pesquisa: (programs or interventions or strategies or education) AND (workplace or work environment or work 
spaces or office or job) AND (basic life support or cardiopulmonary resuscitation or CPR) AND (occupational 
health and safety) NOT (healthcare or health care or hospital or health services or health facilities). 

Resultados 
Dez artigos identificaram estratégias e programas que capacitam os trabalhadores a intervirem perante uma 
paragem cardiorrespiratória. Os resultados atestam a importância da simulação, inclusive com recurso à 
realidade virtual e aumentada, da demonstração, role-playing, gamificação, uso de aplicativos movéis pela 
sua acessibilidade e facilidade no que respeita à sua utilização, de sessões presenciais teóricas e práticas 
em grupo e individuais com instrutores treinados garantindo o feedback, oferta de kit de materiais com 
instruções e ainda o envolvimento dos recursos da comunidade e de todos os níveis hierárquicos das 
empresas. Opções como divulgação de dados estatísticos, do testemunho de profissionais de saúde 
ocupacional e de sobreviventes, podem ser úteis como promotores da consciencialização. 

Conclusões 
Reforça-se a necessidade de implementar programas e estratégias de capacitação dos trabalhadores que 
sejam efetivos e permitam melhorar os desfechos na ocorrência de paragens cardiorrespiratórias. Acredita-
se que as organizações que se comprometerem a promover um ambiente seguro e que capacitem os seus 
trabalhadores, assumindo esta responsabilidade social, podem ter impactos positivos para todos os 
intervenientes, para a própria empresa e para a sociedade em geral, já que contribuem para a gestão dos 
recursos. 

Palavras-chave: Saúde Ocupacional; Reanimação Cardiopulmonar; Estratégias de saúde. 
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ABSTRACT 
Introduction 
The literature highlights the importance of training the basic life support, also in the occupational context, since 
although most organizations are not prepared, an average of 10,000 cardiorespiratory arrests occur per year 
in the workplace. From here emerges the need for companies to empower workers to respond quickly and 
effectively, at least until the arrival of differentiated help. 

Objectives 
Identify the strategies and programmes that, in an occupational context, enable workers to intervene in the 
face of a cardiorespiratory arrest. 

Methodology 
Systematic review of the literature according to the methodology of the Joanna Briggs Institute. As inclusion 
criteria, we defined studies available in full and free text, published from 2002 in Portuguese, English and 
German. The research was carried out during the month of November 2022 through the EbscoHost using the 
databases Cinahl with Full Text, Medline with Full Text, MedicLatina, Nursing & Allied Health Collection: 
Comprehensive and Cochrane Database of Systematic Reviews. The research equation was used: (programs 
or interventions or strategies or education) AND (workplace or work environment or work spaces or office or 
job) AND (basic life support or cardiopulmonary resuscitation or CPR) AND (occupational health and safety) 
NOT (healthcare or health care or hospital or health services or health facilities). 

Results 
Ten articles identified strategies and programs that enable workers to act in a cardiac arrest. The results attest 
to the importance of simulation, including using virtual and augmented reality, demonstration, role-playing, 
gamification, the use of mobile applications due to their accessibility and ease of use, theoretical face-to-face 
sessions and practices in groups and individuals with trained instructors ensuring feedback, offering a kit of 
materials with instructions and also involving community resources and all hierarchical levels of the companies. 
Options such as dissemination of statistical data, testimony from occupational health professionals and 
survivors can be useful as awareness-raisers. 

Conclusion 
It reinforces the need to implement training programs and strategies for workers that are effective and allow 
for improved outcomes in the event of cardiorespiratory arrests. It is believed that organizations that are 
committed to promoting a safe environment and empowering their workers, assuming this social responsibility, 
can have positive impacts for all stakeholders, for the company itself and for society in general, as they 
contribute to the resource management. 
Keywords: Community Participation; Cardiopulmonary resuscitation; Health strategies; Review.  
 

 

INTRODUÇÃO 

As paragens cardiorrespiratórias (PCR) são a terceira principal causa de morte na Europa. Estima-se que 

neste continente, a incidência de PCR em contexto extra-hospitalar varie entre os 67 a 170 casos por 100.000 

habitantes e que os cidadãos tentem realizar suporte básico de vida (SBV) entre 13 e 87% dos casos, sendo 

o desfibrilhador automático externo (DAE) usado entre 4 e 58% das situações (1). 

Por cada minuto que passa, sem que se inicie o SBV, a probabilidade de morte aumenta cerca de 10%, mas os 

dados revelam que a taxa de sobrevivência após uma PCR em contexto extra-hospitalar também não é animadora 

já que, em média, ronda os 8% dos quais apenas 3% apresenta bom resultado em termos neurológicos. Estes 

dados, preocupantes, também contribuíram para que em Portugal fosse publicada a Resolução da Assembleia da 

República n.º 262/2021 que “recomenda a instalação de desfibrilhadores automáticos externos (DAE) em todos os 

recintos desportivos e escolas e o reforço da formação em suporte básico de vida” (2). 

A resposta ao SBV depende de vários fatores, tais como: tentativa inicial de reanimação cardiopulmonar, 

fatores heterogéneos que levaram à PCR incluindo sexo, causa, comorbilidades, ritmo inicial e local de 

ocorrência da PCR, privação socioeconómica e etnicidade. Um ponto crítico para um bom desfecho é também 
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o correto funcionamento da cadeia de sobrevivência, que implica uma coordenação e gestão adequadas dos 

recursos e intervenções (1). Estudos (3) (4) (5) demonstram que a população tem dificuldade em reconhecer 

uma PCR, sendo essa uma das barreiras que impede a ação, o que coloca a descoberto a importância de 

serem adquiridos conhecimentos e habilidades para iniciar o SBV (6) (7), em qualquer indivíduo que não 

reaja, ou que se encontre com uma respiração anormal ou ausente, uma vez que um padrão respiratório 

alterado, como respiração lenta e agónica, é um sinal de PCR (8) (9). 

Após a identificação da PCR, deve ser ativado o serviço de emergência médica e iniciadas as compressões 

torácicas e insuflações. Devem ser realizadas 30 compressões torácicas seguidas de duas insuflações, e 

quando disponível, usar em simultâneo o DAE, para se obter melhores resultados (9). 

A literatura tem vindo a destacar a importância da aquisição de conhecimento e habilidades em SBV, 

particularmente, no contexto ocupacional, pois apesar da maioria das organizações não estar preparada 

ocorrem, em média, 10.000 PCR a cada ano nos locais de trabalho (10), deixando antever a necessidade das 

empresas estarem atentas ao empoderamento dos trabalhadores para que respondam de forma rápida e 

eficaz, pelo menos, até à chegada de ajuda diferenciada (10). Isto consegue-se através de sessões de 

educação para a saúde (6), adequadas ao público-alvo, incorporando estratégias e teorias educacionais, que 

alicerçadas num enquadramento teórico, permitam a transmissão dos conhecimentos científicos mais atuais, 

para que posteriormente possam ser colocados em prática (7). 

Uma das áreas de atuação do enfermeiro do trabalho consiste no ensino de estratégias promotoras da saúde 

que também previnam complicações (11). A sua atuação no que respeita ao empoderamento dos 

trabalhadores para uma atuação mais rápida e eficaz face a situações de PCR, salvando vidas e melhorando 

o desfecho, não foge deste domínio, ainda que sejam necessários conhecimentos e habilidades específicos. 

Aqui se destaca também a obrigatoriedade legal, consagrada pela Lei 102/2009, que, especificamente no 

contexto da saúde ocupacional, define que o empregador deve formar em número suficiente, tendo em conta 

a dimensão da empresa e os riscos existentes, os trabalhadores responsáveis pela aplicação das medidas 

de primeiros socorros (nas quais o SBV se insere) de combate a incêndios e de evacuação, bem como 

facultar-lhes material adequado (12). 

Perante este cenário, o objetivo desta revisão passa por identificar quais as estratégias e programas de 

empoderamento dos trabalhadores perante uma PCR. Acredita-se que a sistematização deste conhecimento 

venha a contribuir para aumentar a qualidade das ações de educação para a saúde implementadas pelos 

enfermeiros, particularmente os de saúde ocupacional e que, naturalmente, nesta melhoria se espelhe a obtenção 

de ganhos em saúde. Espera-se também, que a presente revisão, possa, de alguma forma, contribuir para a 

consciencialização dos profissionais de saúde ocupacional, potenciando o cumprimento da recente Resolução da 

Assembleia da República n.º 262/2021, que prevê a realização de campanhas de literacia em saúde centradas na 

promoção da “importância de todos os cidadãos estarem aptos a aplicar o suporte básico de vida” (13). 

 

METODOLOGIA 

Com o objetivo de compilar, contextualizar, descrever e analisar a bibliografia referente às estratégias e 

programas que capacitam os trabalhadores para intervirem perante uma paragem cardiorrespiratória optou-

se por realizar uma revisão sistemática da literatura (14) formulando, para tal, a questão de investigação 
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através da estratégia PICo (15) :Quais as estratégias e programas que, em contexto ocupacional, empoderam 

os trabalhares a agirem perante uma PCR? 

Como critérios de inclusão, foram definidos: estudos disponíveis em texto completo e gratuito, publicados a 

partir de 2002 em português, inglês e alemão. 

A pesquisa foi realizada durante o mês de novembro de 2022, através da plataforma EbscoHost, recorrendo 

às bases de dados Cinahl with Full Text, Medline with Full Text, MedicLatina, Nursing & Allied Health 

Collection: Comprehensive e Cochrane Database of Systematic Reviews. 

Foi utilizada a seguinte equação de pesquisa: (programs or interventions or strategies or education) AND 

(workplace or work environment or workspaces or office or job) AND (basic life support or cardiopulmonary 

resuscitation or cpr) AND (occupational health and safety) NOT (healthcare or health care or hospital or health 

services or health facilities). 

Os dados foram agrupados num quadro de análise segundo título/ano de publicação; autores, objetivos, tipo 

de estudo, amostra e principais resultados, a partir do qual foram estruturados os resultados. 

 

RESULTADOS/DISCUSSÃO 

Na pesquisa realizada encontraram-se 2949 documentos, sendo que 8 estavam duplicados. Após a leitura 

dos títulos e resumos, excluíram-se 2922 por não responderem à questão de investigação, ficando dezanove 

documentos para leitura integral. Destes, foram excluídos nove por não responderem à questão de 

investigação. Aferiram-se assim dez documentos que constituíram o corpus de análise. A Figura 1, relativa 

ao fluxograma de identificação de artigos específica os resultados das etapas de análise, seguindo o modelo 

PRISMA (16). 

 

Figura 1 – Diagrama PRISMA. 
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Pela sua pertinência, foram incluídos os resultados de um artigo do European Resuscitation Council e de um 

documento do governo escocês, de modo a fundamentar o conteúdo abordado. 

Para que o trabalhador seja capaz de intervir numa situação de PCR, é necessário que possua 

conhecimentos, habilidades e atitudes, e para tal tem de ser capacitado com recurso a estratégias e 

programas adequados às suas necessidades educacionais, que se relacionam com o seu nível de 

competência e impactam o sucesso da formação. Assim, incorporando várias estratégias e tendo como 

alicerce os programas já validados para a realidade em estudo, constrói-se um enquadramento teórico, que 

permita a transmissão dos conhecimentos científicos que, posteriormente, se espera, sejam transferidos para 

a prática (7). Fratta e colaboradores (2020) afirmam também a importância de compreender e conhecer as 

preferências dos formandos– o que melhorará o alcance educacional e permitirá uma melhor gestão dos 

recursos, tendo como foco uma maior adesão e facilidade do processo de ensino-aprendizagem (17). 

Existem alguns pontos chave no ensino de SBV, sendo os mesmos o aumento da disposição para a realização 

de SBV, o cumprimento da cadeia de sobrevivência, o ensino com recurso a dispositivos que forneçam 

feedback, a distribuição espaçada entre formações e a necessidade de realizar treinos frequentes, permitindo 

aos indivíduos manter as competências que foram adquiridas (7). 

Relativamente à consciencialização, reconhecem-se programas, como o Minnesota Heart Safe Comunities, 

que encoraja a aumentar a consciencialização alocando DAEs em locais estratégicos, assim como 

preparando para agir através de atividades como a simulação de SBV e uso do DAE, predispondo ao aumento 

da adesão (18). A simulação com o objetivo de treinar procedimentos, o pensamento crítico e a tomada de 

decisão, com recurso ao role playing e o uso de dispositivos, como vídeos, aplicativos de telemóvel e 

manequins, também permite capacitar o trabalhador para lidar com imprevistos e melhorar a sua capacidade 

de comunicação e gestão aquando de um evento crítico (8). 

Cita-se também o “Save a Life”, um programa de educação focado no SBV, que promove a 

consciencialização. Este programa forneceu treino em SBV, com recurso a sessões presenciais de 30 

minutos, tendo por base as teorias do comportamento planeado e da ação racional que procuram investigar 

e explicar os fatores preditores da decisão e dos comportamentos (19). As estratégias utilizadas nortearam-

se na utilização de testemunhos por parte de sobreviventes que necessitaram de SBV e profissionais de 

saúde que partilharam a sua experiência, assim como o treino guiado e a oferta de um kit e instruções para 

que os participantes pudessem treinar em casa, acreditando-se que tal oferta tenha contribuído para a 

capacitação de mais 2.5 pessoas. Concluiu-se que este programa seria eficaz noutras localizações/contextos, 

e que os profissionais de saúde pública devem trabalhar em conjunto com as autoridades locais e os recursos 

da comunidade para promover a adesão à prática de SBV (19) (20). 

Porém, não chega consciencializar os trabalhadores para a importância de intervirem- há que envolver as 

empresas em todos os níveis hierárquicos (21), alertando os decisores para os seus deveres, impostos pela 

atual legislação, da frequência com que ocorrem PCRs nos locais de trabalho e ainda da possibilidade de 

todos serem afetados, para que sejam desmistificados falsos sentimentos de segurança (10). Um estudo da 

Agência Europeia para a Segurança e Saúde no trabalho (2018) vai de encontro ao supracitado ao concluir, 

com uma amostra de 3.000 trabalhadores de vários setores empresariais, que 90% dos participantes estava 

disposto a frequentar sessões de treino de SBV e uso de DAE caso a entidade empregadora oferecesse ainda 
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que, para um terço destes, o treino em primeiros socorros com SBV e DAE só se tenha tornado uma prioridade 

no seu local de trabalho após a ocorrência de um incidente grave. Daqui parece emergir a necessidade de 

um maior investimento na construção de uma cultura de saúde e segurança no trabalho que consciencialize, 

integre e envolva todos os trabalhadores. 

Foi em função da necessidade de uma mudança cultural que o Departamento de Saúde e Serviços Humanos 

dos Estados Unidos da América criou a campanha “Fevereiro, mês do Coração”, entendendo-a como 

estratégia promotora da consciencialização da importância de, pelo menos, 10% dos trabalhadores de todas 

as empresas estarem aptos a prestarem SBV. Nesta linha de pensamento, já em janeiro de 2007, a Agência 

Europeia para a Segurança e Saúde no trabalho recomendava que, em todos os locais de trabalho, deveria 

existir pelo menos um trabalhador com formação em primeiros socorros, incluindo SBV. 

Em 2001, a mesma agência estimou que a colocação de DAEs em locais de trabalho poderia salvar 120 vidas 

a cada ano, especialmente, nos trabalhadores a turnos, submetidos a níveis de stress elevados e expostos a 

certos riscos químicos e elétricos já que, em teoria, estes têm maior propensão a sofrer uma paragem 

cardiorrespiratória. A divulgação destes dados é também uma estratégia que pode facilitar a 

consciencialização das empresas e dos seus trabalhadores (22). 

Face às barreiras para a realização de SBV, identifica-se o medo em se auto-infetar (10), especialmente 

durante a pandemia por COVID-19 (5), a falta de confiança (10) e o medo em causar mais dano ao indivíduo 

(17) sendo que, por vezes, ocorre uma exacerbação dessas preocupações, podendo o trabalhador que 

presencia uma PCR entrar em pânico (3) (23). Para ultrapassar estas barreiras foram criados programas que 

permitam desconstruir as preocupações supracitadas. 

Um exemplo é o programa da American Heart Association (AHA) “Hands-Only CPR” que inclui a chamada de 

ajuda através do 112 e a realização, somente, de compressões torácicas, reduzindo o medo de uma possível 

infeção, bem como o tempo de início das compressões (17) (23). Neste programa, os formadores recorrem a 

músicas familiares com 100 a 120 batimentos por minuto para nortear a frequência com que devem ser 

realizadas as compressões torácicas. São exemplos: “Staying Alive” de Bee Gees, “Crazy in love” da Beyoncé 

ou “Hips Don´t Lie” da Shakira (10). 

Outro programa de capacitação em SBV com apenas compressões – o “Hands-only Cardiopulmonary 

Resuscitation Program” (HOCPR), baseia-se no ensino tradicional do SBV em sala de aula, contudo não tinha 

sido utilizado em eventos de grande escala (5), tendo sido posteriormente implementado no “The Texas Two-

Step CPR training event”, organizado por voluntários estudantes de medicina, que em apenas um dia 

realizaram sessões de capacitação em SBV em 53 locais públicos e 10 cidades. Os participantes visualizaram 

um vídeo de cinco minutos com recurso a um guião, em inglês ou espanhol, exemplificando o SBV. Foi 

abordada a Lei do Bom Samaritano, que permite tranquilizar os participantes face às responsabilidades legais 

aquando da realização de SBV em contexto extra-hospitalar, seguindo-se um treino de cinco a dez minutos, 

com os estudantes de medicina que ofereceram feedback, até que os participantes estivessem capazes de 

realizar SBV corretamente. Nesse evento participaram 4253 indivíduos, constatando-se um aumento de 40% 

em conhecimentos e 37% no conforto após a formação (5). 

Mais um programa que capacita para a realização de compressões torácicas, é o da British Heart Foundation, 

contudo identificou-se a necessidade de adaptar e personalizar programas para as comunidades mais 
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desfavorecidas, onde se verifica uma menor percentagem de realização de SBV (4). Surgiu então em 2015 

uma estratégia de intervenção em casos de PCR em contexto extra-hospitalar, cujo objetivo era melhorar os 

desfechos pós-PCR no prazo de cinco anos (4). Neste programa, através do envolvimento da comunidade, 

de informação e educação, em conjunto com diversas organizações e acionistas privados e em regime de 

voluntariado, consciencializam a população e proporcionam treino em SBV (3) adaptando a comunicação, 

incluindo ações presenciais e online e ainda em eventos com Mass Trainings. Em Portugal, o Instituto 

Nacional de Emergência Médica também tem vindo a promover sessões de Mass Training em escolas 

básicas, secundárias e de ensino superior ou em sessões dirigidas, por exemplo, a vários elementos da polícia 

de segurança púbica. Todavia, não foram identificadas sessões que dessem resposta às necessidades afetas 

aos contextos da saúde ocupacional no que respeita à capacitação para a prática segura de SBV o que 

poderá acontecer pela presença de profissionais de saúde preparados nos locais de trabalho que à partida 

darão esta resposta ou pela ausência de um diagnóstico que coloque a descoberto esta necessidade. 

Outra barreira que limita o acesso a este tipo de formações são as condições socioeconómicas, como 

indivíduos com reduzida escolaridade ou condições de saúde dificultadoras da capacidade de reterem 

informação (17). Outra questão prende-se com o custo da formação. Por exemplo, as formações em SBV na 

Índia e Nigéria têm, normalmente, um custo associado, ao passo que aproximadamente 5% dos cursos no 

Reino Unido são gratuitos. Na Nigéria, a custo de participação numa formação em SBV excede o ordenado 

mínimo do país (24) limitando a possibilidade de disseminar a sua importância e os passos a cumprir. 

É importante não só capacitar no que respeita às competências técnicas, como também à adequação da 

comunicação, colaboração em equipa e sensibilização para a situação crítica a decorrer. Importa 

consciencializar os trabalhadores para as principais dificuldades que poderão surgir, nomeadamente os 

fatores pessoais, como barreiras emocionais, pânico, fatores socioeconómicos, habilidade física, o 

conhecimento em SBV, o medo de errar ou causar dano, barreiras linguísticas/comunicacionais ou falha no 

reconhecimento da PCR (7). 

A tecnologia é também uma estratégia promissora no ensino de SBV, através da utilização de telemóveis 

e/ou tablets, aplicações e redes sociais, assim como dispositivos que fornecem feedback. Esta forma de 

ensino não necessita de um professor (somente de um produtor de conteúdos) e associa-se a um aumento 

da retenção e maior facilidade na avaliação de competências. Também o ensino pela gamificação, como por 

exemplo através da utilização de simulações de realidade aumentada ou realidade virtual, permite interagir 

com uma grande porção de pessoas, mesmo em simultâneo, inclusive com aqueles que à partida estariam 

excluídos pelos fatores tempo e/ou distância. Acredita-se que ambientes virtuais de aprendizagem são uma 

ferramenta recomendável em casos de aprendizagem combinada, podendo ser usados como um pré-curso 

online, ou também em casos de aprendizagem autodidata (7). 

Existem sistemas que otimizam a realização de SBV e uso de DAE, como o “PulsePoint Program” e outros 

aplicativos de resposta de crowdsourcing, que notificam indivíduos capacitados nas proximidades do indivíduo 

em PCR. Um estudo sueco comparou o uso de um aplicativo desse género versus o não uso, tendo 

constatado um aumento de 14% na realização de SBV aquando do uso. Algumas aplicações, como por 

exemplo a “myResponder”, notificam pessoas capacitadas em SBV na localidade e informam quais os locais 

onde se encontram DAEs. Alguns países oferecem também videochamada ao contactar o número de 
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emergência, permitindo ao operador identificar a PCR ou uma respiração agónica, assim como instruir e 

corrigir o indivíduo enquanto realiza o SBV (25) (26) (28). 

Enquanto aplicativo telemóvel destaca-se também a “American Red Cross First Aid App” descarregado mais 

de 3,8 milhões de vezes e que guia a atuação dos trabalhadores, passo-a-passo, perante situações que 

carecem de primeiros socorros, permite a chamada de emergência integrada/imediata, disponibiliza uma 

componente educacional e ainda incentiva ao autoteste (27). A mais valia é claramente a acessibilidade, já 

que a maioria dos trabalhadores terá telemóvel e acesso à internet podendo, assim, ter na sua posse, 

rapidamente e sem qualquer esforço, informação fidedigna que norteie a ação (27). 

De facto, os avanços tecnológicos têm contributo para que os empregadores possam aceder ao conhecimento 

e treino de habilidades a partir de onde e quando quiserem. É disso exemplo o curso online da AHA que cria 

cenários virtuais muito próximos da realidade contando com efeitos multimédia, animações e vídeos para que, 

durante cinco horas, os formandos sejam capacitados (21). O curso termina com a realização de um teste com 

feedback sendo atribuído um certificado válido por dois anos a todos aqueles que obtiverem aprovação (21). 

Face ao formato de ensino, um estudo constatou que 59% dos participantes consideram que o ensino com 

recurso a um instrutor é o método mais favorável, 15% afirmam que vídeos educacionais são um bom método, 

17% preferiram o “one-on-one-teaching”, ou seja, o ensino individualizado e 9% o ensino com recurso a 

atividades em locais chave da comunidade: bibliotecas públicas (27%), escolas públicas (21%), quartéis de 

bombeiros (25%) e instituições religiosas (12%) que não podendo ocorrer no horário laboral, apresentavam 

maior adesão, ao fim de semana entre as 9 horas e as 17 horas (17). Em Singapura foi também realizada 

uma sessão de ensino de SBV em grande escala, incluindo mais de 5000 indivíduos, através de um vídeo de 

instrução e divulgação nos meios de comunicação (5). Relativamente ao método de ensino verificou-se que 

o treino em sala de aula é o mais prevalente, contudo o ensino à distância é o método mais popular na Índia, 

sendo menos frequente na Nigéria e no Reino Unido. Alguns cursos na Nigéria e no Reino Unido recorrem 

também a uma abordagem combinada (24). 

A escolha do local é também um fator que influencia a adesão (19), pelo que é essencial conhecer as 

preferências dos formandos. Um estudo constatou que 27% preferem receber a formação em bibliotecas 

locais, 21% em escolas públicas, 25% em quartéis de bombeiros e 12% em instituições religiosas (17). 

Também espaços públicos, como campus universitários, museus, centros recreativos, centros comerciais, 

clínicas e anfiteatros, foram considerados adequados (5), pela possibilidade de abrangerem um maior número 

de pessoas. No contexto da saúde ocupacional, a possibilidade das estratégias e programas serem 

implementados durante o horário laboral parece constituir uma mais-valia no que respeita à adesão dos 

trabalhadores ainda que esta opção possa ser vista como problemática para as chefias quando se focam, 

somente, em indicadores de produção (28). 

A disponibilidade de equipamento para a prática segura de SBV e SBV com DAE também é uma condição a 

ter em conta, mas a existência deste material, só por si, em nada muda o desfecho de uma PCR. É essencial 

um processo dinâmico e sistemático de verificação das condições, funcionalidade, validade e acessibilidade 

dos equipamentos que seja do conhecimento de todos os trabalhadores, responsabilizando os mais 

envolvidos no processo e assegurando a prontidão (26) (28). Dados têm demonstrado que 85% das empresas 

que decidem iniciar e manter programas internos de SBV com DAE, após três anos da sua implementação, 
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ainda não estão aptas a responder rápida e eficazmente a uma paragem cardiorrespiratória, realidade que 

tem dado espaço à contratualização de serviços externos de saúde ocupacional que assegurem: avaliação 

periódica do equipamento com recurso a um instrumento tipo check-list que minimize a possibilidade de viés; 

treino de equipas assegurando um número de elementos com conhecimentos e habilidades adequados às 

necessidades em cada turno e ainda conformidade do programa com as guidelines vigentes, garantindo que 

a regra do Bom Samaritano seja válida (26) (20) (27) (28). 

Também o tempo que o indivíduo tem de despender para frequentar este tipo de formações é algo que 

impacta o seu interesse em participar, pois quanto menos tempo demorar a formação, maior é o seu interesse. 

Um estudo verificou que a duração destas sessões varia entre 19 minutos no ensino à distância a nove dias 

no ensino presencial em sala de aula (24), ainda que seja consensual a necessidade de sessões de 

empoderamento dos trabalhadores que sejam regulares favorecendo a atualização do conhecimento (10) (17) 

(18) (19) (24) (26) (20) (27) (28). 

Finalmente, há que considerar o processo de avaliação que atesta o conhecimento e/ou a habilidade do 

formando. Neste ponto, a primeira dificuldade, prende-se com destrinçar a aquisição de conhecimento da 

retenção de informação que, algumas horas após a sessão, provavelmente, já se terá desvanecido (20). 

Partindo desta premissa, a literatura parece atestar que a implementação de testes teóricos após as sessões 

não é adequada à avaliação do conhecimento e, muito menos, à efetividade do treino em SBV e uso do DAE. 

Deve por isso apostar-se no envolvimento das chefias, no role-playing, na demonstração e treino perante situações 

que pudessem ocorrer nas empresas personalizando e facilitando a transferência do conhecimento (20). 

 

CONCLUSÕES 

A problemática das estratégias e programas que capacitam os trabalhadores a atuarem perante uma paragem 

cardiorrespiratória, reveste-se de grande interesse, sendo os resultados encontrados passíveis de serem um 

auxílio para a prática de enfermagem, inclusive no contexto da saúde ocupacional. Os resultados atestam a 

importância da simulação, inclusive com recurso à realidade virtual e aumentada, da demonstração, do role-

playing, da gamificação, do uso de aplicativos movéis pela sua acessibilidade e facilidade no que respeita à 

utilização, de sessões presenciais teóricas e práticas em grupo e individuais com instrutores treinados 

garantindo o feedback, da oferta de kit de materiais de educação/prática de SBV com instruções envolvendo 

recursos da comunidade e todos os níveis hierárquicos da empresa. Opções como divulgação de dados 

estatísticos, do testemunho de profissionais de saúde ocupacional e de sobreviventes podem ser úteis como 

promotores da consciencialização. 

Acredita-se que as organizações que se comprometam a promover um ambiente seguro e que capacitem os 

seus trabalhadores, assumindo esta responsabilidade social, podem ter impactos positivos: para todos os 

intervenientes, para a própria empresa e para a sociedade já que contribuem para uma melhor gestão de 

recursos. 

Em termos de investigação, as revisões do conhecimento produzido são ferramentas essenciais para o 

planeamento de projetos futuros. Neste sentido, acreditamos que esta revisão poderá ser útil ao colocar a 

descoberto a necessidade de mais investigação que seja especificamente direcionada para o contexto da 

saúde ocupacional. 
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RESUMO 
Introdução/Enquadramento 
A COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus- síndrome respiratória aguda-grave 2, foi identificada 
pela primeira vez na China, em dezembro de 2019. A doença foi reconhecida pela Organização Mundial de 
Saúde como pandemia, no dia 11 de março de 2020. Este trabalho caracteriza os casos confirmados num 
Hospital Central, contribuindo para a criação de medidas de prevenção mais eficientes. 

Metodologia 
Foi realizado um estudo observacional, incluindo todos os profissionais de saúde de um Hospital Central que 
constituíram casos confirmados para COVID-19 entre o dia 2 de março e 31 de dezembro de 2020. Os dados 
obtidos foram tratados e analisados com o programa informático Microsoft Excel. 

Resultados 
Contabilizaram-se 723 profissionais infetados. Observou-se um pico de casos no mês de março e outro em 
dezembro. Os casos foram mais frequentes no género feminino (76%) e em profissionais até aos 45 anos. A 
categoria de enfermagem foi a mais atingida em termos absolutos e relativos. Os serviços de medicina interna, 
serviço de urgência, infeciologia e cirurgia registaram o maior número de infeções. A maioria dos casos 
apresentava-se sintomático à data do diagnóstico. Do total da amostra, cinco profissionais tiveram 
necessidade de internamento, sendo que um acabou por falecer. 

Discussão dos resultados e conclusões 
A frequência de casos de COVID-19 entre os profissionais de saúde parece ser, com base neste estudo, 
bastante superior à população em geral. Face aos dados obtidos, poderá existir benefício na implementação 
de protocolos que incluam testagem periódica dos profissionais de saúde sobretudo em serviços de maior 
risco de infeção e/ou de maior vulnerabilidade dos doentes, permitindo o controlo dos casos assintomáticos 
e desta forma quebrar possíveis cadeias de transmissão. 
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ABSTRACT 
Introduction 
In December 2019, COVID-19, disease caused by the new coronavirus– severe acute respiratory syndrome 
2, was reported for the first time in China. In Portugal, the first two cases were flagged on 2nd of March 2020. 
On the 11nd of March, World Health Organization declared the disease as a global pandemic. This study 
outlines the COVID-19 confirmed cases, contributing for the establishment of more efficient prevention 
measures. 

Methods 
An observational study including all health professionals from a Central Hospital with a positive case between 
the 2nd of March 2020 and the 31st of December 2020 was carried out. The data obtained was processed 
and analyzed using the Microsoft Excel software. 

Results 
723 professionals were infected and a peak of cases was verified in March and December. The frequency on 
cases was higher in females (76%) and professionals up to 45 years old. The highest number of cases 
occurred amongst nurses and the most affected medical departments were internal medicine, emergency, 
infectious diseases and surgery. The majority of cases were symptomatic at the time of diagnosis. Out of the 
full sample, five professionals required hospitalization and one died. 

Discussion and conclusions 
Accordingly to this study, the frequency of COVID-19 cases amongst health professionals seems to be 
considerably higher than the general population. The results seem to suggest that the implementation of period 
testing protocols over health professionals, above all in services with higher risk of infection or/and more 
vulnerable patients, might be beneficial, whilst contributing for the control of asymptomatic cases and hence 
breaking potential transmission chains. 

Key words: COVID-19; SARS-CoV-2; health professionals, pandemic, occupational health, work medicine. 
 

INTRODUÇÃO 

A COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus- síndrome respiratória aguda-grave 2 (SARS-CoV-2), 

foi identificada pela primeira vez na China, em dezembro de 2019. Em Portugal, os dois primeiros casos foram 

reportados no dia 2 de março de 2020 e foi reconhecida pela Organização Mundial de Saúde no dia 11 de 

março de 2020, como pandemia (1). Trata-se de uma doença infeciosa respiratória, transmitida de pessoa a 

pessoa, por contacto direto com gotículas ou secreções respiratórias infetadas. O período de incubação da 

doença é em média 1 a 14 dias, sendo que a presença do vírus nas vias aéreas pode preceder o início da 

sintomatologia em alguns dias. Salienta-se que indivíduos totalmente assintomáticos podem apresentar 

cargas virais semelhantes a indivíduos sintomáticos (2). Este microrganismo integra a lista de agentes 

biológicos reconhecidamente infeciosos para os seres humanos e está classificado como agente biológico do 

grupo 3 (Decreto-Lei n.º 102-A/2020, de 9 de dezembro, que altera o Decreto-Lei n.º 84/97, de 16 de abril). 

Os profissionais de saúde podem potenciar as vias de transmissão/propagação de agentes infeciosos, facto 

que deve ser valorizado no controlo da infeção associada à prestação de cuidados de saúde (3). 

A emergência e a rápida disseminação internacional do novo coronavírus colocaram desafios inesperados a 

todas as entidades nos mais diversos setores. Nenhum país, sistema de saúde ou instituição estava 

preparado para uma pandemia com a dimensão e com a repercussão que se observam, mas sobretudo 

porque continua a constituir efeitos (diretos ou indiretos) por um período que se estima longo, constituindo 

uma prova para todos os países e setores, a nível global. A pandemia alterou a forma como a população e os 

decisores valorizam a saúde e o acesso aos cuidados de saúde. Destacou também a relevância de uma 
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adequada prevenção e controlo da infeção nos locais de trabalho, reforçando a importância dos Serviços de 

Saúde Ocupacional que garantem a proteção e promoção da saúde e bem-estar dos trabalhadores e que 

neste caso em particular, permitiu limitar o impacto negativo da COVID-19 a todos os níveis (4). 

Durante o ano de 2020, a equipa multidisciplinar do Serviço Saúde Ocupacional de um Hospital Central 

garantiu a monitorização dos casos de infeção por SARS-CoV-2 entre os profissionais de saúde: a equipa 

garantiu a gestão dos sinais e sintomas compatíveis com o diagnóstico de COVID-19 e coordenou os rastreios 

de contactos, na sequência de cada caso confirmado para a doença, com o propósito de identificar 

rapidamente potenciais novos casos e assim interromper a cadeia de transmissão da infeção. Estas tarefas 

implicaram a identificação imediata de todos os contactos decorrentes de cada caso confirmado (tendo em 

conta o período de infeciosidade, inquérito epidemiológico, avaliação e estratificação de risco dos contactos 

identificados) e a avaliação dos sinais e/ou sintomas sugestivos de COVID-19. Tratando-se de uma doença 

de notificação obrigatória, todos os casos confirmados foram notificados na plataforma Sistema Nacional de 

Vigilância Epidemiológica (SINAVE) e também registados numa base de dados interna ao Serviço de Saúde 

Ocupacional, criada para o registo das infeções no Centro Hospitalar em questão. 

Este trabalho caracteriza os casos confirmados num Hospital Central contribuindo para a criação de medidas 

de prevenção mais eficientes. 

 

METODOLOGIA 

Realizou-se um estudo observacional onde a população-alvo foi constituída pelos profissionais de saúde de 

um Hospital Central. Destes, selecionaram-se os profissionais que, no período entre o dia 2 de março e o dia 

31 de dezembro de 2020, constituíram casos confirmados para COVID-19, através da deteção de ácido 

nucleicos (RNA) de SARS-CoV-2 por teste molecular de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou por teste 

rápido de antigénio de uso profissional (TRAg), para SARS-CoV-2. A amostra foi composta por 723 

elementos. Neste estudo consideraram-se como unidades de base da investigação o registo dos casos 

confirmados para a doença pelo Serviço de Saúde Ocupacional do Hospital Central, relacionando as 

variáveis: género, idade, categoria profissional, local de trabalho (serviço hospitalar), presença de 

sintomatologia e gravidade da doença. Relativamente aos critérios de inclusão considerou-se ser profissional 

de saúde, exercer funções no Hospital Central em questão e testar positivo para a COVID-19; como critérios 

de exclusão considerou-se os profissionais de saúde das empresas prestadoras de serviços. 

Os dados obtidos foram analisados com recurso ao programa estatístico Microsoft Excel, apresentados 

através de tabelas e gráficos. 

 

RESULTADOS 

A 30 de dezembro de 2020, contabilizavam-se um total de 8979 funcionários ativos no Centro Hospitalar em 

questão, sendo a sua maioria do género feminino (n= 6601, 74%), da categoria profissional de enfermagem 

e da faixa etária entre os 46-60 anos de idade. Desde o dia 2 de março até ao dia 31 de dezembro de 2020, 

contabilizaram-se 723 profissionais infetados (prevalência de 8%). Em termos cronológicos, observou-se um 

pico de casos no mês de março e outro em dezembro de 2020– gráfico 1. 
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Gráfico 1 - Distribuição dos casos cronologicamente 

 

 

As infeções foram mais frequentes no género feminino (76%) (tabela 1), em profissionais até aos 45 anos 

(tabela 2) e da categoria de enfermagem (tabela 3). Para uma melhor visualização da distribuição dos casos 

por local de trabalho (serviço hospitalar), representaram-se apenas os serviços que contabilizaram cinco ou 

mais casos sendo os restantes serviços hospitalares incluídos na categoria “outros”.  

 

Tabela 1 - Proporção do total de doenças profissionais notificadas em relação 
ao número total de funcionários de cada sexo, da instituição em estudo. 

Sexo População (n) Frequência (n) 
Frequência 
relativa (%) 

Feminino 6601 548 8% 

Masculino 2378 175 7% 

Total 8979 723  N.A. 

 

Os serviços de medicina interna, serviço de urgência, infeciologia e cirurgia registaram o maior número de 

infeções, como representado no gráfico 2.  

 

Tabela 2 - Distribuição profissionais infetados por faixa etária. 

Faixa etária População (n) Frequência (n) 
Frequência 
relativa (%) 

0-29 1707 176 10,0% 

30-45 2462 293 9,7% 

46-60 3916 198 5,1% 

60 894 56 6,3% 

Total 8979 723 N.A. 

 

Em relação à apresentação da sintomatologia, verificou-se que à data do diagnóstico, 68% (n=489) dos 

infetados apresentava-se sintomático. 

Relativamente à gravidade da doença, da amostra total de infetados, cinco profissionais tiveram necessidade 

de internamento, sendo que um acabou por falecer devido a complicações relacionadas com a COVID-19. 

Descreve-se que destes casos quatro pertenciam ao género masculino; a idade mínima foi de 23 anos e a 

máxima de 68; um caso ocorreu na categoria médica, dois em enfermeiros e dois em assistentes 
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operacionais. Estes profissionais pertenciam aos Serviços de Urgência, Cuidados Intensivos, Medicina 

interna, Pediatria Médica e Gastroenterologia. Cronologicamente, quatro ocorreram em março e um em maio. 

 

Tabela 3 - Distribuição dos profissionais infetados por categoria profissional. 

Categoria profissional População (n) Frequência (n) Frequência relativa (%) 

Assistente operacional 2091 171 9,0% 

Assistente técnico 769 56 7,0% 

Enfermeiro 2926 285 10,0% 

Médico 2255 158 7,0% 

Técnico superior 211 10 5,0% 

Técnico superior de diagnóstico 
e terapêutica 

727 36 5,0% 

Total 9879 722 N.A. 

 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E CONCLUSÕES 

Salienta-se que os dados descritos dizem respeito ao período inicial da pandemia onde o conhecimento 

científico era bastante limitado, os Equipamento de Proteção Individual (EPI) não estavam amplamente 

disponíveis e as vacinas ainda não estavam a ser distribuídas. 

Cronologicamente, o maior número de casos ocorreu em março e em dezembro de 2020, em relação com as 

vagas pandémicas observadas em Portugal no ano a que este trabalho se refere. No que toca às variáveis 

demográficas, não se verificou diferença significativa em termos de género, estando de acordo com a 

epidemiologia da doença. No entanto, apesar de ambos os géneros apresentarem a mesma suscetibilidade 

à doença, sabe-se que os homens têm um maior risco de doença grave (2), o que é corroborado pelos 

resultados apresentados no que diz respeito aos casos com necessidade de internamento assim como ao 

caso mortal. Em termos de faixa etária, verificou-se uma maior vulnerabilidade à doença nas faixas etárias 

inferiores. Isto seria esperado uma vez que do ponto de vista organizacional, optou-se inicialmente por 

mobilizar os profissionais mais jovens para a prestação direta de cuidados a doentes COVID-19 em detrimento 

das faixas etárias mais avançadas. Em termos de categoria profissional, o maior número de casos foi 

registado em enfermeiros (em termos absolutos e relativos). Estes resultados eram expectáveis dada a via 

de transmissão da doença e ao maior contacto destas categorias profissionais durante a prestação direta de 

cuidados. Tipicamente, classificam-se como serviços de alto risco de exposição a fatores de risco natureza 

biológica, os serviços de urgência, medicina interna, infeciologia e unidades de cuidados intensivos e 

intermédios (5) (6), onde de facto, foi verificado um elevado número de casos confirmados. Os serviços de 

Cirurgia do Hospital em questão, foram maioritariamente transformados em serviços de prestação exclusiva 

de cuidados a doentes com COVID-19, justificando o elevado número de casos observados nesses serviços. 

Não foram encontrados dados científicos que relacionem a carga viral da exposição com a gravidade da 

doença desenvolvida, no entanto, verificou-se que a maioria dos casos mais graves (necessidade de 

internamento/mortalidade) ocorreram em março de 2020 e em profissionais pertencentes a serviços com 

maior risco de exposição (unidades de urgência, locais onde são realizados procedimentos libertadores de 

aerossóis). Nesta fase pandémica verificava-se uma escassez de EPI disponíveis e a sua utilização não era 

ainda obrigatória, traduzindo uma exposição mais desprotegida a este agente. 
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Constatou-se um importante número de casos assintomáticos, o que pode traduzir uma potencial barreira à 

identificação de novos casos e consequentemente prejudicar o controlo da transmissão da infeção (7), 

reforçando a importância de uma cuidada vigilância epidemiológica, facilitadora da gestão do risco. 

Por fim, verificou-se uma taxa de prevalência da doença de cerca de 8% em profissionais de saúde do Centro 

Hospitalar, paralelamente a uma taxa de prevalência de 4% verificada na população portuguesa para a 

mesma altura (8) (9). Assim, a frequência de casos de COVID-19 entre os profissionais de saúde parece ser, 

com base neste estudo, bastante superior à população em geral. 

Admite-se como limitação do estudo, a possível subnotificação dos casos confirmados à Saúde Ocupacional, 

havendo a possibilidade de não terem sido registados todos os casos efetivamente existentes em profissionais 

do Centro Hospitalar. Ainda assim, a elevada contagiosidade do SARS-CoV-2 é igualmente ilustrada nos 

dados obtidos. Os serviços com maior número de casos confirmados relacionam-se com a prestação direta 

de cuidados a doentes infectados com COVID-19, reforçando que estes profissionais apresentam um maior 

risco de exposição profissional e consequentemente de infeção a este agente. Demonstram também que é 

fundamental assegurar a saúde e segurança dos profissionais através da manutenção de medidas adequadas 

de proteção individual e coletiva, estruturadas em função do risco de infeção. Em primeiro lugar, é essencial 

que todos os profissionais com sintomas respiratórios agudos sejam sinalizados, garantindo a correta gestão 

da sintomatologia apresentada a par de uma adaptação da prestação de cuidados de saúde, que deve ser 

sempre articulada com os Serviços de Saúde Ocupacional. Acrescenta-se que medidas básicas de prevenção 

de infeção, como a etiqueta respiratória e lavagem e/ou desinfeção correta e frequente das mãos, devem ser 

cumpridas por todos os profissionais de saúde. Os EPIs devem ser recomendados em função do risco de 

exposição e cumprindo as normas e orientações atualizadas em cada momento. Da mesma forma, a entidade 

empregadora e os respetivos Serviços de Saúde Ocupacional devem, não só fornecer todos os EPIs 

necessários, como também contribuir de forma ativa para o seu correto uso, manutenção e aconselhamento 

através do reforço da formação e/ou informação adequada a cada grupo profissional e garantido a atualização 

em prevenção e controlo de infeções. Por outro lado, deve ser assegurada a instalação, manutenção e 

avaliação dos sistemas de ventilação e da qualidade do ar em áreas onde possam circular pessoas com risco 

infecioso, assim como garantida a limpeza e desinfeção de equipamentos e de superfícies. Face aos dados 

obtidos, poderá existir benefício na implementação de protocolos que incluam testagem periódica dos 

profissionais de saúde sobretudo em serviços de maior risco de infeção e/ou de maior vulnerabilidade dos 

doentes (serviços de oncologia, unidades de transplante, entre outros). Esta medida também contribuiria para 

o controlo dos casos assintomáticos e, desta forma, quebraria possíveis cadeias de transmissão, já que 

indivíduos assintomáticos são também infeciosos. 

A COVID-19 é atualmente uma infeção respiratória caracterizada por uma apresentação clínica heterógena, 

e cuja importância epidemiológica depende da adoção de medidas que reduzam a transmissão de SARS-

CoV-2, justificando a permanente atualização dos programas de controlo de infeção das instituições para que 

o risco de exposição seja minimizado. Assim, uma política institucional preventiva para diminuir a transmissão 

de infeções, antevendo oportunidades e colocando em prática medidas com vista à minimização do risco da 

exposição profissional, é altamente recomendada. Atualmente, a informação científica disponível sobre casos 

confirmados de COVID-19 em profissionais de saúde é limitada, e como tal são necessários mais dados para 
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uma melhor caracterização dos fatores de risco e assim garantir uma adaptação dos serviços de saúde que 

devem priorizar estratégias baseadas na evidência atualizada sobre o SARS-CoV2. 
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RESUMO 
Introdução 
Uma doença profissional é uma lesão corporal, perturbação funcional ou patologia que é consequência 
necessária e direta da exposição a riscos laborais e das condições de trabalho e não resulta do normal 
desgaste do organismo. A incidência de doenças relacionadas com o trabalho aumenta com a idade, sendo 
mais frequente no sexo feminino. As lesões musculosqueléticas e as paralisias, como a síndrome do túnel 
cárpico, são os tipos de lesões mais frequentemente reconhecidas como doenças profissionais. No que se 
refere ao setor mais predominante, a incidência é maior na indústria, seguido da construção e na área da 
saúde. Os profissionais de saúde, atendendo à sua exposição a riscos ergonómicos, físicos, biológicos e 
químicos, têm uma elevada disposição para sofrerem de doenças relacionadas com o trabalho. 

Objetivos 
Caracterizar o perfil das doenças profissionais notificadas num hospital terciário português, avaliando a sua 
distribuição temporal, categoria profissional mais afetada, bem como o tipo de lesão e região corporal predominante. 

Métodos 
Realizou-se um estudo observacional do tipo transversal e analítico recorrendo à análise das doenças 
profissionais notificadas num hospital terciário português de janeiro de 2012 a dezembro de 2021, através da 
consulta das bases de dados do Serviço de Saúde Ocupacional. 

Resultados 
No período considerado, foram notificadas 610 doenças profissionais, sendo que 78,0% pertenciam ao sexo 
feminino. A categoria profissional mais afetada foi a dos enfermeiros (40,8%), seguidos pelos assistentes 
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operacionais (28,5%). O ano com mais notificações foi em 2021 (53,9%). A infeção por SARS-CoV-2 foi a mais 
prevalente, com 431 casos, seguida das lesões musculosqueléticas, com 153 casos. As epicondilites e as 
tendinopatias da articulação do ombro foram as doenças musculosqueléticas mais frequentemente notificadas 
com 39,7% e 24,0% das participações realizadas, respetivamente. 

Conclusão 
As lesões musculosqueléticas destacam-se como o tipo de lesão mais frequentemente notificadas, se 
excluirmos o impacto da infeção por SARS-CoV-2, o que será facilmente explicado pela exposição aos riscos 
inerentes às profissões do setor de saúde. O seu diagnóstico e reconhecimento são de grande importância já 
que permitem identificar problemas e gerar a necessidade de providenciar uma resposta dirigida assente na 
prevenção da doença e promoção da saúde, junto dos trabalhadores e entidade empregadora. 

Palavras-chave: Profissionais de Saúde, Doenças Ocupacionais, Lesão Musculosquelética, Medicina do 
Trabalho, Riscos Profissionais. 
 

ABSTRACT 
Introduction 
An occupational disease is a bodily injury, functional disturbance or pathology that is a necessary and direct 
consequence of exposure to occupational hazards and working conditions and does not result from the normal 
wear and tear of the body. The incidence of work-related diseases increases with age, being more frequent in 
females. Musculoskeletal injuries and paralysis, such as carpal tunnel syndrome, are the types of injuries most 
often recognized as occupational illnesses. Concerning the most predominant sector, the incidence is higher in 
industry, followed by construction and in the health area. Health professionals, given their exposure to 
ergonomic, physical, biological and chemical risks, have a high willingness to suffer from work-related illnesses. 

Objectives 
Characterize the profile of occupational diseases reported in a portuguese tertiary hospital, assessing their 
temporal distribution, the most affected professional category, as well as the type of injury and predominant 
body region. 

Methods 
An observational, cross-sectional and analytical study was realized using the analysis of occupational diseases 
reported in a portuguese tertiary hospital from January 2012 to December 2021, by consulting the Occupational 
Health Service databases. 

Results 
During the period considered, 610 occupational diseases were reported, of which 78.0% were female. The most 
affected professional category was nurses (40.8%), followed by operational assistants (28.5%). The year with 
the most notifications was 2021 (53.9%). SARS-CoV-2 infection was the most prevalent, with 431 cases, 
followed by musculoskeletal injuries, with 153 cases. Epicondylitis and tendinopathies of the shoulder joint were 
the most frequently notified musculoskeletal diseases with 39.7% and 24.0% of the participations, respectively. 

Conclusion 
Musculoskeletal injuries stand out as the most frequently reported type of injury, if we exclude the impact of 
SARS-CoV-2 infection, which is easily explained by exposure to the risks inherent in professions in the health 
sector. Its diagnosis and recognition are of great importance as they allow identifying problems and generate 
the need to provide a targeted response based on disease prevention and health promotion, among workers 
and employers. 

Keywords: Health Professionals, Occupational Diseases, Musculoskeletal Injury, Occupational Medicine, 
Occupational Hazards. 

 

INTRODUÇÃO  

Segundo a legislação portuguesa, uma doença profissional é uma lesão corporal, perturbação funcional ou 

patologia que é consequência necessária e direta da exposição a riscos laborais e das condições de trabalho 

da atividade profissional exercida e não resulta do normal desgaste do organismo (1). Quando existe a suspeita 

de uma doença relacionada com o trabalho, a sua participação é obrigatória e reveste-se de grande importância 

na proteção e promoção da saúde dos trabalhadores, devendo desencadear medidas preventivas e corretivas 

no local de trabalho (2). 
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As doenças profissionais são responsáveis por aproximadamente 2,02 milhões de mortes anuais (3) (4), sendo 

que em Portugal estima-se que ocorram quatro a cinco mortes diárias por doença profissional, o que realça a 

importância desta temática (5). Segundo estudos epidemiológicos, a incidência de doenças relacionadas com 

o trabalho, aumenta com a idade, sendo, de forma geral, mais diagnosticada no sexo feminino (6) (7). 

Em Portugal, apesar de se estimar que apenas uma pequena parte das doenças laborais seja participada (2), 

segundo dados do Departamento de Proteção contra os Riscos Profissionais (DPRP), a notificação de doenças 

profissionais tem vindo a crescer desde 2011 até 2020, aumentando de 6004 doenças notificadas em 2011 

para um total de 18589 doenças laborais notificadas em 2020, segundo exposição do Dr. Nuno Esguelha no 

“Seminário de Medicina do Trabalho sobre Doenças Profissionais”, da Faculdade de Medicina do Porto, que 

teve lugar a 24 de setembro de 2022. 

No que se refere às doenças profissionais notificadas, as lesões musculosqueléticas como a periartrite 

escápulo-humeral, a epicondilite e a tendinite ou as paralisias, como a síndrome do túnel cárpico, são o tipo de 

lesões mais frequentemente reconhecidas como doenças relacionadas com o trabalho (7) (8) (9). 

Relativamente aos setores mais predominantes, a incidência é maior nos setores da indústria, seguido da 

construção e saúde (7) (10). 

Os profissionais de saúde, atendendo à sua exposição a riscos ergonómicos, físicos, biológicos e químicos, 

derivados das suas atividades laborais, têm uma elevada propensão para sofrerem de doenças relacionadas 

com o trabalho, das quais se destacam as lesões musculosqueléticas, patologias infeciosas e perturbações 

psicológicas (11) (12). 

No que diz respeito às doenças laborais resultantes de lesões músculo-esqueléticas, estas são particularmente 

frequentes nos profissionais de saúde, provavelmente pela exigência das suas funções quotidianas, das quais 

se destaca a mobilização frequente de doentes dependentes, os movimentos repetitivos em colheitas de 

sangue ou em técnicas e no transporte de cargas, com consequente afeção particularmente elevada da região 

cervical, lombar e membros superiores (13). Nesse sentido, torna-se de particular relevância caracterizar o 

perfil das doenças profissionais notificadas num hospital terciário português e a evolução da sua notificação 

tendo objeto de estudo esta instituição. 

 

OBJETIVOS 

Este trabalho tem como objetivo principal caracterizar o perfil das doenças laborais notificadas num hospital 

terciário português, avaliando a sua distribuição temporal, predomínio por categoria profissional e posto de 

trabalho, bem como o tipo de lesão e região corporal mais frequentemente afetadas. Pretende-se ainda, após 

análise estatística dos resultados obtidos, fazer uma discussão e comparação com os dados retirados da 

literatura. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Efetuou-se uma pesquisa sobre doenças profissionais usando artigos científicos e revisões sistemáticas, bem 

como o recurso a decretos de lei nacional e internacional sobre doenças relacionadas com o trabalho. 

Realizou-se um estudo observacional retrospetivo do tipo transversal e analítico, recorrendo à análise das 

doenças laborais notificadas num hospital terciário português, de janeiro de 2012 a dezembro de 2021. Estes 
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dados foram extraídos das bases de dados de registo, preenchidos pelo Serviço de Saúde Ocupacional da 

instituição. Nas informações disponibilizadas pelos registos, os seguintes dados foram recolhidos: frequência 

de doenças profissionais notificadas, idade e sexo dos colaboradores afetados, data da notificação, categoria 

profissional e local de trabalho do colaborador, tipo de doença laboral (lesão músculo-esquelética, nervosa, 

infeciosa ou outras) e qual o diagnóstico clínico considerado. 

A caracterização da amostra e análise estatística, foram realizadas recorrendo ao software SPSS versão 27.0–

PASW, bem como à estatística descritiva deste programa. 

 

RESULTADOS 

No período de janeiro de 2012 a dezembro de 2021 foram notificadas um total de 610 doenças profissionais, 

431 casos de infeção por SARS-CoV-2 e um total de 179 casos referentes a outras patologias. 

Do total de doenças notificadas, 476 casos (78,0%) eram de indivíduos do sexo feminino. Quando comparado 

o número total de doenças relacionadas com o trabalho, com a média do número total de funcionários do 

hospital, podemos verificar que a proporção de indivíduos afetados do sexo feminino (9,5%), continua a ser 

maior que a proporção de indivíduos do sexo masculino (tabela 1). A idade média e o desvio padrão dos 

colaboradores com doenças laborais notificadas foram de 46,93 ± 9,52 anos. 

 

Tabela 1 - Proporção do total de doenças profissionais notificadas em relação ao número total de funcionários 
de cada sexo, da instituição em estudo. 

Sexo 
Número de doenças 

profissionais notificadas 
Total Funcionários 

Proporção tendo em conta 
o sexo 

Feminino 472 4970 9,50% 

Masculino 135 1804 7,48% 

Total 610 6774 9,01% 

 

No que se refere à categoria profissional, a mais afetada foi a dos enfermeiros com 249 notificações (40,8%), 

seguidos pelos assistentes operacionais com 174 (28,5%) e pelos médicos com 99 (16,2%). Os técnicos 

superiores foram a categoria profissional menos afetada, com 23 casos (3,8%). Atendendo ao número total de 

funcionários do hospital em estudo, 6774 colaboradores, podemos verificar que, proporcionalmente, a 

categoria profissional mais afetada continua a ser a enfermagem (12,14%), seguida dos assistentes 

operacionais (12,02%) e dos assistentes técnicos (8,47%) (tabela 2). 

 

Tabela 2 - Proporção do total de doenças profissionais notificadas em relação ao número total de funcionários 
de cada categoria profissional, da instituição em estudo. 

Categoria Profissional 
Número de doenças 

profissionais 
notificadas 

Total Funcionários 
Proporção tendo em conta o 

número total de funcionários de 
cada categoria profissional 

Médicos 99 1878 5,27% 

Enfermeiros 249 2051 12,14% 

Assistentes Operacionais 174 1447 12,02% 

Assistente Técnico 35 413 8,47% 

T. Diagnóstico Tratamento 30 585 5,13% 

Técnico Superior 23 400 5,75% 

Total 610 6774 9,01% 
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No que diz respeito ao ano das notificações, verifica-se que 2021 foi o ano com maior número de participações, 

com 53,9% dos casos, associado ao elevado número de casos de infeção por SARS-Cov-2. Pelo contrário, o ano 

de 2014 teve menos notificações, com 0,7% do total, tendo-se, no entanto, verificado um aumento gradual e global 

do número de casos de doenças profissionais notificadas desde o ano de 2012 até ao ano de 2021 (gráfico 1).  

 

Gráfico 1 - Incidência da notificação de doenças profissionais entre 2012 e 2021. 

 

 

No período em estudo, excluindo as participações associadas à infeção por SARS-CoV-2, o ano com mais 

doenças laborais notificadas foi em 2019 com 22,9%, seguido do ano 2021 com 14,0% e do ano de 2020 com 

11,7% dos casos (gráfico 2). 

 

Gráfico 2 - Incidência da notificação de doenças profissionais entre 2012 e 2021, 
excluindo a infeção por SARS-Cov-2. 

 

 

Neste período de dez anos de análise, mesmo excluindo os casos associados à pandemia, tem-se verificado 

um aumento gradual da participação das doenças relacionadas com o trabalho. 
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Relativamente ao local de trabalho no qual os colaboradores estavam alocados, aquando da notificação da sua 

doença profissional, verifica-se que os serviços das áreas cirúrgicas totalizaram 45,2% dos casos de 

participações, seguidos dos serviços das áreas médicas com 41,8% e pelo apoio administrativo com 6,7%. 

Globalmente, numa análise sobre o tipo de doença laboral notificada, a infeção por SARS-CoV-2 destaca-se 

como a patologia mais declarada como doença profissional no período considerado, com 70,7% do total de 

casos, seguido das tendinopatias da articulação do ombro com 11,6 % e das epicondilites com 7,0% (gráfico 3).  

 

Gráfico 3 - Prevalência do tipo de doença profissional notificada. 

 

 

Na análise em que é excluída a infeção por SARS-CoV-2, pode verificar-se que as lesões musculosqueléticas 

apresentam-se como o tipo de lesão mais frequente, com 153 casos notificados (85,5%), seguido de outras 

patologias infeciosas, como a tuberculose, com 14 casos (7,8%). Dentro das lesões musculosqueléticas, 

destacam-se as tendinopatias da articulação do ombro e as epicondilites como as doenças laborais mais 

notificadas com 39,7% e 24,0% respetivamente, seguidas das tenosinovites da mão/punho (14,5%) (gráfico 4). 

 

Gráfico 4 - Prevalência do tipo doença profissional notificada, excluindo a infeção 
por SARS-Cov-2. 
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DISCUSSÃO 

As doenças profissionais são de elevada prevalência na prática hospitalar e responsáveis por elevados custos 

e perda de produtividade (2). A implementação de medidas de prevenção e proteção de doenças, assim como 

de promoção de saúde e bem-estar dos trabalhadores, aliadas a medidas interventivas no posto de trabalho, 

podem ajudar na identificação e diminuição da frequência e da morbilidade destas doenças laborais (14). Estas 

abordagens devem ser encaradas numa perspectiva holística, a nível da prevenção, reparação, reabilitação e 

reintegração profissional do colaborador (2). A prevenção incluiu um conjunto de medidas que visem eliminar 

ou diminuir os riscos profissionais a que estão potencialmente expostos os trabalhadores, a reparação refere-

se ao direito a que o trabalhador tem em ser ressarcido pelos danos decorrentes da doença relacionada com 

o trabalho, seja esta em espécie ou em dinheiro e por fim a reabilitação e reintegração do colaborador abrange 

o conjunto de iniciativas necessárias para assegurar a adaptação do posto de trabalho às limitações do 

colaborador (16). 

Ao longo do período considerado no estudo, de uma forma global, verifica-se uma tendência crescente no 

número de doenças profissionais notificadas, em linha com o verificado a nível nacional, segundo dados do 

DPRP. Tal facto pode ser explicado pela situação pandémica vivida nos anos de 2020 e 2021, com um elevado 

número de notificações de infeções por SARS-CoV-2. Contudo, é expectável que uma maior 

consciencialização por parte dos colaboradores e do serviço de segurança e saúde ocupacional, para a 

necessidade de reporte, de seguimento e das vantagens em assumir um papel ativo na gestão da doença 

laboral, possa explicar a tendência crescente deste número de participações. 

A infeção por SARS-CoV-2 veio modificar o perfil das doenças profissionais notificadas, com um grande volume 

de doenças associadas a esta patologia, contudo, a análise das restantes doenças veio corroborar que as 

lesões musculosqueléticas continuam a ser as mais relevantes, em linha com o descrito na literatura (7), muito 

provavelmente associadas aos riscos físicos a que os profissionais de saúde estão expostos. 

O facto das doenças laborais certificadas em situação pré-pandémica serem maioritariamente perturbações 

musculosqueléticas, nomeadamente a síndrome do túnel cárpico, entidades nosológicas mais comuns no sexo 

feminino, pode explicar a diferença estatística encontrada entre os sexos, em concordância com outros estudos 

a nível nacional e internacional (7,15), tal como o facto de serem mais comuns na classe profissional dos 

enfermeiros, seguida dos assistentes operacionais (15). 

As limitações inerentes a este estudo prendem-se com o facto de terem sido recolhidos dados numa altura de 

pandemia, o que por um lado aumentou muito os casos de notificações associadas à infeção vírica em causa, 

mas, por outro lado, pode ter subdiagnosticado outras doenças profissionais, associadas a um aumento do 

absentismo dos profissionais de saúde. O facto de o estudo visar sobre as doenças laborais notificadas e não 

as posteriormente reconhecidas é também uma limitação. Para o cálculo das proporções de funcionários 

afetados consoante o sexo ou a categoria profissional, foi considerado o valor do total de funcionários atuais, 

o que não incluiu possíveis mudanças das categorias laborais ao longo do tempo. Outra limitação que deve 

ser realçada é o facto de os dados terem sido recolhidos por diferentes pessoas, com variações entre 

observadores o que pode levar a uma alteração na categorização dos dados. 
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CONCLUSÃO 

Com este estudo pode concluir-se que, para além do impacto da infeção por SARS-Cov-2, as lesões 

musculosqueléticas destacam-se como o tipo de lesão mais frequentemente notificada, resultado da exposição 

aos riscos associados às profissões do setor da saúde. 

O diagnóstico e reconhecimento das doenças profissionais são de grande importância pois permite prevenir 

problemas, alterar métodos de trabalho, efetuar vigilância de saúde mais próxima do trabalhador e melhorar a 

saúde do trabalho com um claro potencial de gerar mais qualidade de vida e produtividade. 
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RESUMO 
Introdução 
A infeção pelo vírus Influenza constitui um problema de saúde pública, causadora de doença grave e morte, 
sobretudo nas populações de risco elevado. A vacinação contra Influenza, tem se mostrado eficaz na proteção 
dos doentes e dos profissionais de saúde, das infeções nosocomiais e na redução do absentismo por doença. 
As Pitiríases Liquenoides representam um grupo doenças inflamatórias da pele com um espectro clínico variável. 
São raros os casos descritos na literatura científica de Pitiríase Liquenoide em associação com a vacinação, 
constituindo este trabalho uma oportunidade de reportar esta rara identidade, contribuindo paralelamente para o 
registo e clarificação de um dos possíveis efeitos adversos da vacinação contra Influenza. 

Descrição do caso 
Descreve-se o caso de um homem, 59 anos, profissional de saúde, que recorre à consulta de Medicina do 
Trabalho pelo aparecimento de pápulas eritematosas no tronco, abdómen e membros superiores associado 
a prurido com cerca de três dias de evolução, após a realização de vacina contra vírus Influenza (Influvac 
TetraÒ), no âmbito do programa de vacinação sazonal contra a gripe no Serviço de Saúde Ocupacional. O 
diagnóstico de Pitiríase Liquenoide induzido pela vacina da gripe foi estabelecido, tendo em conta os dados 
clínicos e histopatológicos. 

Discussão 
Na literatura, existem poucos casos relatados de Pitiríase Liquenoide em associação com a vacinação. O tipo 
de vacina mais frequentemente associada é a vacina anti-sarampo, anti-parotidite e anti-rubéola, sendo que 
apenas foi encontrado um caso descrito relativamente à vacina contra Influenza. Neste relato, existe a 
particularidade de se tratar de um profissional de saúde e, por isso, com maior risco de exposição ao vírus 
decorrente da atividade profissional. Paralelamente, acrescenta-se o facto de se tratar de um doente crónico 
(diabético) e com maior risco de doença grave/complicações. 

Conclusões 
Apesar de rara, enfatizamos a necessidade de um correto reconhecimento, diagnóstico e abordagem desta 
patologia. Acrescenta-se que adesão à vacinação Influenza está fortemente ligada ao receio de efeitos 
adversos pelo que se torna fundamental capacitar os profissionais envolvidos na vacinação contra Influenza 
para um correto aconselhamento e acompanhamento no processo de vacinação. 

Palavras-chave: Influenza, Vacina, Pitiríase Liquenoide, Profissional de Saúde, Saúde Ocupacional, 
Medicina do Trabalho. 
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ABSTRACT 
Introduction 
The infection by the Influenza virus is considered a public health problem, causing severe illness and death, 
above all, in high-risk population. The vaccination against Influenza has proved to be effective in protecting   
patients and health professionals from nosocomial infections and in reducing absenteeism due to illness. 
Pityriasis Lichenoides represent a group of inflammatory skin diseases with a variable clinical spectrum. 
Cases of Pityriasis Lichenoides related to vaccination are rare, therefore, this work represents an opportunity 
to report about this syndrome, whilst contributing to the identification and clarification of one of the possible 
adverse effects of vaccination against Influenza. 

Case description 
We report a case of 59-years-old health professional man, who attended an Occupational Medicine 
consultation due to the arising of a three days evolution erythematous papules on the trunk, abdomen and 
upper limbs, associated with pruritus, after carrying out Influenza vaccine (Influvac TetraÒ), as part of the 
seasonal flu vaccination program at the Occupational Health Service. The diagnosis of Pityriasis Lichenoides 
induced by the Influenza vaccine was considered due to the clinical and histopathological data. 

Discussion 
Amongst the general literature, there are few reported cases of Pityriasis Lichenoides in connection with 
Influenza vaccination. The most frequently associated vaccines are the anti-measles, anti-mumps, and anti-
rubella, and only one case is reported with direct link to the vaccine against Influenza. The article has the 
particularity of focusing on a case over a health professional which carries a greater risk of exposure to the 
virus, resulting from professional activity. Nevertheless, is a chronic patient (diabetic) and at a higher risk of 
serious illness/complications. 

Conclusions 
Despite being a rare syndrome, we emphasize the right for a correct recognition, diagnosis and approach to 
this disease. Furthermore, the adherence to Influenza vaccination is strongly linked to the fear of adverse 
effects, which makes it crucial to train professionals involved in Influenza vaccination for correct counseling 
and follow-up in the vaccination process. 

Keywords: Influenza, Vaccine, Pityriasis Lichenoides, Health-care Worker, Occupational Health, Work 
Medicine. 

 

INTRODUÇÃO 

A infeção pelo vírus Influenza constitui um problema de saúde pública, causadora de doença grave e morte, 

sobretudo nas populações de risco elevado (1). O vírus transmite-se pelo contacto com gotículas provenientes 

das vias respiratórias de um indivíduo infetado com a mucosa de um indivíduo suscetível.  A vacina contra 

Influenza é a forma mais eficaz de proteção e é recomendada com o intuito de reduzir a morbimortalidade 

relacionada com a doença, particularmente em pessoas vulneráveis (2). Segundo a Direção Geral da Saúde 

(DGS), a vacinação contra a gripe difere no seu nível de recomendação, a grupos populacionais distintos, 

tendo em conta a risco de desenvolver doença grave ou o risco de exposição ao vírus. Os grupos prioritários 

onde a vacinação é fortemente recomendada incluem pessoas com idade igual ou superior a 65 anos; doentes 

crónicos e imunodeprimidos, grávidas e profissionais de saúde/prestadores de cuidados (3). Os profissionais 

de saúde são considerados grupo de risco por apresentarem dupla exposição (na comunidade e no local de 

trabalho) mas também por poderem comportar-se como amplificadores de infeções (1) (2). A vacinação contra 

Influenza, tem se mostrado eficaz na proteção dos doentes e dos profissionais de saúde, das infeções 

nosocomiais e na redução do absentismo (2) (3) (4). Constituem contraindicações à vacinação a história de 

hipersensibilidade à substância ativa ou a qualquer um dos excipientes e a história de reação anafilática a 

uma dose anterior da vacina. No entanto, a decisão de vacinar deve ser avaliada caso a caso. Em termos de 
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reações adversas, a intensidade destas reações é geralmente ligeira e em todos os grupos etários, a reação 

adversa mais frequentemente notificada foi dor no local da vacinação (3). 

As Pitiríases Liquenoides (PL) representam um grupo de doenças inflamatórias da pele com um espectro 

clínico variável (6). Atualmente, são reconhecidos três subtipos do espectro da doença: Pitiríase Liquenoide 

e Varioliformes Aguda (PLEVA), Pitiríase Liquenoide Crónica (PLC) e doença ulcero-necrótica Mucha-

Habermann (6) (7) (8). Sabe-se que as PL, ainda que afetam crianças e adultos, apresentam um pico de 

incidência na terceira década de vida (6) e os homens são três vezes mais atingidos (9) (10) (11). Na maioria 

dos casos, a etiologia permanece desconhecida (6). No entanto, são aceites três teorias para a sua 

patogénese: a primeira hipótese admite uma reação inflamatória em resposta a agentes extrínsecos, entre os 

quais: infeciosos (HIV, Citomegalovírus, Vírus Epstein-Barr, Parvovírus B19, Toxoplasma gondii, Mycoplasma 

e Estafilococos); fármacos (como quimioterapia) e vacinas (VASPR – anti-sarampo, anti-parotidite e anti-

rubéola).  As restantes hipóteses descritas apontam uma origem linfoproliferativa e ainda a teoria de uma 

vasculite mediada por imunocomplexos (8). As PL apresentam-se como máculas e pápulas eritematosas 

pruriginosas que podem evoluir para lesões hemorrágicas, pustulosas ou necróticas com atingimento do 

tronco e zonas de flexão dos membros, no entanto, estas lesões também podem ocorrer de forma 

generalizada. A biópsia cutânea permanece o exame de diagnóstico standard. O tratamento com 

corticoterapia tópica e sistémica é habitualmente utilizado como primeira linha de tratamento (7) (8) (9). A 

evolução da doença é imprevisível (9). 

São raros os casos descritos na literatura científica de PL em associação com a vacinação, constituindo este 

trabalho uma oportunidade de reportar esta identidade, contribuindo paralelamente para o registo e 

clarificação de um dos possíveis efeitos adversos da vacinação contra Influenza. 

 

DESCRIÇÃO DO CASO 

Descreve-se o caso de um homem, 59 anos, profissional de saúde, que recorre à consulta de Medicina do 

Trabalho pelo aparecimento de pápulas eritematosas no tronco, abdómen e membros superiores associado 

a prurido com cerca de três dias de evolução. Relativamente a antecedentes pessoais, era conhecido o 

diagnóstico de Diabetes Mellitus II, medicado com metformina e insulina; Hipertensão Arterial com 

lercanidipina e Dislipidemia com sinvastatina. Sem história de patologia cutânea prévia. Negava alterações 

recentes de fármacos, fármacos de novo, ou toma esporádica de qualquer fármaco não prescrito. No entanto, 

tinha realizado vacinação contra vírus Influenza (Influvac TetraÒ), no âmbito do programa de vacinação 

sazonal contra a gripe no Serviço de Saúde Ocupacional, cerca de dois a três dias antes de iniciar o quadro 

de lesões pruriginosas na face anterior dos antebraços, com posterior extensão com carácter aditivo ao tronco 

e raiz das coxas. À observação, verificava-se dermatose monomorfa grosseiramente simétrica caracterizada 

por pápulas eritemato-violáceas, pruriginosas. O profissional foi referenciado à consulta de Dermatologia onde 

foi realizada biópsia cutânea. O exame histológico revelou epiderme com degenerescência hidrópica da basal, 

espongiose pitiríasiforme, exocitose de linfócitos, presença de queratinócitos apoptóticos isolados, camada 

córnea com paraqueratose e agregados de neutrófilos, compatível com PL. A associação com a vacina da 

gripe foi estabelecida, tendo em conta os dados clínicos e histopatológicos. O profissional foi medicado com 

corticoterapia tópica tendo apresentado boa resposta ao tratamento com resolução completa do quadro. 
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No ano seguinte, colocou-se a questão da vacinação sazonal contra Influenza neste profissional. A Medicina 

do trabalho, em articulação com a Dermatologia, foram da opinião que neste caso, prevalecia o benefício da 

vacinação. O profissional cumpriu a recomendação e não foram registadas reações de novo. A notificação de 

suspeita de reações adversas após a autorização do medicamento é importante, uma vez que permite uma 

monitorização contínua da relação benefício-risco do medicamento. Nesse sentido, foi realizada a notificação 

da reação adversa observada diretamente à Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, 

Instituto Público (INFARMED, I.P.). 

 

DISCUSSÃO 

Segundo o perfil de segurança do medicamento administrado, a maioria das reações ocorre, normalmente, 

nos primeiros três dias após a vacinação, o que é compatível com o caso descrito. Os distúrbios da pele e 

tecidos subcutâneo são descritos como reações da pele generalizadas, incluindo prurido, urticária e erupções 

cutâneas não-específicas que ocorrem com uma frequência desconhecida. 

No caso relatado, a pesquisa de agentes infeciosos foi negativa e através da biópsia foi possível confirmar a 

suspeita clínica. O primeiro caso reportado como possível associação de PL com a vacinação foi descrito em 

1992 por Torinuki, que documentou um caso de Mucha-Habermann induzido pela vacina contra o Sarampo (12). 

Na literatura, o tipo de vacina mais frequentemente associada é a VASPR sendo que apenas foi encontrado um 

caso descrito (7) relativamente à vacina contra Influenza. Neste relato, existe a particularidade de se tratar de 

um profissional de saúde, e por isso com maior risco de exposição ao vírus decorrente da sua atividade 

profissional. Paralelamente, acrescenta-se o facto de se tratar de um doente crónico (diabético) e com maior 

risco de doença grave/complicações. Tendo isto em consideração, foi ponderado o risco-benefício entre a 

vacinação e a probabilidade de novo episódio de PL, concluindo-se que os benefícios superavam os riscos. 

Os profissionais de saúde e a própria população em geral tendem a subvalorizar os efeitos da gripe (5) (6). 

Provavelmente por se tratar de uma doença frequente e na maioria das vezes com uma evolução benigna, a 

sua importância não é suficientemente reconhecida. Um artigo recente (13), conclui que mais de metade dos 

profissionais de saúde incluídos no estudo considerou ter um risco muito baixo/baixo/médio de contrair gripe 

sazonal. Os profissionais de saúde são um dos grupos prioritários para a vacinação com o objetivo de 

protegerem não só a sua saúde, mas também de minimizarem a transmissão do vírus aos doentes a quem 

prestam cuidados. No entanto, apesar da gratuidade e da fácil acessibilidade à vacina, das campanhas 

nacionais de vacinação e do empenho dos Serviços de Saúde Ocupacional, as taxas de cobertura vacinal em 

profissionais de saúde continuam a ser baixas. Os motivos referidos pelos profissionais para não se vacinarem 

incluem a ausência de história pessoal de gripe, a irrelevância clínica da gripe, mas o principal motivo apontado 

é o medo de reações adversas (incluindo as mais graves) (1) (5). Neste sentido, é fundamental esclarecer os 

efeitos adversos decorrentes da vacinação, reforçando que as vacinas apresentam um elevado grau de 

segurança, qualidade e eficácia. No mesmo sentido, é necessário clarificar que nenhuma vacina está desprovida 

de efeitos adversos, sendo estes na sua grande maioria ligeiros e autolimitados e, que os efeitos graves 

provocados pela vacinação, são raros e muito menos frequentes do que os resultantes da doença. 
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CONCLUSÕES 

Apesar de rara, enfatizamos a necessidade de um correto reconhecimento, diagnóstico e abordagem desta 

patologia. Acrescenta-se que a adesão à vacinação Influenza está fortemente ligada ao receio de efeitos 

adversos pelo que se torna fundamental capacitar os profissionais envolvidos na vacinação contra Influenza 

para um correto aconselhamento e acompanhamento no processo de vacinação. É assim evidenciada a 

importância do apoio dos serviços competentes, como os Serviços de Saúde Ocupacional, os quais poderão 

exercer uma influência positiva contribuindo para a literacia em saúde, nomeadamente sobre desmistificação 

dos efeitos adversos provocados pela vacinação. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
A alergia ao látex foi reconhecida como um problema de saúde generalizado, assumindo proporções graves 
nos anos 90. Apesar das medidas preventivas diminuírem de forma acentuada a sua incidência, estudos mais 
recentes revelaram que continua a ser um importante problema de saúde em grupos populacionais 
selecionados, denominados de risco e em determinados países, sobretudo aqueles em desenvolvimento, 
porque persistem desafios relacionados à prevenção e à conscientização. Assim, o objetivo desta revisão foi 
fornecer uma compilação abrangente do estado atual das alergias profissionais ao látex. 

Metodologia 
Realizou-se uma Revisão Bibliográfica, em janeiro de 2023, nas bases de dados Pubmed/Medline, Cochrane Library, 
Evidence based Medicine, Canadian Medical Association, Practice Guidelines e National Guideline Clearinghouse. 

Conteúdo 
A exposição repetida ao látex em contexto ocupacional, pode levar à sensibilização dos trabalhadores com impacto 
clínico e socioeconómico importante. Aqui, resumem-se vários aspetos relacionados com a alergia ao látex, desde 
prevalência, grupos de risco, alergénios do látex, abordagem diagnóstica, prevenção e tratamento. 

Discussão e Conclusões 
A história da alergia ao látex demonstrou que existem alergénios potentes, como as proteínas do látex natural, 
que podem causar uma rápida sensibilização mediada por imunoglobulina E e alergia clínica, atingindo 
proporções graves em populações altamente expostas. A exposição ocupacional, influencia de modo 
determinante o perfil de sensibilização alergénica, com importantes consequências clínicas e terapêuticas. A 
eficácia das medidas de prevenção secundária parece ser limitada, pelo que é fundamental a instituição 
precoce de medidas de prevenção primária nos indivíduos pertencentes a grupos de risco, no sentido de 
evitar ou minimizar a exposição a alergénios do látex. 

Palavras-chave: Alergia ao látex, Doenças ocupacionais, Hipersensibilidade ao látex, Látex de borracha 

natural, Luvas de látex, Medicina do trabalho, Profissionais de saúde, Saúde ocupacional. 
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ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
Latex allergy is recognized as a widespread health problem that assumed serious proportions in the 1990s. 
Although preventive measures have markedly decreased its incidence, recent studies have shown that it 
remains an important health problem in certain population groups, particularly in developing countries. This 
work aims to provide a comprehensive review of the current status of occupational latex allergies. We 
summarize various aspects of this condition, such as prevalence, risk groups, latex allergens, the diagnostic 
approach, prevention, and treatment. 

Methodology 

A bibliographic review was carried out in January 2023 in the following databases: PubMed/Medline, Cochrane Library, 
Evidence-based Medicine, Canadian Medical Association, Practice Guidelines and National Guideline Clearinghouse. 

Content 
Repeated exposure to latex in an occupational context can lead to worker sensitivity, with a significant clinical 
and socio-economic impact. We summarize various aspects of this condition, such as prevalence, risk groups, 
latex allergens, the diagnostic approach, prevention and treatment. 

Discussion and Conclusions 
The history of latex allergies has demonstrated that potent allergens such as Natural Rubber Latex proteins 
can cause rapid immunoglobulin-E-mediated sensitization and clinical allergies, reaching serious proportions 
in highly exposed individuals. Occupational exposure has a decisive influence on the allergen sensitivity profile, 
with important clinical and therapeutic consequences. The effectiveness of secondary prevention measures is 
limited. Thus, it is essential to implement early primary prevention measures in individuals belonging to risk 
groups, to avoid or minimize exposure to latex allergens. 

Keywords: Healthcare Professionals, Latex allergy, Latex gloves, Latex hypersensitivity, Natural rubber 
latex, Occupational diseases, Occupational health, Occupational Medicine. 

 

INTRODUÇÃO 

A alergia ao látex foi reconhecida como um problema de saúde generalizado, assumindo proporções graves, 

nos finais dos anos 80s e início dos anos 90s (1) (2) (3) (4). A necessidade da implementação de uma 

profilaxia eficaz no contágio de doenças infetocontagiosas, como o vírus da imunodeficiência humana (VIH) 

e os vírus das hepatites, levou a um aumento exponencial na utilização de luvas e de outros produtos de 

látex. Por outro lado, ocorreram significativas alterações no processo industrial de fabrico destes produtos, o 

que poderá ter contribuído significativamente para o aumento dos casos de alergia (5) (6). 

Por esta ocasião descobriu-se que as proteínas do látex natural (Natural Rubber Latex, NRL) são 

responsáveis por uma resposta alérgica rápida imunomediada por imunoglobulina E (IgE), que pode levar a 

manifestações clínicas ligeiras, como urticária, mas também a complicações graves e potencialmente fatais, 

como o angioedema e a anafilaxia (4) (6) (7). 

A exposição repetida, por exemplo, em contexto ocupacional, pode levar à sensibilização dos pacientes. No 

entanto, estes podem não manifestar sintomas, sendo importante a distinção entre a sensibilidade 

assintomática e a alergia ao látex, com manifestações clínicas a ela associadas (4). 

De acordo com os dados epidemiológicos, existem grupos de risco onde a prevalência de alergia ao látex é 

mais elevada, tais como profissionais de saúde ou crianças com espinha bífida ou malformações urogenitais 

devido à alta frequência de exposição (4) (6) (7). No entanto, outras profissões que não podem prescindir da 

utilização de luvas foram também identificados. 

A compreensão deste fenómeno é crucial para o avanço no diagnóstico e tratamento da alergia ao látex. 

Neste sentido, foram realizados estudos de forma a identificar as principais fontes de alergénios, desenvolver 

métodos de diagnóstico mais precisos e eficazes, além de propor estratégias preventivas. Nas duas últimas 

décadas, esses esforços têm levado a uma redução notável na incidência de alergia ao látex, sobretudo em 
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países industrializados. Essa diminuição pode ser atribuída à introdução no mercado de luvas sem pó 

lubrificante (amido de milho) e de luvas com baixo teor em proteínas/alergénios, bem como ao aumento da 

consciencialização e educação das populações. Como resultado, houve uma melhoria significativa na 

identificação precoce e na implementação de medidas preventivas e de tratamento eficazes, que têm 

contribuído para uma melhoria na qualidade de vida dos indivíduos afetados (4) (5) (6). 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

– P (população): trabalhadores expostos ao látex. 

– I (interesse): reunir conhecimentos relevantes sobre prevalência, grupos de risco, alergénios, abordagem 

diagnóstica, prevenção e tratamento da alergia ao látex. 

– C (contexto): saúde e segurança ocupacionais aplicadas a contextos profissionais relevantes para esta 

patologia alérgica. 

Assim, a pergunta protocolar será: Qual é a semiologia, as tarefas/profissões associadas e as medidas de 

proteção coletivas e individuais relacionadas à alergia ao látex? 

Foi realizada uma pesquisa, em janeiro de 2023, nas bases de dados Pubmed/Medline, Cochrane Library, 

Evidence based Medicine, Canadian Medical Association, Practice Guidelines e National Guideline 

Clearinghouse. 

 

CONTEÚDO 

 

Alergia ao NRL- Noção Histórica 

O NRL é obtido a partir de um fluido leitoso extraído da árvore-da-borracha (Seringueira ou Hevea 

brasiliensis), nativa da Bacia Amazónica.  No final do século XVIII o látex começou a ser utilizado nos países 

industrializados para impermeabilizar o vestuário. No entanto, só com a descoberta do processo da 

vulcanização (união dos polímeros de hidrocarbonetos da borracha por pontes sulfito), por Charles Goodyear 

e depois, com o início da produção de pneus por John Dunlop, é que o látex entrou verdadeiramente na sua 

era industrial (5) (6) (7) (8). O primeiro relato de alergia ao látex surgiu em 1979 (9). A partir dos anos 80s 

surgiram múltiplos relatos de reações alérgicas imediatas ao látex, sendo as urticárias de contacto a grande 

maioria dos casos descritos, frequentemente associadas a queixas de rinite e/ou conjuntivite. Os primeiros 

casos de reações anafiláticas intraoperatórias ao látex foram descritos na Europa em 1984 (10).  Outros 

relatos de anafilaxia foram feitos, não só intraoperatória, mas também durante os atos médicos, como na 

colocação de cateteres (8), procedimentos ginecológicos (11) e tratamentos dentários (7). Foram também 

descritos casos de anafilaxia após exposição a preservativos, balões, brinquedos de borracha, materiais com 

revestimento de látex e vários outros objetos contendo borracha (5) (6) (7) (8) (12). Os fatores que justificaram 

o grande aumento do número de diagnósticos de alergia ao látex no final dos anos 90 foram o uso mais 

generalizado de luvas, por forma a prevenir a transmissão de doenças infetocontagiosas;  alterações no 

processo de fabrico, com diminuição dos tempos de permanência em amónia e de lavagem e consequente 
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aumento do conteúdo proteico/alergénico dos produtos de látex e maior conhecimento desta patologia, 

permitindo diagnosticar precocemente e delinear antecipadamente estratégias preventivas (4) (5) (7) (10). 

 

Alergénios e Exposição ao Látex 

O principal constituinte do NRL é o hidrocarboneto polimérico 1,4 cis-poli-isopreno, sendo que apenas 1-2% 

do peso fresco do látex Hevea é constituído por proteínas que estão distribuídas de modo heterogéneo na 

seiva do látex.  Os alergénios do látex localizam-se sobretudo nas frações proteicas. Estão identificados 

aproximadamente 250 polipeptídeos do NRL, 60 dos quais têm a capacidade de se ligarem ao anticorpo 

humano IgE. Destes, apenas 15 dos principais alergénios estão categorizados e numerados (Hev b 1 até Hev 

b 15) pela IUIS (International Nomenclature Committee of Allergens in the International Union of 

Immunological Societies) (Quadro 2). 

 

Quadro 1 - Principais alergénios do látex 

Alergénio Nome 
Peso 

molecular kDa 
Relevância 
alergénica 

Reatividade 
cruzada 

Hev b 1 
REF (factor de alongamento 

da borracha) 
14 

Alergénio major na 
SB 

Papaia, figo 

Hev b 2 β-1,3-glucanase 34 Incerto* - 

Hev b 3 
REF-like (proteína das 
pequenas partículas de 

borracha) 
24 

Alergénio major na 
SB 

- 

Hev b 4 Componente da micro-hélice 53-55 Alergénio minor - 

Hev b 5 Proteína ácida do látex 16 
Alergénio major na 

SB e nos HCW 
Kiwi 

Hev b  6 .01 /6 .02  Proheveína/Heveína 20 
Alergénio major nos 

HCW 
Abacate, banana, 

castanha 

Hev b 7 Patatina-like 44 Alergénio minor Tomate 

Hev b 8 Profilina do látex 14 Alergénio minor Aipo, pólens 

Hev b 9 Enolase do látex 51 Alergénio minor Bolores 

Hev b 10 Superóxido dismutase 26 Alergénio minor Bolores 

Hev b 11 Quitinase de classe I 30 Alergénio minor Abacate, banana 

Hev b 12 LTP do látex 9 Alergénio minor 
Pêssego e outras 
frutas de caroço 

Hev b 13 Esterase do látex 42 Incerto* - 

Hev b 14 Hevamina 30 Alergénio minor - 

Hev b 15 Inibidor de serino-protease 7.5 Alergénio minor Trigo 

SB: Doentes com espinha bífida, HCW: Profissionais de saúde 
*  Não disponível na forma recombinante 

 

Através de um processo de ultracentrifugação da seiva de látex, consegue-se distinguir três frações: 1) Fração 

do topo, rica em Hev b 1 e 3; 2) Fração intermédia ou “C-serum” que contém Hev b 5, 7, 8 e 9; 3) fração do 

fundo “B-serum” que contém Hev 2, 4, 6.01/6.02, 7, 10, 11 e 13. A fração do topo é insolúvel em água, no 

entanto, o C-serum e B-serum são hidrossolúveis, pelo que, estas proteínas têm sido utilizadas na preparação 

de testes cutâneos. 

Nos últimos anos, houve um progresso substancial no desenvolvimento de imunoensaios para a quantificação 

dos alergénios e medição das concentrações de alergénios em produtos de látex e em locais de trabalho (13). 

De acordo com alguns estudos, as luvas de látex com pó lubrificante apresentam uma quantidade de 

alergénios substancialmente superior relativamente às luvas sem pó. Também as luvas não-esterilizadas 
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contêm maior quantidade de alergénios quando comparadas às luvas esterilizadas (14). O amido aplicado à 

superfície das luvas como lubrificante facilita a difusão dos alergénios do látex. Ao entrar em contacto com o 

ar, o pó das luvas que transporta alergénios, forma partículas aerossolizadas com a capacidade de serem 

inaladas pelo pulmão humano (15) (16). 

 

Exposição aos Alergénios de NRL 

A via de exposição aos alergénios é determinante para o desenvolvimento de sensibilização. Deste modo, 

existem três mecanismos através dos quais os indivíduos podem ficar sensibilizados: inalação; contacto com 

mucosas e com a pele - ocorre sobretudo na presença de soluções de descontinuidade da barreira cutânea. 

A exposição aos alergénios do NRL pode ocorrer através do contato direto com os materiais de látex, por 

exemplo, aquando de procedimentos cirúrgicos (contacto intra-peritoneal, administração de fluidos 

intravenosos e intubação nasotraqueal). Ocorre também através da inalação partículas aerossolizadas de 

NRL, por exemplo, aquando da manipulação de luvas que contêm pó lubrificante. 

Os alergénios Hev b 5 e Hev b 6.01 (sobretudo a Hev b 6.02 – Heveína) foram reconhecidos como os 

principais alergénios em profissionais de saúde enquanto que os alergénios Hev b 1, Hev b 3 e Hev b 5 foram 

os principais alergénios em pacientes com espinha bífida (4). 

 

Manifestações Clínicas da Alergia ao NRL 

As manifestações de alergia ao látex são muito variáveis na sua apresentação clínica. São influenciadas por 

fatores diversos, tais como, a via de exposição, a frequência, a intensidade e o tempo de exposição e por 

fatores individuais, como a atopia. 

De uma forma geral, pode-se dividir estas reações em não imunológicas (irritativas, não IgE-medidas) e 

imunológicas (IgE mediadas), as quais por sua vez podem ser retardadas (hipersensibilidade de tipo IV) ou 

imediatas (hipersensibilidade de tipo I). No entanto, a sobreposição de reações de hipersensibilidade tipo I e 

IV às proteínas do látex no mesmo indivíduo não é muito comum (17). 

As manifestações clínicas podem ser de quatro tipos distintos: dermatite de contato irritativa; urticária de 

contato alérgica; dermatite de contato alérgica e anafilaxia. Dentro das manifestações clínicas, as cutâneas 

permanecem como as mais frequentes, por exemplo, pela utilização de luvas de látex. 

 

Manifestações Cutâneas 

Importa clarificar que os termos “dermatite” e “eczema” são frequentemente utilizados para descrever um 

padrão de inflamação da pele caracterizado por eritema, vesiculação e prurido. A exposição crónica ao agente 

abrasivo/alergénio geralmente leva à redução do eritema, mas em contrapartida é acompanhada de um 

processo de liquenificação cutânea (espessamento e endurecimento da pele) e de prurido (18) (19). 

 

-Dermatite de Contacto Irritativa 

A dermatite de contacto irritativa é uma reação eczematosa não mediada por IgE, causada por múltiplos 

estímulos abrasivos, como lavagem frequente das mãos, pó lubrificante, oclusão, fricção e químicos irritativos. 

As luvas potenciam o efeito dos agentes irritativos, uma vez que proporcionam um ambiente quente, húmido 



 
 

                                       15º VOLUME (JANEIRO A JUNHO DE 2023) 68 

  

e fechado, que favorece uma maior penetração destes agentes (20).  Assim, a dermatite de contacto irritativa 

é a manifestação cutânea mais comum aos produtos de látex e é considerada como um fator de risco para a 

sensibilização ao NRL (18). O mecanismo lesivo destes agentes resulta da sua ação direta sobre as células 

da epiderme ou através da destruição da camada lipídica protetora intracelular. Podem ser classificadas em 

agudas ou crónicas, sendo que nas últimas as lesões persistem mesmo com a evicção do agente irritativo. 

Envolvem com maior frequência os espaços interdigitais e a superfície dorsal das mãos, onde a camada 

córnea é mais fina. Os primeiros sintomas são geralmente o eritema, edema e prurido  e  surgem num período 

de minutos-horas após a colocação das luvas (21). Se a exposição persistir, a pele fica seca, espessada e 

fissurada, havendo a possibilidade de surgirem crostas com placas e pápulas (20). De notar que, apesar de 

ser a manifestação cutânea mais comum o diagnóstico da dermatite de contacto irritativa implica sempre a 

exclusão de outros diagnósticos diferenciais. 

 

-Dermatite de Contacto Alérgica 

Corresponde à reação alérgica com base imunológica mais comum.  A dermatite de contato alérgica é uma 

reação de hipersensibilidade tipo IV que ocorre em resposta aos aditivos químicos usados no processo da 

vulcanização (tiuranos, carbamatos e benzotiazóis) e não ao NRL (20) (21). Ocorre frequentemente após a 

utilização de luvas de látex, através de uma reação mediada por células T (22). Os sintomas surgem dentro 

de horas a dias após a exposição ao alergénio.  O contato repetido ao alergénio leva a uma erupção cutânea 

com prurido associado que geralmente manifesta-se como uma lesão eczematosa e vesicular localizada na 

face dorsal das mãos. Se a exposição for crónica existe o risco de xerose cutânea com a formação de crostas 

e liquenificação. Por sua vez, a perda de integridade da barreira cutânea aumenta o risco de sensibilização 

ao NRL, uma vez que, aumenta a absorção dos alergénios (18) (23). 

 

-Urticária de Contacto Alérgica 

É a manifestação precoce mais comum da alergia ao látex e, por vezes, a única. É um importante diagnóstico 

diferencial de dermatite de contacto irritativa. A urticária de contacto consiste numa reação alérgica imediata 

mediada por IgE (reção de hipersensibilidade tipo I) às proteínas do látex. Ocorre sobretudo nos profissionais 

de saúde por exposição ocupacional. Cerca de 60-80% destes que estão sensibilizados ao látex relatam 

urticária de contacto nas mãos. Os sintomas surgem habitualmente dentro de dez a trinta minutos após 

interagir com as luvas. A urticária pode surgir em locais diferentes da área abrangida pelas luvas, o que pode 

preceder uma reação alérgica mais grave (22) (24). Por outro lado, após a reação aguda poderá surgir uma 

dermatite de contacto mediada por uma resposta alérgica do tipo retardado (IV) - “dermatite de contacto a 

proteínas”. 

 

-Dermatite de Contacto a Proteínas 

É uma dermatite crónica e recorrente causada por proteínas, por exemplo proteínas do NRL presentes nas 

luvas de látex e não aos agentes químicos utilizados no processo de fabrico do látex. Frequentemente 

acomete indivíduos sensibilizados ao NRL, pelo que é também uma entidade frequente no contexto 
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ocupacional. As lesões surgem trinta minutos a seis horas após exposição às proteínas/alergénios e 

consistem em pápulas ou vesiculas (25) (26). 

 

Manifestações Respiratórias 

-Rinite, Conjuntivite e Asma 

A inalação de alergénios de látex pode levar a sintomatologia mediada por IgE. A manipulação de luvas 

com pó lubrificante (amido de milho) pode originar alergénios de látex aerossolizados que podem 

despoletar rinite, conjuntivite e sintomas de asma em indivíduos sensibilizados (8) (27) (28). A grande 

maioria dos indivíduos alérgicos ao látex são atópicos, com antecedentes de doença alérgica a 

aeroalergénios, sobretudo a ácaros ou pólenes. Deste modo, os sintomas de lacrimejo, prurido ocular, 

congestão nasal, rinorreia anterior e espirros podem ser facilmente confundidos com alergias sazonais 

ao pólen. No entanto, a asma alérgica ao látex pode ocorrer em indivíduos não atópicos e  sem doença 

alérgica prévia (27) (29). Assim, é fundamental identificar a associação causal entre a exposição aos 

aeroalergénios do látex e a sintomatologia. Preconiza-se o rastreio da sensibilização ao látex em 

indivíduos pertencentes a grupos de risco, particularmente profissionais de saúde, com o objetivo de 

identificar os doentes sensibilizados e serem iniciadas precocemente medidas de prevenção, com a 

eliminação da exposição ou mudança de local de trabalho, uma vez que a exposição repetida pode 

resultar em danos permanentes nas vias aéreas semelhantes a outras exposições ocupacionais, isto é, 

bronquiectasias e enfisema pulmonar (30) (31). 

 

Anafilaxia 

A alergia ao látex permanece como uma causa importante de anafilaxia (32). Esta condição representa uma 

reação de hipersensibilidade tipo I, IgE-mediada às proteínas do NRL, extremamente grave e potencialmente 

fatal. Existem vários contextos onde o risco de anafilaxia é particularmente elevado, nomeadamente em 

cirurgias e procedimentos de diagnóstico invasivos. Segundo alguns estudos prospetivos levados a cabo em 

França, sobre o desenvolvimento de reações anafiláticas durante o peri-operatório,  o NRL estava envolvido 

em cerca de 20% das reações adversas registadas (33). 

No entanto, as reações anafiláticas podem ocorrer tanto nos âmbitos das estruturas prestadoras de cuidados 

de saúde, como fora delas. A manipulação de produtos de látex pode despoletar a anafilaxia, por exemplo, 

após o contacto com balões, brinquedos, preservativos, chupetas e tetinas (Quadro 1) (34) (35). Estão 

descritos casos fatais atribuídos à alergia ao látex após colocação de cateteres renais, uretrais e no decurso 

de cirurgias (36) (37). 

Os sintomas podem incluir obstrução das vias aéreas, insuficiência cardiovascular, hipotensão ou 

angioedema generalizado (11) (34). São considerados como grupos de risco acrescido os profissionais de 

saúde, trabalhadores na indústria do látex, doentes com antecedentes de reações adversas em cirurgias 

prévias e crianças submetidas a múltiplas cirurgias por espinha bífida ou outras malformações congénitas. 

Assim, para além da identificação dos indivíduos sobre risco acrescido, importa também identificar 

precocemente uma reação anafilática, uma vez que se trata de uma condição com risco de vida (38). 

 



 
 

                                       15º VOLUME (JANEIRO A JUNHO DE 2023) 70 

  

 

 

Síndrome Látex-Frutos 

A associação de alergia ao látex e alergia alimentar a frutos e outros vegetais com reatividade cruzada com 

látex é denominada síndrome látex-frutos. A primeira descrição desta síndrome foi feita em 1991 por Lotfi 

M’Raihi. No entanto, a designação deste termo seria apenas sugerida 1994 por Carlos Blanco, ao constatar 

a existência de uma elevada frequência de alergia alimentar a frutos num grupo de 25 doentes alérgicos ao 

látex (39). Desde então, esta entidade clínica tem sido cada vez mais referida, estimando-se que 30-50% dos 

indivíduos alérgicos ao NRL apresentam alergia associada a frutas, sobretudo ao abacate, banana, kiwi, 

castanha e tomate, mas também a uma variedade de outros vegetais (6) (40) (Quadro 2). As formas de 

apresentação podem variar desde alergias orais até reações sistémicas potencialmente fatais (39). 

  

Quadro 2 - Potenciais fontes de Latex Natural  

Domicílio 
Instituições de medicina 

dentária 
Instituições de saúde 

Departamentos de 
emergência médica 

Luvas 
Gutta Balota (usado para 

selar os canais radiculares) 
Luvas 

Vias aéreas orais e 
nasais 

Balões Barragens dentárias 
Braçal de 

esfigmomanómetro 
Máscaras de oxigênio 

e cânulas nasais 

Preservativos/Diafragmas Cunhas dentárias Torniquetes Bolsa autoinsuflável 

Adesivos Adesivos Cateteres 
Monitor de pressão 

arterial 

Chupetas/tetinas de 
biberão/anéis de dentição 

Copos de polimento dentário 
Equipamentos previamente 
manuseados com luvas de 

látex 

Medicamentos de 
emergência  

Borrachas Elásticos ortodônticos Bolsas de ostomia Biomembrana de látex 

Spandex* 
Equipamento de anestesia 

geral/sedação 
  

Punhos para raquetes de 
golfe e tênis 

Limas endodônticas   

Elásticos Amálgama dentária   

Cimento de borracha 
Cartuchos de anestésicos 

locais 
  

Almofadas e colchões de 
espuma 

   

* Por vezes contaminado por NRL 

 

Diagnóstico de Alergia ao NRL 

O diagnóstico de alergia ao látex baseia-se na clínica e é confirmado por testes de diagnóstico in vivo 

(cutâneos, provas de provocação) e/ou laboratoriais, que demonstrem a existência de uma resposta mediada 

por IgE dirigida contra as proteínas do látex. 

 

HISTÓRIA CLÍNICA 

O diagnóstico desta alergia é desafiador, pelo que a realização de uma história clínica completa e detalhada 

é fundamental. A presença de uma história onde exista uma associação temporal entre a exposição e os 

sintomas é um forte indicador de alergia ao látex (11) (41). 
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Os doentes deverão ser questionados quanto a sintomas após contacto com produtos de látex, onde deverão 

ser registados a frequência,  natureza,  magnitude e duração da exposição ocupacional; história individual de 

atopia, incluindo rinite alérgica sazonal, eczema e asma; bem como historial de alergia a frutos/vegetais com 

reatividade cruzada aos produtos de látex (41). 

Além disso, os fatores risco deverão ser pesquisados, tais como a elevada frequência de exposição em 

processos cirúrgicos (e.g., crianças com espinha bífida ou outras malformações congénitas), e a exposição 

ocupacional ao látex. Existem questionários que poderão facilitar a entrevista e a colheita da história, como o 

questionário da American Latex Allergy Association. Apesar de ser altamente sensível (87 - 89%), a história 

clínica apresenta baixa especificidade (14 - 50%) para o diagnóstico de asma ocupacional induzida por NRL 

(42) (43). Se a anamnese for sugestiva de alergia ao látex, o próximo passo será a realização de testes para 

excluir a sensibilização ao látex (positividade para IgE) através de testes cutâneos ou através de testes 

laboratoriais. 

 

Testes Cutâneos 

Na Europa, estão disponíveis extratos comerciais que são preparados a partir da fração intermédia (C-serum) 

do Hevea latex (44). No entanto, os determinantes antigénicos variam de acordo com os reagentes utilizados 

para a produção dos extratos e, consequentemente, de marca para marca.  Deste modo, é possível a 

existência de alguma variabilidade nos resultados obtidos, uma vez que, o processo de fabrico dos extratos 

pode ser diferente (presença ou ausência de amonização) e existem diferentes alergénios major.  Os testes 

cutâneos por picada (Skin Prick Test, SPT) são o método mais sensível na deteção de reações mediadas por 

IgE e por isso, são considerados como o método de diagnóstico de eleição (6).  Os SPT são relativamente 

seguros, permitem obter resultados rápidos e de baixo custo quando comparados aos testes laboratoriais. 

Além disso, apresentam boa sensibilidade e especificidade (89% e superior a 92%, respetivamente) (44).  

Apesar de reações adversas com os SPT serem muito raras, existem casos descritos de reações anafiláticas 

(38) (45). Deste modo, os SPT devem ser efetuados sob supervisão médica, em locais com os meios 

adequados ao tratamento de eventuais reações. 

 

Testes Epicutâneos 

Os testes epicutâneos (patch-tests) com látex e aditivos da borracha (tiuranos, carbamatos e benzotiazóis) 

são importantes para o diagnóstico de reações de hipersensibilidade tipo IV. Poderão ser particularmente 

úteis nos indivíduos com dermatites de contacto alérgicas associadas à utilização de luvas. 

 

Testes Laboratoriais 

Os testes laboratoriais são a alternativa preferida aos SPT quando os extratos comerciais não estão 

disponíveis como, por exemplo, nos EUA (7) (41) (46). A deteção de IgE específica para o látex é útil para a 

confirmação do diagnóstico, assim como para monitorização e avaliação de prognóstico (7). O teste in vitro é 

projetado para medir o anticorpo IgE no soro, sendo que este doseamento é mais dispendioso e os resultados 

não são imediatos, quando comparados aos SPT.  Através da purificação e caracterização molecular dos 

alergénios do látex, conseguiu-se produzir reagentes mais sensíveis e mais específicos, nomeadamente 
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enriquecidos pela adição do alergénio recombinante rHev b 5 aos extratos naturais utilizados (a concentração 

do Hev b 5 é superior no látex processado relativamente ao látex natural). 

Atualmente, os métodos serológicos mais utilizados são: o ImmunoCAP (Phadia) e o Immulite (Siemens) (46)  

(47). Estes testes apresentam uma sensibilidade inferior à dos SPT (80%), mas uma especificidade mais 

elevada (superior a 95%) (7). Assim, um teste serológico negativo não exclui alergia ao látex (48). Vários 

estudos relataram que o teste ImmunoCAP com o extrato de NRL amplificado por Hev b 5 (k82) apresentou 

maior sensibilidade e deve ser a ferramenta mais adequada para avaliar a sensibilização ao NRL (49). Existem 

atualmente disponíveis as seguintes IgE específicas para alergénios recombinantes do látex: rHev b 1, rHev 

b 2, rHev b 3, rHev b 5, rHev b 6.01, rHev b 6.02, rHev b 8, rHev b 9, rHev b 11. 

A deteção múltipla de IgE específicas - tecnologia microarray - em que múltiplos alergénios purificados, 

recombinantes e naturais, são colocados em micropoços de sílica para permitir uma análise de extensos 

painéis de IgE específicas permite que através da utilização de uma pequena quantidade de soro seja possível 

identificar os componentes alergénicos para os quais o doente está sensibilizado, e determinar reatividades 

cruzadas potenciais com base nos epítopos homólogos (48). Recentemente desenvolveu-se uma versão 

comercial desta tecnologia microarray que está disponível na prática clínica—o ImmunoCAP ISAC® (Phadia–

Thermo Fisher Scientific) que contém Hev b 1, 3, 5, 6 e 8 recombinantes. Tem sido utilizado apenas no âmbito 

da investigação, na medida em que é um teste dispendioso e apresenta menor sensibilidade diagnóstica 

relativamente aos testes serológicos para IgE específicas, não múltiplas (50). Um ponto forte do ImmunoCAP-

ISAC está na identificação de indivíduos sensibilizados assintomáticos, com positividade para a IgE causada 

pela Hevb 8 (51). 

 

Provas de Provocação 

Quando persistem dúvidas, nomeadamente se houver discrepâncias entre a clínica e os testes cutâneos ou 

laboratoriais, o diagnóstico pode ser confirmado através de provas de provocação específicas. Estas deverão 

ser sempre efetuadas em meio hospitalar dada a possibilidade de ocorrência de reações anafiláticas. Para 

além do risco a que estão associadas, os critérios de positividade considerados não são consensuais entre 

autores. 

O teste de provocação mais utilizado é o teste de uso com uma luva de látex. Consiste em avaliar a reação à 

colocação de uma luva de látex numa mão húmida durante vinte minutos, com colocação de uma luva sem 

látex na outra mão como controlo. Esta prova apresenta limitações, nomeadamente a variabilidade no 

conteúdo alergénico entre diferentes fabricantes de luvas e inclusivamente entre lotes do mesmo fabricante, 

que pode levar a falsos-negativos. Por outro lado, trata-se de um procedimento que se acompanha de algum 

risco de reações sistémicas pelo que deve ser iniciado com a colocação de apenas uma dedeira de látex num 

dedo húmido. No caso de não se verificar reação poderá ser testada a mão com uma luva (52) (53). 

Existem igualmente testes de provocação inalatória brônquica, provocação nasal e provocação ocular que 

podem ser utilizados quando existem queixas respiratórias ou oculares, particularmente em casos de doença 

profissional (54). Os testes específicos de provocação nasal e provocação inalatória brônquica são confiáveis, 

mas apenas estão disponíveis em alguns centros de investigação (27). 
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Abordagem 

Todos os indivíduos sensibilizados para os alergénios do látex, resposta positiva de anticorpos IgE para o 

NRL, deverão ser tratados. Existem quatro estratégias possíveis para prevenir ou controlar os sintomas 

alérgicos quando um indivíduo é diagnosticado com alergia ao látex: medidas de evicção da exposição a 

alergénios de látex; farmacoterapia e imunoterapia com anti-IgE. 

Destes, o método mais eficaz e menos dispendioso é a evicção da exposição a alergénios de látex (13) (55) 

(56). Existe também a possibilidade de recorrer ao tratamento farmacológico, quer no controlo sintomático 

das crises agudas, quer no controlo das manifestações crónicas, no entanto, este raramente é eficaz (57). 

Por outro lado, a imunoterapia apresenta uma elevada frequência de reações adversas (58). Já a terapia anti-

IgE está a ser estudada como uma indicação “off-label” para o tratamento de doentes com alergia ao látex mediada 

por IgE sendo muitas vezes associada à imunoterapia, numa tentativa de obter melhores resultados (59). 

 

Medidas de Evicção da Exposição a Alergénios de Látex 

 -Políticas Institucionais 

A evicção do contacto com o látex deve ter em conta não só a exposição direta aos materiais contendo este 

produto, mas também a exposição indireta associada ao látex aerossolizado. A prevenção primária 

desempenha um papel fundamental, focando essencialmente a atuação a nível industrial, visando a 

diminuição da alergenicidade dos produtos contendo látex. O conceito de um ambiente livre de látex, 

totalmente desprovido de produtos de NRL, não é facilmente conseguido. Neste sentido, devem ser feitos 

esforços de forma a criar um ambiente seguro de látex, tendo por base o controlo da exposição dos 

trabalhadores. Assim, a nível ocupacional, deverá ser criado um programa institucional para eliminar a 

exposição ao alergénio do látex (60). Uma vez que ainda não estão definidos os valores limite de exposição 

para os agentes sensibilizantes, as medidas preventivas, como a utilização de materiais sem látex são sem 

dúvida, o meio mais eficaz para prevenir a sensibilização ao NRL (13). A substituição do alergénio ou fonte 

do alergénio pode também ser uma estratégia de prevenção eficaz. A título de exemplo, na Alemanha, as 

luvas de látex revestidas por pó e as luvas NRL com elevado teor de proteína deixaram de ser permitidas nos 

locais de trabalho desde o ano de 1997 (5). Da mesma forma, os EUA proibiram a produção e venda das 

luvas de látex revestidas por pó desde janeiro de 2017 (60). A eficácia destas medidas de prevenção primária 

está demonstrada através da diminuição do número de casos suspeitos de alergia ocupacional ao NRL com 

a utilização de luvas sem pó e de luvas com baixo teor em proteínas (61). No entanto, a substituição completa 

de luvas NRL por luvas feitas de outros materiais permanece controversa. Mais recentemente e graças aos 

novos processos de produção (lavagens a altas temperaturas e cloração) o  NRL tem sido purificado levando 

à produção de luvas de látex de conteúdo proteico mínimo (62). Têm também sido desenvolvidas alternativas 

ao Hevea latex (NRL) que consistem em produtos tipo-borracha. O Guayule latex (Yulex) contém menos de 

1% de conteúdo proteico, não apresenta reatividade cruzada aos alergénios de Hevea e provou ser uma 

excelente alternativa (62). Assim, os produtos de borracha à base de Yulex não são um risco para indivíduos 

alérgicos ao NRL. O problema do látex aerosolizado também é eficazmente abordado como o uso de luvas 

sem pó lubrificante ou a utilização de filtros HEPA (high efficiency particulate air filter) nos sistemas de 
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ventilação de salas em que haja utilização intensiva de materiais de látex. Quando a substituição não é 

possível, deve ser feita a sinalização dos produtos que contêm a substância. 

A principal fonte de exposição ao NRL em instituições médicas são as luvas (não estéreis e esterilizadas) 

(56). Reconhecendo este problema, foram tomadas várias medidas para a criação de um ambiente seguro 

ao nível das instituições de saúde através do uso de luvas feitas a partir de materiais sem látex e sem pó 

lubrificante (55) (60) (63) (64). Uma pessoa previamente sensibilizada corre o risco de ressensibilização, logo, 

a evicção do alergénio permanece como uma medida necessária, mesmo quando os testes diagnósticos 

subsequentes são negativos. Portanto, em indivíduos com alergia documentada ao NRL, devem ser adotadas 

medidas preventivas em ambientes ocupacionais e não ocupacionais, independentemente das mudanças no 

estado de sensibilização. 

Para além das luvas devemos considerar a eventual exposição a outros materiais a nível hospitalar. Existe 

cada vez maior disponibilidade no mercado de materiais sem látex, nomeadamente algálias, sondas naso-

gástricas, cateteres, drenos, seringas e adesivos, entre outros. 

 

-Monitorização Ambiental 

A medição dos níveis de alergénios do látex em vários produtos e ambientes ocupacionais pode determinar 

o nível de risco de exposição. Esta monitorização pode ser utilizada para avaliar a necessidade de uma 

transição institucional para produtos livres de latéx. 

 

-Individual 

Os pacientes com diagnóstico de alergia ao NRL mediada por IgE devem receber informações detalhadas 

sobre a natureza da doença e medidas de prevenção apropriadas, especialmente durante os procedimentos 

de saúde. Várias medidas estão recomendadas para prevenir e controlar as reações alérgicas (66), 

nomeadamente utilizar uma pulseira onde consta a informação clínica de alergia ao látex; usar máscara; 

transportar luvas sem látex, ou usar luvas de algodão junto à pele e manguitos por debaixo das luvas de latex; 

informar acerca da sua alergia antes de qualquer procedimento médico, odontológico, ginecológico ou 

cirúrgico e solicitar um ambiente seguro para látex; para além disso, os indivíduos com história de reações 

graves ao NRL, devem receber um auto-injetor de adrenalina para o tratamento de emergência. 

 

-Local de Trabalho 

A evicção é, sem dúvida, a recomendação terapêutica mais eficaz, mas também a mais difícil de implementar 

de uma forma absoluta. No contexto ocupacional, a alergia profissional, pode levar a problemas de 

reconversão ou recolocação profissional, ou até de incapacidade permanente para um número restrito de 

postos de trabalho, que frequentemente são difíceis de resolver satisfatoriamente.  Uma abordagem 

sistemática para orientar um trabalhador com suspeita de alergia NRL começa com a confirmação do 

diagnóstico de alergia ao látex usando os métodos de diagnóstico validados (64) (67). Deve-se posteriormente 

comprovar a existência de causalidade entre a alergia e a exposição ao látex no local de trabalho. De seguida, 

o empregador deve ser informado acerca do diagnóstico do paciente e da sua responsabilidade de intervir 

para a criação de um ambiente “seguro” para o látex. 
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DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 

A história da alergia ao látex demonstrou que existem alergénios potentes, como as proteínas do NRL, que 

podem causar uma rápida sensibilização mediada por IgE e alergia clínica, atingindo proporções graves em 

populações altamente expostas. A exposição ocupacional influencia de modo determinante o perfil de 

sensibilização alergénica, com importantes consequências clínicas e terapêuticas. Neste sentido, os testes 

específicos para quantificar o teor de alergénios dos materiais e anticorpos IgE direcionados contra alergénios 

NRL têm sido ferramentas úteis no estabelecimento do diagnóstico de alergia ao NRL. 

Além das medidas de diagnóstico e tratamento, é fundamental implementar medidas de prevenção tanto a 

nível coletivo quanto individual para minimizar a exposição a alergénios do látex. A rotatividade de tarefas 

com contato com látex, o uso de produtos com concentrações menores ou sem látex, a sinalização dos 

produtos que contêm a substância, o condicionamento de tarefas laborais mais problemáticas, a reconversão 

profissional e a formação são exemplos de medidas de proteção coletiva que podem ser implementadas. Por 

outro lado, as medidas de proteção individual também são importantes. O uso de máscara e de luvas de 

algodão junto à pele e por debaixo das luvas de látex, bem como o uso de manguitos e bata/farda/avental 

adequados, podem ajudar a reduzir a exposição aos agentes alergénios. 

Assim, em contexto ocupacional, existem medidas preventivas que devem ser tidas em consideração, entre 

elas, a utilização de luvas sintéticas ou de baixo teor proteico - é a medida preventiva mais importante na 

redução da sensibilização; uso de pulseira ou cartão identificador e informativo do quadro clínico em 

colaboradores alérgicos ao látex - esta informação deverá ser entregue em sede de consulta de saúde 

ocupacional aquando da admissão do colaborador e dispositivo auto-injetor de adrenalina, para situações de 

exposição acidental ao látex e/ou a alimentos com reatividade cruzada a que que sejam alérgicos. 

Com a implementação de medidas preventivas em contexto ocupacional é possível criar um ambiente livre 

de látex o que vai permitir uma gestão mais eficaz dos trabalhadores alérgicos evitando a reorganização dos 

postos de trabalho e prejuízos na progressão das carreiras profissionais e desta forma, mitigar o impacto 

socioeconómico da doença. 
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RESUMO 
Introdução 

O Teletrabalho é uma realidade para muitos indivíduos em todo o mundo e, embora possua vantagens, 
existem estudos recentes que indicam que pode ter um impacto negativo na saúde mental dos trabalhadores, 
aumentando o risco de ansiedade, depressão e stresse. 

Metodologia 
Foi efetuada uma pesquisa da literatura, realizada em março de 2023, nas bases de dados Scopus, SciELO, 
PePSIC, PsycInfo, PubMed, Applied Social Sciences Index and Abstracts (ASSIA) e Web of Science. 

Conteúdo 
O Teletrabalho permite a execução de tarefas laborais sem a necessidade de deslocação física para o local 
de emprego. É uma prática que tem vantagens como maior flexibilidade, autonomia, redução de custos e 
aumento da produtividade; mas também pode apresentar desvantagens e riscos psicossociais para os 
funcionários. A pandemia da COVID-19 foi um marco revolucionário em diversas vertentes a nível mundial e, 
neste contexto em particular, traduziu-se numa adoção massiva do modelo de Teletrabalho por várias 
empresas. Contudo, é imperativo definir estratégias de prevenção dos riscos psicossociais e implementar um 
modelo sustentável de forma a assegurar o bem-estar físico e psicológico dos indivíduos. Os artigos 
selecionados destacam como principais fatores de risco psicossociais o conflito “trabalho-família” e a 
intensidade e exigência do mesmo. 

Discussão/ Conclusão 
É importante que todos os profissionais de saúde, e em particular os médicos do trabalho, reconheçam os 
principais riscos psicossociais associados ao Teletrabalho. Só através do desenvolvimento e implementação 
medidas preventivas será possível minimizar as consequências do mesmo e garantir um ambiente saudável 
para todos os funcionários. 

Palavras-chave: Riscos psicossociais, Teletrabalho, Saúde Ocupacional, Saúde Mental, Medicina do 
Trabalho, Enfermagem do Trabalho 
 

ABSTRACT 
Introduction 
Teleworking is a reality for many workers around the world, and although it has advantages, there are recent 
studies indicating that it can have a negative impact on workers’ mental health, increasing the risk of anxiety, 
depression and stress. 

Methodology 
A literature search was conducted in March 2023 in the Scopus, SciELO, PePSIC, PsycInfo, PubMed, Applied 
Social Sciences Index and Abstracts (ASSIA) and Web of Science databases. 
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Contents 
Telework allows the execution of work tasks without the need to physically move to the workplace. It is a 
practice that has advantages such as greater flexibility, autonomy, cost reduction and increased productivity, 
but can also have disadvantages and psychosocial risks for workers. The COVID-19 pandemic was a 
milestone of revolution in several aspects worldwide and, in this particular context, it marked a massive 
adoption of the Telework model by several companies. 
However, it is imperative to define strategies to prevent psychosocial risks and implement a sustainable model 
in order to ensure the physical and psychological well-being of individuals. The selected articles highlight as 
the main psychosocial risk factors the “work-family” conflict and its and demands. 

Discussion and Conclusions 
It is important that all health professionals, and in particular occupational health physicians, recognize the main 
psychosocial risks associated with Telework. Only through the development and implementation of preventive 
measures will be possible to minimize the consequences of telework and ensure a healthy working 
environment for all employees. 

Keywords: Psychosocial Risks, Telework, Occupational Health, Mental Health, Occupational Medicine, 
Occupational Nursing. 
 

INTRODUÇÃO 

O Teletrabalho (TT) é, atualmente, uma realidade de milhares de pessoas em todo o mundo. Embora muitos 

lhe reconheçam marcados benefícios e vantagens, existem estudos que apontam para o seu impacto negativo 

no âmbito da saúde mental. Gao et al verificaram que se associava a maior risco de ansiedade, depressão e 

stresse (1). Por sua vez, Gajendran et al, além de corroborarem o impacto negativo descrito na literatura, 

sugeriram também que os teletrabalhadores apresentam menores níveis de satisfação com o emprego e 

qualidade de vida (2). 

Antes da pandemia COVID-19, o TT era adotado apenas por algumas empresas, contudo, face às 

adversidades verificadas, houve uma necessidade de adaptação por forma a minimizar o impacto financeiro 

e funcional decorrente da situação global vivida à data. Todavia, em muitos casos, esta adaptação revelou-

se uma estratégia fácil e funcional, levando a que muitas das entidades empregadoras decidissem continuar 

neste regime. Por conseguinte, existe uma efetiva preocupação dos Serviços de Saúde e Segurança do 

Trabalho (SSST/SO) em identificar os principais fatores de risco psicossociais que lhe estão associados de 

forma a sugerir estratégias e implementar medidas que minimizem o seu impacto na saúde mental. 

Os profissionais de saúde ocupacional assumem uma posição privilegiada na avaliação dos riscos 

psicossociais, na medida em que, além da avaliação psicológica e física do indivíduo, podem também avaliar 

os fatores associados à entidade empregadora – condições do ambiente de trabalho, equipamentos, horários, 

entre outros. Cabe-lhes também a possibilidade de, juntamente com outros profissionais (psicólogos, 

assistentes sociais), realizar avaliações conjuntas, definir programas de prevenção e intervenção e ainda 

encaminhar para avaliação e orientação psiquiátrica, sempre que a mesma se revele decisiva. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, considerou-se: 

P (population): trabalhadores em regime de Teletrabalho 

I (interest): reunir conhecimentos relativamente aos principais fatores de riscos psicossociais associados ao 

Teletrabalho; 
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C (context): saúde ocupacional nas empresas com regime de Teletrabalho 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais os principais fatores de risco psicossociais associados ao 

Teletrabalho e qual a sua evidência? 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura realizada em março de 2023 nas bases de dados Scopus, 

SciELO, PePSIC, PsycInfo, PubMed, Applied Social Sciences Index and Abstracts (ASSIA) e Web of Science.  

Foram incluídos artigos publicados em língua portuguesa, inglesa e espanhola, disponíveis em texto integral, 

datados entre 1 de janeiro de 1985 e 1 de março de 2023 e que abordassem os riscos psicossociais 

associados ao TT. 

 

CONTEÚDO 

O TT consiste na utilização de tecnologias de comunicação e informação, de forma a ser possível executar 

tarefas laborais, sem que exista necessidade de deslocação física para o local de emprego. Tal como já 

descrito por Santos et al, o TT pode ser em regime de tempo inteiro, parcial ou ocasional, sendo o mais 

frequente a tempo parcial. Relativamente às instalações pode ocorrer em casa do funcionário; escritórios 

satélite da chefia; telecentros; telecottage; escritórios turísticos; hoteling; remoto, offshore ou ainda em regime 

móvel ou nómada. O seu tipo e forma de comunicação pode ser offline, onewayline ou online. Em termos de 

subordinação jurídica, o mesmo pode subdividir-se em com subordinação; autónomo ou sem subordinação 

jurídica, mas com dependência económica e ainda parasubordinação (3). 

Ainda que se julgue como um conceito recente, existem  estudos do século anterior que abordam o TT. Nilles, 

um dos primeiros investigadores a publicar sobre o tema; definia-o como “uma forma de trabalho em que uma 

parte significativa do mesmo é realizada fora de um escritório central e são utilizados recursos de 

telecomunicações” (4). Foram, desde logo, reconhecidas inúmeras vantagens, tais como maior flexibilidade e 

autonomia para os funcionários e, por outro lado, maior produtividade e menores custos económicos para as 

entidades empregadoras. Porém, em 1985, Nilles previu que pudessem surgir algumas barreiras à 

implementação desta forma de trabalho, como resistência à mudança, isolamento social e insegurança no 

emprego, por parte dos funcionários (4). Na perspetiva das entidades empregadoras, as principais barreiras 

seriam a preocupação com a diminuição da produtividade, as condições de segurança dos indivíduos e a 

legislação/regulamentação associada a esta nova forma de trabalho (4). 

Embora este conceito se tenha tornado cada vez mais popular nas últimas décadas, é seguro afirmar que a 

sua verdadeira implementação surgiu aquando da pandemia COVID-19. Em 2020, perante uma crise global, 

houve uma necessidade de adaptação das chefias, como tentativa de minimizar o impacto negativo da 

pandemia na economia global. Assim, o TT foi uma das principais estratégias adotadas, existindo estudos 

que apontam para que a quantidade de teletrabalhadores tenha triplicado (5). Estima-se que na Europa a sua 

prevalência tenha aumentado de 11 para 48% (6).     

Facilmente se lhe reconhecem benefícios e vantagens associadas, nomeadamente a maior flexibilidade, 

maior autonomia, redução de custos e aumento da produtividade (7) (8). Todavia, sendo uma forma de 

trabalho que provavelmente veio para se estabelecer em várias entidades empregadoras, importa conhecer 

as suas desvantagens e os fatores de riscos psicossociais que lhe estão associados. 



 
 

                                       15º VOLUME (JANEIRO A JUNHO DE 2023) 83 

  

De acordo com o Guia Técnico nº3 da Direção Geral da Saúde, e tal como apresentado no quadro 1, os 

fatores psicossociais podem dividir-se em quatro categorias principais: natureza, conteúdo e carga de 

trabalho; condições, organização e tempo de trabalho; contextos sócio relacionais do trabalho; relação 

trabalho/vida familiar, social e cultural (9). De ressalvar, contudo, que, apesar desta categorização, os fatores 

psicossociais interagem entre si e com outros fatores (de natureza biológica, química e física). 

 

Quadro 1 - Classificação dos fatores de risco psicossociais, de acordo com o Guia Técnico nº3 da Direção Geral da Saúde 

Classificação dos fatores de risco psicossociais 

Dimensões 

Natureza, conteúdo e carga de trabalho 

Monotonia do trabalho 

Repetitividade das tarefas 

Intensidade do ritmo de trabalho 

Exigência do trabalho 

Inadequação da autonomia ou controle sobre o trabalho 

Inadequação de competências 

Objetivos irrealistas 

Condições, organização e tempo de trabalho 

Condições inadequadas do ambiente de trabalho 

Falta de requisitos do equipamento de trabalho 

Constrangimentos no tempo de trabalho 

Turnos 

Horário noturno 

Contextos sócio relacionais do trabalho 

Falta de suporte social 

Conflitos laborais 

Relações de poder e liderança disruptivas 

Relação trabalho/vida 
Conflito “trabalho-família” 

Insegurança no emprego 

 

Natureza, conteúdo e carga de trabalho 

O TT tem sido frequentemente associado a um maior número de horas e carga laboral (10) (11). Os 

funcionários referem uma dificuldade acrescida em estabelecer o tempo dedicado às funções laborais, 

acabando, muitas vezes, por prolongar o seu horário de forma a conseguirem combater a exigência e as 

obrigações impostas pelas entidades empregadoras (12). Predotova et al descrevem, durante a pandemia, 

um aumento de 41 a 60 horas semanais nos indivíduos em regime de TT quando comparados com os 

restantes (13). Está já descrito na literatura que o mesmo pode ser utilizado como forma de persuasão pelas 

entidades empregadoras de forma a diminuírem a relutância dos funcionários a uma maior sobrecarga horária 

e intensidade de trabalho (14). 

O TT pode ainda trazer outros desafios para os trabalhadores, tais como a monotonia do trabalho e os 

objetivos irrealistas. A primeira deve-se sobretudo à repetitividade do mesmo e ao facto de, na maioria das 

vezes, ser realizado em contexto de isolamento social. O menor número de interações sociais nos 

teletrabalhadores pode potenciar essa sensação de monotonia (2).  Allen et al referem que o TT se associa a 

uma maior dificuldade na comunicação entre funcionários e chefia, podendo traduzir-se em objetivos 

irrealistas (15). 

A flexibilidade horária é, por outro lado, uma das suas principais vantagens. Os estudos existentes sugerem 

que a maior flexibilidade horária se traduz numa maior satisfação e capacidade de gestão de tempo dos 

funcionários e, consequentemente, no aumento da produtividade dos mesmos (8) (16) (17). 
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Condições, organização e tempo de trabalho 

As condições inadequadas do ambiente e local de emprego são um dos principais fatores de risco 

psicossociais a ter em conta nos teletrabalhadores. A falta de mobiliário adequado, a postura inadequada e 

má iluminação foram descritos como alguns dos mais importantes fatores responsáveis por lesões 

musculoesqueléticas relacionadas com o trabalho (18). 

No que concerne às más condições de iluminação, está já descrita uma maior fadiga visual nos indivíduos 

em funções remotas, decorrente da exposição diária à luz dos dispositivos eletrónicos (19). 

Os teletrabalhadores que cumprem horário noturno apresentam maior dificuldade em manter um padrão de 

sono com qualidade e, consequentemente, maior prevalência de fadiga e sonolência durante o horário laboral 

quando exercem funções por turnos (20) (21). 

 

Contextos sócio relacionais do trabalho 

A ausência de suporte social associada ao maior isolamento decorrente do regime de TT é uma das principais 

desvantagens que lhe é reconhecida. Becerra-Astudillo et al concluíram que é essencial existir apoio social 

para garantir o bem-estar dos teletrabalhadores, uma vez que os mesmos referem maior capacidade de 

responder às exigências laborais quando amparados, quer pela família, quer pela entidade empregadora e 

pelos colegas de trabalho (22). 

O TT pode afetar a dinâmica dos conflitos laborais, tanto de forma positiva como negativa. A ausência de 

competição entre funcionários por recursos materiais e pelo espaço físico estão descritas como duas das 

razões para uma melhor dinâmica entre colegas (9). Por outro lado, o TT pode ser potenciador de novos 

conflitos. Estudos recentes concluíram que pode aumentar os conflitos laborais entre os funcionários e as 

chefias, sobretudo quando existe ambiguidade nas expectativas, falta de suporte ou, então, supervisão 

inadequada (22) (23) (24). A falta de contacto face a face e a comunicação inadequada podem também 

associar-se a mais conflitos laborais (25). 

 

Relação trabalho/vida pessoal 

A literatura não é consensual no que concerne ao impacto do TT na relação entre o trabalho e a vida pessoal. Peiró 

et al referem que pode promover uma melhor relação, na medida em que a maior flexibilidade horária se associa a 

uma diminuição do stresse e a uma maior qualidade de vida dos indivíduos (23). O TT em regime de tempo inteiro 

está também relacionado com uma melhor conciliação dos compromissos familiares, sociais e laborais (26). 

Contudo, os teletrabalhadores apresentam, muitas vezes, dificuldade em estabelecer limites claros entre o 

tempo dedicado ao trabalho e à família (14)(16). Associada a esta falta de tempo e espaço para as atividades 

pessoais e familiares, surge também uma necessidade de estar sempre disponível, mesmo que fora do 

habitual horário laboral, associando-se a um aumento do presenteísmo (27). Acresce também que os 

indivíduos com filhos menores são obrigados, por vezes, a interromper as suas tarefas de forma a cuidarem 

dos filhos e a prestarem-lhes auxílio – conflito trabalho/família (28). 

Diversos efeitos na saúde podem ser desencadeados pela interação dinâmica entre os vários fatores de risco, 

bem como pela relação estabelecida entre a tarefa, o trabalhador e a empresa, destacando-se as reações de 

stresse, consequências psicológicas e sociais (ansiedade, depressão, burnout) e consequências fisiológicas 
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e físicas (lesões músculo-esqueléticas, efeitos cardiovasculares e digestivos). A par com as consequências 

individuais, existem custos diretos e indiretos para as entidades empregadoras decorrentes dos danos 

psicossociais. 

Perante a crescente popularidade do TT, tanto em regime de tempo parcial, como de tempo inteiro, e tendo 

em conta as vantagens e eficácia que lhe são reconhecidas, prevê-se que continue a ser uma opção para 

muitas empresas. Assim, torna-se imperativa a definição de estratégias de prevenção dos riscos psicossociais 

bem como a implementação de um modelo sustentável de modo a assegurar o bem-estar físico e psicológico 

dos trabalhadores. 

As medidas preventivas tanto podem ter um caráter coletivo/transversal, como podem serem focadas num 

fator de risco específico ou ocorrência crítica. A construção e manutenção de um clima seguro, saudável e de 

confiança; o acompanhamento das situações de absentismo por parte do serviço de saúde do trabalho e a 

redução do estigma sobre a doença mental são alguns dos exemplos que podem ser aplicados (9). No que 

concerne às medidas específicas, estas devem ter em conta a particularidade do que está a ser avaliado, 

privilegiando o enriquecimento das funções laborais- no caso do TT com formação específica para as 

competências tecnológicas; fomentar a diversificação e moderação do ritmo de trabalho, encontrando um 

ritmo e exigência adequados às capacidades individuais e vida pessoal, com estruturação de jornadas 

laborais que permitam uma boa gestão do tempo e respeitem o descanso e “direito a desligar”; dar a 

oportunidade de desenvolvimento e de progressão profissional, com a devida clareza de objetivos e promoção 

da autonomia (29). O bem-estar no local de emprego, o apoio, solidariedade, resiliência, justiça e sentimento 

de pertença e segurança devem ser privilegiados. Em relação ao TT e aos regimes que o acompanham 

acresce o dever da criação de um espaço de trabalho adequado, nomeadamente em casa do indivíduo. 

 

DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 

Se, por um lado, o TT apresenta várias vantagens, como a flexibilidade e a melhor gestão de tempo e dinheiro, 

por outro, apresenta também apresenta múltiplos riscos psicossociais capazes de afetar de forma significativa 

a saúde mental e o bem-estar. O isolamento social, ansiedade, sobrecarga de trabalho, falta de equilíbrio 

entre vida profissional e pessoal e os conflitos trabalho-família são alguns dos seus principais riscos 

psicossociais. Revela-se crucial que as empresas, e em particular o médico do trabalho, seja capaz de 

reconhecer estes riscos e desenvolver medidas preventivas de forma a minimizar as suas consequências, 

garantindo assim um ambiente saudável no local de emprego. Importa, contudo, ressalvar que na aplicação 

das diversas medidas deve ser sempre tida em conta a individualidade de cada trabalhador e do ambiente 

que o rodeia. 
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RESUMO 
Introdução 
Os profissionais de saúde estão expostos a uma multiplicidade de riscos ocupacionais que podem culminar 
na ocorrência de acidentes de trabalho, originando implicações quer a nível da gestão hospitalar, quer a nível 
comunitário. Para o desenvolvimento de uma cultura de segurança preventiva, torna-se fundamental analisar 
as causas que levam à sua ocorrência. O presente trabalho é um estudo descritivo e analítico sobre os 
acidentes de trabalho ocorridos numa unidade hospitalar, caracterizando-os e relacionando-os com os riscos 
profissionais. A população alvo do estudo é constituída pelos profissionais de um hospital terciário do norte 
de Portugal. 

Objetivos 
Análise dos Acidentes de Trabalho registados pelo Serviço de Saúde Ocupacional num hospital terciário 
português. 

Métodos 
Trata-se de um estudo observacional retrospetivo entre janeiro de 2017 e dezembro de 2022. Os dados foram 
obtidos do software do SSO. 

Resultados 
Verificaram-se 1279 acidentes de trabalho no período referido de seis anos, sendo que 93,8% ocorreram nas 
instalações do Centro Hospitalar. Do total de acidentes de trabalho, 82,8% dizem respeito a trabalhadores do 
sexo feminino. Registou-se maior número de acidentes de trabalho nos assistentes operacionais (43,2%) e 
enfermeiros (35,5%). O risco mecânico foi onde se encontrou maior incidência (46,4%) seguido do biológico 
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(26,3%) e ergonómico (22,4%). O membro superior (46,3%) e membro inferior (22,4%) foram as regiões 
anatómicas mais afetadas. Maioritariamente os dias perdidos resultantes dos acidentes de trabalho 
encontram-se no intervalo de três a 30 dias (58,8%). 

Discussão e Conclusão 
Os acidentes de trabalho apresentaram uma distribuição variável ao longo do período estudado e a maioria 
destes ocorreu nas instalações do Centro Hospitalar. O risco mecânico, associado às lesões 
musculoesqueléticas, foi o que originou mais acidentes de trabalho, seguindo-se o risco biológico, estando 
de acordo com a literatura. Ao longo do período estudado é possível constatar um aumento significativo do 
número de acidentes de trabalho relacionados com o risco psicossocial, estando estes diretamente 
relacionados com agressões a profissionais do Centro Hospitalar, sendo assim urgente desenvolver medidas 
preventivas nesta matéria. Os acidentes de trabalho, pela morbilidade causada e consequente absentismo 
originado, contribuíram para uma importante perda de produtividade, sendo assim fundamental continuar a 
investir em políticas preventivas e de melhoria das condições de trabalho no setor na Saúde. 

Palavras-chave: Acidente de trabalho, Profissionais de Saúde, Dano, Incapacidade, Absentismo. 

 

ABSTRACT 
Introduction 
Healthcare professionals are exposed to a multitude of occupational risks that can lead to work-related injuries, 
resulting in implications both at the hospital management level and community level. For the development of 
a preventive safety culture, it is essential to analyze the causes that lead to their occurrence. This study is a 
descriptive and analytical analysis of the work-related injuries that occurred in a hospital unit, characterizing 
them and relating them to occupational risks. The target population of the study consists of healthcare workers 
from a tertiary hospital in the north of Portugal. 

Aims 
Analysis of the work-related injuries recorded by the Occupational Health Service in a Portuguese tertiary 
hospital. 

Methods 
Retrospective observational study between January 2017 and December 2022. Data were obtained from the 
Occupational Health Service software. 

Results 
A total of 1279 work-related injuries were recorded from 2017 to 2022, of which 93,8% took place in the facilities 
of the Hospital Center. The majority of them (82,8%) occurred in female workers.  A higher number of work-
related injuries was observed among healthcare assistants (43.2%) and nurses (35.5%). The mechanical risk 
was found to have the highest incidence (46,4%), followed by biological (26,3%) and ergonomic (22,4%) risks. 
The upper limb (46,3%) and lower limb (22,4%) were the anatomical regions most affected by the accidents. 
Most of the lost days resulting from work-related injuries were in the range of 3 to 30 days (58,8%). 

Discussion and Conclusion 
Work-related injuries presented a variable distribution throughout the studied period and most of these took 
place within the Hospital Center. The mechanical risk, which is essentially responsible for musculoskeletal 
injuries, was the leading cause of injury, followed by biological risk, in accordance with the literature. There 
was a significant increase in the number of work-related injuries related to psychosocial risks, which is directly 
related to violent behaviors against hospital staff making it urgent to develop preventive measures in this area. 
Due to the morbidity caused and the consequent absenteeism, work-related injuries contributed to a significant 
loss of productivity. Therefore, it is essential to keep investing in preventive policies and improvement of the 
work conditions in the healthcare sector. 

Keywords: Work-related injuries, Health Professionals, Injury, Disability, Absenteeism. 

 

INTRODUÇÃO  

A Lei n.º 98/2009 define acidente de trabalho (AT) como aquele que se verifique no local e no tempo de 

trabalho, produzindo lesão corporal, perturbação funcional ou doença, da qual resulte redução na capacidade 

de trabalho, de ganho ou morte (1).  Esta estabelece ainda como local de trabalho, todo o posto ou lugar em 

que o trabalhador se encontra ou deva dirigir-se para cumprimento das suas obrigações profissionais e em 

que esteja direta ou indiretamente, sujeito ao controlo da entidade empregadora (1). O tempo de trabalho 



 
 

                                       15º VOLUME (JANEIRO A JUNHO DE 2023) 90 

  

inclui o período que antecede o seu início. Por exemplo, em atos de preparação ou com ele relacionados, e 

o que se lhe segue, em atos também relacionados com o trabalho. Incluem-se, portanto, as interrupções 

normais (como a pausa para refeições) ou forçosas de trabalho, inclusive, dos momentos de deslocação para 

ir trabalhar ou regressar (acidente in itinere) (1). 

Para além do grande impacto na integridade humana, os AT refletem-se na produtividade e, 

consequentemente na competitividade das empresas e serviços, acarretando custos elevados para a 

economia. Em Portugal, em 2020, foram registados 156 048 AT, sendo 131 destes mortais. Estes valores 

mostram uma diminuição quando comparados com os números do ano 2000, no qual se verificou a ocorrência 

de 234 192 com um total de 368 acidentes mortais (2). 

Os trabalhadores do setor da saúde representam 10% da mão-de-obra total da União Europeia (EU), sendo 

significativa a proporção destes que trabalham em hospitais (3). O trabalho em meio hospitalar é suscetível 

de causar danos para a saúde tanto pela ocorrência de acidentes e doenças profissionais devido à exposição 

aos riscos inerentes às tarefas, como pela exposição frequente a situações de stress e de fadiga física e 

mental (4) (5).  Segundo a Administração Central dos Serviços de Saúde (ACSS), em 2013, por cada 1000 

trabalhadores do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 53 foram vítimas de AT, 75% correspondendo a 

assistentes operacionais e enfermeiros (3). 

Assim, este tipo de estudos que refletem o crescente investimento por parte das organizações públicas e 

privadas em políticas de promoção de saúde e segurança dos seus trabalhadores, são fundamentais para 

melhor compreensão da problemática em questão, servindo como ponto de partida para o estabelecimento 

de medidas preventivas com vista ao desenvolvimento de locais de trabalho saudáveis. 

 

OBJETIVOS 

Caracterização dos AT ocorridos entre 2017 e 2022 num hospital terciário português relativamente à sua 

distribuição anual, por sexo, tipo de risco e grupo profissional. Pretende-se ainda perceber quais as regiões 

anatómicas mais atingidas, assim como o seu impacto no número de dias perdidos. 

 

MÉTODOS 

Foi realizado um estudo retrospetivo que incluiu todos os acidentes de trabalho de um hospital terciário 

português no período de janeiro de 2017 a dezembro de 2022. 

Os dados foram obtidos através do software do Serviço de Saúde Ocupacional. Foram recolhidas informações 

sobre: número de acidentes, categoria profissional, localização (instalações do hospital e no itinerário), tipo 

de risco associado, lesão, região anatómica afetada e duração da ausência do trabalho em número de dias. 

Apenas os casos com incapacidade absoluta para o trabalho imediatamente após a lesão foram considerados 

como períodos de ausência ao trabalho. 

 

RESULTADOS 

No período estudado ocorreram 1279 acidentes de trabalho. Destes, 82,8% ocorreram em trabalhadores do 

sexo feminino. Quando comparado o número de AT por sexo, com a média do número de funcionários do 
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hospital de cada sexo, entre 2017 e 2022, verifica-se que a proporção de sinistrados do sexo feminino 

(36,72%), permanece superior à do masculino (Tabela 1). Quanto ao local, 93,8% ocorreram nas instalações 

do centro hospitalar (CH) e os restantes foram in Itineri. 

 

Tabela 1 – Distribuição anual da ocorrência de AT de 2017 a 2022 

  2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Total de funcionários  3337 3636 3765 4197 4220 4808 

Total de AT 272 119 242 187 264 195 

% de ocorrência AT  8,2% 3,3% 6,4% 4,5% 6,3% 4,1% 

 

Quando analisamos a sua distribuição por grupo profissional, constata-se que 552 (43,2%) acidentes 

ocorreram em assistentes operacionais (AO), 454 (35,5%) em enfermeiros, 158 (12,4%) em médicos e 115 

(9,0%) em profissionais de outras categorias profissionais, ver ificando-se que, proporcionalmente, a 

categoria profissional mais afetada continua a ser a dos AO (54,3%) seguindo-se a dos enfermeiros (33,4%) 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Distribuição anual do número de AT por grupo profissional  

Categoria profissional 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Totais % 

Assistente Operacional 113 64 96 71 125 83 552 43,2% 

Pessoal de Enfermagem  97 35 88 74 88 72 454 35,5% 

Pessoal Médico 36 7 35 24 32 24 158 12,4% 

Técnico Diagnóstico e Terapêutica 12 5 9 5 10 8 49 3,8% 

Assistente Técnico 13 4 10 5 7 6 45 3,5% 

Outros*  1 4 4 8 2 2 21 1,6% 

 

Relativamente ao tipo de risco associado, o mecânico foi o que contribuiu para o maior número de AT 

registados, contabilizando-se um total de 594 (46,4%). O risco biológico, no qual se incluem os acidentes por 

picada, foi responsável por 336 (26,3%) AT, seguindo-se o ergonómico com um total de 286 (22,4%) 

acidentes. Quanto aos riscos psicossociais, estes foram responsáveis por 40 eventos no período estudado. 

(Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Distribuição anual Número do nº de AT por tipo de risco associado 

Risco 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Totais % 

Mecânico  112 62 108 90 121 101 594 46,4% 

Biológico 90 22 64 40 72 48 336 26,3% 

Ergonómico 66 26 59 47 53 35 286 22,4% 

Psicossocial  2 8 6 5 10 9 40 3,1% 

Químico  2 0 4 4 6 2 18 1,4% 

Físico  0 1 1 1 2 0 5 0,4% 

 

Quando analisamos os dados relativamente às regiões anatómicas afetadas, observamos que o membro 

superior foi aquele onde se registou maior dano, com 558 ocorrências (43,6%), seguido do membro inferior, 

atingido em 286 (22,4%) dos acidentes e das situações em que houve lesões de múltiplas regiões anatómicas, 

o que ocorreu em 164 (12,8%) dos acidentes, como representado no gráfico 1.  
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Gráfico 1 - Distribuição dos AT por género 

 

 

No período estudado, 43.3% dos AT ocorridos deram origem a absentismo laboral, originando um total de 21 

315 dias perdidos, sendo que a região anatómica que mais contribuiu foram os membros inferiores (37,4%) 

seguindo-se dos superiores (25,2%) (Gráfico 2). 

 

Gráfico 2 - Distribuição dos AT por local de ocorrência 

 
 

Verificou-se que a maioria dos acidentes de trabalho ocorridos no período analisado, geraram uma ausência 

ao trabalho entre os três e os 30 dias (58,8%) (Gráfico 3) e 2,8% do total de AT deram origem a incapacidade 

permanente parcial. 

 
Gráfico 3 – Distribuição dos AT por região anatómica afetada 
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DISCUSSÃO 

Os AT apresentaram uma distribuição variável ao longo do período estudado. Os anos com menor número 

de ocorrências foram 2018, 2020 e 2022. Em 2018, a diminuição prende-se muito provavelmente com a 

limitação no registo de AT, em parte do ano, devido a ausência prolongada do responsável por essa tarefa, 

sem que tenha sido substituído. A diminuição no ano de 2020 deve-se eventualmente ao isolamento profilático 

e infeção por COVID-19 dos profissionais e em 2022 esta poderá ser reflexo do reforço dos profissionais do 

SSO durante a pandemia, nomeadamente na área da Segurança no Trabalho, com consequente maior 

sensibilização nesta matéria. 

Tal como expectável, o maior número de AT ocorreu nas instalações do CH, em comparação com os AT in 

itinere, sendo a análise destes últimos mais complexa e consequentemente mais difícil a adoção de medidas 

preventivas. 

A elevada prevalência de AT nos AO e enfermeiros poderá ser explicada pela natureza das suas tarefas que, 

de um modo geral, apresentam elevada exigência física, como mobilização de doentes, manipulação de 

cargas, tarefas que exigem a realização de movimentos repetitivos e, também, no caso dos enfermeiros, 

maior número de tarefas com risco de picada (6). 

Segundo a literatura, as lesões músculo-esqueléticas, essencialmente associadas aos riscos ergonómicos e 

mecânicos, são as lesões mais comuns resultantes de AT no setor da saúde (3), o que se verifica na realidade 

estudada, sendo os AT associados a riscos mecânicos os mais prevalentes, comparativamente aos 

associados a riscos ergonómicos. A maioria destes acidentes estão relacionados com quedas do trabalhador 

ou choque com objetos. Tal facto pode estar relacionado com a organização do CH em vários edifícios e ao 

mau estado de conservação dos acessos entre eles que facilita os acidentes desta natureza. 

Tratando-se de um hospital, o risco biológico também se apresentou como bastante significativo (26,3%), 

maioritariamente relacionado com picadas ou contacto com fluidos biológicos, facto igualmente corroborado 

pela literatura (7) (8). Ao longo do período estudado, verificou-se um aumento do número de AT relacionados 

com o risco psicossocial (2017 - 2 AT; 2021 - 10AT; 2022 - 9AT), estando estes diretamente relacionados 

com agressões a profissionais do CH. De igual forma, a literatura reporta um aumento do número de casos 

de agressão a profissionais de saúde nos últimos anos, destacando a necessidade de uma intervenção 

urgente nesta área através da implementação de planos de prevenção de riscos psicossociais (9) (10). 

Relativamente à localização anatómica das lesões, os membros superiores são a região mais afetada, sendo, 

no entanto, os membros inferiores a região responsável por um maior número de dias de trabalho perdidos. 

Isto pode ser explicado pelo facto de os acidentes por picada afetarem essencialmente os membros 

superiores e não causarem, na sua maioria, períodos de incapacidade, contrariamente às lesões dos 

membros inferiores que são maioritariamente de natureza musculosquelética, originando, assim, maior 

incapacidade.  Este facto foi constante ao longo dos seis anos estudados. 

O número de dias de ausência ao trabalho observados (21.315 dias), demonstra a enorme perda de 

produtividade que os AT podem gerar nas organizações, sendo fundamental continuar a investir em políticas 

preventivas e de melhoria das condições de trabalho. 

A principal limitação deste estudo foi não conseguir determinar os serviços/setores onde há uma maior 

prevalência de AT. Com a inclusão deste dado no processo de registo, será possível analisar e implementar 
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medidas concretas de acordo com o local de ocorrência de modo a controlar ou diminuir esta prevalência. 

Uma outra limitação consistiu no facto de, ao longo dos anos, os dados utilizados terem sido introduzidos no 

programa informático por pessoas diferentes, utilizando diferentes critérios de registo e classificação. 

 

CONCLUSÃO 

Uma correta gestão e tratamento dos dados dos AT permite conhecer melhor a realidade desta matéria nas 

organizações e, consequentemente, determinar medidas e programas que minimizem a sua prevalência. Com 

um baixo índice de sinistralidade, diminui também o decorrente absentismo ao trabalho e os custos diretos e 

indiretos para a organização, com o respetivo aumento de produtividade, podendo traduzir-se, no setor da 

saúde, numa melhor prática clínica.  Uma avaliação de riscos detalhada associada à respetiva implementação 

de medidas preventivas nos serviços com maior número e maior gravidade de AT permitirá reduzir a sua 

incidência e prevalência. Seria também fundamental a existência de um programa de gestão dos AT com uma 

análise semestral ou anual dos dados registados, que permita a implementação de medidas mais imediatas 

dentro do CH, assim como o desenvolvimento de mais e melhores ações de sensibilização e formação em 

matéria de AT. Outra medida adicional equacionada, passa por um papel mais ativo dos profissionais do SSO, 

nomeadamente dos Técnicos de Segurança e Saúde no Trabalho, nos futuros projetos de 

remodelação/construção de infraestruturas do CH, de modo a eliminar ou reduzir riscos na fonte, tornando-

os mais seguros para os profissionais. 
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RESUMO 
Introdução 
A Síndrome Metabólica é um cluster de alterações, consequência de um continuum de resistência à insulina 
e inflamação crónica, sendo um fator predisponente para o desenvolvimento de várias patologias, entre elas 
a Diabetes Mellitus tipo 2 e doenças cardiovasculares. Devido aos desafios inerentes à organização de 
rastreios em grandes populações, e de nem sempre existirem parâmetros bioquímicos recentes disponíveis 
nos diferentes contextos, verifica-se uma tendência para o recurso a técnicas simples e custo-efetivas, como 
os questionários de aplicação rápida. As vantagens prendem-se com a facilidade de administração, o tempo 
relativamente curto, a dispensa de colheitas de sangue e menores custos associados. Existem vários 
instrumentos validados para rastreio de síndrome metabólica, embora nenhum seja ainda utilizado em 
Portugal. Um dos disponíveis é o “Encuesta de Identificación de Sujetos Metabólicamente Comprometidos en 
Fase-I”, sendo que o presente trabalho objetiva produzir uma versão adaptada linguística e culturalmente para 
a língua portuguesa, mantendo equivalência conceitual da original. 

Metodologia 
Para a tradução, foram seguidos os procedimentos padronizados pelo Patient Reported Outcome Consortium 
(Preparação, Tradução, Reconciliação, Retrotradução, Harmonização, Revisão, Entrevista Cognitiva, Análise, 
Revisão Final). 

Análise Crítica 
A ferramenta traduzida foi aplicada a uma amostra por conveniência da população-alvo constituída por cinco 
indivíduos, tendo-se verificado uma fácil compreensão e aplicação, com boa aceitabilidade, tendo apenas a 
necessidade de pequenos ajustes face a duas questões. 

Conclusão 
A presente ferramenta poderá ser aplicada em contexto clínico e/ou comunitário para rastreio da síndrome 
metabólica, revelando-se de especial interesse nos serviços de saúde ocupacional, uma vez que é no trabalho 
onde a população permanece o maior período da sua vida adulta, otimizando recursos, e fomentando um 
encaminhamento e tratamento cada vez mais precoces. Para além disso, quanto mais saudáveis forem os 
trabalhadores, mais satisfeitos e produtivos estarão. 

Palavras-chave: Síndrome Metabólica, Ferramenta de rastreio, Saúde Ocupacional. 

 

ABSTRACT 
Introduction 
Metabolic Syndrome is a cluster of alterations, a consequence of a continuum of insulin resistance and chronic 
inflammation, being a predisposing factor for the development of several pathologies, including Type 2 
Diabetes Mellitus and cardiovascular diseases. Due to the challenges inherent to organizing screenings in 
large populations, and the fact that recent biochemical parameters are not always available in different 
contexts, there is a tendency to use simple and cost-effective techniques, such as quick-administered 
questionnaires. The advantages relate to the ease of administration, the relatively short time, the need for 
blood samples and lower associated costs. There are several validated instruments for metabolic syndrome 
screening, although none are yet used in Portugal. One of those available is the “Encuesta de Identificación de 
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Sujetos Metabólicamente Comprometidos en Fase-I”, and the present work aims to produce a linguistically and 
culturally adapted version for the Portuguese language, maintaining the conceptual equivalence of the original. 

Methodology 
For the translation, the procedures standardized by the Patient Reported Outcome Consortium were followed 
(Preparation, Translation, Reconciliation, Back-translation, Harmonization, Review, Cognitive Interview, 
Analysis, Final Review). 

Critical analysis 
The translated tool was applied to a convenience sample of the target population consisting of five individuals, 
and it was easy to understand and apply, with good acceptability, with only the need for minor adjustments to 
two questions. 

Conclusion 
This tool can be applied in a clinical and/or community setting for metabolic syndrome screening, proving to 
be of special interest in occupational health services, since it’s in the workplace that the population spends 
most of their adult life, optimizing resources, and promoting increasingly early referral and treatment. 
Furthermore, the healthier the workers, the more satisfied and productive they are. 

Keywords: Metabolic Syndrome; screening tool; Occupational Health. 

 

INTRODUÇÃO 

A Síndrome Metabólica (SM) é um cluster de alterações, consequência de um continuum de resistência à 

insulina (RI) e inflamação crónica. Apesar das definições variarem ligeiramente (Quadro 1), inclui critérios 

como uma alteração do metabolismo da glicose (hiperglicemia, hiperinsulinemia ou RI); obesidade abdominal 

ou índice de massa corporal (IMC) superior a 30 kg/m2; alteração do perfil lipídico através de um aumento 

dos triglicerídeos e redução de colesterol HDL e hipertensão arterial. A SM representa uma condição 

progressiva, iniciando com fatores limite e/ou isolados, que eventualmente progridem para fatores de risco 

agrupados. De facto, todos os critérios de SM definidos representam fatores de risco independentes, 

associados a disfunção endotelial, aterosclerose e hipercoagulabilidade, resultando num aumento do risco de 

várias patologias, nomeadamente esteatose hepática não alcoólica, doenças cardiovasculares (DCV) e 

metabólicas: como exemplo, alguns estudos referem que cerca de metade dos indivíduos com SM evoluem 

para Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2) num período de oito anos (1) (2). Em Portugal, estima-se que a prevalência 

de SM afete de 33% (3) a 49.6% (4) dos indivíduos, em função da definição utilizada. Tendo em vista que a 

RI se estabelece previamente ao surgimento destas patologias associadas, a sua identificação precoce pode 

exercer um papel preventivo primário ideal. Aplica-se atualmente, em contexto de Cuidados de Saúde 

Primários e/ou Cuidados na Comunidade, um questionário de rastreio de DM2 (Finnish Diabetes Risk Score) (5). 

O questionário para SM objetiva igualmente um foco na Prevenção, uma vez que esta pode representar, na 

maioria das vezes, um estadio prévio à DM2 propriamente dita, bem como de outras patologias. Esta 

ferramenta pode ser uma mais-valia nos serviços de Saúde Ocupacional, que se encontram na vanguarda do 

acompanhamento de adultos, e cujo curso da doença poderá ser controlado (ou mesmo revertido), com 

diagnóstico e intervenção precoces. Reitera-se que a maior parte do tempo de vida de um indivíduo é passado 

no trabalho, e este deve ser abordado em toda a sua definição de saúde (mais do que apenas fatores de risco 

ergonómicos, biológicos, químicos e/ou físicos, mas incluindo também os fatores de risco derivados da 

exposição a estilos de vida desadequados), atuando em sinergia com os Cuidados de Saúde Primários, e 

influenciando positivamente a produtividade das empresas (ao prevenir baixas médicas por doença, ou até 

mesmo ao reduzir acidentes de trabalho). A obesidade, um dos componentes da SM, representa, em Portugal, 

um fator de risco independente para o absentismo, influenciando a produtividade: indivíduos obesos perdem 
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em média quatro dias de trabalho por ano, sendo este valor superior em mulheres, com cinco. Extrapolando 

para a população trabalhadora, o absenteísmo por obesidade tem um custo estimado de 236 milhões de 

euros por ano, originando uma carga social elevada (6). 

 

Quadro 1 - Definições de Síndrome Metabólica(1) 

 OMS  
(1998) 

EGIR  
(1999) 

ATP III  
(2001) 

AACE 
 (2003) 

IDF  
(2005) 

AHA 
(2009) 

Resistência à 
Insulina 

IG, DM ou IR  
+ 2  FR 

Insulina > P75 
+ 2 FR 

3 FR: PTGO ou IG PC + 2 FR 3 FR: 

Obesidade 
(visceral/central) 

WHR ♀ > 0,9 
WHR ♂ > 0,85 
Ou IMC ≥ 30 

PC ♂ > 94 
PC ♀ > 80 

PC ♂ > 102* 
PC ♀ > 88* 

IMC ≥ 25 
PC ♂ > 94 
PC ♀ > 80 

PC♂≥102 
PC♀ ≥ 88 

Triglicerídeos 
(mg/dL) 

≥ 150 (1.7) ≥ 150 ≥ 150 ≥ 150 ≥ 150 ≥ 150 

C-HDL 
(mg/dL) 

♂ <35 (0.9) 
♀ < 39 (1.0) 

♂ < 35 
♀ < 39 

♂ < 40 
♀ < 50 

♂ < 35 
♀ < 40 

♂ < 40 
♀ < 50 

♂ < 40 
♀ < 50 

Pressão Arterial 
(mm/Hg) 

≥ 140/90 ≥ 140/90 ≥ 130/85 130/85 ≥ 130/85 ≥ 130/85 

Glicose jejum 
(mg/dL) 

>110 > 110 < 126 
>110 (6.1) 

ou Tx 
> 110 < 126 

≥ 100 
ou Tx 

≥ 100 
ou Tx 

Glicose 2h 
(mg/dL) 

> 140 > 140 - > 140 < 220 -  

Microalbuminúria 
ou Alb/creat 

> 20 μg/24h ou 
≥ 30 mg/g 

- - - - - 

Legendas:  
AACE (American Ass Clinical Endoc);  
ATPIII (Nacional Cholesterol Education Program Adult Treat Panel III * consideram-se os valores regionais ou nacionais; desta forma os valores 
utilizados em Portugal para o PC aumentado, nomeadamente 80 cm para mulheres e 94 cm para Homens);  
EGIR (European Group for the Study of insulin Resistance);  
IDF (Internacional Diabetes Federation). 
IG (intolerância à glicose); DM (diabetes mellitus); FR (fatores de risco); IMC (índice de massa corporal); PC (perímetro de cintura); P75 (percentil75); 
PTGO (prova de tolerância à glicose oral); Tx (sob tratamento medicamentoso); WHR (rácio cintura/anca); 

 

Devido aos desafios inerentes à organização de rastreios a grandes populações, e de nem sempre existirem 

parâmetros bioquímicos recentes disponíveis, verifica-se uma tendência para o recurso a técnicas simples e 

custo-efetivas, como exemplo dos questionários de aplicação rápida. As vantagens prendem-se com a 

facilidade de administração, o tempo relativamente curto na aplicação do mesmo, a dispensa de colheitas de 

sangue e menores custos associados. Apesar de não se encontrarem ainda validados para Portugal, existem 

alguns instrumentos para o rastreio de SM, sendo que, na sua maioria, demonstram uma boa capacidade de 

deteção, dependendo do contexto: 

O questionário Japanese Metabolic Syndrome Risk Score (JAMRISC) apresentou uma sensibilidade de 100% 

(para SM), 90% (para pré-SM), 83.3% (para DM2), 92.3% (para pré-DM2) e uma Especificidade de 72.3% (SM), 

63.0% (para pré-SM), 59.7% (para DM2), 65.7% (para pré-DM2), indicando uma taxa de deteção de 98.8% de pré-

SM, 94.2% de SM, 85.1% pré-DM2 e 94.9% DM2. Segundo este questionário, a média de HOMA-IR era 1.15 para 

pontuações < 20, 1.67 para pontuações entre 20-49, 1.66 para pontuações entre 50-89, e 2.25 para pontuações 

entre 90-100, indicando resistência à insulina elevada. No entanto, este questionário não é aplicável a populações 

não asiáticas, por incluir algumas questões adaptadas à cultura, como o consumo de sake (2). 

O questionário Blood Stasis Questionnaires on Metabolic Syndrome (BSQ-MS), apresentou uma sensibilidade de 

82.9% e especificidade de 49.7% em 2156 utentes internados e a sensibilidade e especificidade em prever, por 

regressão logística, foi de 72.2% e 71.6%, respetivamente (critérios da ATP III), com um ponto de corte de 9 (7); 
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Em 2019, foi desenvolvido e validado o questionário “Questionnaire for the Identification of Metabolically 

Compromised Subjects in Phase-I” (ESF-1) (2), para identificação de SM na população mexicana (contendo 15 

questões, sendo que cada resposta positiva é contabilizada com um ponto, considerando-se o ponto de corte para 

SM o valor de 7). O questionário foca em medidas antropométricas e dados clínicos, incluindo disfunção erétil, 

história de macrossomia, presença de Acantosis Nigricans, hipertensão, idade, história familiar de DM2, visão 

turva, polidipsia, poliúria, polifagia e ingestão alimentar, comparando com os critérios de Harmonização, ATPIII e 

IDF. A sensibilidade e especificidade variaram conforme a classificação, sendo de, respetivamente, para a 

Harmonização (72.8% e 83.2%), ATPIII (67.4% e 84.6%), e IDF (69.2% e 81.4%) e uma forte concordância entre 

a classificação do ESF-1 e qualquer das definições utilizadas: 

Harmonizada: 77.6%, com Valor preditivo positivo (VPP) 83.5% e valor preditivo negativo (VPN) 72.4%, OR (Odds 

Ratio) 13.2 (7.0-25.1); 

ATPIII: 74.1%, com VPP 2%, VPN 62.6%, OR 11.3 (5.8-22.2); 

IDF: 74.6%, com VPP 6% e VPN 67.5%, OR 9.8 (5.3-18.3). 

Tendo em conta uma boa aplicabilidade da ferramenta “Encuesta de Identificación de Sujetos Metabólicamente 

Comprometidos en Fase-I (ESF-I)” e a sua possível adaptação ao contexto português, foram objetivos deste 

trabalho produzir uma tradução para a língua portuguesa da versão original do ESF-1, à luz das recomendações 

da Patient-Reported Outcome Consortium (8). Pretende-se também assegurar a equivalência linguística e cultural 

da tradução efetuada, avaliar o grau de dificuldade de preenchimento e a compreensão e a aplicabilidade do 

instrumento. 

 

METODOLOGIA 

A tradução da versão original foi conduzida segundo as normas do Patient-Reported Outcome Consortium (8), 

seguindo os passos: 1. Preparação; 2. Tradução; 3. Reconciliação 4. Retrotradução; 5. Revisão da retrotradução: 

6. Harmonização; 7. Revisão; 8. Entrevista cognitiva; 9. Revisão/análise; 10. Revisão final e Documentação. Em 

seguida, encontra-se a descrição em detalhe de cada etapa. 

 

Preparação. Numa fase inicial, os principais autores correspondentes da ferramenta ESF-1, foram contactados e 

concederam a permissão para que fosse realizada a tradução do questionário para a língua portuguesa, tendo 

enviado à autora o questionário original em língua inglesa. 

 

Tradução. Dois indivíduos nativos de língua portuguesa e fluentes em inglês, desenvolveram, isoladamente, uma 

tradução individual do questionário ESF-1, da língua inglesa para português. Foram conciliadas as informações 

num único questionário, que foi enviado à autora deste artigo. 

 

Reconciliação. Para se identificar e resolver discrepâncias ou conceitos inadequados na tradução, formou-se um 

painel constituído pela autora e profissionais com experiência na área de rastreios, analisando-se a tradução. Para 

cada questão tentou-se uma maior aproximação da versão original, tendo em consideração uma adequação à 

população portuguesa. Desta forma, analisou-se o questionário, integrando os pontos fortes e considerações mais 

pertinentes: 
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– O valor de perímetro de cintura do questionário traduzido (90 cm para homens e 80 cm para mulheres), foi 

alterado para 94 cm em homens, uma vez que representa o valor sugerido pela Orientação nº 017/2013 da Direção 

Geral da Saúde (DGS), que define procedimentos para antropometria em adultos (9). De facto, de acordo com as 

classificações de SM da IDF e do NCEP-ATPIII, a principal diferença entre estes era o valor limite obrigatório do 

perímetro da cintura aumentado, sendo que essa obrigatoriedade já não persiste, sendo possível utilizar valores 

regionais ou nacionais (10); 

– Pelo mesmo referencial, foram ajustados os valores do rácio cintura:anca, 0.85 e 0.90, respetivamente, como 

pontos de corte para mulheres e homens; 

– Foram ajustadas pequenas frases de forma a tornar mais fácil a compreensão. O resultado deste processo 

produziu uma versão completa traduzida no ESF-1. 

 

Retrotradução. A versão traduzida foi enviada a um tradutor independente dos anteriores, nativo em língua 

inglesa, com formação de ensino superior, que também fosse fluente em português, sem conhecimento da versão 

original da ferramenta. Deste modo, procedeu-se à tradução da versão portuguesa, novamente para o idioma 

original (inglês). O objetivo nesta fase era mais que uma tradução simples, mas procurando uma equivalência 

semântica, conceitual e cultural. 

 

Revisão da Retrotradução. Após retrotradução, a autora comparou a tradução gerada com a versão original. 

Ocorreu uma pequena discrepância de tradução que não traduzia o foco original do artigo e poderia levar a uma 

interpretação desadequada, relativamente à questão 13, cuja versão traduzida para português era “Acorda (ou tem 

constantemente) a visão desfocada ou turva?” “tendo sido retrotraduzida para “Do you regularly wake up in the 

middle of the night? Do you constantly have blurry vision?”, apresentando uma conotação diferente, que poderia 

funcionar como confundidor na resposta, visto que o facto de acordar várias vezes ao longo da noite poderia 

representar outras causas. Desta forma, foi mantida a versão “Acorda com a visão desfocada ou turva (ou tem 

constantemente essa sensação)?”. As restantes diferenças não foram valorizadas, uma vez que não induziam 

discrepância conceitual para a compreensão do questionário. 

 

Harmonização. Após resolver as pequenas discrepâncias, a autora verificou a equivalência entre a versão original 

e a portuguesa, procedendo às alterações necessárias. Terminado o consenso, criou-se uma versão pré-final do 

questionário. 

 

Revisão. A autora enviou a versão pré-final aos restantes profissionais com experiência na área de rastreios, de 

nacionalidade portuguesa, para que fosse verificada a coerência e aplicabilidade do instrumento. Analisaram-se 

as sugestões individuais. Uma vez que na reconciliação já se tinham denotado alterações e ajustes, nesta fase, 

pelo mesmo painel, não foram verificadas incongruências nem foram necessárias alterações. 

 

Entrevista Cognitiva. Realizou-se a aplicação da versão pré-final do questionário, que objetivava verificar o grau 

de dificuldade de preenchimento, a facilidade de compreensão e a aplicabilidade da tradução. O questionário foi 

aplicado a uma amostra de conveniência constituída por cinco indivíduos, correspondentes à população-alvo, com 
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idades compreendidas entre os 18 e os 66 anos, que consentissem colaborar. O tempo de aplicação do 

questionário foi inferior a dez minutos. 

 

Análise. Terminada a aplicação do pré-teste, foram recolhidas sugestões de melhoria, identificadas expressões 

dúbias, assim como analisados os seus pontos fortes e fracos, num relatório anonimizado. O questionário obteve, 

na generalidade, uma boa aceitabilidade e aplicabilidade. À semelhança do ocorrido no artigo original (2), as 

situações que provocaram maior dificuldade de compreensão estão descritas de seguida. 

A questão sobre um consumo superior a 300g de hidratos de carbono diário. Presencialmente e após uma breve 

explicação seria fácil de compreender, mas levantou-se a dúvida no caso de o questionário ser aplicado em formato 

online, exigindo uma quantificação ou demonstração para esclarecimento. Encontra-se descrito na análise crítica 

a forma de ultrapassar esta dificuldade, para facilitar os profissionais que pretendam aplicar o questionário. 

A presença do sinal corporal designado Acantosis nigricans, sendo necessário esclarecer com um suporte de 

imagem o que tal significa. 

Quanto às questões que envolvem cálculos de rácios, a melhor sugestão foi questionar apenas o valor 

propriamente dito das medições (perímetro da cintura, perímetro da anca, altura e peso corporal), e o investigador 

(ou sistema informático onde sejam inseridos os valores) calcular os rácios – por um lado, facilitaria o 

preenchimento e minimizaria erros de compreensão das questões, por serem mais trabalhosas e exigirem mais 

cálculos mentais. 

 

Revisão Final e Documentação. O questionário foi revisto para identificar erros ortográficos, sintaxe e formatação 

final. Considerou-se finalizado o processo de tradução apresentando a versão portuguesa em Anexo 1. 

  

ANÁLISE CRÍTICA 

Através do presente trabalho, foi desenvolvida a versão portuguesa do questionário “Encuesta de Identificación de 

Sujetos Metabólicamente Comprometidos en Fase-I (ESF-I)”. A utilização das normas do PRO Consortium permitiu 

criar uma versão válida e adaptada à língua portuguesa, mantendo o conceito da original. De modo a estudar a 

validade da ferramenta, esta foi aplicada a uma amostra de conveniência de cinco indivíduos, demonstrando uma 

boa aplicabilidade, compreensão e aceitação. Este instrumento mostrou ser de fácil e rápida aplicação na 

população adulta, uma vez que o tempo de aplicação correspondia a cerca de dez minutos e as dúvidas 

apresentadas foram de célere resolução. 

A abordagem adotada para a tradução correspondeu aos princípios preconizados pelo Patient-Reported Outcome 

Consortium, apesar de existirem outras abordagens, como a da Organização Mundial da Saúde (OMS). O motivo 

que baseou a decisão prendeu-se pela possibilidade inicial de traduzir esta ferramenta para possível aplicação em 

rastreios online de autorrelato, e não apenas que fosse aplicado por profissionais de saúde em campanhas de 

rastreio presencial. Admitindo que alguns parâmetros sejam idealmente mais fidedignos se preenchidos por 

profissionais de saúde, tal, mediante a população-alvo e formação adequada, poderá também ser preenchido pela 

população geral. Por outro lado, ambas as metodologias de tradução se baseiam nos mesmos princípios, pelo que 

o resultado seria muito semelhante. Deste modo, o questionário pode ser aplicado em formato presencial ou online, 

representando, no entanto, a necessidade de ajustes: 
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Em ambos os formatos (presencial ou online), é necessário que o investigador se faça munir de recursos visuais 

para clarificar o significado da ingestão de 300g de hidratos de carbono. Podem ser fornecidos os equivalentes em 

termos de dia alimentar em termos de medidas caseiras, requerido um dia alimentar comum, ou um diário alimentar 

de três dias aleatórios, para cálculo posterior, dependendo se o profissional for da área da Nutrição, ou não, 

tornando o resultado da questão mais fidedigno. Relativamente ao artigo original, os autores foram questionados 

sobre a metodologia utilizada, tendo referido que usaram um diário alimentar de três dias. No caso de não ser 

profissional na área da Nutrição, deve reconhecer-se previamente que, de acordo com o último inquérito alimentar 

nacional e de atividade física (IAN-AF) (11), a população adulta portuguesa ingeria, em média, 1910 kcal por dia 

(1635 kcal/dia nas mulheres e 2228 kcal/dia nos homens), sendo a equivalência em hidratos de carbono 

correspondente a aproximadamente 50%, o que se traduz numa ingestão de aproximadamente 240g em hidratos 

de carbono. A ingestão média nacional de açúcares simples (mono e dissacarídeos) correspondia a 84 g/dia. Desta 

forma, a adição de um refrigerante típico (com uma média de 8-10g hidratos de carbono por cada 100ml) e um 

produto de pastelaria (tendo estes, em média, entre 40-60g de hidratos de carbono) (12), compreende-se que a 

inclusão de dois destes produtos de forma diária podem fazer ultrapassar uma ingestão de 300g de hidratos de 

carbono, bem como a adição de snacks de conteúdo açucarado (bolachas, chocolates, incluindo o açúcar de 

adição em alguns laticínios). 

Em relação à presença de Acantosis Nigricans, em ambos os formatos podem e devem ser apresentados recursos 

visuais de suporte, sendo que o rastreio no formato presencial apresenta a vantagem de poder ser visualizada 

diretamente pelo próprio profissional de saúde. 

De forma a maximizar o carácter fidedigno das informações e minimizar o risco do viés da memória, os valores 

das medições antropométricas e de tensões arteriais deveriam ser executados segundo procedimentos validados 

das recomendações nacionais da DGS. Deste modo, a aplicação desta ferramenta em formato presencial torna 

mais válidas as informações (viabilizando a aplicação em contexto de rastreios na comunidade/consultas, realizada 

por profissionais de saúde experientes). Tal facto não invalida a aplicação online, por um lado em situações em 

que a população-alvo possua esses dados em processo clínico, ou recebendo formação sobre como realizar 

medições de acordo com as normas vigentes. 

A aplicação do questionário ESF-1 tem em conta uma população mexicana, representando uma mistura de 

europeus e indígenas, sendo que o ponto de corte de 7 definido poderá ser ligeiramente diferente em europeus, 

deste modo sugere-se a aplicação/validação da ferramenta em contexto da população portuguesa. 

 

CONCLUSÃO 

A presente versão portuguesa, traduzida do questionário “Encuesta de Identificación de Sujetos Metabólicamente 

Comprometidos en Fase-I (ESF-I) pode ser relevante em várias áreas, como consultas de saúde ocupacional, 

cuidados de saúde primários ou outros rastreios na comunidade, quando se procura maximizar recursos, tendo 

em vista a diminuição dos gastos, em linha com encaminhamento e tratamento precoces. Tendo em consideração 

que a síndrome metabólica é o principal precursor de várias doenças crónicas não transmissíveis, aumentando o 

risco das grandes causas de mortalidade e morbilidade em Portugal, espera-se que este instrumento permita uma 

identificação precoce de uma população em risco e uma intervenção atempada e otimizada, de forma a minimizar 

a evolução e/ou deterioração do quadro clínico. Aguarda-se a sua validação ao contexto português. A replicação 
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desta ferramenta permitirá atuar em contextos diferentes e, quando o número de trabalhos assim o permitir, definir 

estratégias de âmbito mais alargado. Deste modo, este trabalho surge também como incentivo a novas 

investigações. 
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ANEXO 1 - Versão portuguesa do questionário ESF-1 

 

 
Traduzido e adaptado de: Porchia L, Lara-Solis B, Torres-Rasgado E, Gonzalez-Mejia M, Ruiz-Vivanco G, Pérez-Fuentes R. 
Validation of a non-laboratorial questionnaire to identify Metabolic Syndrome among a population in central Mexico. Rev Panam 
Salud Publica. 2019;43:e9. DOI:10.26633/RPSP.2019.9.  
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Desenvolveu-se um projeto de investigação relativo à Saúde e Segurança Ocupacionais dos Tatuadores, do 

qual resultaram vários artigos, publicados em diversas instituições (Revista Portuguesa de Saúde 

Ocupacional e outras revistas internacionais), que descrevem dados não antes publicados sobre o setor, 

segundo o conhecimento da autora. A descrição dos mesmos pode ser consultada na bibliografia que se 

segue e todos podem ser visualizados através de qualquer motor de buscar de internet generalista (exceto 

um que, ainda que aceite para publicação, ainda não foi publicado). 

 

A research project was developed about Occupational Health and Safety of Tattoo Artists, which resulted in 

several articles, published in various magazines (Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional and other 

international ones), which describe previously unpublished data on the sector, according to the knowledge of 

the author. Their description can be consulted in the bibliography that follows and all can be viewed through 

any generalist internet search engine (except one that, although accepted for publication, have not yet been 

published). 
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SATISFAÇÃO LABORAL 

 

LABOR SATISFACTION 
 

TIPO DE ARTIGO: Artigo de Revisão 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
A Satisfação Laboral pode influenciar a qualidade de vida (no trabalho e global), pelo que o seu estudo 
poderá potenciar o desempenho das equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais.  

Metodologia 
Trata-se de uma Revisão Bibliográfica, iniciada através de uma pesquisa realizada em janeiro de 2022, 
nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews 
of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database  of Systematic Reviews, 
Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e 
RCAAP”. 

Conteúdo 
Ainda que existam muitas definições para este conceito, as diversas propostas não entram em conflito 
entre si e representam uma ideia geral semelhante. 
Na bibliografia encontra-se informação abundante sobre quais são os fatores que potenciam e atenuam 
a Satisfação Laboral, bem como quais as principais vantagens na sua existência e/ou desvantagens 
na situação oposta. 

Discussão e Conclusões 
Existem diversos parâmetros que, se bem trabalhados, conseguirão potenciar a Satisfação Laboral dos 
funcionários, bem como proporcionar vantagens suficientemente incentivadoras, para que as 
instituições se motivem em nela apostar. A generalidade dos autores defende como mais relevantes 
neste contexto itens como a gestão das expetativas, remuneração/recompensas, tipo de liderança, 
vínculo laboral/segurança, justiça, respeito, autonomia, autoestima, compromisso, sensação de 
pertença, horários de trabalho, apoio técnico, acesso a formação, participação na tomada de decisão, 
possibilidade de progressão na carreira e existência de boas relações sociais entre colegas e com as 
chefias. 

Palavras-chave: satisfação laboral, saúde ocupacional e medic ina do trabalho. 
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ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
Job Satisfaction has the capacity to influence the quality of working life and even overall quality of life, so 
the study of this subjet will certainly enhance the performance of Occupational Health and Safety teams.  

Methodology 
This is a Bibliographic Review, initiated through a search carried out in January 2022, in the databases 
“CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane 
Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology 
Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Contents 
Although there are many definitions for this concept, the different proposals do not conflict with each other and 
represent a similar general idea. 
In the bibliography there is abundant information on what are the factors that enhance and mitigate Job 
Satisfaction, as well as the main advantages with the existence of Labor Satisfaction. 

Discussion and Conclusions 
There are several parameters that, if well worked out, will be able to enhance the Job Satisfaction of 
employees, as well as provide advantages, certainly sufficiently encouraging for institutions to be motivated to 
invest in it. Most authors argue that the management of expectations, remuneration/rewards, type of 
leadership, employment relationship/security, justice, respect, autonomy, self-esteem, commitment, sense of 
belonging, working hours, technical support and access to workshops are the most relevant in this context; as 
training, participation in decision-making, the possibility of career progression and the existence of good social 
relations between colleagues and managers. 

Keywords: job satisfaction, occupational health and occupational medicine.  

 

INTRODUÇÃO 

A Satisfação Laboral (SL) tem capacidade para influenciar de forma eventualmente intensa a qualidade 

de vida laboral e até global, pelo que o seu estudo poderá potenciar o desempenho das equipas de 

Saúde e Segurança Ocupacionais. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

–P (population): trabalhadores 

–I (interest): reunir conhecimentos relevantes sobre os fatores que modulam a SL 

–C (context): saúde ocupacional. 

 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais os fatores que têm capacidade de influenciar a Satisfação 

Laboral? 

Foi realizada uma pesquisa em janeiro de 2022 nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline 

with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled 

Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied 

Health Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”.  

No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas. 
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Quadro 1- Pesquisa efetuada 
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CONTEÚDO 

Definição 

SL pode ser definida como: 

-experiência de felicidade ou prazer quando se desenvolve algo que se deseja(1); patamar até onde o 

funcionário gosta do seu trabalho e respetivas caraterísticas (2); estado emocional positivo do funcionário, 

refletindo os sentimentos que nutre pelas suas tarefas (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7); resposta cognitiva, 

afetiva/emocional e comportamental a determinadas tarefas (1) (8) (9); bem-estar vivido no trabalho (10); 

atribuição de um significado positivo às tarefas laborais. Engloba um componente emocional (sentimentos) e 

outro cognitivo (pensamentos e avaliação do trabalho) (11); emoção positiva que o trabalhador experimenta, 

sentindo-se motivado, enérgico, eficaz e produtivo; ficando favorecidos o atingimento de objetivos e a 

instituição (12); forma como o empregado vê o sucesso no seu trabalho, havendo uma atitude positiva perante 

o trabalho, ambiente de trabalho e colegas (1) 

-ajuste adequado entre a situação profissional atual e as aspirações, motivações e/ou necessidades (1); 

sentimento agradável do funcionário quando este considera que há sincronia entre o que ele espera e o que 

resulta do trabalho (10) (envolvendo variáveis como salário, condições de trabalho, reconhecimento e 

relações interpessoais)  (4) (9) (13); estado emocional positivo ou de prazer que resulta da avaliação do 

trabalho ou expetativas associadas (10) (14) ou das experiências por ele proporcionadas (10); reação 

emocional à diferença entre o que existe no trabalho e o que se deseja que existisse (12); sentimentos 

positivos relativos às tarefas profissionais, em função da atitude que existe perante o trabalho; compara os 

inputs e os outputs (entradas e saídas), na perspetiva do funcionário e avalia o que existe versus as 

expetativas (15). 

-resultado da forma como os funcionários percecionam os detalhes associados ao trabalho de forma direta e 

indireta; influenciando o desempenho/produtividade, bem-estar físico e psicológico e a competitividade do 

empregador (3) 

-perceção e avaliação que o funcionário faz acerca do seu trabalho, relações interpessoais, remuneração e 

possibilidade de progredir (8) 

-conjunto de atitudes responsáveis por modular os sentimentos pelo trabalho e instituição (16) 

-fenómeno muito complexo, relacionado com um estado emocional/atitude face ao trabalho e às suas 

caraterísticas (17) 

-perceção do funcionário relativamente à sua liberdade de expressão (18) 

avaliação do funcionário em relação ao seu trabalho ou objetivos alcançados nesse contexto; bem como pelas 

tarefas em si, organização e relações (19) ou ainda 

-variável multifatorial composta pela remuneração, relações com os colegas (competências, amizades, 

diferenças de personalidade), supervisão, oportunidade de progressão, benefícios (pensões, seguros, dias 

de férias), estabilidade, desenvolvimento pessoal, carga de trabalho, interesse intrínseco, diversidade de 

tarefas, aprendizagem, dificuldades, controlo sobre os métodos de trabalho, probabilidade de êxito, 

reconhecimentos, satisfação global com a chefia e seu estilo de liderança, idade, género, habilitações, 

experiência profissional, nível hierárquico, tipo de tarefa, autonomia, repetibilidade e resultados (4). 
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Interação com as Chefias/Líderes e Colegas 

O papel do líder foi evoluindo ao longo do tempo. Presentemente é usual considerar que o sucesso e eficácia 

das empresas depende também do estilo de liderança, influenciando a Satisfação do funcionário. Encontrou-

se uma relação estatisticamente significativa entre liderança proativa e a SL (1). O feed-back das chefias é 

muito relevante para a autoestima (13). A SL depende da qualidade das relações interpessoais, colegas 

coesos e que proporcionem apoio (20). 

 

Fatores que potenciam a Satisfação Laboral 

Na bibliografia selecionada encontraram-se descritos vários fatores com capacidade para potenciar a SL (1-

45), nomeadamente: 

 

Formação profissional 

– Proporcionar um mentor (21) e/ou maior apoio técnico (22) (39) 

– Implementar atividades formativas (21) (27) e oportunidade de adquirir mais competências (40) 

 

Cultura e valores institucionais 

– Tarefas, progressão, supervisão e colegas que o funcionário considere adequados (25) 

– Ajuste entre as competências e os requisitos das tarefas (13) 

– Justiça (4) 

– Respeito (4) 

– Boas práticas a nível de igualdade de género (10) 

– Fomentar uma boa cultura organizacional (12) (21) 

 

Engagement 

– Maior compromisso com a instituição (2) (9) (23) (30) (33) 

– Sensação de pertença (2) 

– Identidade de grupo (2) 

– Antiguidade (devido a um maior número de recompensas e maior capacidade para tomar decisões) (13) 

 

Recompensas económica e emocional 

– Os resultados e as recompensas serem o esperado (1) 

– Remuneração justa (12) (13) (21-27) 

– Atribuir recompensas/reconhecimento pelo bom desempenho (21) (22) (28) 

– Satisfação do cliente (14) (42) e relações que se estabelece com este (27) 

– Sensação de dever cumprido (14) 

– Bom desempenho (29) 

– Perceber que é um funcionário lucrativo para a instituição (30) ou perceção de ser mais produtivo (10) (30) 

e eficiente (30) 

– Sensação de realização e reconhecimento profissionais (12) (18) (24) 
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Personalidade 

– Ter autoestima (31) 

– Motivação laboral (12) 

– Personalidade com traços de extroversão (11) 

– Autoeficácia e melhor coping perante o stress (32) 

 

Desafios (14)/ Autonomia (14) (26)/ Progressão na carreira (21) 

– Participação na tomada de decisão (21) 

 

Condições de trabalho 

– Segurança no trabalho (12) (13) 

– Vínculo laboral mais seguro (25) (28) 

– Boas instalações físicas (12) 

 

Conflito trabalho-família 

– Existência de horários de trabalho em part-time ou outros que se adequem mais às preferências pessoais 

e/ou se enquadrem melhor na coordenação das diversas responsabilidades domésticas e familiares (21) (36), 

sobretudo para o género feminino (que mais provavelmente terá de fazer essa conjugação) (36) 

– Tempo pessoal disponível (27) 

 

Sociabilidade 

– Existência de atividades lúdicas partilhadas em horário extralaboral com os colegas (21) (38) 

– Disponibilização de uma área e tempo específicos para comer (21) 

– Potenciação da comunicação (21) 

– Níveis mais elevados de capital social (10) (29) (41) (relações de cooperação) horizontal (com colegas) (2) 

(22) (27) (41) 

– Comunicação potenciada (29) 

 

Saúde física e mental 

– Atenuação dos riscos globais (29) (34), com eventual destaque para os psicossociais (35) 

– Patamar de Saúde global mais intensa (35) 

– Existência de uma área e tempo específicos para descanso (21) 

– Orientar adequadamente situações de bulling ou outros comportamentos inapropriados (21) 

– Disponibilizar atividades de relaxamento (por exemplo, massagens) (21) 

– Praticar meditação (43) 

– Maior bem-estar psicológico (relação estatisticamente significativa- p˂0,001) (44) 

– Satisfação global com a vida (16) 

– Bom nível de Saúde (18) e/ou respetiva perceção, incluindo ausência de algias (25) 
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– Exercício regular, uma vez que diminuiu a probabilidade de diminuir várias patologias físicas e emocionais, 

melhorando a qualidade do sono e a qualidade da vida global (45) 

 

Estilo de liderança: 

– Liderança Proativa (3) ou, pelo menos, adequada (21) (22) 

– Níveis mais elevados de capital social (10) (29) (41) (relações de cooperação) vertical (com as chefias) (41). 

 

Fatores que atenuam a Satisfação Laboral 

Na bibliografia selecionada foram encontrados diversos fatores que atenuam a SL, nomeadamente os a seguir 

descritos. 

 

-Organização do trabalho 

o Turnos rotativos (13) (46): a SL depende do horário dos turnos praticados (número de horas seguidas 

e rotatividade)- ainda que turnos de doze horas sejam positivos por melhorar a capacidade de 

conciliar com as tarefas domésticas e familiares, também aumenta o cansaço e a probabilidade de 

cometer erros e/ou ter acidentes (37), como já se mencionou 

o A rotatividade de tarefas, ainda que permita a aquisição de competências mais diversificadas, quando 

prolongada no tempo, pode diminuir a possibilidade de progressão e/ou de o funcionário ser melhor 

remunerado (14); 

 

-Exigências laborais 

o A evolução da organização do trabalho, com utilização intensa dos recursos, no menor tempo (maior 

polivalência, maior responsabilização, supervisão mais rigorosa) e com a maior exigência de 

qualidade e produtividade (51) 

o Receio de que o posto de trabalho fique cada vez mais mecanizado e independente dos trabalhadores 

humanos, sendo mais provável o despedimento, diminuição na remuneração e/ou da possibilidade 

de progressão na carreira (53); situação mais frequente nos trabalhadores com menos habilitações 

(31) (53) e/ou menos capacidades (48) 

o Ambiguidade de papéis (31) 

o Exaustão(23) (24); turnos prolongados; cargas física (47) ou emocional elevadas; ritmo de trabalho 

acelerado (48) e/ou elevada carga global de trabalho (31) (49); ou seja, precarização das condições 

(28) 

o Objetivos cada vez exigentes (14) 

o Períodos de recessão económica, até porque as tarefas em si podem ser alteradas com o objetivo de 

atenuar os custos e potenciar o lucro (54) 

 

-Remuneração, segurança financeira e vínculo laboral 

o Remuneração desadequada (28) (47); recompensas insuficientes (50) 

o Precariedade do vínculo contratual (55) 
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o Horários indesejados em part-time (36) 

 

-Relações interpessoais e solidariedade entre colegas e chefias: 

o Existência de incivilidade, definida por conjunto de comportamentos rudes e disruptivos, que 

geralmente causam ansiedade, absentismo, certificados de incapacidade temporária, burnout e/ou 

maior turnover. Como situações concretas entre colegas, citam-se fazer pausas prolongadas, chegar 

atrasado ao início do turno e/ou trabalhar de forma lenta (52) 

o Violência laboral (vivida na primeira pessoa e/ou como testemunha); física e/ou emocional (32). 

 

-Reconhecimento de competências 

o Considerar ter capacidades subutilizadas (31) 

o Falta de reconhecimento (47) 

 

-Personalidade do trabalhador 

o Personalidade com traços de neuroticismo (valorização mais intensa de eventos negativos) (11) 

o Existência de sintomas (31) no geral 

o Stress (11) (13); burnout (2). 

 

-Conciliação entre trabalho e a vida pessoal/familiar 

o Conflito casa-trabalho, ainda que tal possa ser vivido de forma diferente entre géneros (13) e 

o Falta de tempo (47). 

  

Vantagens com a existência de Satisfação Laboral 

Entre os autores consultados, foram encontradas diversos fatores a assinalar, nomeadamente: 

-Maior produtividade(1) (3) (4) (8) (9) (14) (23) (30): quando o funcionário está feliz com o trabalho é capaz 

de se esforçar mais (por exemplo, a nível de pontualidade, ajuda aos colegas, sugere melhorias e não perde 

tempo) (13); fortalecimento do relacionamento entre colegas e do trabalho de equipa; maior vantagem 

competitiva porque funcionários mais satisfeitos produzem mais e melhor (57); mais lucro (30) 

-Redução do turnover (1) (4) (8) (9) (23) (24) (40) (52), absentismo (1) (4) (8) (9) (24) (52) e burnout (5) (37) 

(49) (53), bem como acidentes (8); recrutamento mais fácil (40) 

-Maior Commitment (organizacional e profissional) (9) (13) (30); funcionário considerar com maior 

probabilidade que as tarefas têm significado; existir maior motivação (13) 

-Sensação de realização pessoal (4) (18), maior eficiência (29) (30) e reconhecimento mais cimentado (18) 

-Mais qualidade de vida(4) e saúde (física e mental) (4) (8) (18), sobretudo na dimensão psicológica; ou seja, 

existirá uma sociedade mais saudável (satisfação global com a vida) (24) 

-Aumento da satisfação dos clientes(23) (42) 

-Melhoria da cultura laboral geral(40) 

  

Desvantagens com a Insatisfação Laboral 
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Entre os artigos consultados, existem também vários aspetos salientados, nomeadamente: 

-Aumento do turnover (9) (13)(56), absentismo direto e/ou diminuição do tempo real de trabalho (13); surgindo 

assim diminuição da produtividade e desempenho (56) 

-Funcionários mais contestatários, passivos e/ou negligentes(14) 

-Mais problemas de saúde(28), tanto físicos (lesões músculo-esqueléticas), como emocionais (55) [destaque para 

a ansiedade (47), burnout (22) (47) e depressão (47)]; logo, diminuindo a qualidade de vida (58) 

-Maior probabilidade de ter reforma antecipada(47) e 

-Mais problemas/conflitualidade com os familiares e/ou amigos(28). 

  

Satisfação Laboral versus sexo, idade, tipo de trabalho e/ou habilitações 

Alguns autores defendem que o sexo feminino apresenta níveis de SL superiores (1) (14) (20); contudo, outros 

discordam (1) (24) (52). Generalizando, este tem menos expetativas com o trabalho (14) (51) e, por isso, 

talvez fique mais satisfeito com menos (tem menos oportunidades e menor remuneração) (13); para além 

disso, pode ser culturalmente mais aceitável não demonstrar a insatisfação e/ou porque valoriza aspetos 

diferentes em relação ao sexo masculino (14). 

Geralmente trabalhadores com mais idade apresentam mais SL (12) (25), eventualmente pelo maior 

reconhecimento (12). Outros investigadores defendem que a idade poderá ter uma relação em “u” com a SL, 

ou seja, alguns estudos verificaram que os muito jovens e os com mais idade têm níveis superiores de SL; 

contudo, outros concluíram o oposto (40). A satisfação com os colegas, especificamente, parece ser menor 

nos funcionários com mais idade (sobretudo na sexta década de vida) (20). 

Por vezes, verifica-se que os funcionários com menos habilitações têm maior SL; tal poder-se-á 

eventualmente justificar pelo facto de que, tendo expetativas menores a nível de condições e remuneração, 

sentem-se melhor com o que obtêm (10) (mas tal não é consensual). 

 

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

Existem diversos parâmetros que, se bem trabalhados, conseguirão potenciar a SL dos funcionários, bem 

como proporcionar vantagens, certamente suficientemente incentivadoras para que as instituições se 

motivem em nela apostar. A generalidade dos autores defende como mais relevantes neste contexto a gestão 

das expetativas, remuneração/recompensas, tipo de liderança, vínculo laboral/segurança, justiça, respeito, 

autonomia, autoestima, compromisso, sensação de pertença, horários de trabalho adequados, apoio técnico 

e acesso a formação, participação na tomada de decisão, possibilidade de progressão na carreira e existência 

de boas relações sociais entre colegas e com chefias. 
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RESUMO 
Introdução 
As patologias oncológicas hematopoiéticas podem estar associadas a algumas condições de trabalho. A 
bibliografia sobre o tema não é muito exaustiva ou robusta e, por isso, os conhecimentos associados não 
estão muito desenvolvidos entre os profissionais da área e e/ou trabalhadores/chefias/empregadores. 
Pretende-se com esta revisão resumir o que de mais recente e pertinente se publicou sobre o tema. 

Metodologia 
Trata-se de uma Revisão Bibliográfica, iniciada através de uma pesquisa realizada em janeiro de 2022 nas 
bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, 
Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane 
Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

Conteúdo 
Em ambiente laboral os agentes químicos mais relevantes (em relação à leucemia) são o benzeno, 
tetracloroetileno, estireno, clorofenois, aminas aromáticas, creosoto, crómio, arsénio, óxido de etileno, 
asbestos, agentes antineoplásicos e pesticidas. 
A International Agency for Research on Cancer identificou mais de cem agentes químicos carcinogénicos e, 
destes, cerca de um quarto aumenta o risco de leucemia e linfoma. Esta entidade classifica o butadieno e o 
formaldeído (usados na indústria da produção de plástico, borracha e têxtil, por exemplo), como inseridos no 
grupo 1, ou seja, cancerígenos para humanos; ela publicou ainda que o benzeno, óxido de etileno, alguns 
pesticidas e o formaldeído como provavelmente ligados à leucemia (grupo 2a); bem como alguns tipos de 
radiação. 
Esta instituição salientou a existência de um maior risco hematopoiético relacionado com as atividades 
profissionais associadas à construção naval, produção de calçado e borracha, ainda que as conclusões não 
sejam consensuais entre investigadores. Por sua vez, o trabalho de limpeza de chaminés demonstrou estar 
associado a todos os tipos de cancro hematopoiético. 

Discussão e Conclusões 
Existem alguns fatores de risco com associação suspeita ou comprovada em relação à etiologia de algumas 
patologias oncológicas hematopoiéticas. É fundamental que os profissionais do setor adquiram 
conhecimentos mínimos relativos ao que a escassa bibliografia descreve, de forma a ser possível planear 
medidas de proteção coletiva e individual que consigam atenuar o risco. Seria também interessante que 
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algumas equipas de saúde e segurança ocupacionais, a exercer em instituições com trabalhadores expostos 
a estas condições de trabalho, conseguissem investigar o tema, lançando para a bibliografia dados inovadores 
e/ou mais completos dos que o que estão presentemente publicados. 

Palavras-chave: cancro hematopoiético, leucemia, linfoma, mieloma múltiplo, saúde ocupacional e 
medicina do trabalho. 
 
                                                                                                             

ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
Hematopoietic oncological pathologies may be associated with some work conditions. The bibliography on the 
subject is not very exhaustive and, therefore, the associated knowledge is not very developed among 
professionals in the area and/or workers/managers/employers. The aim of this review is to summarize the 
most recent and relevant publications on the subject. 

Methodology 
This is a Bibliographic Review, initiated through a search carried out in January 2022 in the databases “CINALH 
plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register 
of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing 
and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 
In the work environment, the most relevant chemical agents in relation to leukemia are benzene, 
tetrachlorethylene, styrene, chlorophenols, aromatic amines, creosote, chromium, arsenic, ethylene oxide, 
asbestos, antineoplastic agents and pesticides. 
The International Agency for Research on Cancer (IARC) has identified more than one hundred chemical 
carcinogens and, of these, about a quarter increase the risk of leukemia and lymphoma. This entity classifies 
butadiene and formaldehyde (used in the plastic, rubber and textile production industry, for example) as 
included in group 1, that is, carcinogenic to humans; she further published that benzene, ethylene oxide, some 
pesticides and formaldehyde as probably linked to leukemia (group 2a); as well as some types of radiation. 
This institution highlighted the existence of a greater hematopoietic risk related to professional activities 
associated with shipbuilding, footwear and rubber production, although the conclusions are not consensual 
among researchers. In turn, chimney sweeping work has been shown to be associated with all types of 
hematopoietic cancer. 

Discussion and Conclusions 
There are some risk factors with suspected or proven association with the etiology of some hematopoietic 
oncological pathologies. It is essential that professionals in the sector acquire a minimum of knowledge 
regarding what the scarce bibliography describes, so that it is possible to plan collective and individual 
protection measures that manage to mitigate the risk. It would also be interesting if some occupational health 
and safety teams, working in institutions with workers exposed to these working conditions, were able to 
investigate the topic, releasing innovative and/or more complete data to the bibliography than what is currently 
published. 

Keywords: hematopoietic cancer, leukemia, lymphoma, multiple myeloma, occupational health and 

occupational medicine. 
 
  

INTRODUÇÃO 

As patologias oncológicas hematopoiéticas podem estar associadas a algumas condições de trabalho e/ou 

fatores de risco. A bibliografia sobre o tema é escassa e, por isso, os conhecimentos associados não estão 

muito desenvolvidos entre os profissionais da saúde e segurança ocupacionais, bem como entre 

trabalhadores/chefias/empregadores. Pretende-se com esta revisão resumir o que de mais recente e 

pertinente se publicou sobre o tema. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 
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–P (population): trabalhadores expostos a fatores de risco eventualmente cancerígenos a nível 

hematopoiético. 

–I (interest): reunir conhecimentos relevantes sobre risco oncológico hematopoiético de alguns contextos laborais 

–C (context): saúde e segurança ocupacionais. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais as tarefas e/ou fatores de risco laborais que podem potenciar o risco 

de patologia cancerígena hematopoiética? 

Foi realizada uma pesquisa em janeiro de 2022 nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with 

full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane 

Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: 

comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

No quadro 1 está descrita a pesquisa realizada. 

 

Quadro 1 - Pesquisa efetuada 

 

 

No quadro 2 estão resumidas as caraterísticas metodológicas dos artigos selecionados. 

 

 Quadro 2 - Caraterização metodológica dos artigos selecionados 

Artigo 
Caraterização 
metodológica 

País Resumo 

1 
Artigo de 
Revisão 

Brasil 

O estudo pretendeu descrever o contexto laboral dos indivíduos 
diagnosticados com leucemia, entre 2007 e 2011, numa amostra de quase 
8000 pacientes. Ainda que apenas existisse informação relativa à profissão 
em 52% dos casos, percebeu-se que esta patologia era mais frequente em 
agricultores, pescadores e trabalhadores florestais. 
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2 

Artigo original 

EUA 

Através de uma amostra de quase 19.000 casos de leucemia, percebeu-se 
que esta era mais frequente em indivíduos que trabalhavam na construção 
civil, especificando os subtipos mais frequentes e quais as 
subespecializações mais envolvidas. 

3 Suécia  

Os autores analisaram a incidência de alterações oncológicas em limpa-
chaminés suecos, de 1958 a 2006. Encontraram-se 813 cancros, versus 626 
que seriam espetáveis para a população geral, alguns dos quais a nível 
hematopoiético. 

4 Paquistão  
Trata-se de um estudo de caso-controlo em cinco hospitais desse país, de 
maio a setembro de 2014. Os autores concluíram que o risco de leucemia 
era superior nos trabalhadores da indústria química. 

5 Suíça  
Esta investigação pretendeu analisar o risco de cancro pediátrico em 
familiares cujos pais estivessem expostos ocupacionalmente a pesticidas, 
entre 1990 e 2015. Parece existir um aumento da patologia oncológica. 

6 Brasil  

Neste estudo realizou-se uma análise às caraterísticas maternas de 
crianças com leucemia e verificou-se que esta era mais prevalente na 
descendência exposta a alguns agentes químicos (agricultura, indústria 
química e petroquímica), nomeadamente cerca de 2,2 vezes mais. 

7 
EUA e 
Rússia 

Nesta referência bibliográfica está inserido um estudo de caso controlo 
numa coorte de quase 111.000 funcionários de limpeza da Central Nuclear 
de Chernobil, entre 1986 e 2006. Concluiu-se que a exposição a radiação 
ionizante, mesmo que em baixa dose, pode potenciar o risco de leucemia. 

8 Canadá  
Pretendeu-se investigar a eventual relação entre o trabalho agrícola e os 
cancros hematopoiéticos neste país, entre 1992 e 2010. Percebeu-se que a 
exposição a pesticidas pode ter aumentado esse risco. 

9 Reino Unido 

Se o risco de leucemia versus exposição a radiação ionizante está claro com 
doses elevadas, o mesmo não acontece com doses inferiores e mais 
prolongadas no tempo. O risco parece estar acrescido e haver algum efeito 
dose-resposta, o que é compatível com a generalidade das conclusões dos 
estudos equivalentes. 

10 
EUA, 

Holanda e 
China 

Ainda que o benzeno seja considerado como agente etiológico eventual de 
leucemia, o mecanismo não está descrito com clareza, ainda que pareça 
envolver o stress oxidativo e os seus metabolitos. 

11 
Noruega, 

Reino Unido 
e Itália 

Neste documento houve o objetivo de examinar o risco de cancro 
hematopoiético associado à exposição ao benzeno, em explorações 
marítimas de petróleo, entre 1999 e 2011, numa coorte de quase 25.000 
trabalhadores noruegueses. Parece existir uma relação entre ambos. 

12 
Artigo de 
Revisão 

EUA 

O benzeno pode causar vários cancros hematopoiéticos, mesmo a níveis 
abaixo dos valores máximos permitidos. Pretendeu-se descrever os 
eventuais mecanismos etiológicos associados, nomeadamente alterações 
na apoptose e stress oxidativo. 

13 
O benzeno poderá levar à anemia aplástica e/ou alguns tipos de leucemia, 
nomeadamente através da ação dos seus metabolitos 

14  

Este artigo objetivou analisar a eventual capacidade do formaldeído causar 
alterações cancerígenas hematopoiéticas, analisando o que foi publicado 
entre 1966 e 2012. Os autores concluíram que não existem evidências 
robustas. 

15 

Artigo Original 

Itália 

Este documento também pretendeu estudar o mesmo agente químico, entre 
1947 e 2011, numa amostra de quase 71.000 pessoas. A conclusão foi de 
que parece existir potencialmente este risco oncológico. 

16 
Neste projeto de caso-controlo analisou-se a eventual relação entre a 
leucemia e os agentes químicos existentes na poluição atmosférica de uma 
zona industrial no norte de Itália; o risco em causa parece ficar potenciado. 

17 China 
Segue-se outro estudo de caso-controlo, em relação ao risco de leucemia 
na descendência de progenitores expostos a REM pouco intensa. Não se 
encontrou evidência de esse risco estar aumentado. 

18 Reino Unido 
Os autores aqui inseridos desejaram investigar o risco de leucemia e as 
REM pouco intensas em mais de 73.000 funcionários, entre 1973 e 2010. A 
conclusão foi equivalente ao estudo anterior. 

19  EUA 

No documento em causa desenvolveu-se a investigação relativa ao risco 
oncológico em trabalhadores a exercer em Centrais Nucleares, numa coorte 
de mais de 119.000 funcionários. O risco parece estar acrescido, tal como 
na generalidade dos estudos equivalentes. 
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20  

Finlândia, 
Noruega, 
Islândia, 
Suécia e 

Dinamarca 

Este projeto de caso-controlo pretendeu avaliar o risco de cancro 
hematopoiético em trabalhadores com turnos noturnos rotativos, numa 
amostra estudada entre 1961 e 2005, na Finlândia. Concluiu-se que não 
surgiu evidência dessa associação. 

 

CONTEÚDO 

Em ambiente laboral os agentes químicos mais relevantes em relação à leucemia são o benzeno, 

tetracloroetileno, estireno, clorofenois, aminas aromáticas, creosoto, crómio, arsénio, óxido de etileno, 

asbestos, agentes antineoplásicos e pesticidas. Em alguns ambientes de trabalho também podem ser 

relevantes as radiações ionizantes e os campos eletromagnéticos (1). 

A International Agency for Research on Cancer (IARC) identificou mais de cem agentes químicos 

carcinogénicos e, destes, cerca de um quarto aumenta o risco de leucemia e linfoma. Esta entidade classifica 

o butadieno e o formaldeído (usados na indústria da produção de plástico, borracha e têxtil, por exemplo), 

como inseridos no grupo 1, ou seja, cancerígenos para humanos (1); ela publicou ainda que o benzeno, óxido 

de etileno, alguns pesticidas e o formaldeído como provavelmente ligados à leucemia (grupo 2A); bem como 

alguns tipos de radiação (2). 

 

Associações a alguns setores profissionais 

Os funcionários da construção (numa coorte norte-americana de quase 19.000 trabalhadores) apresentaram 

risco acrescido de leucemia global, salientando até alguns subtipos (leucemias aguda linfocítica, mielóide 

aguda e crónica) (2). 

A IARC salientou a existência de um maior risco hematopoiético relacionado com as atividades profissionais 

associadas à construção naval, produção de calçado e borracha, ainda que as conclusões não sejam 

consensuais entre investigadores (2). 

Por sua vez, o trabalho de limpeza de chaminés demonstrou estar associado a todos os tipos de cancro 

hematopoiético (3). 

Entre as patologias oncológicas assistidas num hospital paquistanês, por exemplo, verificou-se que a 

leucemia estava associada à produção de agentes químicos (p˂0,05), fábricas de refinação dos combustíveis 

(p=0,012) e proximidade de zonas onde se praticava a agricultura (p=0,069), com destaque para os pesticidas 

(4). Já numa coorte brasileira, por sua vez, verificou-se que os setores profissionais mais associados à 

leucemia foram a agricultura, atividades florestais e pesca (1). 

 

Associações a fatores de risco específicos 

 

-Pesticidas 

Crianças cujos pais interajam profissionalmente com pesticidas durante a gestação e/ou após o nascimento, 

através de poeiras e/ou de contato com a roupa, apresentam maior incidência de cancros (sobretudo 

leucemia) (5) (6). Alguns pesticidas foram classificados pela IARC como carcinogénicos para humanos (5). 

Um estudo especificou que mães com exposição a estes produtos apresentam descendência com risco 

superior de leucemia na magnitude de cerca de oito vezes mais (7). Outros investigadores publicaram que 
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este tipo de agentes químicos potencia o risco de cancro hematopoiético, especificando até diversos 

subtipos de leucemia (mieloide aguda e crónica e linfocítica crónica), mencionado também o mieloma 

múltiplo (8). 

 

-Solventes 

Mães com exposição a solventes apresentam descendência com risco superior de leucemia, na 

magnitude de cerca de oito vezes mais (7). 

O benzeno associa-se a algumas alterações mielodisplásicas (9) e está na constituição dos combustíveis 

fósseis (10). Encontrou-se uma relação entre a exposição cumulativa e o risco de leucemia mielóide 

aguda e crónica linfocítica, bem como mieloma múltiplo, mesmo que em doses baixas (11), por vezes 

abaixo de 1 ppm (12); bem como anemia aplástica, pancitopenia, linfoma (13) e outras síndromes 

mielodisplásicas (12) (13). A IARC classificou-o como carcinogénico para humanos, eventualmente 

associado às leucemias mieloide aguda (11) (12)/linfoblástica aguda e linfocítica crónica, tal como 

mieloma múltiplo e linfoma não hodking (11). Contudo, o mecanismo exato não está devidamente 

esclarecido, ainda que se suponha que a etiologia passe pela indução de alterações 

genéticas/cromossómicas nas células hematopoiéticas, através da interferência nos mecanismos de 

apoptose e diferenciação celular, devido ao stress oxidativo causado por alguns dos seus metabolitos 

(10) (12). 

O formaldeído, por sua vez, aumenta o risco de patologia oncológica linfohematopoiética segundo alguns 

estudos; contudo, outros discordam. É usado como biocida, conservante ou como matéria-prima na produção 

de outros agentes químicos  (14) (15) (sobretudo nas indústrias do plástico, têxtil, construção civil, produção 

de colas e cosmética; é também emitido por tapeçarias e veículos motorizados (14); bem como na indústria 

da produção de móveis e outros produtos com madeira e artigos médicos (gerais, dentários e veterinários) 

(15). A IARC classificou-o como cancerígeno para humanos (grupo 1), sobretudo em função do carcinoma 

nasofaríngeo e hematológico (14) (15). 

 

-Fármacos citostáticos 

Alguns profissionais de saúde estão expostos a agentes oncológicos como fármacos antineoplásicos. Em 

alguns casos o risco da via cutânea parece ser mais relevante que a inalatória (16). Aliás, os fármacos 

utilizados para tratar a leucemia, podem originar outras alterações mielodisplásicas (13). 

 

-Campos eletromagnéticos 

A IARC classificou os campos magnéticos de muito baixa frequência como possivelmente cancerígenos 

(grupo 2B); sendo que alguns estudos fazem associação com leucemia nas crianças expostas (17), com um 

aumento discreto do risco; no entanto, de realçar que os estudos nem sempre consideraram os mesmos 

subtipos de leucemia. Contudo, na realidade, outros consideram que não se encontrou evidência clara entre 

a leucemia e a exposição a campos eletromagnéticos (18). 
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-Radiação Ionizante 

Enquanto a associação entre leucemia e a radiação aguda intensa está bem estabelecida, o mesmo não 

ocorre para doses menores, mesmo que com exposição prolongada. Numa coorte de mais de cinco milhões 

de indivíduos concluiu-se que o risco de leucemia fica aumentado também com radiação de menor 

intensidade, mas prolongada no tempo; como nos trabalhadores de centrais nucleares (sem acidentes) (9)- 

por exemplo, numa coorte de mais de 119.000 trabalhadores deste setor verificou-se um risco discretamente 

aumentado de leucemia e outras alterações hematológicas oncológicas (como o mieloma múltiplo) (19); 

contudo, outros estudos parecidos não chegaram a essa conclusão (7). 

 

-Cronodisrrupção 

Não parece haver associação entre os turnos noturnos e rotativos e os cancros hematopoiéticos; ainda 

que a IARC considere que a cronodisrrupção é provavelmente carcinogénica para humanos (grupo 2A), 

de acordo com os dados obtidos através da experimentação animal, devido às alterações na glândula 

pineal (20). 

 

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

Existem alguns fatores de risco com associação suspeita ou comprovada em relação à etiologia de algumas 

patologias oncológicas hematopoiéticas; a bibliografia consultada destaca sobretudo alguns agentes químicos 

(benzeno, tetracloroetileno, estireno, clorofenois, aminas aromáticas, creosoto, arsénio, asbestos, alguns 

agentes antineoplásicos e pesticidas), bem como a radiação ionizante/campos eletromagnéticos. É 

fundamental que os profissionais do setor adquiram conhecimentos mínimos relativos ao que a escassa 

bibliografia descreve, de forma a ser possível planear medidas de proteção coletiva e individual que consigam 

atenuar o risco. Seria também interessante que algumas equipas de saúde e segurança ocupacionais, a 

exercer em instituições com trabalhadores expostos a estes fatores de risco, conseguissem investigar o tema, 

lançando para a bibliografia dados inovadores e/ou mais completos dos que o que estão presentemente 

publicados. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
O cancro da Bexiga é razoavelmente prevalente, sendo que, em alguns casos, poderá haver relação com as 
características do trabalho. Seria relevante que a generalidade dos profissionais tivesse alguns 
conhecimentos relativos ao que está publicado sobre este tema. 

Metodologia 
Trata-se de uma Revisão Bibliográfica, iniciada através de uma pesquisa, realizada em janeiro de 2022, nas 
bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, 
Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane 
Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

Conteúdo 
O Cancro da Bexiga é o mais frequente ou o segundo mais prevalente entre as neoplasias genito-urinárias e 
o segundo mais mortal nesse contexto. Considerando todas as patologias oncológicas, está estimado que é 
o 7º ou 9º mais prevalente. Em função da divisão por sexos, é duas a quatro vezes mais frequente no sexo 
masculino. 
Ele surge da interação entre fatores genéticos e ambientais, nomeadamente ocupacionais. 
Alguns investigadores defendem que, nos países desenvolvidos, a exposição ocupacional é a principal causa, 
seguida do tabagismo; contudo, a maioria dos estudos afirma o oposto. 
Os agentes químicos mais relevantes são as aminas aromáticas, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos e 
os pesticidas; bem como produtos de combustão/emissões diesel e metais pesados. 

Discussão e Conclusões 
Existem alguns fatores de risco com associação suspeita ou comprovada em relação à etiologia do Cancro 
da Bexiga. É importante a divulgação dos mesmos para que as equipas de saúde e segurança ocupacionais 
possam tomar medidas de proteção coletiva e individual para atenuar esse perigo. Seria também interessante 
que se realizasse mais investigação sobre o tema, acrescentando evidência ao que já está publicado e/ou 
dando a perspetiva do estado da arte em Portugal. 

Palavras-chave: cancro da bexiga, saúde ocupacional, medicina do trabalho e segurança no trabalho. 
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ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
Bladder cancer is reasonably prevalent, and in some cases it may be related to work characteristics. It would 
be relevant for most professionals to have some knowledge of what is published on this topic. 

Methodology 
This is a bibliographic review, initiated through a search carried out in January 2022 in the databases “CINALH 
plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register 
of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing 
and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 
Bladder Cancer is the most frequent or the second most prevalent among genito-urinary neoplasms and the 
second most deadly in that context. Considering all oncological pathologies, it is estimated that it is the 7th or 
9th most prevalent. By sex, it is two to four times more frequent in males. 
It arises from the interaction between genetic and environmental factors, namely occupational. 
Some researchers argue that, in developed countries, occupational exposure is the main cause, followed by 
smoking; however, most studies claim the opposite. 
The most relevant chemical agents are aromatic amines, polycyclic aromatic hydrocarbons and pesticides; as 
well as combustion products/diesel emissions and heavy metals. 

Discussion and Conclusions 
There are some risk factors with suspected or proven association with the etiology of Bladder Cancer. It is 
important to disclose these, so that occupational health and safety teams can take collective and individual 
protection measures to mitigate this. It would also be interesting for these companies to carry out more 
research on the subject, adding evidence to what has already been published or providing an overview of the 
state of the art in Portugal. 

Keywords: bladder cancer, occupational health, occupational medicine and safety at work.  

 

INTRODUÇÃO 

O cancro da Bexiga é razoavelmente prevalente, sendo que, em alguns casos, poderá haver relação com as 

características do trabalho. Seria relevante que a generalidade dos profissionais tivesse alguns conhecimentos 

relativos ao que está publicado sobre este tema. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

-P (population): trabalhadores eventualmente expostos a fatores de risco com capacidade para desenvolver 

cancro da bexiga 

-I (interest): reunir conhecimentos relevantes sobre fatores de risco do trabalho que possam implicar maior 

probabilidade de desenvolver patologia oncológica vesical 

-C (context): saúde ocupacional. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais as caraterísticas e/ou fatores de risco laboral que poderão implicar 

uma maior probabilidade de desenvolver cancro de bexiga? 

Foi realizada uma pesquisa em janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with 

full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane 

Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: 

comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas nas bases de dados. 
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 Quadro 1 – Pesquisa efetuada 

 

 

CONTEÚDO 

 

Incidência/ Prevalência 

O Cancro da Bexiga (CB) é o mais frequente (1) (2) (3) (4) ou o segundo mais prevalente entre as neoplasias 

génito-urinárias e o segundo mais mortal nesse contexto (5). 

Considerando todas as patologias oncológicas, está estimado que é o 7º (6) ou 9º mais prevalente (1) e, na 

maioria dos casos, o diagnóstico ocorre na sexta e sétima décadas de vida (4). 

Em função da divisão por sexos, é duas (4) a quatro vezes mais frequente no sexo masculino (5) (7) (8).  Estima-

se que seja dos mais frequentes nos homens  (8) (9) (10) e o 9º mais mortal para este sexo (8), embora também 

seja elevada a prevalência no sexo feminino  (7) (8) (9) (10). 

Analisando a questão étnica, 80% dos casos ocorrem em caucasianos (9), dos quais 92 a 99% são uroteliais e 

na parede vesical, respetivamente (1). 

Dando exemplos específicos por países, no Irão, o CB é o terceiro mais prevalente no sexo masculino (11), 

enquanto em Itália atinge 11% dos casos oncológicos da população masculina e 3% da população feminina, ou 

seja, 45,4 e 8,2 casos por 100.000, respetivamente (1). Nos EUA, é o sexto mais frequente globalmente (81.400 
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casos em 2020) (12) e no Reino Unido, ainda que a prevalência se tenha alterado, é o sexto cancro mais mortal 

(7). Em Espanha, a incidência aumentou desde 1950, por vezes na ordem dos 50% (2). 

Analisando apenas os países desenvolvidos, é o quarto mais comum (2), sendo o quarto e décimo segundo 

cancro mais frequente nos sexos masculino e feminino, respetivamente (13); é consensual que as zonas 

industrializadas parecem ter valores superiores (14). 

A nível mundial as estatísticas afirmam que se trata do nono cancro mais prevalente (16) e o oitavo cancro mais 

mortífero, correspondendo a 3% da patologia oncológica total (3), cuja incidência anual variou, nos últimos anos, 

entre os 73.510 (5) e os 400.000 (17) casos, cifrando-se a mortalidade anual entre os 14.880 (5) e os 150.000 

mortos (17). 

Sintetizando, o CB parece ser mais prevalente no sexo masculino (4:1), na etnia caucasiana e, como na maioria das 

doenças oncológicas, idade mais avançada, bem como tabagistas (50% nos homens e 30% das mulheres) (5). 

 

Fatores de Risco 

O CB surge da interação entre fatores genéticos e ambientais (15), nomeadamente ocupacionais (12). O sexo 

masculino está mais exposto por questões profissionais (e considera-se que cerca de 7,1% dos casos têm 

origem ocupacional) e devido ao consumo de tabaco (8). 

A etiologia mais frequente é então o tabagismo (1) (2) (4) (6) (7) (8) (9) (10) (11) (14) (18) (19) (justifica mais de 

metade dos casos) (2) (20), aumentando o risco (2) uma a duas vezes (12), sobretudo se ativo (8). Alguns 

autores acreditam que este justifica cerca de 66% dos casos em homens e 30% das mulheres (16), nos países 

desenvolvidos (8) (16), com um Odds Racio (OR) de 3,14 (8). No tabaco, os principais agentes implicados são 

as aminas aromáticas (como a benzidina) (11)- aumentado o risco nomeadamente duas a quatro vezes mais 

(9), 4-aminobifenil, beta-naftilamona e 4-cloro-o-toluidina (11). A cessação tabágica poderá diminuir o risco de 

recorrência (4), mas nem todos os investigadores concordam (20). 

Alguns também mencionam o café (2) (8) (pouco consensual); para além disso, o consumo deste está 

razoavelmente associado ao do tabaco, pelo que a associação poderá estar enviesada (2). 

Outros autores também realçam algum papel para uma alimentação com poucos vegetais (1) (8), infeções do 

trato urinário (1)- por exemplo por shistosomíase (12) (18) (20)- mais relevante em África (4) (8) e Médio Oriente 

(4), radiações ionizantes, alguns produtos desinfetantes inseridos na água (1) (9), idade mais avançada (2) (12), 

sexo masculino e a exposição ao arsénio (por exemplo, também na água ingerida), retenção urinária crónica 

(12),  álcool (8) (não consensual), pouco aporte de vitamina E, água potável de pouca qualidade no global e 

alguns procedimentos médicos. 

Outro artigo publicou que o risco também pode ser modulado pela utilização de suplementos antioxidantes 

(1,52), obesidade (1,1), exercício intenso (0,86), níveis elevados de selénio (0,61) e vitamina D (0,75); bem como 

ingestão de carne processada (1,22), vitamina A (0,82) e E (0,02), ácido fólico (0,84) e fruta (0,77) (8). 

A carne processada pode conter nitratos (usados para preservar melhor a cor e o sabor/aroma); estes podem 

combinar-se com aminas, formando nitrosaminas, que são cancerígenas para a bexiga. A carne cozinhada a 

temperaturas muito elevadas (por exemplo, em churrasco) também pode produzir aminas aromáticas. Alguns 

investigadores também mencionam o álcool, mas sem consenso (8) e/ou o consumo de AINEs. Para além disso, 
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os antidiabéticos (como as tiazolinedionas) também podem estar associadas, mas também sem consenso 

robusto (4). 

O folato pode proteger devido à sua modulação na síntese e reparação do DNA. A ingestão abundante de água 

dilui todas as substâncias presentes na bexiga, incluindo os carcinogéneos. Contudo, se a água contiver arsénio 

ou cloro, o risco aumenta (8). 

A atividade física moderada tem um efeito protetor modesto, por mecanismo não conhecido na totalidade (8). 

O Egito, por exemplo, apresenta prevalência muito elevada de CB, sobretudo no sexo masculino, devido à 

frequência aumentada de tabagistas e da infeção por shistossoma na população geral; aqui o quociente 

homem/mulher é de 4:1 (6). 

 

Etiologia Ocupacional 

Alguns investigadores defendem que, nos países desenvolvidos, a exposição ocupacional é a principal causa 

de CB, seguida do tabagismo (13); contudo, a maioria dos estudos afirma o oposto (8). 1 a 8% (1) ou até 10% 

dos casos no global (1) (9) e/ou 21 a 27% e 11% dos CB em homens e mulheres têm origem profissional, 

respetivamente (3). Contudo, o resultado dependerá da interação do tabagismo e exposição ocupacional (21) 

(22), bem como da via de contato e agente químico específico (21).  Postos de trabalho onde se impeça ou 

dificulte o acesso à casa de banho, por exemplo, também potenciam o risco (8). Outros mencionam que a 

segunda etiologia mais relevante é justamente a ocupacional (4) (10) (14) (20), oscilando entre os  5 a 7% (7) 

até 20% dos casos (11). 

O risco é superior nos seguintes setores profissionais: 

-produção de tintas(5) (9) (11) (16) (29) 

-cabelagem (5) (11) 

-têxtil (5) (11) (16) (20) 

-couro (5) (11) 

-alumínio (5) (9) (16) (20) (23)/ metalurgia (3) (9) (11) (20) (6 vezes mais) (11) 

-petroquímica, produção de alcatrão(5) e gás (11) 

-borracha (5) (11) (15) (18) 

-agricultura (3) (8) (11), jardinagem (8), trabalho florestal (8) (11) 

-pesca (11) 

-construção civil (3) (11) (18) (até 4 vezes mais) (11) 

-cozinha (5) 

-eletricistas (5) 

-cabeleireiros/barbeiros (3) (5) (9) (11) (16) 

-mineiros (5) 

-motoristas/transporte de mercadorias (5) (devido ao diesel) (11) (20)- até 6 vezes mais (11) 

-mecânicos (5) 

-forneiros (5) 

-limpeza a seco (5) (16) 

-limpeza de chaminés (5) (8) 
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-produção de tabaco (8) 

-produtores de aminas aromáticas (11) (20) 

-indústria farmacêutica (nomeadamente com destaque para a clornafazina, ciclofosfamida), sobretudo nas 

formas mais artesanais (9) e 

-indústria automóvel, devido à auramina, anilina, aminas aromáticas, magenta, toluidina, poliuretanos e óleos 

minerais ou de refrigeração (9). 

 

Assim, os agentes químicos mais relevantes são as aminas aromáticas (8) (13) (21) (24), hidrocarbonetos 

aromáticos policíclicos-HAPs (2) (8) (10) (11) (24)- por vezes com período de latência que pode ser de trinta 

anos (10) (sendo que estes podem justificar cerca de 5 a 25% dos casos no mundo ocidental) (24).  E ainda os 

pesticidas (2) (18); bem como produtos de combustão/emissões diesel (8) (9) e metais pesados (8), como o 

arsénio inorgânico (14). 

Locais de trabalho com radiações ionizantes também aumentam o risco (9). 

A exposição a arilaminas, como a benzidina e a beta-naftilamona (12) (17), aumenta o risco oncológico até cerca 

de cem vezes, tornando estas substâncias os cancerígenos humanos globais mais potentes; contudo, os danos 

concretos dependem de alguns polimorfismos genéticos; por este motivo estas substâncias foram proibidas nos 

EUA, na década de 70. Elas existem/existiram na produção de tintas para papel, indústria têxtil e do couro (12). 

Algumas delas formam adutos com o DNA, levando a mutações e à produção de espécies reativas de oxigénio, 

alterando a capacidade de reparação, apoptose e ciclo celular (12) (21). Dentro das aminas aromáticas 

destacam-se ainda a beta-naftil-amina (3), 4-aminofenil (3) (17) e 4-cloro-orto-toluidina (3) (13) (17), existentes 

nos setores químicos, pintura, plástico, pecuária, borracha, tintas e produção de fungicidas; a exposição mais 

importante a nível ocupacional é aos produtos de combustão de veículos motorizados (3). As exposições a 

toluidina a anilina aumentam 6,5 vezes o risco de CB, de forma dose-dependente; aliás estima-se um aumento 

de 27 vezes com mais de dez anos de trabalho. A indústria da borracha pode implicar exposição a toluidina, 

anilina e nitrobenzeno (25). Alguns derivados da toluidina são usados na produção de tintas, conhecidos 

carcinogénios a nível da bexiga (26). Para além disso, algumas aminas estão presentes no tabaco e várias estão 

oficialmente reconhecidas como cancerígenas, nomeadamente a nível da bexiga também (17). 

Os HAPs associam-se a CB; eles existem na indústria do alumínio, fundições e nos pavimentadores de ruas 

(27), por exemplo. 

Outros agentes considerados relevantes são os pesticidas, com toxicidade superior nos tabagistas, até porque 

parte dos seus metabolitos é excretada por via urinária, neste contexto podem destacar-se o benzaton, 

bromoxinil, diclorofopmetil, cloraben e o DDT (13); alguns pesticidas também contêm arsénico, conhecido 

carcinogénio para a bexiga (24). O aumento da incidência desta patologia pode estar associado a um aumento 

da utilização destes produtos, pelos menos até serem proibidos (2). A exposição domiciliária a estes agentes, 

através do cônjuge que trabalhe na agricultura também poderá ocorrer, potenciando o risco de CB, sobretudo 

em sociedades em que a esposa assume as tarefas de cuidar das roupas (6). Para além disso, os agricultores 

também estão expostos a aminas aromáticas e a HAPs, que também aumentam o risco de CB. O risco 

associado aos pesticidas é dose-dependente, mesmo após ajustar variáveis como tabagismo e a infeção por 

shistossoma (18). 



 
 

                                       15º VOLUME (JANEIRO A JUNHO DE 2023) 135 

  

Alguns agentes presentes nas atividades dos bombeiros aumentam o risco, ainda que, ao longo dos anos, com 

a evolução das medidas de proteção, se tenha atenuado a exposição (28). 

Os asbestos (12) associam-se ao CB e existem na construção civil e naval, bem como indústria do vidro (29), 

por exemplo. A sílica e os asbestos, por exemplo, têm de se depositar na bexiga, por disseminação após contato 

pulmonar (12), para poderem causar o problema. 

O dinitrotolueno aumenta o risco de CB. Ele é usado, por exemplo, na mineração do cobre, produção de tintas 

e solventes, indústria de explosivos e produtos de impermeabilização (30). 

Contudo, o risco também varia com a existência ou não de EPIs e o seu uso correto (11). 

O risco em indivíduos que trabalham a nível forense com armas de fogo e explosões parece ser superior ao dos 

colegas da mesma instituição que não têm essas tarefas, devido à exposição a aminas aromáticas e HAPs 

(combustão incompleta), sobretudo na fase da limpeza, ainda que o risco seja modulado pelas medidas de 

proteção adotadas (31), tal como em qualquer outro setor profissional. 

Trabalhadores da indústria da borracha parecem ter uma incidência de CB mais elevada. A IARC  classificou 

este setor como sendo carcinogénio para humanos (grupo 1), com destaque para a 2-naftilamina, acrilonitrilo, 

1,3-butadieno e o estireno (a nível de aminas aromáticas) (10). 

Os funcionários que limpam chaminés apresentam maior incidência, sobretudo nas condições que estes 

trabalhavam no passado. A justificação incide no contato com HAPs, metais (arsénio, crómio, cádmio, níquel e 

chumbo), gases secundários à combustão (dióxido de enxofre e monóxido de carbono) e asbestos. A incidência 

parece aumentar proporcionalmente ao tempo de trabalho e naqueles que trabalham antes de 1951 (32). 

 

IARC (International Agency for Research on Cancer) 

Nesta instituição é usada a seguinte escala básica: 

-grupo 1- carcinogénico para humanos 

-grupo 2- provavelmente carcinogénico para humanos 

-grupo 2b- possivelmente carcinogénico para humanos 

-grupo 3- não se sabe (19). 

A indústria da borracha, por exemplo, está classificada como sendo do grupo 1, com destaque para o CB (por 

estudos da década de cinquenta), sobretudo para funcionários que começaram a trabalhar antes da década 

de sessenta (33). 

A IARC classificou várias profissões como sendo carcinogénicas; no grupo 1 incluiu a pintura, indústria da 

borracha, produção de alumínio e de tintas; como provavelmente cancerígena para humanos (grupo 2b) 

inseriu a limpeza a seco, impressão e indústria têxtil. Outros investigadores destacaram concretamente as 

aminas aromáticas e os HAPs, neste contexto (1). 

A maioria dos pesticidas organofosforados são classificados pela IARC como inseridos no grupo 2b, ou seja, 

possivelmente carcinogénicos para humanos (2). 

Ela publicou uma lista de quinze agentes considerados cancerígenos para a bexiga (apenas os cancros do pulmão 

e do sangue apresentam valores superiores). Talvez se justifique pelo facto de que, com excreção urinária, alguns 

agentes contatam mais tempo com as células vesicais, versus outras estruturas do organismo (9). 
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Genética 

Alguns genótipos podem modular a suscetibilidade do indivíduo desenvolver ou não CB, mediante a exposição 

a alguns agentes químicos (5). 

A exposição a pesticidas implica um maior risco de CB, sobretudo para alguns tipos histológicos, ainda que com 

modulação por alguns polimorfismos genéticos, que interagem com a proteção para o stress oxidativo e, assim, 

poderão influenciar o surgimento ou não da patologia oncológica (18). 

Várias substâncias cancerígenas para a bexiga são metabolizadas pela GST (glutationa s- transferase), muito 

relevante na defesa antioxidante, nomeadamente para os HAPs, aminas aromáticas e hidrocarbonetos 

halogenados. Logo, alguns polimorfismos a este nível podem também modular a suscetibilidade ao CB (2) (5). 

 

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

Existem alguns fatores de risco com associação suspeita ou comprovada em relação à etiologia do CB. É 

fundamental que os profissionais do setor adquiram conhecimentos mínimos relativos ao que a bibliografia 

descreve, de forma a ser possível implementar medidas de proteção coletiva e individual que consigam atenuar 

o risco. Seria também interessante que algumas equipas a exercer em empregadores com um grande número 

de funcionários expostos a estas condições de trabalho, conseguissem investigar o tema, lançando para a 

bibliografia dados inovadores e/ou mais completos dos que o que estão presentemente publicados, incluindo 

dar uma a perspetiva da situação em Portugal. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
A evidência de que o Cancro da Laringe pode ter origem no trabalho ou ser influenciado pelos 
comportamentos realizados em meio laboral tem vindo a aumentar, embora essa relação seja ainda pouco 
valorizada. Nesse sentido, pretende-se com este estudo identificar fatores de risco laborais para cancro da 
laringe, para que os profissionais de saúde ocupacional possam ter disponível informações que facilitem as 
tarefas de promoção da saúde e prevenção da doença dos seus trabalhadores. 

Metodologia 
Trata-se de uma Revisão Bibliográfica, iniciada através de uma pesquisa realizada em janeiro de 2022, nas 
bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, 
Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane 
Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

Conteúdo 
O Cancro da Laringe é o mais prevalente a nível aerodigestivo; ou seja, cerca de 130.000 novos casos por 
ano, mundialmente, no sexo masculino e 21.000 no feminino, ainda que com algumas diferenças entre países. 
Apesar dos principais fatores de risco serem os consumos de álcool e tabaco, que contribuem sinergicamente 
para o problema, existem atividades, principalmente nos trabalhadores de colarinho azul que, pela sua 
exposição a agentes físicos e químicos (como eventualmente a sílica, asbestos, amianto, hidrocarbonetos 
aromáticos policíclicos, metais pesados e outros componentes de tintas e do cimento, por exemplo). 

Discussão e Conclusões 
Existem alguns fatores de risco com associação suspeita ou comprovada em relação à etiologia do Cancro 
da Laringe. É fundamental que os profissionais do setor adquiram conhecimentos mínimos relativos ao que a 
bibliografia descreve, para ser possível implementar medidas de proteção coletiva e individual que consigam 
atenuar o risco. Seria também desejável que as equipas de saúde ocupacional, com trabalhadores expostos 
a estas condições de trabalho, conseguissem investigar o tema, lançando para a bibliografia dados inovadores 
e/ou mais completos dos que o que estão presentemente publicados, incluindo dar uma perspetiva do estado 
da arte no nosso país. 

Palavras-chave: cancro da laringe, cancro laríngeo, saúde ocupacional e medicina do trabalho. 
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ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
Evidence that Laryngeal Cancer may originate at work or be influenced by behaviors carried out in the 
workplace has been increasing, although this relationship is still undervalued by health professionals. In this 
sense, the aim of this study is to identify occupational risk factors for laryngeal cancer, so that occupational 
health professionals can have information available to facilitate workers’ health promotion and disease 
prevention tasks or, at the limit, suspect the problem earlier. 

Methodology 
This is a Bibliographic Review, initiated through a search carried out in January 2022, in the databases 
“CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane 
Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology 
Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 
Laryngeal Cancer is the most prevalent at the aerodigestive level; that is, about 130.000 new cases per year 
worldwide in males and 21.000 in females, although with some differences between countries. 
Although the main risk factors are alcohol and tobacco consumption, which contribute synergistically to the 
problem, there are activities, mainly in the primary and secondary sectors, which, due to their exposure to 
physical and chemical agents (such as silica, asbestos, asbestos, polycyclic aromatic hydrocarbons, heavy 
metals and other components of paints and cement, for example). 

Discussion and Conclusions 
There are some risk factors with suspected or proven association with the etiology of Laryngeal Cancer. It is 
essential that professionals in the sector acquire a minimum of knowledge regarding what the bibliography 
describes, to be able to take collective and individual protection measures that can mitigate the risk. It is 
essential that professionals in the sector acquire a minimum of knowledge regarding what the bibliography 
describes, to be able to implement collective and individual protection measures that manage to mitigate the 
risk. It would also be desirable for occupational health teams, with workers exposed to these working 
conditions, to be able to investigate the topic, releasing innovative and/or more complete data to the 
bibliography than what is currently published, including giving a perspective of the state of the art in our country. 

Keywords: laryngeal cancer, larynx cancer, occupational health and occupational medicine. 

 

INTRODUÇÃO  

O Cancro da Laringe poderá, em algumas situações, ter na sua etiologia fatores relacionados com a atividade 

laboral dos indivíduos. Nesse sentido, pretende-se com este estudo estabelecer essas possíveis relações, 

para que os profissionais de saúde ocupacional possam ter disponíveis informações que facilitem as tarefas 

de promoção da saúde e prevenção da doença dos seus trabalhadores ou, no limite, detetar precocemente o 

problema. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

-P (population): trabalhadores eventualmente expostos a fatores com capacidade para aumentar a 

probabilidade de surgir cancro da laringe 

-I (interest): reunir conhecimentos relevantes sobre caraterísticas dos postos de trabalho que possam 

aumentar o risco de cancro laríngeo 

-C (context): saúde e segurança ocupacionais. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais os fatores de risco laborais que poderão ter capacidade para 

aumentar a incidência de Cancro da Laringe? 
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Foi realizada uma pesquisa, em janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with 

full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane 

Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: 

comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas nas bases de dados.  

 

Quadro 1 - Pesquisa efetuada 

 

 

No quadro 2 estão resumidas as caraterísticas metodológicas dos artigos selecionados. 

 

Quadro 2 - Caraterização metodológica dos artigos selecionados 

Artigo 
Caraterização 
metodológica 

País Resumo 

1 
Artigo de 
revisão 

Alemanha 

O objetivo desta revisão foi investigar a eventual relação entre a exposição 
ocupacional e o CL. Concluiu-se que os trabalhadores de colarinho azul 
apresentavam maior incidência desta patologia. 

2 

Artigo original 

Trata-se de um estudo de caso-controlo que pretendeu perceber até que ponto 
existia uma relação entre o nível socioeconómico e o CL, sexo masculino, 
consumo de tabaco e álcool e exposição ocupacional. Concluiu-se que a 
associação do CL com o nível socioeconómico parece refletir uma maior 
importância em relação aos outros fatores. 

3 

França  

As poeiras na indústria do couro são consideradas cancerígenas para os seios 
perinasais; contudo, para o CL a evidência não é tão conclusiva. Mais estudos 
são necessários para averiguar melhor essa relação. 

4 
Este artigo pretendeu avaliar a eventual interação entre o cancro da cabeça e 
pescoço e algumas exposições ocupacionais. Os autores concluíram que 
parece existir alguma relação. 

5 Alemanha 

Trata-se de um estudo de caso-controlo, efetuado entre 1998 e 2000, com mais 
de 200 casos e mais de 700 controlos, com o objetivo de perceber a eventual 
relação entre o nível socioeconómico, álcool, tabaco, trabalho e CL. O menor 
nível socioeconómico pareceu ser o item mais relevante. 

6 França  
Realizou-se um estudo de caso controlo para avaliar o risco de cancro laríngeo 
entre trabalhadores expostos a produtos derivados do petróleo e solventes 
oxigenados. Os resultados não demonstraram evidência dessa relação. 

7 
Coreia do 

Sul 

A indústria do cimento utiliza várias substâncias consideradas cancerígenas. 
Utilizando uma amostra de indivíduos expostos, verificou-se que ocorreu um 
aumento da patologia oncológica respiratória. 

8 
Artigo de 
revisão  

Alemanha  

A IARC classificou a indústria da produção do vidro como provavelmente 
cancerígena para humanos em 1993. Os autores pretenderam analisar a 
evidência científica publicada mais recentemente e concluíram que não foram 
adicionados dados mais robustos ou conclusivos em relação a esta questão. 



 
 

                                       15º VOLUME (JANEIRO A JUNHO DE 2023) 142 

  

9 Artigo original  

França  

Esta investigação analisou a eventual relação entre a exposição ocupacional a 
solventes e o risco de cancro da cabeça e pescoço, concluiu-se que apenas o 
percloetileno (em quantidades elevadas) aumenta o risco de CL. 

10 
Artigo de 
revisão 

Vários estudos associam o setor da borracha ao risco oncológico. Verificou-se 
que há um aumento de risco de CL nestes profissionais. 

11 

Artigo original  

EUA 

Alguns produtos existentes na metalurgia são considerados cancerígenos. Os 
autores pretenderam avaliar se o risco é equivalente entre sexos. Concluíram 
que mesmo a trabalhar na mesma área, o sexo feminino apresenta menor 
incidência de CL.  

12 Canadá  
Pretendeu-se analisar a incidência e mortalidade de alguns cancros 
respiratórios, numa amostra de mais de 56.000 trabalhadores em minas e 
refinamento de níquel, no Canadá. 

 

CONTEÚDO 

Noções estatísticas introdutórias 

O Cancro da Laringe (CL) é o mais prevalente a nível aerodigestivo. Estima-se que a nível mundial surgem, 

por ano, cerca de 130.000 novos casos no sexo masculino e 21.000 no feminino, ainda que a distribuição seja 

diferente entre países (1). 

 

Fatores de risco não profissionais 

Neste contexto destacam-se o tabaco e o álcool (2) (3) (4), individualmente e com sinergismo entre si (1). 

Estima-se que o consumo de álcool justifique cerca de 25% dos casos e o tabaco eventualmente 70 a 85%- 

juntos cerca de 89%. Outros publicaram que há evidência que o risco de cancro da cabeça e pescoço fica 

duplicado nestas circunstâncias (4). 

O CL parece ser mais frequente em indivíduos do sexo masculino (2) (5) e com menor nível educacional (2) 

(4) (5), o que poderá refletir maior probabilidade de ter uma atividade profissional mais perigosa neste sentido 

(2) (5). Também se pode associar à infeção por HPV (vírus do papiloma humano) (3), alimentação 

desequilibrada (2) (3), má higiene oral (3) e menor nível socioeconómico (3) (4). 

 

Atividades profissionais/fatores de risco mais envolvidos na etiologia 

A associação do cancro à profissão é geralmente menosprezada, em parte devido aos profissionais de saúde, 

que não fazem geralmente essa ligação; aliás, no processo de diagnóstico, nem sempre se recolhem dados 

da profissão na anamnese (4). Ainda assim, parece existir um risco aumentado de CL em indivíduos com 

profissões de colarinho azul (ainda que nem sempre os artigos mencionem os componentes específicos 

envolvidos), nomeadamente: 

- mineiros, sobretudo devido a asbestos (1) (5) (6) e poeira de carvão (1) (5); 

- profissionais da construção civil (1) (5): pedreiros, carpinteiros, pintores, ferrageiros- também através dos 

asbestos (1) (4), amianto (4) (5), tintas, poeira do cimento (1) e derivados da madeira (4) (5). Por exemplo, a 

produção de cimento engloba vários agentes químicos cancerígenos, como o crómio e a sílica (ambos do 

grupo 1, IARC), bem como cádmio e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos- HAPs (7). Os asbestos são 

considerados globalmente como cancerígenos para humanos (grupo 1, IARC- International Agency for 

Research on Cancer). 

- estofadores, alfaiates(1) 
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- trabalhadores do saneamento/águas residuais (1) 

- indústria do vidro (1): o CL parece ser 2,4 (8) vezes mais frequente eventualmente devido à sílica, metais 

pesados e HAPs (3) (5); ainda que presentemente o processo seja mais mecanizado e se diminua o número 

de trabalhadores expostos- a IARC classificou o setor da produção do vidro como provavelmente globalmente 

carcinogénico para humanos (2A) (8) 

- cerâmica (1) 

- indústria química (1)- por exemplo, na produção de solventes (4) (5); a IARC considera o tetracloroetileno e 

o tricloroetileno como provavelmente cancerígenos, globalmente e para o cancro da cabeça e pescoço, em 

específico (4) 

- trabalhadores florestais (1) 

- metalomecânica: devido à exposição a ácido sulfúrico(1) (4), óleos diversos, poeiras metálicas e fumos (1); 

sendo que está descrito que alguns ácidos fortes são carcinogénicos para a laringe (1) (6) 

- limpeza: o risco discretamente mais elevado de CL talvez se possa justificar com a exposição a poeiras, 

matérias orgânica e particulada, fibras diversas e/ou Compostos Orgânicos Voláteis- COVS (como o 

formaldeído e/ou benzeno) (1); os solventes clorinados, como o percloroetileno (usado na limpeza e 

provavelmente carcinogénio para humanos- 2A), aumenta o risco de CL; tal como o cloreto de metileno 

(também 2A) (9) 

- indústria da borracha (10) (3): sobretudo devido ao 1,3-butadieno e benzeno, ainda que existam centenas 

de agentes químicos neste setor (10) 

- fumos de motores (3) 

- poeiras têxteis (3) e ainda o 

- níquel(4), que a IARC também classifica como cancerígeno para humanos (12). 

  

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

Existem alguns fatores de risco com associação suspeita ou comprovada em relação à etiologia do Cancro 

da Laringe. É importante que os profissionais da saúde e segurança ocupacionais tenham à disposição esta 

informação, para que seja possível tomar medidas de proteção coletiva e individual que consigam atenuar os 

eventuais riscos. 

Tendo em conta que a informação disponível é ainda escassa, seria importante que essas equipas dessem 

destaque ao assunto, quer através de relato de casos ou publicação de estudos de avaliação de riscos. Seria 

também interessante que algumas equipas a exercer em empregadores com um grande número de 

funcionários expostos a estas condições de trabalho, conseguissem investigar o tema, lançando para a 

bibliografia dados inovadores e/ou mais completos dos que o que estão presentemente publicados, incluindo 

dar uma perspetiva do estado da arte no nosso país. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
O estudo entre algumas doenças oncológicas e a eventual etiologia laboral tem vindo a aumentar. Nesse 
sentido é lícito averiguar se o Cancro da Tiroide pode estar associado a determinadas caraterísticas 
ocupacionais, de forma a que as equipas de saúde e segurança laborais possam realizar com eficácia o seu 
trabalho. Assim, é objetivo desta revisão reunir o máximo de evidência científica sobre o fenómeno, para 
potenciar um ambiente laboral mais saudável e seguro. 

Metodologia 
Realizou-se uma Revisão Bibliográfica, tendo a pesquisa sido realizada em janeiro de 2022, nas bases de 
dados “CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane 
Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology 
Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

Conteúdo 
Nas últimas décadas esta patologia aumentou para o triplo, passando a ser um dos cancros mais frequentes 
em alguns países, o que poderá associar-se à existência de uma maior vigilância médica e exames auxiliares 
de diagnóstico mais regulares, até porque a generalidade das lesões detetadas são cada vez mais pequenas 
e precoces; contudo, também se acredita que o aumento da incidência pode ser real devido, principalmente, 
à radiação ionizante e agravamento do índice de Massa Corporal. 

Discussão e Conclusões 
As circunstâncias laborais que parecem estar mais associadas são a radiação ionizante, bem como algumas 
poeiras e agentes químicos presentes em zonas de demolições/queda de edifícios e/ou mercúrio, ainda que 
sem consenso total entre investigadores. 
Será necessário realizar mais investigações para comprovar a etiologia de origem laboral, o que só será 
possível se as equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais estiverem atentas ao problema  e realizem 
estudos epidemiológicos para averiguar essa potencial causalidade. 

Palavras-chave: cancro da tiroide, cancro tiroideu, radiação ionizante, saúde ocupacional, medicina do 

trabalho e segurança no trabalho. 
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ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
The study of cancer and work-related etiology has been increasing, revealing some associations with 
previously undervalued occupational risk factors. In this sense, it is legitimate to find out whether Thyroid 
Cancer can be associated with certain occupational characteristics, so that occupational health and safety 
teams can effectively carry out its work. Thus, the aim of this review is to gather as much scientific evidence 
on the phenomenon as possible, to promote a healthier and safer work environment. 

Methodology 
This is a bibliographic review, initiated through a search carried out in January 2022, in the databases “CINALH 
plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register 
of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing 
and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 
In recent decades, this pathology has increased to about three times more, becoming one of the most frequent 
in some countries, which may be associated with the existence of greater medical surveillance and more 
regular auxiliary diagnostic exams, not least because most of the lesions detected are increasingly small and 
premature: although other researchers consider that the increase in incidence is real, due to ionizing radiation 
and worsening of the Body Mass Index. 

Discussion and Conclusions 
The work circumstances that seem to be more associated are ionizing radiation, as well as some dust and 
chemical agents present in demolition areas/collapsed buildings and/or mercury, although without full 
consensus among researchers. 
It will be necessary to carry out further studies to prove the etiology of work origin, which will only be possible 
if the Occupational Health and Safety teams are aware of the problem and carry out epidemiological studies 
to investigate this potential causality. 

Keywords: thyroid cancer, ionizing radiation, occupational health, occupational medicine and safety at work. 

 

INTRODUÇÃO  

Acredita-se que alguns Cancros da Tiroide (CT) poderão estar associados a algumas caraterísticas laborais. 

Contudo, estes dados não são do conhecimento da generalidade dos profissionais e exercer na área e a 

bibliografia existente é escassa. Assim, no sentido de disponibilizar informação capaz de direcionar a atuação 

das equipas de saúde e segurança ocupacionais para a prevenção de potenciais problemas e promoção de 

um ambiente laboral, mais saudável e seguro, realizou-se uma pesquisa bibliográfica. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

-P (population): trabalhadores expostos a fatores de risco laborais para o CT 

-I (interest): reunir conhecimentos relevantes sobre as condições ocupacionais que podem aumentar a 

probabilidade de existir esta patologia oncológica 

-C (context): saúde e segurança ocupacionais. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais as caraterísticas e/ou condições laborais que poderão potenciar o 

risco de CT? 

A pesquisa foi realizada em janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with full 

text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane 

Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: 

comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 
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No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas nas bases de dados. 

 

 Quadro 1 – Pesquisa efetuada 

 

 

CONTEÚDO 

Nas últimas décadas o CT aumentou para cerca do triplo, passando a ser um dos mais frequentes, por 

exemplo, nos EUA, o que poderá associar-se à existência de uma maior vigilância médica e exames auxiliares 

de diagnóstico mais regulares, até porque a generalidade das lesões detetadas são cada vez pequenas e 

precoces. Outros investigadores consideram que o aumento da incidência é real (1), devido à radiação 

ionizante e agravamento do IMC- índice de Massa Corporal (1) (2). 

 

Etiologia não Ocupacional 

O CT também se associa a questões genéticas (analisar antecedentes familiares) e a exposição a 

radiação (2), sobretudo na infância e adolescência (3) (4) (5); contudo, outros não concordam que, 

quando adultos, a probabilidade de terem CT seja superior (controverso) (5). Estudos demonstram que, 

mesmo nos jovens, o tempo médio para se diagnosticar um CT, após exposição a radiação ionizant e, é 

de cerca de 45 anos (6). 

A dimensão da intensidade da radiação é também importante, pois a incidência fica potenciada, mesmo 

em adultos, se esse valor for superior a cerca de 500 mGy (ainda que, em muitas situações, esta não 

pode ser quantificada com rigor) (5). Alguns exames inseridos nos check-ups médicos também podem 

implicar alguma radiação ionizante (7). 

O acidente na Central Nuclear de Chernobil, por exemplo, potenciou o CT nas crianças em territórios 

como a Bielorrúsia, Ucrânia e Rússia; e de forma menos intensa, Polónia e países escandinavos (6). 

O sexo feminino parece ter um risco oncológico superior perante a exposição a radiação ionizante, com 

destaque para o CT (8) (9), sobretudo nos mais jovens (pela maior sensibilidade à radiação) (9), como já 

se mencionou. A administração de iodeto de potássio poderá proporcionar alguma proteção (6).  
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Etiologia Ocupacional 

Na maioria dos estudos com profissionais de Radiologia, a incidência do CT costuma ser superior à da 

população geral; contudo, alguns investigadores colocam a hipótese de tal ocorrer porque estes indivíduos 

fazem mais exames para deteção de patologia tiroideia (até porque não existe um rastreio instituído para a 

população assintomática), para além do eventual enviesamento que possa existir dos turnos noturnos 

rotativos, tabagismo e alterações no IMC (10); também se publicou que, quando feito o ajuste com a idade e 

sexo (profissão predominantemente feminina), tal já não se mantém (3). A radiação a níveis pelo menos 

moderados aumenta o risco de CT; contudo, para doses baixas, tal não é consensual (3) (10). As equipas de 

radiologia de intervenção (médicos e enfermeiros) apresentam maior prevalência de patologia oncológica 

(sobretudo a nível tiroide) e estes procedimentos técnicos têm vindo a ser cada vez mais frequentes (11). 

Os profissionais expostos ao evento da queda das torres World Trade Center apresentaram maior incidência 

de CT, nomeadamente bombeiros (1) (2) (11). Considera-se que os agentes químicos libertados com a queda 

destes imóveis têm capacidade para aumentar a incidência desta patologia (1) (4), na ordem das duas a três 

vezes mais; nomeadamente os éteres difenil polibromados, que conseguem alterar o metabolismo tiroideu 

(1). Contudo, o eventual aumento da incidência pode, também, justificar-se, total ou parcialmente, devido ao 

aumento da vigilância e da capacidade de diagnóstico (2), como já se referiu. 

Passando para outro departamento, numa amostra superior a 150.000 trabalhadores de limpeza da central 

nuclear de Chernobyl, verificou-se um aumento da incidência de CT, ainda que tal também se justifique 

parcialmente pela maior vigilância médica posterior, devido à exposição a material radioativo, desde o evento, 

até os anos seguintes, sobretudo associado ao iodo (131I) (4), por vezes, via inalatória ou digestiva (5). Parte 

dos estudos neste contexto baseia-se nos sobreviventes de bombas atómicas, logo, com conclusões não 

diretamente aplicáveis a profissionais expostos de forma mais suave e crónica (7). 

Um estudo coreano estudou alguns profissionais a exercer em centrais nucleares e em algumas atividades 

médicas e verificou que o CT estava aumentando, sobretudo no sexo masculino (7). 

Animais expostos ao mercúrio em diferentes estados químicos apresentaram alterações tiroideias; ain da 

que não se possam extrapolar esses dados diretamente para humanos, sugere-se que os expostos a este 

agente mantenham vigilância tiroideia a longo prazo, apesar da fisiopatologia não estar descrita com 

clareza. O mercúrio consegue depositar-se no tecido tiroideu, aí permanecendo mesmo após a exposição 

terminar. O CT era mais prevalente nos indivíduos expostos, sobretudo em relação a alguns subtipos 

histológicos (12). 

  

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

As circunstâncias laborais que parecem estar mais associadas ao CT são a radiação ionizante, bem como 

algumas poeiras e agentes químicos presentes em zonas de demolições/queda de edifícios e/ou mercúrio; 

ainda que sem consenso global entre Investigadores. 

Seria interessante que equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais avaliassem as incidências nacionais, 

bem como medidas de proteção coletiva e individual utilizadas, publicando posteriormente os resultados e 

conclusões. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
O Cancro do Testículo surge, geralmente, em idades mais precoces que as outras patologias oncológicas, 
logo, tem maior probabilidade de ser diagnosticado na população ativa. Suspeita-se que parte dos casos 
possa ter uma etiologia ocupacional, pelo que será relevante desenvolver esforços para o seu diagnóstico 
precoce e sobretudo prevenção. Nesse sentido, com esta revisão pretende-se evidenciar o que de mais 
pertinente se publicou sobre o assunto, para facilitar a atuação das equipas de saúde e segurança 
ocupacionais. 

Metodologia 
A pesquisa e Revisão Bibliográfica, foram realizadas em janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus 
with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of 
Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and 
Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

Conteúdo 
O Cancro Testicular é o mais frequente nos países desenvolvidos; corresponde a 1% de toda a patologia 
oncológica diagnosticada nesse género, considerando todas as faixas etárias. 
As incidências têm vindo a aumentar para cerca do dobro nas últimas quatro décadas na generalidade dos 
países, eventualmente devido a algumas exposições ocupacionais e/ou ambientais. 

Discussão e Conclusões 
As questões ocupacionais que aparentam estar mais relacionadas são o contato com alguns agentes 
químicos (nomeadamente pesticidas, asbestos, solventes e metais pesados); bem como radiação ionizante. 
Assim, alguns dos setores mais relevantes serão a agricultura, construção civil, demolições, indústria com 
produção de alguns agentes químicos, papel e plásticos, lavandarias e bombeiros. 
Seria relevante que algumas equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais dedicassem algum tempo a 
investigar estas questões, potenciando o conhecimento científico global sobre este tema e, em particular, 
aprofundando o patamar nacional de dados (incidência global, setores/profissões/tarefas mais relevantes, 
bem como medidas de proteção coletiva e individuais mais usadas e eficazes). 

Palavras-chave: cancro do testículo, cancro testicular, asbestos, pesticidas, saúde ocupacional, medicina 
do trabalho, segurança do trabalho. 
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ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
Testicular Cancer usually appears at earlier ages than other oncological pathologies, therefore, it is more likely 
to be diagnosed in the active population. It is suspected that part of the cases may have an occupational 
etiology, so it will be relevant to develop efforts for its early diagnosis and prevention. In this sense, this review 
intends to highlight the most relevant publications on the subject, to facilitate the work of occupational health 
teams. 

Methodology 
The research and bibliographic review were carried out in January 2022, in the databases “CINALH plus with 
full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of 
Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and 
Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 
It is most frequent in developed countries; corresponds to 1% of all cancers diagnosed in men, considering all 
age groups. 
Incidences have been increasing to nearly double over the last four decades in most countries, possibly due 
to some occupational and/or environmental exposures. 

Discussion and Conclusions 
Occupational issues that seem to be more related to this cancer are contact with some chemical agents 
(namely pesticides, asbestos, solvents and heavy metals); as well as ionizing radiation. Thus, some of the 
most relevant sectors will be agriculture, civil construction, demolitions, industry with the production of chemical 
agentes, paper and plastics, laundries and firefighters. 
It would be relevant for some Occupational Health and Safety teams to dedicate some time to investigating 
these issues, enhancing global scientific knowledge on this topic and, in particular, deepening the national 
level (global incidence, more relevant sectors/professions/tasks, as well as collective and individual protection 
measures most used and effective). 

Keywords: testicular cancer, asbestos, pesticides, occupational health, occupational medicine, occupational 
safety. 

  

INTRODUÇÃO 

O Cancro do Testículo (CT) ocorre, geralmente, em idades mais precoces que as outras patologias 

oncológicas, logo, com maior probabilidade de ser diagnosticado na população ativa. Parte dos casos parece 

ter uma etiologia ocupacional, pelo que será relevante que os profissionais da área tenham algumas noções 

sobre o tema. Pretendeu-se com esta revisão resumir o que de mais recente e pertinente se publicou sobre 

este assunto. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

-P (population): trabalhadores eventualmente expostos a condições de trabalho que potenciem o risco de CT 

-I (interest): reunir conhecimentos relevantes sobre fatores de risco laborais que aumentem a probabilidade 

de desenvolvimento de CT 

-C (context): saúde e segurança ocupacionais. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais os fatores de risco laborais que poderão potenciar o 

desenvolvimento de CT? 

Foi realizada uma pesquisa em janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with 

full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane 
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Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: 

comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas nas bases de dados. 

 

Quadro 1 - Pesquisa efetuada 

 

  

CONTEÚDO 

O CT, nos países desenvolvidos, é o mais frequente no sexo masculino (1), nas faixas etárias entre os 15 (1) 

(2) e os 35 (3), 40 (2) ou 44 (1) anos; contudo, parte dos casos é diagnosticado entre os 55 e os 75 anos (4). 

Corresponde a 1% de todos os cancros diagnosticados no género masculino, considerando todas as faixas 

etárias (3). 

Ainda que existam variações étnicas e geográficas (europeus têm geralmente incidências superiores aos 

africanos e asiáticos), eventualmente devido a diferentes exposições ambientais (uma vez que os 

descendentes de emigrantes oriundos de zonas com menor incidência, apresentam valores mais elevados 

do que o esperado para a sua etnia e mais próximos da área geográfica onde residem) (1). 

As incidências têm vindo a aumentar (5) para cerca do dobro nas últimas quatro décadas na generalidade 

dos países, eventualmente devido a exposições ocupacionais e/ou ambientais (agentes químicos com efeito 

estrogénico, como compostos organoclorados) (2). 

 

Breves noções histológicas 

A nível histológico os CT de células germinais (que constituem mais de 90% do CT global (6)) dividem-se em 

seminomas e não seminomas (7). Os primeiros têm um pico de incidência aos 35 e os segundos aos 25 anos 

(6). Outros investigadores publicaram que cerca de 99% do CT eram de células germinais; 55% eram 

seminomas clássicos; 44% não-seminomas e 1% seminomas espermáticos (2). 

O CT de células germinais é um dos mais frequentes no sexo masculino jovem (15 aos 39 anos) (5) ou o mais 

frequente no sexo masculino entre os 15 e os 44 anos, sobretudo em países desenvolvidos, como os EUA e 

os inseridos na Europa. A incidência tem aumentado nas últimas três décadas (6); de forma mais específica, 

nas últimas quatro décadas ele aumentou cerca de oito vezes (por exemplo, na Finlândia), três vezes mais 
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na Suécia e Noruega ou 1,5 vezes mais na Dinamarca (5). A epidemiologia em emigrantes está em 

concordância com a importância da exposição ambiental (5) (6). Inversamente, outros defendem que a ausência 

de grandes diferenças de incidência com migrantes, valoriza a influência genética versus ambiental (2). 

O mesotelioma maligno é uma entidade pouco frequente, atingindo o peritoneu, pleura (4) (8)  (mais 

frequentemente (4)) e a túnica vaginalis (e eventualmente estruturas próximas a estas). A versão testicular 

corresponde a 0,3 a 1,4% do total de mesoteliomas (8). Trata-se então de uma entidade rara; por exemplo, 

em Itália, entre 2000 e 2010 foram registados 13 casos; na literatura global estão assinalados cerca de 250 

situações. 

 

Fatores de risco não ocupacionais 

O CT parece associar-se a um nível socioeconómico mais elevado (7) (9), facto que poderá ter relação com 

os hábitos alimentares, uma vez que  o elevado consumo de gorduras e/ou produtos do dia, como leite, queijo 

fresco, que contêm estrogénio, parecem estar associados a maior risco (7). Está também descrito que níveis 

elevados de gordura e baixos de fibras podem alterar os níveis de testosterona e potenciar, provavelmente, 

o risco de CT. Para além disso, o consumo de tabaco é, também, um fator importante a considerar  (10). 

A acne, a estatura elevada e a alopécia, também se podem associar a risco mais elevado de CT, devido aos 

níveis alterados de androgénios. Níveis maternos anormais de testosterona aumentam o risco de CT, como 

acontece na etnia negra (2). Aliás, os níveis de estrogénios maternos endógenos, numa primeira gravidez, 

são geralmente mais alterados que nas seguintes, havendo risco acrescido de CT no primogénito; a exposição 

embrionária parece ser mais relevante que a ocupacional (7), segundo alguns autores. 

De igual modo, situações patológicas como hidrocelos, hérnias inguinais, infeções ou trauma podem estar na 

origem ao problema  (10). 

Mais de 95% dos CT de células germinais têm como fatores de risco as malformações congénitas 

(criptorquidismo e hipospádias) (1) (9). Alguns artigos especificam que o criptorquidismo aumenta o risco em 

cinco vezes (2). Aliás, a idade precoce (quando comparado a outros cancros), poderá ser justificada pela 

influência pré-natal de alguns agentes químicos e/ou justamente pelas alterações congénitas testiculares 

atrás mencionadas, bem como pelo desenvolvimento anormal das células de Sertoli e de Leyding e/ou 

mutações (6). Nesta lógica, os antecedentes familiares são muito relevantes para o desenvolvimento do 

problema  (1) (9) –  filhos de pais com CT têm quatro a seis vezes mais risco de o desenvolver e um irmão ou 

irmãos com CT aumentam o risco oito a dez vezes (2) (7); antecedentes pessoais de CT também aumentam 

o risco de um segundo evento. 

O dietilestilbestrol é um agente estrogénico sintético muito potente, prescrito a muitas grávidas, entre 1940 e 

1960, com o objetivo de prevenir abortos e/ou outras complicações; contudo, este produto pode aumentar o 

risco de malformações genitais (como o criptorquidismo e alterações espermáticas/de fertilidade). Alguns 

estudos associam por isso este agente ao CT, ainda que sem significância estatística (2). 

 

Caraterísticas do trabalho que podem potenciar o risco de Cancro Testicular 

Alguns investigadores consideram que não está clara a eventual associação entre a exposição ocupacional 

e o CT (6) ou então que essa influência parece ser modesta. Nos artigos que fazem essa associação, 
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destacam-se alguns agentes químicos, sobretudo os que têm efeito estrogénico ou anti-androgénico (7), bem 

como a radiação ionizante (10). 

A incidência do CT pode, também, estar a aumentar nos países desenvolvidos, devido à exposição ambiental 

e ocupacional a disruptores endócrinos; o risco parece ser superior nas fases uterina e pubertária (11). 

 

-Pesticidas 

Os compostos organoclorados são usados em diversos tipos de indústria, desde a década de 70; eles podem 

mimetizar o estrogénio por se ligarem aos recetores estrogénicos ou por apresentarem efeitos anti-

androgénicos- como por exemplo os pesticidas em geral. Para além disso, por exemplo, persistem por 

períodos longos no meio ambiente (2). 

Alguns pesticidas (6) (como o DDT- dicloro-difenil-tricloetano) (7) (13) estão associados a alterações 

testiculares (7), nomeadamente o cancro (13). Este é um antagonista dos recetores de androgénio potente, 

proibido a partir da década de setenta (2). 

Um estudo mencionou que na descendência de mães jardineiras que aplicavam pesticidas, o CT era mais 

prevalente (7). Contudo, quase nenhum estudo considerou a exposição não profissional a pesticidas 

(jardinagem e/ou uso doméstico de inseticidas) (6). 

Acredita-se que o CT por células germinais duplicou nas últimas três décadas nos países desenvolvidos, 

eventualmente devido à exposição a pesticidas (agentes disruptores endócrinos) (9). 

 

-Asbestos 

Os asbestos associam-se a maior risco de CT, nomeadamente mesotelioma na túnica vaginal testicular, 

sendo tal reconhecido pela IARC (International Agency for Research on Cancer) (10). A exposição aos 

asbestos foi registada em dois terços dos casos de mesotelioma testicular, ainda que o mecanismo não seja 

conhecido na totalidade (4). Outros consideram que a influência destes provavelmente está sobrevalorizada. 

Trata-se de um cancro pouco frequente dentro de todos os mesoteliomas: o atingimento testicular ocorre em 

menos de 3% dos casos (14). O tempo de latência entre o início da exposição e o diagnóstico pode variar 

entre 15 a 60 anos. Estes compostos são usados/existem na construção civil/demolições (8), por exemplo. 

 

-Solventes e Metais Pesados 

Solventes (como o tolueno, tricloetileno e percloroetileno) podem interferir com o desenvolvimento intrauterino do 

aparelho reprodutor masculino, tal como alguns metais pesados, como o crómio, níquel e seus derivados (1), por 

interferência no desenvolvimento ou por mimetizarem hormonas (5). Contudo, através de uma amostra de quase 

3.500 casos, concluiu-se que não existe evidência relativa à associação entre a generalidade dos solventes ou 

metais pesados e o CT nos filhos dos trabalhadores expostos; talvez excetuando o tolueno e o crómio e para 

exposição materna. De qualquer forma, os registos/bases de dados de informação ocupacional não são 

equivalentes entre países e/ou têm o mesmo rigor de preenchimento; para além disso, os processos produtivos 

podem ter-se alterado com o tempo e, por vezes, a exposição é a múltiplos agentes em simultâneo e não 

individualmente, ficando mais confuso perceber as relações da causa-efeito (1) 
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Por sua vez, numa coorte do norte da europa (Finlândia, Noruega e Suécia), superior a 8.000 casos de CT, 

não se encontraram associações entre a exposição ocupacional parental e o CT na descendência, com 

exceção da exposição materna ao tolueno e paterna ao percloetileno. Também estes autores alertaram para 

o eventual enviesamento do registo da exposição, não só pela identificação ou não de todos os agentes e/ou 

classificação da intensidade dessa exposição (5). 

Outros autores destacam, a nível de agentes químicos que poderão estar implicados no CT em contexto de 

exposição materna, o bifenil policlorado, hexaclorobenzeno e p-eter difenil polibromado, bem como o tolueno, 

tricloetileno e o percloroetileno, já mencionados. Parte destes está classificado pela IARC como grupo 1- 

cancerígeno humano, para algum tipo de cancro (5). 

 

-Outros Agentes Químicos 

O ácido perfluoroetanoico está associado a maior risco de CT. Ele é usado em contexto das suas propriedades 

hidrofóbicas, sendo razoavelmente prevalente em ambientes fechados (quer domicílios, quer em locais de 

trabalho) (12). 

 

Alguns setores profissionais específicos 

Alguns estudos consideram que os caucasianos apresentam maior incidência de CT; contudo, existem 

investigadores que alertam para o facto de algumas profissões terem exposições relevantes e serem mais 

prevalentes numa determinada etnia, enviesando a associação real (6). 

Numa coorte de agricultores aplicadores de pesticidas e seus cônjuges, com mais de 12.000 casos de cancros 

diversos, verificou-se uma incidência aumentada de CT, versus população geral (13). 

Os bombeiros estão expostos a vários agentes cancerígenos e estão classificados pela IARC como 

tendo uma profissão suscetível ao desenvolvimento de vários cancros (nomeadamente considerando 

os HAPs- hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, COVs- compostos orgânicos voláteis e matéria 

particulada). A incidência de cancro nos bombeiros é superior à da população geral (15), sendo a 

incidência de CT, em específico, também discretamente superior (9,1 versus 8,1), ou seja, sem 

significância estatística (16). 

A incidência de CT está, também, aumentada em trabalhadores da indústria do papel, eventualmente devido à 

cronodisrupção associada ao trabalho noturno rotativo e agentes disruptores endócrinos. Os agentes químicos 

deste setor com propriedades cancerígenas são os asbestos, os derivados da madeira (serrim), clorofórmio, 

solventes, óleos, quartzo respirável, formaldeído, crómio e níquel; bem como HAPs e pesticidas (11). 

Por sua vez, a exposição a solventes é geralmente relevante na indústria de produção de plástico, colas, 

cosméticos, tintas, lavandarias, produtos de borracha e indústria alimentar (5). 

O bisfenol A é um disruptor endócrino e verificou-se que a exposição materna em ratos tem capacidade para 

aumentar a incidência de CT na descendência. Esta substância é usada na produção de plástico, resinas 

epoxi, indústria alimentar, garrafas, CDs, colas, lentes, papel, tintas e produtos dentários (3). 

Na descendência, mas considerando a exposição ocupacional paterna, o risco foi superior para postos de 

trabalho com exposição a madeira, metal, bem como indústria da comida e bebida (7). 
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DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

As questões ocupacionais que aparentam estar mais relacionadas com o CT são o contato com alguns 

agentes químicos (nomeadamente pesticidas, asbestos, solventes e metais pesados); bem como radiação 

ionizante. Assim, alguns dos setores mais relevantes serão a agricultura, construção civil, demolições, 

indústria com produção de agentes químicos e plásticos, produção de papel, lavandarias e bombeiros. 

Seria relevante que algumas equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais dedicassem algum tempo a 

investigar estas questões, potenciando o conhecimento científico global sobre este tema e, em particular, 

aprofundando os dados relativos ao patamar nacional (incidência global, setores/profissões/tarefas mais 

relevantes, bem como medidas de proteção coletiva e individuais mais usadas e eficazes). 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
Existem circunstâncias laborais que podem potenciar o risco oncológico e não se encontra em situação 
excecional o Cancro de Mama. Contudo, o conhecimento disponível sobre o assunto é escasso, pelo que há 
o risco de essa informação não circular pelos trabalhadores e/ou profissionais a exercer em equipas de Saúde 
e Segurança Ocupacionais. Nesse sentido, pretendeu-se com esta revisão reunir e disponibilizar 
conhecimento para facilitar a prevenção da doença e promoção da saúde em meio ocupacional. 

Metodologia 
Realizou-se uma Revisão Bibliográfica, em janeiro de 2022, nas seguintes bases de dados: “CINALH plus 
with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of 
Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and 
Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

Conteúdo 
Os turnos noturnos são cronodisruptores provavelmente devido à redução na produção de melatonina. Outros 
investigadores acrescentam que o trabalho noturno e/ou a exposição noturna à luz perturba o ritmo circadiano 
e a secreção hormonal (com destaque também para a prolactina, glicocorticoides, hormona 
adrenocorticotrópica, corticoliberina e serotonina). Não é, contudo, consensual que os turnos noturnos 
impliquem níveis menores de secreção de prolactina e que tal se associe ao Cancro de Mama. Poderão 
alguns estudos estar enviesados por terem estudado os turnos noturnos versus a exposição à luz nesses 
turnos (sendo a última situação a que apresenta evidência de aumentar moderadamente o risco de cancro 
mamário), uma vez que se acredita que esta implique alteração na produção de melatonina e vitamina D. 
Contudo, outros consideram que esses dados não são suportados por evidência científica robusta ou isentos 
de controvérsias, até pela diferença entre os diversos tipos de turnos noturnos. 
A International Agency for Reserch on Cancer publicou em 2007 alguns dados sobre esta eventual relação- 
nomeadamente que turnos noturnos eram provavelmente carcinogénicos para humanos (grupo 2A) e/ou que 
havia evidência na associação entre processos oncológicos e os turnos noturnos, provavelmente para este 
cancro em específico, baseada em evidência suficiente em animais e limitada em humanos. 

Discussão e Conclusões 
A maioria da bibliografia sobre o tema realça como etiologia laboral os turnos noturnos e/ou a exposição 
a luz durante os mesmos, ainda que não exista consenso total entre nexo de causalidade e/ou 
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fisiopatologia. Também são mencionados de forma mais sumária os pesticidas, solventes e os produtos 
inseridos nos fumos das cozinhas (hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, aldeídos e aminas aromáticas 
policíclicas). 
Tendo em conta a relevância do assunto e a escassez de informação disponível, seria importante que as 
equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais, com capacidade logística adequada, sinalizassem os casos 
positivos e investigassem potenciais associações, divulgando posteriormente as conclusões abarcadas. 

Palavras-chave: cancro de(a) mama, cancro mamário, saúde ocupacional, medicina do trabalho e 
segurança no trabalho.                                                                                                        

 

ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
There are work circumstances that can increase the oncological risk and Breast Cancer is no exception to this 
situation. However, knowledge on this subject is not particularly abundant among workers and/or Occupational 
Health and Safety teams professionals. This review was intended to mitigate this issue. 

Methodology 
This is a Bibliographic Review, initiated through a search carried out in January 2022 in the databases: 
“CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane 
Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology 
Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 
Night shifts are chronodisruptive, probably due to decreased melatonin production. Other researchers add that 
night work and/or nocturnal exposure to light disturbs the circadian rhythm and hormone secretion (with 
emphasis also on prolactin, glucocorticoids, adrenocorticotropic hormone, corticoliberin and serotonin). 
However, there is no consensus that night shifts imply lower levels of prolactin secretion and that this is 
associated with Breast Cancer. Some studies may be biased due to having studied night shifts versus 
exposure to light during these shifts (the latter being the situation that presents evidence of moderately 
increasing the risk of this Cancer). In addition, more recent investigations consider more possibly biasing 
variables. It is believed that nocturnal exposure to light implies changes in the production of melatonin and 
vitamin D. However, others consider that these data are not supported by robust scientific evidence or free of 
controversy, even due to the difference between the different types of night shifts. In 2007, the International 
Agency for Reserch on Cancer published some data on this possible relationship- namely that night shifts were 
probably carcinogenic to humans (group 2A), and/or that there was evidence of an association between 
oncological processes and night shifts, probably for Breast Cancer in particular, based on sufficient evidence 
in animals and limited evidence in humans. 

Discussion and Conclusions 
Most of the bibliography on the subject emphasizes night shifts and/or exposure to light during them as a work 
etiology, although without full consensus between causality and/or pathophysiology. Pesticides, solvents and 
products included in kitchen fumes (polycyclic aromatic hydrocarbons), aldehydes and polycyclic aromatic 
amines) are also mentioned. 
It would be an asset for some Occupational Health and Safety professionals, with adequate logistical capacity, 
to investigate the area, subsequently disclosing the conclusions covered. 

Keywords: breast cancer, occupational health, occupational medicine and occupational safety. 

 

OBJETIVO 

Existem circunstâncias laborais que podem potenciar o risco oncológico; não é exceção a esta situação o 

Cancro de Mama (CM). Contudo, o conhecimento disponível sobre o assunto é escasso, pelo que há o risco 

de essa informação não circular pelos trabalhadores e/ou profissionais a exercer em equipas de Saúde e 

Segurança Ocupacionais. Nesse sentido, pretendeu-se com esta revisão reunir e disponibilizar conhecimento 

para facilitar a prevenção da doença e promoção da saúde em meio ocupacional. 

 

METODOLOGIA 
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Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

-P (population): trabalhadores eventualmente expostos a condições laborais que possam potenciar o CM 

-I (interest): reunir conhecimentos relevantes sobre as eventuais etiologias laborais de Cancro Mamário 

-C (context): saúde e segurança ocupacionais aplicadas a contextos profissionais relevantes para esta 

patologia oncológica. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais as características laborais que poderão potenciar o risco de CM? 

Foi realizada uma pesquisa, em Janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline 

with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, 

Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health 

Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas nas bases de dados. 

 

Quadro 1 - Pesquisa efetuada 

 

 

CONTEÚDO 

Em 2018 o CM foi o segundo mais prevalente no sexo feminino, internacionalmente, sendo que em alguns 

países, foi mesmo o mais frequente neste contexto (1). 

 

Etiologia não ocupacional 

São considerados como fatores de risco a este nível a menstruação precoce, menopausa tardia, ausência de 

gravidez e o tabagismo (2). 

 

Etiologia ocupacional 

O trabalho noturno poderá ser o risco laboral mais relevante para o cancro de mama (2). 

 

-Turnos noturnos e cronodisrupção 

Os turnos noturnos poderão aumentar o risco de CM na ordem dos 10 a 20% (3). 

O CM pode estar associado a alterações na expressão dos genes circadianos, que têm um papel importante 

em vários mecanismos fisiológicos, nomeadamente, estabilidade genómica, reparação de DNA e apoptose. 



 
 

                                       15º VOLUME (JANEIRO A JUNHO DE 2023) 162 

  

O ritmo circadiano é muito importante na manutenção da estabilidade genómica e homeostasia; logo, 

alterações deste podem potenciar o risco oncológico (4). 

Os turnos noturnos são cronodisruptores (3) (4) (5) (6) (7), provavelmente devido à alteração na produção 

(diminuição) de melatonina (2) (4) (8) (9). Outros investigadores acrescentam que o trabalho noturno e/ou a 

exposição noturna à luz perturba o ritmo circadiano e a secreção hormonal (2) (com destaque também para 

a prolactina (2) (10), glicocorticoides, hormona adrenocortocotrópica, corticoliberina e serotonina) (2). Não é, 

contudo, consensual que os turnos noturnos impliquem níveis menores de secreção de prolactina e que tal 

se associe ao CM (10). 

Poderão alguns estudos estar enviesados em função de se ter estudado os turnos noturnos versus a 

exposição à luz nesses turnos (sendo a última situação a que apresenta evidência de aumentar 

moderadamente o risco de CM) (11) (12). Para além disso, investigações mais recentes consideram mais 

variáveis eventualmente enviesadoras (11). Acredita-se que a exposição noturna à luz implica alteração na 

produção de melatonina e vitamina D (12). Contudo, outros consideram que esses dados não são suportados 

por evidência científica robusta ou isentos de controvérsias (5) (8) (9), até pela diferença entre os diversos 

tipos de turnos noturnos (3) (5). 

A IARC (International Agency for Research on Cancer) publicou em 2007 alguns dados sobre esta eventual 

relação (5) (9)- nomeadamente que turnos noturnos eram provavelmente carcinogénicos para humanos 

(grupo 2A) (10) (12) (13) e/ou que havia evidência na associação entre processos oncológicos e os turnos 

noturnos, provavelmente para o CM em específico (6) (8), baseada em evidência suficiente em animais e 

limitada em humanos (3) (4). Posteriormente, em 2019, a IARC concluiu que os turnos noturnos são, 

provavelmente, carcinogénicos para humanos (grupo 2A), dependendo dos turnos em si (2) (8) 

(nomeadamente intensidade, frequência, rotação e número de anos com este tipo de turnos); ou seja, 3,1% 

por ano, sensivelmente (2). Assim, a cronodisrupção associada aos turnos noturnos, por períodos superiores 

a 20 anos, aumenta o risco de CM em cerca de 1,79 vezes, devido às alterações na melatonina (14). Outros 

investigadores publicaram que trabalhar por turnos noturnos há vinte ou mais anos associa-se 

estatisticamente a um risco 4,7 vezes superior de CM com recetores de estrogénio negativos, justamente os 

CM genericamente com pior prognóstico (12). 

Alguns investigadores reconhecem a associação, mas dão menos primazia, ou seja, consideram que este 

constituiu o terceiro maior risco para esta patologia oncológica (2,34 a 2,66 vezes), sobretudo se existirem 

vários turnos noturnos seguidos (2). Poderá haver menor risco de CM se no horário existirem menos que três 

noites seguidas, intervalo entre os turnos superior a 11 horas e turnos menores ou iguais a 9h (13). Verificou-

se um aumento discreto de CM em enfermeiras a realizar turnos noturnos há pelo menos vinte anos (3). A 

rotação noite-tarde-manhã é mais saudável que a manhã-tarde-noite (2). Outros artigos publicaram que o CM 

é mais frequente em Enfermeiros, ainda que consideram relevante analisar a duração do turno, frequência da 

rotação, previsibilidade do esquema, direção da rotação, número de noites e de folgas e hora de início e 

término do turno (15). 

Trabalhadores notívagos (que preferem deitar e levantar tarde) têm efeitos de cronodisrupção geralmente 

mais intensos que os funcionários matinais (que preferem deitar e levantar cedo) (2). 
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-Outras caraterísticas laborais associadas ao Cancro da Mama 

Alguns dos agentes que constituem os pesticidas têm capacidade para atingir o leite materno e acumularem-

se no tecido adiposo, logo, poderão ter capacidade para potenciar o risco de CM, até porque podem funcionar 

como cronodisruptores (7). 

Por sua vez, a exposição a solventes orgânicos poderá estar associada a maior risco de CM, em áreas 

profissionais como a limpeza a seco, pintura e técnicos de laboratório. Contudo, o exato mecanismo 

fisiopatológico não é compreendido na totalidade (16). 

Os “Cooking Oil Fumes” (COFs) têm efeito cancerígeno, presente em qualquer cozinha, mas sobretudo com 

a comida chinesa, devido às frituras abundantes, não só de carne/peixe, como também de vegetais. Alguns 

investigadores concluíram assim que alguns cozinheiros chineses apresentavam maior incidência de CM, 

sobretudo no sexo feminino e a trabalhar no setor há mais de cinco anos (mesmo quando comparadas com 

outros cozinheiros de outros tipos de comida). Os COFs contêm hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, 

aldeídos e aminas aromáticas heterocíclicas, cancerígenos reconhecidos ou suspeitos. A IARC considera que 

os COFs no global pertencem ao grupo 2A- ou seja, provavelmente cancerígenos para humanos (1). 

 

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

A maioria da bibliografia sobre o tema realça como etiologia laboral os turnos noturnos e/ou a exposição a luz 

durante os mesmos, ainda que não exista consenso total entre nexo de causalidade e/ou fisiopatologia. 

Também são mencionados os pesticidas, solventes e os produtos inseridos nos fumos das cozinhas (HAPs, 

aldeídos e aminas aromáticas policíclicas). 

Tendo em conta a relevância, cada vez maior, do assunto e a escassez de informação disponível, seria 

importante que as equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais, com capacidade logística adequada, 

sinalizassem os casos positivos e investigassem potenciais associações, divulgando posteriormente as 

conclusões abarcadas. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
Existem estudos que alertam para a possibilidade de a incidência de Cancro de Fígado estar aumentada em 
trabalhadores de alguns setores profissionais. Essa informação é, no entanto, sumária, podendo não estar 
disponível para as equipas de Saúde e Segurança Ocupacional de forma a tomarem medidas nos locais de 
trabalho de maior risco e/ou estudarem a incidência desse fenómeno. Assim, objetivou-se com este trabalho 
resumir os dados mais relevantes sobre este tema, de modo a potenciar o desenvolvimento de ambientes 
laborais mais saudáveis e seguros. 

Metodologia 
Realizou-se uma pesquisa bibliográfica, em janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus with full text, 
Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled 
Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health 
Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”, da qual resultou um estudo de Revisão Bibliográfica. 

Conteúdo 
O Cancro do Fígado é o quinto ou sexto mais frequente a nível mundial e o segundo mais mortal, com cerca 
de 750.000 casos/ano. 80% dos casos ocorrem na Ásia e África subsariana e apenas 8% em países 
desenvolvidos. 
A nível ocupacional poderá existir relação com a exposição a Aflotoxinas, Pesticidas, Hidrocarbonetos 
Aromáticos Policíclicos, Cloreto de Vinilo e alguns vírus. 

Discussão e Conclusões 
Existe alguma evidência de que o Cancro do Fígado pode estar associado ao contato com alguns agentes 
químicos e biológicos, contudo ainda não é possível estabelecer, de forma irrefutável, a sua relação com os 
ambientes laborais. 
As estatísticas evidenciadas neste estudo não revelam dados de Portugal, pelo que seria interessante 
conhecer melhor a realidade nacional e averiguar a existência de relações eventuais entre os casos de doença 
oncológica hepática e os seus locais de trabalho. 

Palavras-chave: cancro do fígado, cancro hepático, saúde ocupacional, medicina do trabalho e segurança 
no trabalho. 
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ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
Some studies alert to the possibility that the incidence of Liver Cancer is increased in workers of some 
professional sectors. This information is, however, still very scarce, and may not be available for occupational 
health teams to be able to take measures in higher risk workplaces or study the incidence of this phenomenon. 
Thus, the objective of this work was to summarize the most relevant data about occupational risk factors for 
liver cancer. 

Methodology 
This is a Bibliographic Review, initiated through a search carried out in January 2022 in the databases “CINALH 
plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register 
of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing 
and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 
Liver Cancer is the fifth or sixth most common worldwide and the second most deadly, with around 750,000 
cases/year. 80% of cases occur in Asia and sub-Saharan Africa and only 8% occur in developed countries. At 
an occupational level, there may be a relationship with exposure to Aflotoxins, Pesticides, Polycyclic Aromatic 
Hydrocarbons, Vinyl Chloride and some viruses. 

Discussion and Conclusions 
There is some evidence that liver cancer may be associated with contact with some chemical and biological 
agents, however it is still not possible to irrefutably establish their relationship with work environments. 
The statistics shown in this study do not reveal data from Portugal, so it would be interesting to get to know 
the national reality better and to find out the existence of relationships between cases of liver oncological 
disease and their workplaces. 

Keywords: liver cancer, occupational health, occupational medicine and safety at work. 
 
 

INTRODUÇÃO 

Existem alguns estudos que alertam para a possibilidade de a incidência de Cancro de Fígado (CF) estar 

aumentada em trabalhadores de alguns setores profissionais. Essa informação é, no entanto, ainda muito 

escassa, podendo não estar disponível para as equipas de saúde ocupacional poderem tomar medidas nos 

locais de trabalho de maior risco. Assim, objetivou-se, com este trabalho, resumir os dados mais relevantes 

sobre o fenómeno, de forma a potenciar o desenvolvimento de ambientes laborais mais saudáveis e seguros. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

-P (population): trabalhadores expostos a fatores de risco para o CF 

-I (interest): reunir conhecimentos relevantes sobre que aspetos dos locais de trabalho e tarefas ocupacionais 

poderão aumentar a probabilidade de surgir patologia oncológica hepática. 

-C (context): saúde e segurança ocupacionais. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais os fatores de risco laborais para o desenvolvimento de CF? 

Foi realizada uma pesquisa, em janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with 

full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane 

Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: 

comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas nas bases de dados. 
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Quadro 1 - Pesquisa efetuada 

 

 

No quadro 2 estão resumidas as caraterísticas metodológicas dos artigos selecionados. 

 

Quadro 2 - Caraterização metodológica dos artigos selecionados 

Artigo 
Caraterização 
metodológica 

País Resumo 

1-F4 Artigo Original China 
O objetivo deste trabalho foi determinar se a eventual exposição à AFB1 numa 
empresa de produção de açúcar e de papel contribuía para o CF, numa amostra 
de 181 funcionários e 203 controlos. Concluiu-se que tal relação era real. 

2-F2 
Artigo de 
Revisão 

Suíça 
Neste artigo os autores pretenderam investigar a influência da exposição aos 
pesticidas e o CF. Percebeu-se que existia evidência dessa relação, sobretudo 
para o DDT. 

3-F5 

Artigo Original 

Suécia 
Neste projeto analisou-se a incidência de vários cancros numa coorte de limpa-
chaminés suecos, a trabalhar entre 1918 e 1980, numa amostra superior a 6000 
mil indivíduos. O CF demonstrou-se mais prevalente que na população geral. 

4-F1 
EUA e 
Egito 

Pretendeu-se avaliar se os trabalhadores de matadouros apresentavam maior 
incidência de CF, eventualmente devido à exposição a alguns vírus e/ou agentes 
químicos, através de um inquérito telefónico, numa amostra de quase 47.000 
indivíduos, de 1950 a 2010. Os autores concluíram que as evidências encontradas 
eram pouco robustas. 

5-F3 
Artigo de 
Revisão 

Itália 
Esta investigação objetivou analisar a eventual relação entre a exposição a cloreto 
de vinilo e o CF, tendo-se verificado que a mesma existia. 

 

CONTEÚDO 

O CF é o quinto (1) ou sexto mais frequente a nível mundial e o segundo mais mortal (2), com cerca de 

750.000 casos/ano (1). Os carcinomas hepatocelulares são os mais comuns- 70 a 85%, seguidos do 

colangiocarcinoma intrahepático (2). 

A maioria (80%) dos casos ocorrem na Ásia e África subsariana (2) e apenas 8% ocorre em países 

desenvolvidos (1). A incidência na China, por exemplo, em 2012, foi de 33,7 para 100.000 homens e de 

10,9 para as mulheres. Nos EUA, por sua vez, passou de 2002 para 2012 de 7,5 para 10 nos homens e 

2,1 para 2,7 por 100.000 mulheres; ou seja, houve um aumento global estatisticamente significativo de 

27% (2). 

 

Etiologia não ocupacional 

Na Ásia e África o principal fator de risco é o vírus da hepatite B e a exposição à Aflatoxina (AF) produzida 

pelo fungo Aspergillus, existente em alguns alimentos armazenados em condições desadequadas (2). A 

principal fonte de contato com a AFB1 é então a alimentação, sobretudo cereais, sementes, café, uvas, vinho, 

fruta fresca e seca, bem como especiarias. As AFs são carcinogénicas para animais e humanos (AFB1, AFB2, 
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AFG1, AFG2); a mais potente é a primeira. Alguns autores destacaram, especificamente, que na China são 

esses dois fatores a principal etiologia (1).  Nos EUA e Europa, por sua vez, são mais relevantes o vírus da 

Hepatite C (2), álcool (2) (3) e a síndroma Metabólica. Outros também realçam a obesidade ou a diabetes 

mellitus em específico, bem como eventualmente a esteatose hepática e o tabaco. Contudo,15 a 50% dos 

casos não apresentam fatores de risco conhecidos (2). 

 

Etiologia ocupacional 

Existem alguns vírus com capacidade de causar processos oncológicos em animais, nomeadamente, os 

vírus sarcoma/leucose aviária, da reticuloendoteliose, de Marek e o Papiloma. Contudo, não está claro 

se estes microrganismos conseguem fazer o mesmo em humanos e a exposição a estes deverá ser 

máxima em postos de trabalho associados à criação e/ou abate de animais. Dentro deste setor, as 

atividades de abate, lavagem, desossagem e evisceração têm maior exposição a agentes biológicos que 

os funcionários a fazer embalamento, por exemplo (4). Nestes locais de trabalho também existem agentes 

químicos carcinogénicos, nomeadamente Hidrocarbonetos Aromáticos Policíclicos (HAPs) nas atividades 

de produção de fumados; HAPs e aminas heterocíclicas quando se cozinha a carne (sobretudo com 

métodos de fritura); HAPs, benzeno e ftalatos no embalamento com película plástica e AF do fungo 

Aspergillus, presente em algumas plantas (4), como já se mencionou. A exposição ocupacional inalatória 

à AFB1 pode também ocorrer na indústria da produção de papel e de açúcar: a prevalência desta 

patologia nestes profissionais é mais elevada do que na população geral. Para além disso, as 

temperaturas elevadas em alguns países diminuem a adesão às máscaras e outros equipamentos de 

proteção equivalentes; além de que geralmente os trabalhadores não percebem a necessidade de os 

usar (1). 

Outros investigadores, por sua vez, realçam não se encontrou evidência que comprove, de forma irrefutável, 

a associação entre a patologia oncológica e a exposição a estes agentes biológicos e/ou químicos (4). 

Ainda a nível ocupacional, poderá existir uma associação entre alguns pesticidas e o CF, sobretudo para os 

organoclorados (e, dentro destes, sobretudo para o DDT) (2). 

Há evidência contraditória entre a exposição a Cloreto de Vinilo e o carcinoma hepatocelular; ainda assim, 

acredita-se que este agente químico leve a fibrose periportal e esteatohepatite (5). 

Os limpadores de chaminés apresentam risco acrescido de CF, sobretudo os com mais idade. Ao longo dos 

anos as tarefas tornaram-se mais mecanizadas e estes passaram a assumir tarefas associadas a 

desengordurar cozinhas industriais e fazer inspeções relativas a controlo de incêndios. Neste contexto 

destacam-se os HAPs (3). 

 

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

A nível ocupacional o CF parece ficar potenciado com a exposição a AFs, Pesticidas, HAPs, Cloreto de Vinilo 

e alguns vírus. As estatísticas evidenciadas neste estudo não revelam dados de Portugal, pelo que seria 

interessante conhecer melhor a realidade nacional e averiguar a existência de relações entre os casos de 

doença oncológica hepática e os seus locais de trabalho. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
Existem vários cancros que podem ter associação com algumas caraterísticas do Trabalho. Em relação à 
patologia oncológica do Rim, não se encontram muitas publicações. Foi objetivo desta revisão fazer uma 
síntese do que foi até hoje relatado sobre o assunto, de modo a potenciar o desempenho das Equipas de 
Saúde e Segurança Ocupacionais a atuar em setores possivelmente visados. 

Metodologia 
Trata-se de uma Revisão Bibliográfica, iniciada através de uma pesquisa realizada em janeiro de 2022 nas 
bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, 
Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane 
Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

Conteúdo 
O Cancro Renal, a nível de etiologia não ocupacional, poderá estar associado a tabaco, obesidade e 
hipertensão arterial (ou seja, síndroma metabólico), bem como Doença Renal Quística, sexo masculino, idade 
mais avançada, etnia negra e antecedentes familiares. Acredita-se que o tabaco possa justificar 20 a 30% 
dos CR em homens e 10 a 20% nas mulheres; sendo a relação dose-dependente. Também a associação 
com a hipertensão arterial parece ser dose-dependente e mais intensa acima de 160 e 100 mmHg para a 
sistólica e diastólica, respetivamente. 
Existem várias condições laborais com capacidade de potenciar o Cancro Renal; ainda assim, por vezes, os 
estudos não consideram a eventual influência de variáveis enviesadoras, como o tabagismo, incluindo 
passivo. 

Discussão e Conclusões 
Ainda que sem consenso absoluto, esta patologia parece ficar potenciada com a exposição ao Radão/Urânio, 
Asbestos, Pesticidas, derivados dos Combustíveis e Agentes Químicos diversos (como o tri e o 
tetracloroetileno, dinitrotolueno e o chumbo). Assim, os setores profissionais mais visados poderão ser a 
mineração; construção civil e naval, setor das demolições; agricultura; produção, embalamento e distribuição 
de agentes químicos relevantes; refinarias e postos de abastecimento; bem como a limpeza a seco, indústria 
gráfica, mecânica de carros e aviões, manutenção, metalurgia, motoristas e pavimentadores de estrada. 
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Seria pertinente que algumas equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais iniciassem projetos de 

investigação neste contexto, para posterior divulgação das conclusões, de modo a fazer progredir o 

conhecimento e proporcionar um ambiente laboral mais saudável e seguro. 

Palavras-chave: cancro do rim, cancro renal, saúde ocupacional, medicina do trabalho e segurança no 

trabalho. 

                                                                                                             

ABSTRACT 

Introduction/framework/objectives 

There are several cancers that can be associated with some characteristics of the Work. Regarding the 

oncological pathology of the Kidney, there are not many publications. The aim of this review was to summarize 

what has been reported on the subject to date, in order to enhance the performance of Occupational Health 

and Safety Teams working in possibly targeted sectors. 

Methodology 

This is a Bibliographic Review, initiated through a search carried out in January 2022 in the databases “CINALH 

plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register 

of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing 

and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 

Kidney Cancer, at the level of non-occupational etiology, may be associated with tobacco, obesity and high 

blood pressure (metabolic syndrome), as well as Cystic Kidney Disease, male gender, older age, black 

ethnicity and family history. It is believed that tobacco can explain 20 to 30% of it in men and 10 to 20% in 

women; being the dose-dependent relationship. The association with arterial hypertension also seems to be 

dose-dependent and more intense above 160 and 100 mmHg for systolic and diastolic, respectively. 

There are several working conditions capable of enhancing it; even so, studies sometimes do not consider the 

possible influence of biasing variables, such as smoking, including passive. 

Discussion and Conclusions 

Although without absolute consensus, this cancer seems to be enhanced by exposure to Radon/Uranium, 

Asbestos, Pesticides, derivatives of Fuels and various Chemical Agents (such as tri and tetrachlorethylene, 

dinitrotoluene and lead). Thus, the most targeted professional sectors could be mining; civil and naval 

construction, demolition sector; agriculture; production, packaging and distribution of relevant chemical agents; 

refineries and filling stations; as well as dry cleaning, printing, car and aircraft mechanics, maintenance, 

metallurgy, drivers and road pavers. 

It would be pertinent for some Occupational Health and Safety teams to initiate research projects in this 

context, for subsequent dissemination of conclusions, in order to advance knowledge and provide a healthier 

and safer work environment. 

Keywords: kidney cancer, occupational health, occupational medicine and safety at work. 
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INTRODUÇÃO 

Existem vários cancros que podem ter associação com algumas caraterísticas do Trabalho. Em relação à 

patologia oncológica do Rim, não se encontram muitas publicações. Foi objetivo desta revisão fazer uma 

síntese do que foi até hoje relatado sobre o assunto, de modo a potenciar o desempenho das Equipas de 

Saúde e Segurança Ocupacionais a atuar em setores possivelmente visados. 

  

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

-P (population): funcionários eventualmente expostos a condições laborais capazes de potenciar o Cancro 

Renal (CR). 

-I (interest): reunir conhecimentos relevantes sobre a etiologia ocupacional da patologia oncológica do Rim 

-C (context): saúde e segurança ocupacionais. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais as tarefas/profissões com capacidade para potenciar o risco de CR? 

Foi realizada uma pesquisa em janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with 

full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane 

Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: 

comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas nas bases de dados.  

 

Quadro 1 - Pesquisa efetuada 

 

 

No quadro 2 estão resumidas as caraterísticas metodológicas dos artigos selecionados. 
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Quadro 2 - Caraterização metodológica dos artigos selecionados 

Artigo 
Caraterização 
metodológica 

País Resumo 

1-R7 Artigo Original Islândia  

Através de registos nacionais tentou-se analisar, prospectivamente, os 
fatores eventualmente envolvidos no CR. Este foi mais prevalente no sexo 
masculino, idade mais avançada, hipertensão arterial, índice de massa 
corporal superior a 25 e antecedentes de doença renal. A nível ocupacional 
foi mais frequente em pintores, mecânicos aeronáuticos e construtores 
navais. 

2-R1 
Artigo de 
Revisão 

Austrália 

Este estudo pretendeu avaliar a eventual relação entre a exposição a 
asbestos e o CR, numa amostra de quase 336.000 indivíduos, através da 
junção de 49 coortes. Concluiu-se que não se encontrou relação entre a 
exposição ocupacional a asbestos e a incidência ou mortalidade por CR. 

3-R8 

Artigo Original 

EUA 

Nesta investigação objetivou-se incidir no risco ocupacional de CR, com uma 
amostra superior a 1200 casos e 1200 controlos. As áreas profissionais mais 
relevantes foram a Agricultura e a Limpeza a seco. 

4-R9 

Pretendeu-se aqui avaliar a eventual interação entre a exposição aos 
pesticidas e o CR, numa amostra de quase 56.000 indivíduos com essa 
tarefas, a nível de 38 marcas diferentes. Algumas estavam associados a essa 
patologia oncológica. 

5-R2 

Canadá  

Foi objetivo avaliar a eventual interação entre o CR e a exposição aos fumos 
provenientes dos veículos motorizados, através de um estudo da caso-
controlo. Percebeu-se que os derivados da gasolina e do gasóleo se 
associam ao CR, sobretudo a primeira. 

6-R3 
Os autores deste trabalho propuseram-se a investigar a relação possível 
entre a exposição a asbestos e o CR em mais de 700 casos e quase 2500 
controlos. Publicou-se que encontraram alguma evidência, dose-dependente. 

7-R4 
França/ 

Alemanha 

Os investigadores deste projeto disponibilizaram-se para estudar a possível 
interação entre a radiação ionizante proveniente do radão, nas minas de 
urânio e o CR, em coortes francesas e alemãs, com cerca de 61.000 
indivíduos e em ambas se quantificou uma maior incidência.  

8-R12 França  

Neste artigo os autores idealizaram avaliar as causas de mortalidade de 
mineiros de urânio, numa coorte de mais de 5.000 trabalhadores, seguidos 
por mais de três décadas. Percebeu-se que havia excesso de mortalidade, 
versus população geral. 

9-R11 
EUA e 
China  

Os autores deste documento predispuseram-se a analisar a eventual relação 
entre o tricloroetileno e o CR, numa amostra de quase 1000 trabalhadores 
expostos. Verificou-se que esta foi mais frequente no setor da limpeza, quer 
versão clássica, quer a seco. 

10-R5 
Artigo de 
Revisão 

Alemanha 

Nesta revisão foram abordados vários cancros associados ao trabalho a nível 
génito-urinário, tendo-se realçado que o CR estava associado ao 
tricloroetileno, sobretudo em doses elevadas. 

11-
R13 

Artigo Original 

Trata-se de um artigo com o propósito de analisar a eventual relação entre o 
dinitrotolueno da indústria mineira e a incidência de doenças oncológicas, 
numa amostra superior a 16.000 elementos. Percebeu-se que este 
potenciava o risco de CR. 

12-R6 
EUA, 

China e 
Coreia 

Neste documento os autores pretenderam analisar a interferência da 
exposição ao chumbo ocupacional e alguns cancros, numa amostra superior 
a 130.000 indivíduos. Este parece potenciar o CR cerca de 1,4 vezes mais. 

13-
R10 

Noruega, 
Finlândia, 
Suécia e 

Dinamarca  

Esta publicação tentou avaliar o risco ocupacional de cancro da pélvis renal 
nos países do norte da Europa, numa amostra de quase 15.000 indivíduos. 
Encontraram-se convexões com os asbestos, metais pesados e fumos de 
soldadura. 

 

CONTEÚDO 

A incidência do CR apresenta grande variabilidade entre países: geralmente é mais elevada na Europa, 

América do norte e Austrália e menor da Ásia. Tal poderá sugerir a influência de fatores genéticos e/ou 

ocupacionais. Também está descrito que, nos países ocidentais, a frequência pode aumentar devido aos 
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achados incidentais de exames de imagem realizados por outros motivos (cerca de metade dos 

diagnósticos) (1). 

A maioria dos pacientes é diagnosticada na sexta década de vida. A taxa de sobrevida a cinco anos é de 

cerca de 90% (2). Constitui 2 a 4% do total da patologia oncológica mundialmente e 2% da mortalidade a 

nível de diagnósticos cancerígenos. Nos EUA, o tabagismo, excesso de peso e hipertensão arterial são 

aceites como etiologia e justificam cerca de metade dos casos (3). A incidência do carcinoma de células renais 

tem vindo a aumentar neste país ao longo das últimas décadas (4). Por exemplo, no Canadá, o CR é o 5º 

mais frequente nos homens, geralmente o dobro em relação ao sexo feminino (5) (6); ou seja, 22,3 para 11,3 

casos por 100.000 habitantes, respetivamente (5). 

O CR é assim globalmente mais frequente no sexo masculino, idade mais avançada, antecedentes de doença 

renal; bem como hipertensão arterial e IMC superior a 25, como já foi mencionado sumariamente (1). 

A nível de subtipos histológicos, o carcinoma de células renais constitui mais de 85% dos casos; 70% destes 

são de células claras (clear cells) (3). 

 

Etiologia não Ocupacional 

Como já se mencionou, o CR poderá estar associado a tabaco (2) (3) (5), obesidade e hipertensão 

arterial (2) (3) (4) (ou seja, Síndroma Metabólico (6)), bem como Doença Renal Quística (5), sexo masculino, 

idade mais avançada, etnia negra e antecedentes familiares (4). Acredita-se que o tabaco possa justificar 20 

a 30% dos CR em homens e 10 a 20% nas mulheres; sendo a relação dose-dependente. Também a 

associação com a hipertensão arterial parece ser dose-dependente e mais intensa acima de 160 e 100 mmHg 

para a sistólica e diastólica, respetivamente (1). 

 

Etiologia Ocupacional 

Existem várias condições laborais com capacidade de potenciar o CR; ainda assim, por vezes, os estudos 

não consideram a eventual influência de variáveis enviesadoras, como o tabagismo, incluindo passivo (5). 

 

-Radão 

O radão/urânio está associado ao cancro do pulmão (7), mas para o CR a evidência é menos robusta (7) (8). 

Por sua vez, um estudo que incidiu em mineiros de urânio franceses concluiu que estes apresentavam um 

excesso de mortalidade por CR, por comparação com a população geral (1,6 vezes mais), provavelmente 

associado à clearance urinária do urânio (8). 

 

-Asbestos 

A IARC (International Agency for Research on Cancer) considera que os asbestos estão inseridos no grupo 

1 (ou seja, comprovadamente cancerígenos), mas para o CR em específico, afirma que não há evidência 

clara (2). A associação entre CR e os asbestos surgiu na década de 70; contudo, como a incidência é baixa, 

os estudos ficam dificultados (6). Ainda assim, alguns investigadores publicaram que estes estão associados 

ao CR, devido à depuração urinária existente (2), sobretudo em concentrações elevadas (6); aliás chegam a 

mencionar que a incidência deste cancro poderia ser superior se, por exemplo, a taxa de mortalidade de 
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outras condições existentes e associadas aos asbestos tivessem menor mortalidade (ou menos precoce), 

como é o caso do cancro do pulmão. Para além disso, como o diagnóstico pode surgir mais de três décadas 

depois, alguns estudos não fazem acompanhamento tão longos (2). O maior estudo de relação entre os 

asbestos e o CR decorreu na década de noventa, com cerca de 1700 casos e este concluiu que o risco 

aumenta cerca de 40%. Contudo, em 2000, uma metanálise publicou que essa evidência era pouco robusta, 

exceto para concentrações elevadas. A generalidade dos estudos apresentou limitações como registar 

avaliação da exposição, para além do diminuto número de casos em si (6). 

 

-Agentes Químicos inseridos nos Pesticidas 

Está descrito que a exposição a pesticidas aumenta o risco de carcinoma das células renais- o tipo histológico 

de cancro renal mais comum. Dentro desta classe química destacam-se quatro herbicidas (2,4,5-T, atrazina, 

cianazina e paraquat) e dois inseticidas (cloropirifós e clordano) (4). 

 

-Agentes Químicos inseridos nos combustíveis fósseis 

Indivíduos do sexo masculino com exposição intensa aos derivados dos combustíveis fósseis apresentam um 

risco duas vezes superior de CR (5). 

Os componentes do gasóleo emitidos pelas viaturas motorizadas poderão estar associados ao CR, ainda que 

não haja consenso entre investigadores e estudos. Estes existem na atmosfera e em alguns locais de 

trabalho, constituindo uma amostra gasosa complexa (carbono, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos-HAPs 

e metais); aliás, algumas partículas são suficientemente pequenas para entrarem para a circulação sanguínea 

e contatarem com diversos órgãos. Vários grupos profissionais estão expostos aos derivados dos 

combustíveis fósseis, nomeadamente na indústria dos transportes (em menores concentrações) e da 

mineração (valores mais intensos) (5). 

 

-Agentes Químicos diversos 

Segundo a IARC, o único agente químico laboral com etiologia comprovada para esta questão é o 

tricloroetileno (6)- trata-se de um produto nefrotóxico e nefrocarcinogénico (3) (9); tal associação é 

mencionada por vários investigadores (1) (5) (10). É um solvente industrial (1), usado na indústria automóvel 

e metalurgia (3), bem como para limpar e desengordurar metais; ainda que o seu uso tenha vindo a diminuir 

nas últimas décadas  nos EUA e Europa, devido a preocupações médicas e ambientais; na China foi 

razoavelmente usado até à década de 90, na indústria eletrónica e microeletrónica (9). 

Por sua vez, o tetracloroetileno (também solvente para a limpeza a seco) também é mencionado neste 

contexto; ainda que a generalidade destes estudos tenha uma amostra pequena (1), trata-se também de um 

agente nefrotóxico e nefrocarcinogénico (3). 

Estudos diversos concluíram que o dinitrotolueno potencia o risco de CR e do urotélio de forma dose 

dependente. Ele é usado na produção de diversos agentes químicos e explosivos. A absorção ocorre vias 

inalatória e cutânea (11). 

A IARC classificou o chumbo como provável carcinogénio em 2006. A exposição pode potenciar o CR, ainda 

que a evidência não seja robusta; ou seja, com OR de 1,4, sem significância estatística (12). 
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Setores profissionais mais relevantes 

Assim, destacam-se os setores da agricultura (3) (4) (incluindo a pecuária), bem como o da limpeza a seco, 

sobretudo para alguns subtipos histológicos. Com evidência menor, também a indústria gráfica (3), mecânica 

de carros e aviões (1) (3), manutenção, metalurgia, motoristas, pavimentadores de estrada e indústria 

petrolífera (3); bem como pintores e construção naval (1). 

 

Cancro de pelve/pélvis renal 

O cancro da pélvis renal associa-se a asbestos, metais pesados e fumos de soldadura. Em alguns contextos 

a patologia desta área anatómica é considerada como pertencendo ao CR (13). 

Assim, a nível ocupacional, ele parece ser mais frequente nos profissionais marítimos, gráficos, soldadores, 

indústria têxtil, eletricistas e na indústria alimentar, ou seja, de certa forma semelhante ao cancro da bexiga. 

No caso dos indivíduos que andam a trabalhar em barcos, o risco pode aumentar devido à exposição a 

asbestos, ainda que a IARC não tenha reconhecido oficialmente a associação ao cancro da pélvis renal. A 

nível da indústria gráfica, a associação pode ser justificada com os HAPs, incluindo o benzopireno. Ainda que 

a IARC os reconheça como agente etiológico para o cancro urinário e renal, não o faz para a pélvis renal. A 

nível ocupacional os profissionais do mar têm então risco mais elevado que os da gráfica e em terceiro lugar 

ficam os soldadores. Estes adquirem este patamar sobretudo devido ao crómio e níquel e talvez também o 

cádmio, cobre, magnésio e zinco. Os fumos da soldadura são classificados pela IARC como cancerígenos, 

mas com evidência limitada para o CR em específico e ainda mais limitada para o cancro da pélvis renal. Os 

profissionais da segurança pública estão em quarto lugar (bombeiros, polícias), eventualmente devido aos 

HAPs e asbestos, ainda que nenhum destes seja reconhecido pela IARC como oncológico para a pélvis 

renal (13). 

  

DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 

O CR parece ficar potenciado com a exposição ao Radão/Urânio, Asbestos, Pesticidas; derivados dos 

Combustíveis e Agentes Químicos diversos (como o tri e o tetracloroetileno, dinitrotolueno e o chumbo). Assim 

os setores profissionais mais visados poderão ser a mineração; construção civil e naval, setor das demolições; 

agricultura; produção, embalamento e de agentes químicos relevantes; refinarias e postos de abastecimento; 

bem como a limpeza a seco, indústria gráfica, mecânica de carros e aviões, manutenção, metalurgia, 

motoristas e pavimentadores de estrada. 

Seria pertinente que algumas equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais iniciassem projetos de 

investigação neste contexto, para posterior divulgação das conclusões, de modo a fazer progredir o 

conhecimento e proporcionar um ambiente laboral mais saudável e seguro. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
Por vezes algumas patologias oncológicas podem estar associadas a determinadas condições laborais; em 
relação ao Cancro do Ovário as publicações são escassas. Foi objetivo desta revisão resumir o que de mais 
relevante surgiu em relação a este tema. 

Metodologia 
Trata-se de uma Revisão Bibliográfica, iniciada através de uma pesquisa realizada em maio de 2023 nas 
bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of 
Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, 
Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e 
RCAAP”. 

Conteúdo 
O Cancro do Ovário é o 6º ou 8º mais comum no sexo feminino mundialmente e o quinto mais frequente na 
Europa e nos EUA, ou seja, é responsável por cerca de 4% da patologia oncológica feminina. De todos os 
cancros ginecológicos é o que apresenta maior mortalidade. 

Discussão e Conclusões 
Ainda que alguns defendam que não se provaram existir associações entre algumas caraterísticas 
laborais e esta patologia oncológica; outros destacam os asbestos, pó de talco, tricloroetileno, sílica e a 
radiação ionizante, bem como o trabalho por turnos. Contudo, as relações são complexas. 
Seria desejável que o tema fosse mais investigado e os dados divulgados, de forma ao conhecimento 
científico progredir e os locais de trabalho passarem a ser um pouco mais seguros.  

Palavras-chave: cancro do ovário, cancro ovárico, saúde ocupacional, medicina do trabalho e segurança 
no trabalho. 
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Sometimes some oncological pathologies may be associated with certain working conditions; in relation to 
Ovarian Cancer, publications are scarce. The aim of this review was to summarize what was most relevant in 
relation to this topic. 

Methodology 
This is a Bibliographic Review, initiated through a search carried out in January 2022 in the databases “CINALH 
plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register 
of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing 
and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 
Ovarian Cancer is the 6th or 8th most common in females worldwide and the fifth most frequent in Europe and 
USA, that is, it is responsible for about 4% of female oncological pathology. Of all gynecological cancers, it 
has the highest mortality. 

Discussion and Conclusions 
Although some defend that there have been no proven associations between some work characteristics and 
this pathology; others highlight asbestos, talcum powder, trichlorethylene, silica and ionizing radiation, as well 
as shift work. However, the relationships are complex. 
It would be desirable for the topic to be further investigated and the data disseminated, so that scientific 
knowledge progresses and workplaces become a little safer. 

Keywords: ovarian cancer, occupational health, occupational medicine and safety at work. 

 

INTRODUÇÃO 

Por vezes algumas patologias oncológicas podem estar associadas a determinadas condições laborais; 

em relação ao Cancro do Ovário (CO) as publicações são escassas. Foi objetivo desta revisão resumir o 

que de mais relevante surgiu em relação a este tema, ainda que tenha resultado um documento 

demasiado sucinto. 

 
METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

-P (population): Trabalhadoras do sexo feminino 

-I (interest): reunir conhecimentos relevantes sobre caraterísticas das tarefas/locais de trabalho que possam 

aumentar a incidência de CO 

-C (context): saúde e segurança ocupacionais nos setores profissionais onde possa haver risco desta 

patologia oncológica. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais as caraterísticas/condições laborais que poderão influenciar a 

incidência de CO? 

Foi realizada uma pesquisa em maio de 2023 nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with 

full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane 

Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: 

comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

 

No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas nas bases de dados.  
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Quadro 1 - Pesquisa efetuada 

 

 

No quadro 2 estão resumidas as caraterísticas metodológicas dos artigos selecionados. 

 

Quadro 2 - Caraterização metodológica dos artigos selecionados 

Artigo 
Caraterização 
metodológica 

País Resumo 

1 

Estudo 
Original 

Canadá 

Este projeto de investigação pretendeu analisar que tipo de exposição laboral 
teria maior probabilidade de potenciar o desenvolvimento de CO. Os autores 
concluíram que este era mais elevado entre professores, mesmo após ajuste 
de eventuais variáveis enviesadoras. 

2 

Alemanha 

O artigo retrata a descrição associada à pesquisa dos asbestos como agente 
etiológico para o CO, numa amostra de 1000 mulheres expostas a este produto. 

3 
Esta publicação resume a investigação associada às referências científicas 
relativas ao CO, cronológica e geograficamente. Os autores concluíram que o 
número de artigos publicados sobre o tema aumentou progressivamente. 

4 França 
Neste projeto pretendeu-se analisar a eventual relação entre os asbestos e o 
subtipo histológico de CO, numa amostra de 254 trabalhadoras, com média de 
60 anos de idade. Não se encontraram associações específicas. 

5 
EUA, 

Suécia 

Os autores objetivaram analisar a eventual relação entre as caraterísticas do 
trabalho na incidência e mortalidade do CO, com destaque para a ansiedade e 
depressão secundárias ao trabalho. Não se encontraram associações claras. 

6 Brasil 
Foi objetivo deste trabalho comparar a mortalidade das diversas associações 
aos asbestos, inclusive o CO. Os autores recomendam estudos mais 
aprofundados. 

7 Itália 
Trata-se de uma análise da mortalidade de indivíduos expostos aos asbestos, 
numa amostra de quase 52.000 trabalhadores. Quantificou-se um risco 
acrescido para o CO. 

8 Canadá 
O estudo planeou analisar o risco oncológico da cronodisrupção numa amostra 
superior a um milhão de indivíduos, maioritariamente do sexo feminino. Não se 
encontrou relação clara para os diversos cancros destacados. 

 

CONTEÚDO 

O CO é o 6º (1) , 7º (2) (3) ou 8º (4) mais comum no sexo feminino mundialmente e o quinto mais frequente 

na Europa (2), ou seja, é responsável por cerca de 4% da patologia oncológica feminina (1). De todos os 

cancros ginecológicos é o que apresenta maior mortalidade (1) (2) (3) (4) (5). Por exemplo, nos EUA e Canadá 

a incidência em 2012 foi de 22.240 e 2.600, com 15.550 e 1.750 mortos, respetivamente (1). Em 2015 estimou-

se globalmente cerca de 152.000 mortes e uma incidência de 239.000 (2). Outros autores publicaram que o 

CO é o 5º mais mortal nos EUA. Aqui causa cerca de 7,5 mortes por cada 100.000 habitantes do sexo 

feminino; na Suécia esse valor é de 8,2 (5), por exemplo. 
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85% tem origem epitelial (1). Outros investigadores publicaram apenas que a maioria dos casos se origina 

através destas células. Cada subtipo histológico apresenta caraterísticas distintas (3). 

 

Etiologia não ocupacional 

A etiologia não é conhecida com muita clareza (1) (4); ainda assim, cerca de 10% dos casos poderão estar 

associados ao estilo de vida (4). 

A incidência aumenta com: 

-baixa paridade (1) ou nuliparidade (4) (5) 

-não uso de anticoncecionais orais (ACOs) (1) 

-antecedentes familiar de CO (1) (4) (5) e da mama (5) (os genes BRCA1 e 2- associados ao cancro 

de mama- estão presentes em 10 a 15% do CO (2) (3)) 

-Terapia de Reposição Hormonal (1) (4) 

-idade de menarca precoce (1) (2)/ puberdade precoce (4) 

-idade de menopausa tardia (1) (2) (4) 

-infertilidade (1) 

-excesso de peso (4) ou obesidade (1) (2) (5) 

-sedentarismo (1) 

-endometriose (2) (4) (aumenta o risco de CO em cerca de três vezes) (3) 

-doença inflamatória pélvica (2)  

-tabagismo (4) (5). 

Por sua vez, a multiparidade, amamentação (sobretudo se prolongada) (2) (4) e desporto (2) darão alguma 

proteção (4), bem como o consumo de anticoncecionais orais (2) (4) (5), tal como a laqueação tubar (5). 

  

Etiologia Laboral 

Ainda que alguns defendam que não se provaram existir associações entre algumas caraterísticas laborais e 

o CO (5); outros destacam os fatores a seguir realçados. 

Por exemplo, está publicado que os asbestos estão associados ao CO (1) (2) (4) (6) (7) ; inclusive pela IARC. 

Aliás, alguns até consideram que poderá ocorrer exposição doméstica em situações de cônjuges expostos a 

concentrações elevadas (através do contato com roupas e cabelos). Não se fizeram associações específicas 

para o subtipo histológico (4). Dentro dos fatores ocupacionais, há quem considere que os asbestos são os 

mais importantes (2). 

Artigos isolados também mencionaram, neste contexto, o pó de talco (2), tricloroetileno, sílica e a radiação 

ionizante (1). 

O trabalho por turnos é cronodisrruptor e poderá potenciar o risco oncológico. Contudo, algumas coortes não 

chegaram a essa conclusão.  A IARC reconheceu em 2007 que o trabalho por turnos era cronodisrruptor e 

que, por isso, seria provavelmente cancinogénico para humanos. Contudo, as relações são complexas (8). 

Para além disso, alguns investigadores sugerem que a ansiedade possa ser carcinogénica em contexto 

laboral; no entanto, outros investigadores não concordam (5). 
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DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

Ainda que alguns defendam que não se provaram existir associações entre algumas caraterísticas laborais e 

o CO; outros destacam os asbestos, pó de talco, tricloetileno, sílica e a radiação ionizante, bem como o 

trabalho por turnos. Contudo, as relações são complexas. 

Seria desejável que o tema fosse mais investigado e os dados divulgados, de forma ao conhecimento 

científico progredir e os locais de trabalho passarem a ser um pouco mais seguros. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
O Cancro do Pulmão é razoavelmente prevalente e, geralmente, mais letal que outros processos oncológicos. 
A relação entre a sua etiologia e a exposição a alguns riscos laborais pode ser relevante, pelo que será 
importante  que os profissionais da área tenham algumas noções. Nesse sentido, é objetivo deste artigo reunir 
a melhor e mais recente evidência sobre o assunto. 

Metodologia 
Realizou-se uma Revisão Bibliográfica, tendo a pesquisa sido efetuada em janeiro de 2022, nas bases de 
dados “CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane 
Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology 
Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

Conteúdo 
É o cancro mais mortal mundialmente; é o mais frequente no sexo masculino e o terceiro mais prevalente no 
feminino. Alguns investigadores consideram que é possível que algumas questões hormonais consigam 
potenciar o número de casos no sexo feminino. Neste género o mais frequente é o adenocarcinoma, menos 
associado ao tabaco. 
Acredita-se que a origem ocupacional pode justificar quase um terço dos casos. Neste contexto, os 
asbestos/amianto são o fator mais relevante (responsáveis por 55 a 85% dos casos com etiologia 
ocupacional), segundo alguns autores. 

Discussão e Conclusões 
Na bibliografia sobre o tema encontra-se evidência razoável de que o Cancro do Pulmão seja mais provável 
de ocorrer em situações em que haja exposição a Radão, Asbestos/Amianto/Sílica, Hidrocarbonetos 
Aromáticos Policíclicos, Fibra de Vidro, Diesel, Alumínio, Dióxido de Enxofre e/ou Matéria Particulada. A 
evidencia destaca alguns setores profissionais, como o da Construção (Civil e Naval), Fundições e Minas. 
Apesar disso, é escassa a bibliografia disponível, que demonstre o estudo deste fenómeno nas empresas 
nacionais, pelo que seria relevante que algumas equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais dedicassem 
algum tempo a investigar estas questões, potenciando o conhecimento científico global sobre este tema e, 
em particular, caraterizando epidemiologicamente o panorama nacional (incidência, setores/ profissões/ 
tarefas mais afetados, bem como medidas de proteção coletiva e individuais mais usadas e/ou eficazes). 
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Palavras-chave: cancro do pulmão, cancro pulmonar, asbestos, sílica, radão, saúde ocupacional, medicina 
do trabalho e segurança no trabalho. 
                                                                                                      
 

ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
Cancer is fairly common and usually very lethal. Part of the cases seems to have an occupational etiology, so 
it will be relevant for professionals in the area to have some notions on the subject. The aim of this review was 
to summarize what was most recent and pertinent published on this subject. 

Methodology 
This is a Bibliographic Review, initiated through a search carried out in January 2022, in the databases 
“CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane 
Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology 
Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 
It is the deadliest cancer worldwide; it is the most frequent in males and the third most prevalent in females. 
Some researchers consider that it is possible that some hormonal issues can boost the number of cases in 
females. In this last ones, the most frequent is adenocarcinoma, less associated with tobacco. 
It is believed that the occupational origin can explain almost a third of the cases. In this context, asbestos are 
the most relevant factor (responsible for 55 to 85% of cases with occupational etiology), according to some 
authors. 

Discussion and Conclusions 
In the literature, there is reasonable evidence that Lung Cancer is more likely to occur in situations where there 
is exposure to Radon, Asbestos/Silica, Polycyclic Aromatic Hydrocarbons, Fiberglass, Diesel, Aluminum, 
Sulfur Dioxide and/or Particulate Matter. Thus, some of the professional sectors highlighted in this context will 
be Construction (General and Naval), Foundries and Mines. 
Despite this, there is little available literature that demonstrates the study of this phenomenon in national 
companies, so it would be relevant for some Occupational Health and Safety teams to dedicate some time to 
investigating these issues, enhancing global scientific knowledge on this topic and, in particular, 
epidemiologically characterizing the national panorama (incidence, most affected sectors/professions/tasks, 
as well as most used and/or effective collective and individual protection measures). 

Keywords: lung cancer, asbestos, silica, radon, occupational health, occupational medicine and 
occupational security. 
  
 

INTRODUÇÃO 

O Cancro do Pulmão (CP) é razoavelmente frequente e, geralmente, muito letal. Parte dos casos parece ter 

uma etiologia ocupacional, pelo que será relevante que os profissionais da área tenham algumas noções 

sobre o tema. Pretendeu-se com esta revisão resumir o que de mais recente e pertinente se publicou sobre 

este assunto. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

-P (population): Trabalhadores eventualmente expostos a fatores laborais potenciadores de CP 

-I (interest): reunir conhecimentos sobre exposição laboral a riscos com capacidade para aumentar a 

probabilidade de surgir patologia oncológica pulmonar 

-C (context): saúde e segurança ocupacionais. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais as caraterísticas do posto de trabalho que poderão aumentar a 

incidência de casos de CP? 
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Foi realizada uma pesquisa em janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with 

full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane 

Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: 

comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas nas bases de dados. 

 

Quadro 1 - Pesquisa efetuada 

 

 

CONTEÚDO 

O CP é o mais mortal mundialmente (1). É o mais frequente no sexo masculino e o terceiro mais frequente 

no feminino, com mais de 26.000 mortes em 2018, por exemplo (2). Na Dinamarca atinge 13,3% do sexo 

masculino, versus 12,3% no sexo feminino e tem vindo a aumentar nelas, apesar da morbilidade e mortalidade 

estarem a descer desde 1980 (3). Como a sobrevida do CP é geralmente baixa, é ainda mais relevante 

controlar/atenuar os fatores que o tornam mais provável de ocorrer (4). 

Alguns investigadores consideram que é possível que algumas questões hormonais consigam potenciar o CP 

no sexo feminino. Neste género o mais frequente é o adenocarcinoma, menos associado ao tabaco. O risco 

diminui com o aumento da paridade (não consensual)- assim, nulíparas poderão ter risco acrescido, tal como 

idade mais avançada no primeiro parto/gravidez; poderá acontecer o oposto com a ooforectomia bilateral 

(controverso). A Terapia de Reposição Hormonal e os Anticoncecionais orais apresentam ainda menor 

consenso. A laqueação tubar parece diminuir o risco. O tecido pulmonar normal e o tecido cancerígeno 

pulmonar apresentam recetores para os estrogénios e progesterona; assim, os primeiros conseguem 

estimular a proliferação de células cancerígenas pulmonares e os antagonistas dos recetores de estrogénios 
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conseguem inibir esse crescimento. Contudo, na realidade, estas interligações são complexas e variam com 

o subtipo histológico de tumor e tempo de exposição (5). 

Acredita-se que o CP com origem ocupacional justifica quase um terço dos casos totais. Neste contexto, os 

asbestos/amianto são o fator mais relevante (responsáveis por 55 a 85% dos casos laborais) (2). 

 

Caraterísticas laborais com capacidade para aumentar o risco de Cancro do Pulmão 

 

-Geral 

Na bibliografia são mencionadas várias situações em contexto de trabalho com capacidade para potenciar o 

risco de CP. São referidos com mais frequência a Sílica, Asbestos, Radão, Hidrocarbonetos Aromáticos 

Policíclicos (HAPs), Fibra de Vidro, Diesel, Alumínio e o Dióxido de nitrogénio (NO2). Também está descrito 

como estando associado ao Arsénio, Berílio e Cádmio (1). 

Por sua vez, a IARC considerou que 19 substâncias existentes em diversos locais de trabalho sejam 

cancerígenas a nível pulmonar, nomeadamente: Arsénio e derivados, Asbestos (todos os subtipos), Berílio e 

derivados, Éter-bis(clorometil) e Etermetilclorometil, Cádmio e derivados, Crómio e derivados, Alcatrão, 

emissões dos motores a Diesel, Níquel e derivados, poluição do ar exterior, Plutónio, Matéria particulada no 

ar exterior, Radão 222 e derivados, Sílica cristalina, Tabagismo passivo, fumos de Soldadura, Raios X e 

Gama. 

O tabagismo poderá ter um efeito aditivo (6). 

 

-Sílica 

O CP parece ser 1,31 vezes mais prevalente com a exposição à Sílica (7) cristalina, parecendo que o risco é 

dose-dependente. Ainda que parte significativa dos estudos refira esta potenciação, tal não é totalmente 

consensual; sobretudo para concentrações mais elevadas e/ou com silicose já instituída e pela eventual 

presença de contaminantes tóxicos (8). Outros, por sua vez, defendem que a Sílica se associa ao CP, mesmo 

sem silicose ou tabagismo. Por isso, o ponto de corte dos valores admissíveis para a sílica baixou em alguns 

países para 0,1 mg/m3 ou 0,25 mg/m3 para a construção civil, segundo a OSHA (2014) (9). 

A IARC classificou a sílica como sendo do grupo 1 (cancerígena humana), sobretudo a cristalina (9). 

 

-Asbestos/Amianto 

Os asbestos englobam seis fibras minerais diferentes, que se podem agrupar em diversas categorias: 

crisolite- branca, anfibolite/amiosite-castanha, crocidolite-azul, tremolite, actinolite e antofilite; a estruturação 

baseia-se nas propriedades físicas e químicas. As fibras crisolite são eliminadas mais facilmente pela defesa 

mucociliar; as anfibólicas permanecem mais tempo. Todos os tipos de asbestos se associam ao CP (3). 

O CP parece ser mais prevalente (2) (3) (7) (10) (1,76 vezes) com exposição aos Asbestos, de forma dose 

dependente. Outros investigadores publicaram que esse risco fica duplicado (2,04); contudo, se a exposição 

for mais intensa/prolongada poderá passar para 3,08. Por sua vez, o tabagismo e os asbestos apresentam 

sinergismo (risco quase oito vezes superior) (2); outros autores publicaram que esta interação está entre 

aditiva e multiplicativa (3). Não esquecer, no entanto, que os asbestos podem conter Sílica cristalina (2). Ainda 
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assim, o risco parece diminuir algumas décadas após o término da exposição aos asbestos, eventualmente 

devido à clearance das fibras (10). O risco aumenta 1 a 4% por fibra/ano/ml, ou seja, há o dobro do risco com 

25 a 100 fibras/ano/ml (ainda que um estudo tenha concluído que o risco fica no dobro logo com 4 

fibras/ano/ml) (3). 

 

-Radão 

Ainda que o radão não se veja, ouça ou cheire (4) (11), ele está presente no interior de alguns edifícios e 

sobretudo minas (até dez vezes mais). Poderá justificar (2) (11) (12) até 15% do CP da população, em geral 

(11); ou seja, é a segunda etiologia mais frequente (4) (11). Estimam-se cerca de 22.000 mortes por CP 

associado ao radão (4). Com alguma frequência alguns trabalhadores estão expostos a baixas doses de 

radão. Geralmente ao ar livre a concentração costuma ser baixa mas, em espaços interiores específicos, 

pode tornar-se clinicamente relevante; os níveis aumentam no interior dos edifícios no Outono e Inverno 

devido às alterações na ventilação natural (12). A suscetibilidade pode ser alterada com alguns parâmetros 

genéticos (11). 

A IARC classificou o radão como estando inserido no grupo 1 (cancerígeno para humanos), justamente devido 

aos estudos com o CP (12). O tabagismo e o radão podem ter efeito sinérgico (4) (12). 

 

Níquel-crómio 

O CP parece ser 1,18 vezes mais prevalente quando o trabalhador está exposto ao níquel-crómio, inferindo-se, 

globalmente, que o risco aumenta com a intensidade da exposição. Contudo, estudos de coorte com mais de 

56.000 trabalhadores expostos ao níquel, produziu evidência contrária, uma vez que o CP não teve expressividade 

estatística (13), ainda que estudos anteriores tenham chegado a conclusão oposta. A IARC considera que o níquel 

é cancerígeno a nível pulmonar, com etiopatogenia no estado inflamatório produzido (13). 

 

Hidrocarbonetos aromáticos policíclicos 

Considerando exposições de intensidade elevada, também se destacam os HAPs (risco 1,64 vezes superior) (1). 

 

Fibra de vidro 

A Fibra de Vidro, por sua vez, está associada a várias alterações pulmonares, incluindo o cancro, devido à 

Sílica (14). 

 

Diesel 

Este também parece aumentar o risco de CP (2). A IARC classificou os fumos dos motores a diesel como 

cancerígenos para humanos, secundários à combustão incompleta. Trata-se de uma mistura complexa de 

CO, dióxido de nitrogénio, dióxido de enxofre e HAPs; a fisiopatologia poderá incidir nas alterações 

condicionadas ao sistema imune (15). 

 

NO2 e Matéria Particulada 
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Parece existir uma relação entre o NO2 da circulação rodoviária e o CP. A IARC classifica esta poluição 

atmosférica como cancerígena, bem como a matéria particulada (16). 

 

Setores profissionais específicos 

As tarefas de manutenção e construção em navios conseguem expor os funcionários a asbestos; nestes 

encontrou-se um aumento discreto de CP e mesotelioma (17). Outros publicaram que a exposição a asbestos 

neste setor geralmente é intensa e potencia o risco (18). Por sua vez, outros afirmam que o CP nos 

trabalhadores da construção civil geral é apenas discretamente superior ao de outros trabalhadores dos 

setores primário e secundário. O mais relevante neste contexto deverão ser a Sílica e os Asbestos; bem como 

outros tipos de Poeiras, Solventes e outros agentes químicos (como o óxido e o sulfato de cálcio) (19). Por 

fim, também se encontrou que se considera que trabalhar no setor da demolição e/ou construção civil ou 

produção de produtos com asbestos; bem como cinco a dez anos com tarefas com exposição moderada 

(como construção naval), aumenta o risco para o dobro (3). 

Os trabalhadores de fundição apresentam risco aumentado de CP (1,5 a 2,5 vezes mais), sendo que a IARC 

reconhece neste setor a existência de vários produtos que podem ser carcinogénicos, nomeadamente metais 

(Crómio, Manganésio, Chumbo e Cádmio), HAPs, Sílica cristalina (os níveis desta na generalidade das 

fundições excedem os limites considerados aceitáveis), Asbestos, Benzeno e Formaldeído; sendo que as 

temperaturas altas e a elevada cargas física podem potenciar a absorção (20). Por sua vez, também se 

encontraram dados relativos a trabalhadores expostos ao alumínio em contexto de fundição/metalurgia, que 

não parecem ter risco acrescido, ainda que as conclusões não sejam consensuais entre os diversos estudos. 

Para além disso, neste setor há exposição a diversos agentes químicos em simultâneo e a situação varia de 

subposto para subposto ou até entre empregadores (21). 

Nas Minas de Urânio, por sua vez, costuma ocorrer uma exposição significativa ao radão (11). 

 

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

Na bibliografia sobre o tema encontra-se evidência razoável do CP ser mais provável de ocorrer em situações 

em que haja exposição a Radão, Asbestos/Sílica, HAPs, Fibra de vidro, Diesel, Alumínio, Dióxido de Enxofre 

e/ou Matéria Particulada. Assim, alguns dos setores profissionais salientados neste contexto serão o da 

Construção (Civil generalista e Naval), Fundições e Minas. 

Seria relevante que algumas equipas de Saúde e Segurança Ocupacionais dedicassem algum tempo a 

investigar estas questões, potenciando o conhecimento científico global sobre este tema e, em particular, 

caraterizando o panorama nacional (incidência, setores/profissões/tarefas mais relevantes, bem como 

medidas de proteção coletiva e individuais mais usadas e eficazes). 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
O cancro do pâncreas apresenta elevada letalidade. Parte da sua etiologia poderá associar-se à atividade 
laboral, pelo que o conhecimento dos fatores de risco em ambiente de trabalho será ser importante para o 
desempenho das equipas de Saúde e Segurança ocupacionais. Assim, tendo em conta que a evidência sobre 
o assunto é escassa, pretendeu-se com esta revisão sintetizar a informação disponível e mais atual sobre o 
tema. 

Metodologia 
O estudo de Revisão Bibliográfica, teve origem numa pesquisa realizada em janeiro de 2022, nas bases de 
dados “CINALH plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane 
Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology 
Register, Nursing and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

Conteúdo 
Em 2008 estimaram-se cerca de 280.000 novos casos, mundialmente. Devido à baixa taxa de sobrevivência, 
o número de incidência é, a médio prazo, parecido ao da mortalidade. A taxa de sobrevivência a cinco anos 
em alguns países é de 7 e 8% para os sexos masculino e feminino, respetivamente. Esta patologia geralmente 
não apresenta resultados encorajadores em relação à quimioterapia ou radioterapia. Ainda que sem consenso 
total, acredita-se que o sexo masculino seja atingido com maior probabilidade. 

Discussão e Conclusões 
Parte dos cancros pancreáticos poderá ter origem ocupacional através do contato com radiação ionizante e 
sobretudo alguns agentes químicos: pesticidas, fertilizantes, cádmio, níquel (e outros metais pesados), 
nitrosaminas, hidrocarbonetos clorinados e aromáticos policíclicos, sílica/asbestos, fluidos da metalurgia, 
tintas e fumos diesel. Assim, os setores profissionais mais relevantes serão a agricultura e jardinagem, 
limpeza a seco, construção civil/naval (e áreas afins), bem como fotografia. 
Tendo em conta a escassez de dados a nível nacional, seria relevante obter estudos que explorassem este 
fenómeno, nomeadamente, quais os níveis de exposição a fatores de risco, potencialmente cancerígenos, 
quais as profissões mais atingidas, que medidas de proteção foram equacionadas, bem como a sua 
efetividade ou, até mesmo, a taxa de retorno laboral e suas eventuais limitações. 

Palavras-chave: cancro pancreático, cancro do pâncreas, pesticidas, saúde ocupacional, medicina do 
trabalho, segurança no trabalho. 
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ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
Pancreatic cancer has a high mortality rate. Part of the etiology, for some researchers, may be related to work 
activities, so knowledge of risk factors may be important for the performance of Occupational Health and 
Security teams. Thus, taking into account that the evidence on the subject is scarce, the aim of this review 
was to summarize the available and most current information on the subject. 

Methodology 
This is a Bibliographic Review, initiated through a search carried out in January 2022 in the databases “CINALH 
plus with full text, Medline with full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register 
of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing 
and Allied Health Collection: comprehensive, MedicLatina and RCAAP”. 

Content 
In 2008, around 280,000 new cases were estimated worldwide. Due to the low survival rate, the incidence 
number is similar to the mortality rate in the medium term. The five-year survival rate in some countries is 7 
and 8% for males and females, respectively. This pathology generally does not show encouraging results in 
relation to chemotherapy or radiotherapy. Although without full consensus, it is believed that males are more 
likely to be affected. 

Discussion and Conclusions 
Part of pancreatic cancers may have an occupational origin through contact with ionizing radiation and, above 
all, some chemical agents: pesticides, fertilizers, cadmium, nickel (and other heavy metals), nitrosamines, 
chlorinated and polycyclic aromatics hydrocarbons, silica/asbestos, metallurgy fluids, paints and diesel fumes. 
Thus, the most relevant professional sectors will be agriculture and gardening, dry cleaning, 
construction/shipbuilding (and related areas), as well as photography. 
Taking into account the scarcity of data at a national level, it would be relevant to obtain studies that explore 
this phenomenon, namely, which levels of exposure to risk factors potentially carcinogenic, which professions 
are most exposed, which protection measures have been equated, as well as its effectiveness or even the rate 
of return to work and its eventual limitations. 

Keywords: pancreatic cancer, pesticides, occupational health, occupational medicine, occupational safety. 

  

INTRODUÇÃO 

Apesar de o cancro do pâncreas não ser muito prevalente, alguns investigadores acreditam que parte deste 

se poderá relacionar com o trabalho, ainda que a bibliografia seja escassa. Nesse sentido, o conhecimento 

de tais fatores poderá ser importante para a tomada de decisão das equipas de saúde ocupacional. Assim, 

tendo em conta que a evidência sobre o assunto não é abundante ou robusta, pretendeu-se com esta revisão 

sintetizar a informação disponível e mais atual sobre o tema. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

-P (population): trabalhadores eventualmente expostos a fatores de risco laborais associados à etiologia de 

cancro pancreático (CP) 

-I (interest): reunir informação sobre exposição laboral a fatores de risco associados à etiologia da patologia 

oncológica pancreática. 

-C (context): saúde e segurança ocupacionais. 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais as caraterísticas das tarefas laborais que poderão aumentar a 

incidência de CP? 
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Foi realizada uma pesquisa em janeiro de 2022, nas bases de dados “CINALH plus with full text, Medline with 

full text, Database of Abstracts of Reviews of Effects, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane 

Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Nursing and Allied Health Collection: 

comprehensive, MedicLatina e RCAAP”. 

No quadro 1 podem ser consultadas as palavras-chave utilizadas nas bases de dados.  

 

Quadro 1 - Pesquisa efetuada 

 

 

No quadro 2 estão resumidas as caraterísticas metodológicas dos artigos selecionados. 

 

Quadro 2 - Caraterização metodológica dos artigos selecionados 

Artigo 
Caraterização 
metodológica 

País Resumo 

1 Revisão 

EUA 

Foi objetivo deste trabalho rever estudos epidemiológicos relativos aos riscos de 
cancro pancreático associado aos fumos emitidos por veículos a diesel. Dos 26 
documentos selecionados, os autores concluíram que essa associação não se 
verificou. 

2 Original 

Os autores pretenderam salientar os riscos ocupacionais para o cancro da 
próstata e pâncreas, através de uma junção de diversas coortes canadianas, 
totalizando quase dois milhões de indivíduos, com mais de 30.000 casos. 
Verificou-se que o cancro pancreático foi mais prevalente em policiais, 
profissionais da fotografia, indústria dos transportes e engenheiros informáticos. 

3 Revisão 

Este trabalho pretendeu averiguar com mais rigor as eventuais associações 
laborais do cancro pancreático, com destaque para os compostos de 
hidrocarbonetos clorinados, pesticidas, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, 
metais e nitrosaminas, bem como radiação e sedentarismo associado a algumas 
tarefas. O risco foi superior para a exposição aos hidrocarbonetos clorinados e 
aromáticos policíclicos. 

4 

Original 

Trata-se de um estudo de caso-controlo que pretendeu avaliar se o cádmio se 
associa a esta patologia; considerando várias fontes possíveis (alimentação, 
cigarros e trabalho). Os autores concluíram que este agente químico potencia o 
risco estudado. 

5 Canadá 

Esta investigação pretendeu aprofundar os conhecimentos relativos ao risco 
oncológico global em agricultores, através de dados nacionais. O cancro 
pancreático demonstrou-se apenas aumentado em profissionais do sexo 
feminino (com odds ratio de 1.36). 

6 EUA 

Uma vez que existem várias publicações relativas ao risco oncológico entre 
agricultores, pretendeu-se nesta avaliação verificar se tal ocorria também a nível 
das esposas dos agricultores que lidavam com inseticidas organoclorados. 
Contudo, como a taxa de diagnósticos oncológicos nos cônjuges femininos foi 
relativamente baixa (inferior a 8%), no período analisado, as conclusões ficam 
enfraquecidas, ainda que se tenha verificado um aumento de risco de cancro 
pancreático. 
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CONTEÚDO 

O CP é, com uma frequência considerável, mortal. Em 2008 estimaram-se cerca de 280.000 novos casos, 

sendo que 38.000 estariam nos EUA (país onde é o 9º e 11º cancro mais frequente, nos sexos masculino e 

feminino, respetivamente). Devido à baixa taxa de sobrevivência, a incidência é, a médio prazo, parecida à 

mortalidade. Acredita-se que o sexo masculino seja atingido com cerca de 50% maior probabilidade (1). 

O CP é o quarto mais fatal no Canadá, até porque geralmente o diagnóstico é tardio. A incidência neste país 

é de cerca de 2.800 para o sexo masculino e cerca de 2.700 para o feminino. A taxa de sobrevivência a cinco 

anos é de 7 e 8% para os sexos masculino e feminino, respetivamente. O CP geralmente não apresenta 

resultados encorajadores em relação à quimioterapia ou radioterapia (2). 

 

Fatores de riscos não ocupacionais 

O maior fator de risco (1) (2) é o tabagismo (1) (2) (3), sobretudo se consumido por períodos prolongados 

(cerca de 1,74 vezes mais) (2) (acredita-se que este poderá justificar cerca de 20 a 30% dos casos no sexo 

masculino e 10% no feminino) (1) ou então 25% dos casos no global (3). Contudo, outros autores publicaram 

que este talvez seja responsável por 75% dos casos (até porque cada cigarro contém em média 1 a 3 

microgramas de cádmio) (4). 

Para além disso, também se encontra bibliografia que associa esta patologia a antecedentes pessoais de 

pancreatite (1) (2) (aguda e crónica- até cinco vezes mais) e familiares; bem como diabetes (risco 1,82 

superior) (2) e gastrectomia (1). Também se pode associar a alcoolismo, obesidade (1) (2) (um IMC superior 

a 35 aumenta o risco 1,55 vezes), sedentarismo, bem como alimentação (2) com alto teor de gorduras e/ou 

baixo consumo de vegetais (e/ou frutos, em específico) (1). O arroz, os grãos e alguns produtos marinhos 

também podem conter cádmio e o CP associa-se aos níveis urinários deste agente químicos. Animais que 

sejam alimentados com predomínio de grãos também apresentam níveis superiores deste agente químico. 

No Egito, por exemplo, verificou-se que os indivíduos com CP apresentavam exposição superior ao cádmio (4). 

A influência de algumas alterações genéticas parece ser responsável por apenas um pequeno número de 

casos (1); as mais destacadas neste sentido são o atipic multiple mole familiar melanoma, síndroma de Peutz-

Jeghers e a fibrose quística (2). 

 

Fatores de risco ocupacionais 

Se uns consideram que a exposição ocupacional pode justificar cerca de 12% dos casos (3), outros acham 

que não foi provada com clareza a etiologia ocupacional para esta patologia (1), ainda que se suspeite de 

alguns agentes químicos, como pesticidas e metais pesados (1) (3)- como cádmio (3) (4)), bem como 

nitrosaminas, hidrocarbonetos clorinados (3) (risco 1,4 vezes superior) (2) (como o tricloroetileno, cloreto de 

metileno e de vinilo e tetracloroetileno), além dos hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAPs) (3), níquel 

e seus derivados (risco 1,9 vezes mais). Com resultados contraditórios, segundo alguns autores, estão o 

cádmio, HAPs (2), inseticidas organofosforados (2) (3), sílica, asbestos e fluidos do setor da metalurgia (2). A 

maioria dos funcionários aqui é do sexo masculino; as mulheres que trabalham no setor apresentam 

exposições de menor intensidade; o CP foi mais prevalente apenas nos indivíduos do sexo masculino, como 

já se mencionou (5). 
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Os pesticidas organoclorados no passado eram considerados importantes, mas estudos mais recentes e com 

doses de exposição menores, atenuaram esse risco (3). Contudo, ainda que alguns estejam proibidos em 

países desenvolvidos, são usados em países em desenvolvimento. A IARC (International Agency for 

Research on Cancer) considerou que alguns destes pertencem aos grupos 1, 2A e 2B. O líndano, por 

exemplo, associa-se a maior risco de CP (ainda que o estudo tenha tido uma amostra pequena), tal como o 

DDT (apesar de outra investigação ter chegado a conclusão oposta) (6). 

Os agricultores, por isso, estão expostos a inúmeros agentes cancerígenos. Profissionais deste setor, do sexo 

masculino, numa coorte superior a dois milhões de indivíduos, demonstraram ter risco acrescido de CP (1,36 

vezes mais) (5). Ao nível da agricultura, alguns fertilizantes e alguns pesticidas contêm cádmio. Este também 

existe em lubrificantes e no diesel; bem como na composição de algumas tintas; é por isso mais prevalente 

em profissionais que fazem demolições. Pode também existir como contaminante de outros metais (4). 

A radiação ionizante existente em algumas tarefas laborais também poderá ser relevante (3). 

A exposição aos fumos dos veículos motorizados, frequente em diversas profissões, não parece estar 

associada ao CP, ainda que outros tenham publicado isso (1) (controverso). 

Assim, os setores profissionais que parecem ser mais relevantes, segundo alguns autores, são a limpeza a 

seco (2) (3); metalurgia (3); construção civil (2), naval (4) e atividades associadas (2) (4), manutenção; 

agricultura e jardinagem; fotografia; decoração e enfermagem (2). 

Os estudos, contudo, ficam dificultados não só pelo controlo de algumas variáveis eventualmente 

enviesadoras, como pelo próprio facto de a incidência do CP não ser muito elevada (1). 

 

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

Parte dos CPs poderá ter origem ocupacional através do contato com radiação ionizante e alguns agentes 

químicos: pesticidas, fertilizantes, cádmio, níquel (e outros meta is pesados), nitrosaminas, 

hidrocarbonetos clorinados e aromáticos policíclicos, sílica/asbestos, fluidos da metalurgia, tintas e fumos 

diesel. Assim, os setores profissionais mais relevantes serão a agricultura e jardinagem, limpeza a seco, 

construção civil/naval e afins e fotografia. 

Tendo em conta a escassez de dados a nível nacional, seria relevante obter estudos que explorassem 

este fenómeno, nomeadamente, quais os níveis de exposição a fatores de risco, potencialmente 

cancerígenos, quais as profissões mais relevantes, que medidas de proteção coletivas e individuais foram 

equacionadas, bem como a sua efetividade ou, até mesmo, a taxa de retorno laboral e suas eventuais 

limitações. 
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GUIA TÉCNICO Nº 3 - RISCOS PSICOSSOCIAIS 

 
TIPO DE ARTIGO: Journal Club 

 

AUTORES: Santos M1, Almeida A2, Lopes C3. 

 
 
Trata-se do último Guia Técnico divulgado ao público que, tal como os anteriores, está muito completo e 

sucinto, elaborado pela Direção Geral de Saúde, desta vez relativo aos Riscos Psicossociais, cada vez mais 

relevantes na generalidade dos Postos de Trabalho. 

No documento existem dados associados à Vigilância da Saúde dos Trabalhadores Expostos; desenvolvendo 

também temas como Ansiedade, Depressão, Burnout e Déficite Cognitivo. Salientam as eventuais 

Consequências Físicas; detalham a Análise de Risco; bem como forma de Intervenção das Equipas de Saúde 

e Segurança no Trabalho e Saúde Ocupacional; para além de reservarem espaço para a Gestão de Risco e 

Prevenção e Promoção para a Saúde, a este nível. 
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